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CONGRESSO NACIONAL 

Pareceres 

N9s 44 a -75, de 1985 - CN 

Da comissão Mista de Orçamento, ~sobre o 

-Projeto de. Lei n'? 6, de 1985-CN, que estima 
- -

'a Receita e fix·a a Despesa da União para o 

exercício financeiro' de 1986 
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RELATÓRIO 

PARECER N' 44, DE 1985-CN 
I 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Proj~ 
to de Lei n9 6, de 1965 (CN), que "estima a 

Receita e fixa a Despesa da u~ão para o exeE 
cIcio financeiro de 1986" - Subanexo do Poder 
Legislativo - 0100 - Câmara dos Deputados. 

Relator: Deputado FRANCISCO STUDART 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, nos 

termos que dispõe O artigo 66 da Constituição Federal, encaminha à 

aprec1ação do Congresso Nacional O Projeto de Le1 n9 6, de 1985 (CN) , 

que "estima a Receita e fixa a Despesa da União para 1986", através 

esta Casa é beneficiada com apenas 0,27%, parcela c~siderada 

significante no c9ntexto do Orçamento da União, tendo em vista tra-

tar-se de um órgão responsável de atribuições legislativas devido 

a grandes transformações sócio-cultural e política por que passa 

o nosso pais. 

O quadro abaixo nos mostra a posição dos órgãos que 

compõem o Poder Legislativo e sua participacão no Orçamento da 

União: 

ORÇAMENTO DA UNIÃO - 1986 

Recursos do Tesouro 

(Em Cr$ 1. 000) 

da Mensagem n9 56, de 1985 (CN) _ n9 414/85, na origem. P O D E R L E G I S L A T I V O 

Por honrosa designação do Senhor Presidente da Comis­

são Mista de Orçamento, coube-nos relatar o Subanexo do Poder Legis-

lativo 0100 - Cãmara dos Deputados. 

A estimativa da Receita para o exercício de 1986 é de 

Cr$ 656,1 trilhões, sendo que Cr$ 626,6 trilhões são recursos do Te­

souro Nacional e Cr$ 29,5 trilhões constituem receitas próprias das 

entidades de administração indireta, integrantes do Orçamento da 

União. 

A dotação de Cr$ 1.726.908.000 (hum trilhão, setecen-

tos e vinte e seis bilhões, novecentos e oito milhões de cruzeiros), 

destinada à Câmara dos Deputados, corresponde a 0,27% do Orçamento 

da União. 

No detalhamento da Despesa, o quadro 

mostra a posição da destinação dos recur'sos. 

ORÇAMENTO DA UNIÃO - 1986 

Recursos do Tesouro 

Subanexo 0100 - CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Natureza dos Recursos 

Pessoal e Encargos Socia1s •••••••••••••••••• 

Outras Despesas Correntes ••••••••••••••••••• 

Despesas de Capital •••••••••..•••••••••••••• 

TOTAL DOS RECURSOS ORDINÁRIOS ••••••.•••.••.• 

abaixo nos 

(Em cr$ 1.000) 

Valores 
(Cr$) 

1.305.900.000 

359.031.312 

61.976.688 

1. 726 .908.000 

Todos os itens de despesa passaram por criterioso 

exame da Administração desta Casa e se f~xam dentro de rigorosas 

medidas de econom1a de gastos, de acordo com a tradição da inst! 

tuição, pela observância da máx~ma austeridade quanto às despesas 

do setor público. 

As despesas com Pessoal e Encargos Soc1ais não p~ 

deram ter crescimento real nas suas est1mativas, "por força de 

dispositivos legais vigentes, sendo o mais recente aquele que se 

refere ã suspensão, até 31 de dezembro do corrente, da conces-

são de excepcionalidade para contratação de servidores". 

Por outro lado,~ instalações físicas da Casa estão 

a exigir providências contra o natural desgaste, tendo em v1sta 

os seus 26 anos de uso ininterrupto. 

Com uma dotação destinada ao Poder Legislat1vo para 

o exercício em exame ~nferior a 1% (um por cento), ou, para ser 

mais exato, 0,63% (sesS<;nta e três déc:unos por cento) da dotação global 

ÓRGÃOS V A L O R (%) 

Câmara dos Deputados 1. 726.908.000 (J,27 

Senado Federal 1.918.911.000 0,31 

Tribunal de Contas da Un1ão 318.080.000 0,05 

T 
O PODER LEGISLATIVO 3.963.899.000 0,63 
T 
A 
I UNIÃO 626.595.000.000 100,00 
S 

-Fonte: Proposta Orçamentaria - 1986 

A propósito, diga-se que a parcela de recursos des-

tinados à cãmara dos Deputados vem decrescendo ano a ano, no con-

texto da dotação alocada ao Poder Legislativo. 

Embora paradoxal que seja, O fato é que a Câmara, 

nos últimos 5 anos, teve um significativo aumento no efet1va parl~ 

mentar, que acresceu de 420 para 479 membros, tendo sido construí-

do mais um prédio (o Anexo IV) para abr1gã-los, o que motivou tam­

bém um aumento no Quadro de Pessoal em torno de 2 mil funcionãrio~ 

além do conseq6ente aumento de serviços, tanto no âmbito das ativ! 

dades-meio quanto nas atividades-fins, áem haver a correspondente 

contra-partida de um incremento orçamentãrio para atendimento às 

reais necessidades do órgão. 

A part1cipação deste Orgão nos últimos 5 anos é a 

segu~nte: 

ORÇAMENTO DA UNIÃO 

RECURSOS DO TESOURO 

(Em Cr$ 1.000) 

Cl'iMARA DOS DEPUTADOS 

Exercicios Dotação Orçarrentária ( %) no Orçarrento (%) no Orçarrento ib 
da lJI).ião Poder Legislativo 

:L982 12.556.351. 0,32 50,88 

1983 27.053.200 0,30 50,26 

1984 56.537.200 0,26 48,62 

1985 213.143.600 0,26 49,22 

1986 1. 726.908.000 0,27 43,57 

-Fonte: Propostas Orçamentarias - 1982/86 
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Corno se vê, a part1cipação da Câmara dos Deputados, 

no Orçamento da Un~ão, veio decrescendo de 1982 (0,32%) a 1985 

(0,26%) tendo um ~nsignificante acréscimo de 0,01% em 1986. 

Mu~to embora seja de se reconhecer que estamos ma~s 

próximos da realidade orçamentária, a situação paba o próximo exeE 

cicio ainda de~xa muito a desejar, pois os-investimentos que não 

se realizaram nestes últimos anos estão a clamar por imediata exe-

cução. 

A premência de reforma dos prédios dos Anexos I e lI, 

bem como do Edifício Principal, não pode mais ser adiada. 

ORÇAMENTO DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

DESPESAS DE CUSTEIO E DE CAPITAL 

1981 a 1986 

-

RUBIU- 'il % 
CI\S 1981 1962 

, 
T 1983 i' 

MATE-
RIAL 161.100 315.000 95,53 571.260 81,35 
~ 
SERVI-

-ços 
2.014.300 3.676.000 92,52 7.031.840 61,32 

~.I 
OBllAS 
E 30.000 450.000 1.400\ 1.894.100 320,91 
~~ 
J:l;lUIPA 
MEmO"'" 
E MA'm 275.400 404.200 46,76 605.010 49,68 
RIl\L -
~ 
TOl'AL 
00 OR 6.191.472 12.556.351 102,80 27.053.200 115,45 
~ 
IDCD 

~ 95,2 99,7 211,00 , 
,-

A primeira vista, os números do projeto de lei orç~ 

mentária podem sugerir um enorme aum~nto. Ma~1 se os coteJarmos com 

a participação deste órgão no contexto da Lei de MeiOS, observa-se 

que a elevação foi de apenas 0,01%, ou seJa, todas as unidades ti-

veram elevação no mesmo patamar. 

Logo, a reposição do devido ã Câmara estã-se inic~ 

do no orçamento para 1986, pois O quadro acima demonstrado que na-

quelas rubricas (Material de Consumo, Serviços de ~erceirosl Obras 

e Instalações e Equipamentos e Material Permanente) os acrésc~mos 

estiveram, sempre, mui~o aquém da inflação, isto ~I ocorreu mero 

crescimento vegetativo, sendo de realçar que os aumentos de venci-

mentos têm sido bastante-superiores a 150%. 

Outrossim, a Casa deverã preparar uma infra-estrut~ 

ra em 1986, prevendo a Constituinte em 1987. 

Finalmente, é relevante citar que o número final do 

orçamento da Câmara para 1986 (Cr$ 1,7 trilhão) indica um custo de 

Cr$ 14.000 por ano, Cr$ 1.167 por mês ou Cr$ 38,90 ao dia, por br~ 

si1eiro 11,7 trilhão + 120 milhões de habitantes). 

~ o nosso relatório 

Ao.Subanexo do Poder Legislativo 0109 - CÃMARA DOS 

DEPUTADOS nâo foram apresentad~s Emendas. 

1984 

1.650.000 

14.850.000 

2.500.000 

1.100.000 

56.537.200 

223,8 

% 
+ 

188,83 

111,18 

31,98 

81,81 

108,98 

A Câmara tem sido um dos ma~ores exemplos de auste­

r~dade em seus gastos. Todav~a, tal comportamento Já está trazendo 

dificuldades ã execução de suas at~vidades. 

Pode-se aferir a defasagem entre a realidade e o 

inscrito nos últimos orçamentos, ao se pinçar as principais rubri-

cas de Despesas de Custeio e Capital, que têm s~gnificação sobre 

o funcionamento da Casa, conforme encontra-se demonstrado no qu~ 

dro a seguir: 

(Em Cr$ 1.000) , , 
1985 + - 1986 + 

4.500.000 172,72' 90.000.000 1.900 
-

36.200.000 157,23 257.000.000 572,77 

~.500.000 160,00 40.000.000 515,38 

3.300.000 200,00 14.000.000 324,24. 

-

213.143.600 276,99 1.726.908.000 710,21 

(ATE: SE:mI 
BOO) - -

222,9 

pelô exposto, somos pela aprovação do Projeto de 

Lei n9 6, de 1986 (CN) na parte referente à Câmara dos Deputados. 

SALA DA comssli.o MISTA DI.: QRçl\Ml>N'rO, l:f! 17 m; OU'l'Ul.lRO Dl: 1 985 

Senador ROBERTO CAMPOS 
Senador ALr:XANDRL COSTA 
Senador LLNOIR VT,RGAS 
Senador JOÃO CALHON 
Senador ALBLRTO SILVA 
Senador GASTÃO MüLLER 
Senador ALFRr:DO CAHPOS 
Senador MARCONDl:S GADELHA 
Senador LOURIVJI.L Bl,PTISTA 
Senador JOSe LINS 
Senador LOMANTO JONIOR 

5cn".d0'C SALDlINIIl\ DJ.:RZI, Pres~dcntc 

'Deputado FRANCISCO STUDART, Relator. 

Deputado CID CARVlILIIO 
Deputndo GENEllALDO CORRJ.:IA 
Deputado JOÃO l'_GRIPINO 
Deputado MILTON FIGUEIRJ.:DO, ('I .<'v/",uu4 
Deputado OSWALDO LIMA F1LliO 
Deputado OS\11,LDO ~'REVISlIN 

- Deputado ROBLR'l'O ROLLEtlIlERG 
Deputado SU.GrRIJ.:D UCUSER 
Deputad'. ~IAUIOR DE LUCA 
Deputada lIFRISIO VIEIRA LIMl, 
Deputado JOÃO ALVES . 
Deputado DSSIAN ARARIPE 
Deputado MANOtL RIBEIRO 
Deputado EDISON LOBÀO 
Deputado JORGr: ARllAGE' 
,Deputado ~OSSr;R bLHEIDl'. 
Deputado Pr:DRO GERHANO 
Deputado UllF.LDO DARCH 
Deputado RICARDO RIBEIRO 
Deputado ALVARO GAUDBNCIO 
Deputado JAIRO HAGALHÃES 
Deputado JOSB CARLOS FAGUNDES 
Deputado MALULY NETO 
Deputado REINIIOLD STEPHANES 
Deputado OSVALDO HELO 
Deputad~ONDON PACHr:CO 
DepuLado fu~!LCAR DE QUr:IROZ 
Deputado CLLSO PEÇANHA 
Deputado ANTONIO OS ORlO 
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origem) 

PARECER N9 45, DE 1985-CN 

DA COHISSÃO MISTA DE ORÇAMJ:NTO, sobre o rroJ~ 

to de Lei n9 6, de 1985 (CN), que "estima a 

Rece~ta e fixa. a Despesa da Un~5o para o cxe~ 
cIcio f.inancelro de 1986". - Senado Federal. 

RELATOR: Senador LOURIVAL BAPTISTA 

414/85 na Com a Mensagem n9 56, de 1985-CN (n9 

o Senhor Presidente da República encaw~nha para apre-

ciação do Congresso Nacional o Projeto de Lei n9 6, de 1985 (CN) 
que "estima a Receita e f~xa a Despesa da União para o exercícl.o 

finance~ro de 1986", consoante os dispositivos constitucionais e 

legislação correlata a regular a matéria. 

A propos~ção totaliza Cr$ 656.126.100.000.000 
(seiscentos e cinqüenta e seis trilhões, cento e v~nte e seis bi-

lhões e cem milhões de cruzeiros), representando um incremento ~ 

corrente, em relação ao estabelecido para o corrente exercício, da 

ordem de 638,28%. Destes, 626.595.000.000.000 (seiscentos e vinte 

e seis trilhões e quinhentos e noventa e cinco b~lhões de cruzei­

ros) representam Recursos do Tesouro e Cr$ 29.531.100.000.000 (vi~ 

te e nove trilhões, qu~nhentos e tr~nta e um bilhões e cem mi­
lhões de cruze~ros) receita de Entidades da Admin~stração Indl.re­

ta e de Fundações inst~tuidas pelO Roder PÚbl~co às quais estão 
previstas transferências do Tesouro em 1986. 

Ao Senado Federal, parte que nos cabe rela-

tar, eptão orçados Cr$ 1.918.911.000.000 (hum trilhão, novecen­
tos e dezoito bilhões e novecentos a onze milhões de cruzcl.ros) à 

conta do Tesouro, signl.ficando um acréscimo nom~nal de 922,44%. Cste 
s~gnificativo indice é superior aos identif~cados nos dema~s óE 

gãos do Poder Legislativo· e do próprio Poder Executivo o que é 

explicado tanto pelo incremento expressivo das necessidades rela-

tivas a pagamento de pessoal (955,53t), o que representa 67,7H 

do total alocado ao Senado para 1986, e das Despesas de Capital, 

qUe crescera~ em 1.995,69% (e que significam 10,61 do total do óE 

gão) quanto pelo cumprimento da orientação normativa do Senhor 

Presidente da República, através da Secretaria de Planejamento, 

no sentido de que a presente Proposta éxpresse as reais necessi-

dades orçamentár~as dos órgãos da União para 1986, de modo a não 

torná-la um documento inócuo por subestimado, a exemplo de anos 

anteriores. 

Vale então ressaltar que ao Senado Federal já 

foram concedidos Créditos Adicionais que fizeram o seu orçamento 

aprovado se elevar de Cr$ 187,7 bilhões para Cr$ 510,6 bilhõ"s, 

isto é, 18B\, c isto até agosto, quando ainda faltando quase meio 

exercício financeiro a cumprir, novos créditos ainda se farão ne­

cessários. 

O Quadro I anexo mostra a distribuição dos 

recursos alocados nas propostas orçamentárias desde 1982 por suas 

unidades orçamentárias. Nele se verifica a maior participação do 

Centro Gráfico na proposição para 1986 em conseqüência do aumento 

significativo das suas despesas com pessoal decorrentes das con-

tratações ocorridas em 1984. 

A descrição do programa de trabalho do Senado 

Federal propriamente dito (eXCluído o CEGRAF e o PRODASEN) 

1986 está a seguir relacionado: 

AÇÃO LEGISLATIVA - Cr$ 870.490.800.000 

para 

Elaborar e referendar os instrumentos legais 

necossãrios à Alta Administração do País e demais atribuições pr~ 

vintas nos artigos 41 e 42 da Constituição do Brasil. Além·das a-

tribuições previstas nos citados artigos, funciona em conjunto 

com a Câmara dos Deputados em cumprimento dos trabalhos legislat! 

vos 11 cargo do Congresso Nacional. 

REAP ARELlIlu'IENTO DO 

Cr$ 28.000.000.00~ 

Aquisição de novos equipamentos e moderniza-

ção das instalações existentes, visando o melhor desempenho das 

atividades da Casa. 

CONSERVAÇÃO ~ ADAPTAÇÃO 

Cr$ 55.500.000.000 

Reambientação e conservação dos edifícios do 

Senado, conservação e proteção do patrimãnio público, visando 

aproveitamento racional da área física. 

SERVIÇOS ~ ~ ~ 

TELECOMUNICAçõES Cr$ 28.870.000.000 

o 

Utilização dos serviços postais e de teleco~ 

nicaçôes. 

~ COMPLEMENTARES NO COMPLEXO 

Cr$ 102.500.000.000 

Aumentar a área física do complexo arquitetõ-

nico do Senado. 

ASSIsTeNCIA FINANCEIRA ~ 

ENTIDADES Cr$ 13.500.000.000 

Auxílio às Entidades subvencionadas pelo Se-

nado: Instituto de Previdência dos Congressistas, Ass. dos Servi-

dores do Senado Federal, Cooperativa do Congresso, Clube do Con-

grcsso, Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, Grupo Bras! 

leiro de Ass. Interparlamentar de Turismo e Grupo Urasileiro do 

Parlamento Latino-Americano. 

ASSISTCNCIA MeDICA ~ 

SERVIDORES Cr$ 12.650.000.000 

Manter a saúde física e mental dos servidores 

do Senado Federal. 

UNIDADES HABITACIONAIS .!ill 

BRASíLIA Cr$ 4.260.000.000 

COncessão de financiamentos residenciais atr~ 

vés do fundo especial e construção de residência popular para a-

tender aos servidores do Senado Federal, visando reduzir o 

ficit habitacional. Convênio com o DASP, atravês da SUCAD, 

disposição de unidades habitacionais a serem concedidas para 

c~pação pelos servidores do Senado Federal. 

ENCARGOS ~ INATIVOS ~ 

PENSIONISTAS Cr$ 73.543.100.000 

dé-

para 

0-

Assegurar remuneração pecuniária a que fazem 

jus os inativos e seus dependentes. 

Vale destacar o projeto "obras complementares 

no complexo do Senado Federal" que deverá se concretizar com a e-

dificação do Anexo III destinado principalmente a dar condições 

dignas de trabalho a setores de fundamental importância para a C~ 

sa, tais como a Assessoria Legislativa, as Comissões e O Centro 
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de Treinamento de Recursos Humanos. A ênfase dada à adoção de me-

didas para bem instalar esses setores mostra o interesse que o S~ 

nado tem em melhor se estruturar para exercer as funções da mais 

alta significação que o Poder Legislativo deverá assumir na cond~ 

ção dos destinos da Nação. 

o crescimento significativô das dotações alo­

cadas às demais unidades orçamentárias do Senado Federal, seus óE 

gãos supervisionados, Centro Gráfico (CEGRAF) e Centro da Informi 

tica e Processamento de Dados (PRODASEN) também estão a demon~ 

trar a preocupação da direção da Casa com o apr~moramento des­

tes dois fundamentais setores de suporte ã atividade legislativa 

e parlamentar e que deverão dar importante contribu~ção aos trab~ 

~hos da Constituinte a ser eleita no prõximo ano por toda a s2 

ciedade brasileira. 

Assim, fica ev~denciado que o Senado Federal, 

juntamente com a Câmara dos Deputados, tem plena consciênc1ado 

papel d~ Poder Legislativo perante a nação e vem se preparando p~ 
ra, ao término do presente período de trans1ção para a nova ordem 

Constitucional, exercê-lo com a -maior e melhor qualif~cação téc­

D1ca e política, de forma a que o planejamento, a normat1zação, a 

execução, o controle e a fiscal~zação da Adm~n~stração Pública e 

suas ações tenham o endosso, a legitimá-las, de toda a sociedade 

brasileira. 

Não foram apresentadas emendas à parte que 

relatamos. Ass~m, somos pela aprovação da parte relativa ao Se­

nado Federal nos termos em que foi proposta no presente Projeto 

de Lei orçamentária para 1986; 

~Essatu.CIlJtlL 

- catISSÃo kISTA DE t'$iÇJJ1fHTO 
ORÇ.IJ"::NTO DA ~lXAo 
totQOSl~D DA. DESP~SA .. m:GlD 
REClIriSas DO Tf!;;IX..':>O 

I':"CFOSTO Xl xz 

S:!õ'lClD FEOEPAL 
Cll~::I ,,:.nco ) 
CCIIil'!:l DE nU'c.?r'-,nCA E mOCESSlJ1EIITD DE DADO'J J 

7.0U.OOO 75.S2 0,17 15.411.!iO~ 72.77 0,17 
3.072.:;1:00 l"h"'! 0.03 
2.6".700 n.73 0.03 

1 _ TOTAL DOS omos 

1.U9.600 13.18 0.03 
1.053.000 l1,l6 0,02 

'.3%7.600 100 

Sl\LA DA CON1SSl\0 MIS'l'l\ DL ORÇAMl.N'l'O, L~! 17 DI.: OUTUBRO DI.: 1 985 

Senador ALl:XIINDRl: COSTA 
Senador LENOIR VARGAS 
Senador JOÃO ClIUI0N 
Senador ALIlLR'fO SILVlI 
Senador GlISTÃO MULLI:R 
Senador ALrRCDO CM-!POS 
Senador MARCONDES GADELllll 
Senador JOSIl LINS 
Senador LOMANTO JONIOR 

1''''' 19t.15 

PRO?OSTO Xl ;:2 PrtOroSTO 

Senador SALDl\NIlII DI.:RZ I, Prcs~dcnte 

Senador LOURIVAL BAPTISTA, Relator. 

2 O 
Deputado CID CAT!VIILIlO 
Deputado GI.:NLllhLDO COHRLIII 
Deputado JOÃO I\Gnlr.rNO 
Depulúdo Jolío nI:RCULINO 
DepuLado MIL'fON rIGUI:IRl;DO 
Deputado OSNl\LDO LUlA ['TI,liO 
Deputado OS\~I.LDO 'rRl:VISIIN 
Deputado Sn.Gl'RII:D llCUSCR 
Deputado VIRGILDÂSIO DC SI:NNl'. 
Deputado ~IAL~!OR DI: LUCl\ 
Deputado Al"R1sIO VII:IRII LIM1,. 
Deputado JOÃO ALVES 
Deputado 055111.1< ARARIPI: 
Dcpulado JOSIAS LI:I'fL 
Deputado I:DrSON LOBÃO 
Deputado PEDf\O GLmm~f) 
Depu tado UIlP.LDO BAR!!:,! 
Deputado RIC~RDO RIBl:IRO 
Deputado ÁLVARO GAUDCNCIO 
Deputado FURTADO LEITE 
Deputado 'JAIRO MAGALIIÃI:S 
Deputado JOsE: CARLOS FAGUNDES 
Deputado MALULY NCTO 
Deputado NILSON GIBSON 
Deputado RI:INI!OLD STEPHANI:S 
Deputado OSVALDO MELO 
DeputadoRONDON PACHECO 
Deputado I.NILClIR Dl: QUI.:IROZ 
Deputado CCLSO PI:ÇllNllll 
Deputado ANTONIO OSORIO 

tEIffil.O DE IllFCI::lU.TICA E 
PRoc;ES. DE DADOS 

1110'11'35 

EI1 cu 1.COO.03 

ct';;!'I!:trns 

37.CG60.00a 77.06 0.17 13Z.'"O:l.OOO 70.el 0.16 lla?:n:5.'~o 61.97 0.:6 
5.693.000 1l.!j~ O.Ol t7.73t.O::O x,..e':) 0,03 433.1I4'9.700 2%.6::1 0.C6 
$.S7'l.l:10 11.34 0,02 2!h997.500 l'hJO 0.03 t.~;~71f7.4E:O 15,41 o.e ... 

. 49.133.700 107 187.679.500 100 191/S.'911.ltc)3 lOIl 

Z - TOTAL DA FaITE DE REClGSO 4000.ZCO.OOO 100 8'}~'1.COO.OCO 100 Zlli86.60Cl.ODO 100 eZ316.30D.OOO 10' 6Z6S93.0l~.OOO 100 

/. r 

PARECER N9 46, DE 19S5-CN 

DA COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

Sobre o Projeto de Lei n9 6, ae 1985 
(CN)., que n estima a Receita e fixa a 

Despesa da União~para o exercício fi 
nanceiro de 1986'" - Subanexo do Poder 

Legislativ? - 0300 - Tribunal de'Con 
tas da União~ 

RELATOR: Deputado JO!O HERCULINO 

Nos termos dos artigos 65, 66'e 'Sl, inciso XIX 

da Constituição Federal, o excelentíssimo Senhor Presi~ente da 

República submete ã consideração do Congresso Nacional o Proj~ 

to de Lei n9 6, de 1985 (CN), que trata do Orçamento da União 
para o próximo exercício., estimando a Receita e fixando a Desp~ 
sa em Cr$ 656.126.100.000.000 (seiscentos e cinqUenta e seis 

trilhões, cento e vinte e seis bilhões e cem milhões de cruzei 
ros). 

Por designação do Senhor Presidente da Comissão 

Mista de Orçamento, coube-nos a honra de relatar o Subanexo 0300, 

referente ao Tribunal de Contas da União. 

Õrgão integrante do Poder Legislativo, com a 

função pri~ordial de auxiliar o Congresso Nacional no controle 

externo da administração financeira e orçamentária., conforme. p:I'~ 

ceitua o § 19 do art. 70 da Constituição Federal, o Tribunal de 

Contas da União, para O desempenho de suas atividades no exerci 

cio de 1986, receberá recursos no valor de Cr$ 318.080.000.000 

(trezentos e dezoito bilhões e oitenta milhões de cruzeiros),~ 

respondendo a uma participação percentual de 0,05% da 
global. 

dotação 
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Apresentamos, a segu~r, o Programa de Trabalho 

E a Natureza da DC!sp"sa do Tribunal de Contas da União. 

; ")~ ~ U1!U ..... 1 (y. r\llt<U\ til. tJt.<JIlQ ,~!>,"' ... " 91 UIoUUlr JOf-tU'lSU 110 n ~I) ~ 

1 0,.;11 - lAU ....... ' Dt lO"U~ n,l. L>fo),O ====:;::-:=.:::=:;=:;::::::;:::;:;:::::;::=;;;;;;==' 
: 'I: (I P l " a f J, • i C 1 , J ( lo t. ;li. D "1I,D.J(11n ~ ... 'IVh •• "n: } 

: ~ I I I 

: : lECJSlATJ~. i ~ ::~:::~:::! 
: ~ flU..lJI"~M1 f)><Ao.(UIU t j}JII(.'l'!fllU1,l. l,UIU!''' I I I 

I I (OHlf1DU UH_H!) I I 211,JU.úrliH 

~ 019htlo",ilfU.OZ!l I FI5C.At.lU,CIU· t C.OHUOU CA A"fCUIAC.C ~ ! 2U.Ul.~J i i : ~IN::::::::UC::lRHlM~O' .W~UCD~ :: J.4n.lQO! 
- J J J i O~gl.OHlJÇi'l" 4JD i SUt\lIC(S .OU.lU, f bE lHlCtoJ<UH1C.lCIlU ! J.471··i)~i : 

: : J_Ell<&l'fr.TO li! IlHUIISOS hVU>t05. I I J"" .. 1.10: 

: IHOI~OI~lIU.Qn : ' .... )tJl.lC.O D~ .~U/'~CS _&>/0$ :, 3u.n;o:, \ 

I I .l.SSlUflf(J,I. "EDICA f SA'''l,tal) .... ".,40.1001 
I I I I I 
I Ci3Gl.GIQ1UU •• U!õ I ASSUlIloCl.ll'fDICAASflllllIX1.U : .... n •. 100: : 

I I : ! 10lGI·l;l°l 

: i )<UIUtOES ORI&It.&l- : I 1.101.\10: 

I O;oI.OISlJU,.n2 I UN,oaOES .. atllac)[lOIUS I" ,"U1L'. 10301. 6GO: I i i ! ASSIU!HLl. t.UVJ[lfIf(U i! 't(;.OIloI.201l: 

: : ""fV)OUtC.tA I I "'0.0.,.2GO~ 

l : I'RhIDfH<U SOCIAL' '1f'1)V[l~ E P!""ICNlSU" i '001:;.1.200: ,00u.ll)°1 
: 0)01.1'1114'51.01" } EIftUCU CO" "UlIVOS ( P[NUOIIIUU J I : 

---------------- ---------_:....._---;,--_. , \ 
1.30J.tOCl 3U.ln,"ccl lll.0.(;..OG~1 

I J 1 J --------------------
UfI "Il CIIUHJIIOS,I _________ ~ ____ ~ _____ ~_____________ _ ____ 0- _______ , 

: D)OD - l~UUHaL Of c.c"us o. 1J .. 1I0 UJI,lllU.a 1\.1 ru,.u... "ftIlIlSC!. CiO Hl>OI."'O: 
l....!!!!..~.!!..~~~_o _______ ~ ___________________ ~_ 

Evidencia-se a maior alocação de recursos para 

a atividade uFiscalíz.sção e Controle da. Arrecadação e Aplic~ 

ção dos Recursos PÚblicosu , atendendo, assim, à f2nalidade es­

pecífica do 6rgão, ou seja, a de assegurar o bom desempenho 

das funções de auditor1a financeira e orçamentária, observado 

o zelo na aplicação dos recursos públ~coso 

Neste momento, em que vivemos uma Nova Repúbl~ 

ca, o principal objetivo a ser alcançado é a consolidação do 

regime democrático. Torna-se indispensável, portanto, a obser­

vância aos preceitos constitucionais. 

A unificação dos orçamentos fl.scal, monetário 

e das empresas estata~s) prevista na Le~ Magna, art. 62, é de 

fundamental lmportãncia ã elaboração e execução d~ uma polítl­

ca integrada. 

Na Mensagem n9 414/85, encamlnhddora do Proje­

to em questão, o Senhor Presidente, xefer~ndo-sê ã incorpora­

ção ã presente proposta dos gastos públ~cos de natureza não 
reembolsável, a.nteriorm~nte cont€.mplados pelo uorçamento mone­

t;rio" , destaca: 

"Nesta Opol"tunidade, devolve-se ao 

Parlamento essa prerroratlva const~tucional,bu~ 

cando-se os seguintes objetivos principais: 

tornar transparentes os gaSTOS do Governo Fe 

deral, explicltando-se o~ subsídios d~r'etos e 

indiretos; 

possibilitar uma vi!'ão dos gaSTOS públ~cos 

mais próxima da realidade, de modo a auxiliar 

o Poder Executivo e o Congr'eisso Nacional na de 

finição de pl'loridades; 

l'r']~' lt~r a ~imenGio do defjcit fiscal e 

t~tm3 d~ f~I~'n(~a-lo ~ 

E t3tl~1~~Er 1~m1te: orçam~nt~r10~ p3ra todas 

d-.p\ ~: dJ Governu, ~limlndndo-ce 3& con-

1 ~' u t fi! <3bt::'! .... to ll
• 

t~ht-l.:lmo::: Tld ~,=::t.ltlUI;'O plena das Pl,::rlogaT.:!:, 

V.:i;: de Congr"'~ >'_1 N~ ... l.on.,l., -..:h:ntre fL::l.: a part~cipação !Efetiva 

do::: p.H lfHrIt::nt':1:re_ na ,·1 '1.bOI :leão da:. lo::.u; 01 çamentállas, qut. 

,-ó ?ode:cã cont..l ,=t.J.:':iI-~t: (..om 3. txtill.t,..ão do ãl'"'tigo 6:' d3 Con~ 

iltuição vigentt", \.l fJ.ue. d(.r't::'dJ.tamo~" serd obJi!:''to de ~nteres: 

3€' JD..;i~or da A;:.,:::embl;~d rOIl'7tltulnt~ de 1987 .. 

r. flOt~.:O voto " pela dl)COvdção do Projeto de 

Lél n\' 6, a~ 19&, «(fn, na parte refert:nte ao Tr1bunal de eon 

"ta:: da União. 

SAL!. DA CONiSsl.o Hlb'!'l\ DL OW;IU'lLI1TO, LH 17 DL OU') UllHO DL 1 985 

Senetdor ROllI:RTO CAHI'OS 
Senetdor ALCXl,NDllL COSTA 
Senetdor LI:HOIR Vl,RGAS 
Sonador JOÃO CALHON 
Sen~dor ALBI:R~O SILVA 
Senador GASTÃO HULLER 
Senador ALFRCDO ClU'!POS 
Senador MARCONDLS GADI:LllA 
Senador LOURIVAL BAPTISTA 
Senador JOs.8 LTHS 
Senador LOMANTO JONIOR 

"anadoL SALDANllh DeRZI, rresld"ntc 

Deputado JOÂO HERCULINO, Relator. 

Deputado CID CAI:VALHO 
D(°l'utado GCNCI31U,DO COPRI:lh 
Deputado JOÃO AGRIPINO 
Deput.ado HILTON FIGUr:IREDOj 

Deputado OSI'/hLDO LIME. PILHO 
Deputado OSI'/ALDO TRCVIShI< 
Deputddo ROBERTO ROLLDlllLRG 
Deputado ~IALHOR DE LUCA 
Deputado Ai'RIsIO VIEIRA LIMA 
D~putado JOÃO ALVI:S 
Deputado OSSIAN ARP.RII'C 
D<:putado HI,NOI:L RII3EIRO 
Depulado JOSIAS LI:ITL 
Deput~do hDISON LOllftO 
Del,utdde> JORGh I.Rl3hGI: 
Deputado .,OSSJ:.R hLHI:IDA 
D(:vutado prDRO GERlu\h.0 
D"putado UBt.LDO I3ARBn 
Deputado RICARDO RIBrIRO 
Deputado ÂLVARO GAUD.8NCIO 
Deputado JAIRO HAGALIIÃI:S 
Deputado JOs.8 CARLOS FAGUNDCS 
Deputado MALULY NETO 
Deputado NILSON GIBSOI< 
Deputado REINHOLD STEPHl\Nr:S 
Deputado OSVALDO MELO 
Deputado RONDOI< PACHECO 
Deputado AMILCAR D~ QULIROZ 
Deputado CELSO PI:ÇAN!lA 
Deputado ANTONIO OSORIO 

PARECER N. 47, DE 1985-CN 

Da COMISS.~O MISTA DE ORÇ-I,.MENTO so­

bre o Projeto de Lei n.~ 6, de 1985-CN, 

que estima a Receita e rixa a Despesa 

da União para o exercício rinanceiro de 

1986, - PODER JUDICLÚUO. 

Relator: Deputado João Agripino. 

Através da Mensagem n.O 56/85-CN (414/85, na origem), o Se­

nhor Presidente da Republica, em cumprimento a dispositivo cons­

titucional, submete à apreciação do Congresso o Projeto de Lei 

n.~ 6/85-CN, que estima a Receita e fixa a Despesa da União para 

o exercício financeiro de 1986. 

2. Por incu~bência do Senhor Presidente da Comissão V~sta de 

Orçamento, coube-nos relatá-lo na parte atinente ao PODER JUDI­

Cr!RIO que, de acordo com a proposição em exame, compreende o 
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Suprelllo Tribunal. Federal., o Tribunal. Federal. de Recursos, a .Tus­

tiça Militar, ti. .Tustiça El.eitoral., a .Tustiça do Trabalho, a .Tus­

tiça Federal. de l..- Instância e a .Tustiça do Distrito Federal. e 

dos Territórios. 

3. A Proposta Orçamentária para o próximo exercício financeiro 

consigna Recursos do Tesouro da ordem de 626 trilhões 59, bilhões 

de cruzeiros, cif"ra que, somada a Recursos de. ()-.ltras Fontes, num 

montante de 29 trilhões 531 bilhões e 100 ~L~ões de cruzeiros, 

perfaz o total de 6,6 trilhões, 126 bilhões e 100 milhões de 

cruzeiros. 

4. Considerando apenas a primeira dessas parcelas, ou sejam 

os Recursos do Tesouro, verificamos que es~es assi~ se distri­

bue~ pelos três Poãeres da União, no exercício financeiro cor­

ra~tp e no próximo Tinãouro: 

(Em a l. 000) 

Poãeres 

.Tudiciário 

Legislativo 

Executivo 

349 923 100 

}l-33 023 100 

81 533 353 800 

~986 

3 779 ll9 000 

3 963 899 000 

6~8 851·982 000 

,. No concernente às dotações destinadas ao Foder JudiciáriO, 

apresentam a seguinte distribuição pelos diferentes órgãos, nos 

dois perlodos: 

(Em I!$ 1 000) 

Órgãos l.985 l.986 

Supremo Tribunal Federal 11 075 600 108 037 000 

Tribunal Federal de Recursos 20 500_000 352 018 000 

Justiça Mil.itar 15400000 130 561 000 

.Justiça Eleitoral 52 l.28 000 595 783 000 

.Tustiça do Trabalho ~83 0~9 500 l. 9~7 l.74 000 

Justiça Federal (l.. A Instância) 42 500 000 349 560 000 

.Tustiça do DF e Territórios 2, 300 000 32,966 000 

Total. 349 923 1.00 3 779 ll9 000 

6. outro quadro, bastante expresslvo, é o que mostra, em núme 

ros relativos, a participação dos diferentes órgãos orçamentários 
do Pooer Judiciárlo nos Recursos do Tesouro. Vejamo-lo, no que 
tange aos períOdOS financeiros de 1982 a 1986: 

ORG~O~ 1982 :983 198L 2985 2.986 

.Suoremo Tribunal Feceral 0,02 0,03 0,02 0,01 0,02 

.Tribunal Feoeral De Recu:-sos 0,03 0,03 0,03 0,03 0,06 

. Justiça Milita:;:- 0,03 0,02 0,02 0,02 0,02 

. Justiça Eleitoral 0,12 0,10 0,08 0,06 0,09 

.Justiça do Trabalho 0,31 0,35 0,20 0,22 0,31 

.Justiça Federal (lê Instância) 0,07 0,06 0,05 0,05 0,05 

.Justiça do DF e Territórios 0,04 0,04 0,04 0,03 0,05 

TOTAL 0,62 0,53 0,44 0,42 0,60 

7. Desses dados verifica-se que a Justiça do Trabalho e a Just! 
ça Federal, est 9 compreendendo o Tribunal Federal de Recursos e a 
lª Instância, têm sido os órgãos melhor co~templados, vindo em 
terceiro lugar a Justiça Eleitoral. Recebem as menores dotações 
o Supremo Tribunal Federal e a Justiça Militar. Inexpressiva é 
também a participação da Justiça do Distrito Federal e Territó 
rios, sobretudo se se lavar em conta que os percentuais indicad~ 
abrangem o Tribunal comum, a Justiça de lQ grau dos Territórios 
e a de 12 grau do Distrito Federal, onde o crescimento da popul~ 

ção a, em consequência, o dos problemas que vão ao Judiciário aI 
caçam índices cada vez maiores. 

8. A elaboração orçamentária vem sendo, por excelência, tarefa 
técnica, não sendo permitido emenda que não indica receita cor 
respondente à despesa. 

Ressalta-se que em relação à Justiça Eleitoral, em 1982, ane 
eleitoral, o orçamento consignou 0,12% e para 1986, ano em que se 
reoetem eleições gerais, consigna apenas 0,09%. 

Em eleições .passadas, a Justiça Eleitoral não dispos de ver 
ba para a fotografia do eleitor,o seu Elistarnento e transporte no 
dia da eleição. 

~ duas primeiras ficaram a cargo dos partiéos políticos e 
seus líderes nos respectivos municípios. A última,parte do trans 
porte tem sido fornecido pela Justiça Eleitoral e parte maior p! 

los partidos e seus líderes, oferecendo áos juízes eleitorais vei 
cuIas para o transporte de eleiLores da zona rural . 

A reduç~o de dotaç~c o=çamentária destinada à Justiça Eleit~ 
ral, i~~crta e~ :crna; !nev!:á~el a inflc§n::a C~ ==je: e:=0c~i:c 

no processe eleitoral. Por mais que a lei.procure coibir o aDuSO 

do poder econômlCO, ele se torna inevi.tável e foge a qualquer fi.§. 
callzação quandõ a Justiça Eleltoral não proporei·ona recursos, p! 
ra atender as necessidades mínimas de alistamento e processo elel 
toral. 

Com essa restrição e não tendo havidO emenC8S opinamos pela 
aprovação, nó oarte referente ao Poder JudlCiá~io, na esoe=snçõ 

ae oue o =oder Executivo através de VP=CE $~C1E~~i:ar, nossa cor. 
corre:- para ~s em 1986 se Dr'oc~sse eleições ser. ainm: 'Ta':'or interf~ 
rênc!a do poder econômICO, sobretudo quando se trêta da elabcra 
ção de uma nova Constituição da República. 

SALl-. DA CO:·llSs1~O JUSTA Or.. Oaçi.:-!!.;r'TO, L!-! 17 DI; Oü'lCDRO DL 1 985 

Se:,.~êo= ;l1.,EX?~~:D?E. CO!:TJ-,. 
Senaco= LI:NOIR \'h.RGAS 
Senador JOÃO CAr..:·ION 
Serlaào!:' ;"LBI:RTO SILV;; 
Senador GhSTÃO HIlLLER 
Senador ALFRSDO CP_~POS 
Senador !!ARCOKDES GIl.DELHA 
Senador LOURrV.~.L BAPTISTp. 
Senador JOS~ LINS 
Senador LO!-1ANTO JúNIOR 

Senador S!.,.LDi~!~Hl. DERZI, PrCS,lccn:'e 

Deputado JO!O AGRIPINO, Relator. 

Den'ü~aào GE::SS'·.L::JO COt.~=l]' 
Deput.aco JO~O EI:R.CU!.I:':C 
De::>utado i-1ILTO~~ FIG~'=':?EnO/ 
Deõutado OC"I\i\LDO Lr·'· -T- ··0 
Deputaào OS\-iÃLDO TRÊ..l\;I~Ã~:l ;' 
Depctado ROBERTO ROLLS:~SRG 
Deputado SIJ:.GFRIED HEUSER 
Deputado VIRGILDÂSIO DE. SE!~:\J. 
Deputado Al'''R1SIO VIEIR..L.. LE.:"l. 
Deputado JOÃO l.LVES 
Dé~utaão OSSIAK h~~RIPE 
De;u-:.aco KILSOl\ :;tLC~C 
DeDutaào ~~NOEL RIBEIRC 
Deputado JOSIAS ~EITE 
De,nltado EDIS01~ LOShO 
Depu~ado JORGE AR3AGE 
Deputada NOSSE? ALr·jE;D,h 
Deputado PEDRO GE?~ihJ\O 
De::n.!taêo U:a;_LDO 13h~~ 
De:'utac.o RICi .. RDO RIE.E!RC 
Depu-eado p.L\-llRO G.!..UD.tKCIO 
Deou;;ado FRl>.HCISCO STUDhRT 
Deõutado FURTADO LEITE 
Deõutado JAIRO·l~Gp.LHÃES 
Deputado JOS~ CARLOS FAGUKDSS 
Deputado MALULY NETO 
Deoutado NILSON GIBSON 
Deputado REINHOLD STEPHANES 
Deputado OSVp.LDO MELO 
Deputado RONDON PACHECO 
Deputado A~11LC;'.R DE QUEIROZ 
Deputado CELSO PEÇANHA 
Deputado ANTONIO OSORIO 

PARECER N' 48, DE 1985-CN 

Da COMÍSSÃO MISTA DE ORCAHENTO, sobre o Projeto 
de Lei n'? 6, de 1985 (CN) , que "estima a Recei­
ta e f1xa a Despesa da União para o exercíciO 
financeiro de 1986" .:. Subanexo 1100 - Presidên­
cia da República. 
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RELATOR: Senador LOURIVAL BAPTISTA. 

Nas termos da art. 66 da constltuição Federal, 

o Sr. Presidente da República, com a Mensagem n9 56, de 1985 (CN)! (n9 

414/85, na origem) submete ãconsideracão do Conqresso Nacional a Pro­

posta Orcamentária Anual, para o exercício financeiro de 1986. 

Na mensagem, o Bxcelentíss~mo Senhor Pr@sldente 
da República afJ.rma aue o novo orçamento 'lrefl~t~ as dlretrizes e pri,2. 

ridades fundamentadas nos pnncípios básicos que norteiam a Nova Rep.!! 

blica: a independência, a 11berdade, a soberania, o desenvolvlmento, 
a opção pelo 50cl.al e a identl.dade cultural ll

• Em outro tÓP1CO ressal­

ta as razões que o levaram a optar pelo soc~al: JJRecessão, oCl.osidade 

de recursos e redução na renda são problemas que, somados aos de nat~ 
reza social nas áreas de educação, de hablta~ão, de transportes e de 

segurança públlca, de elevados índices de mortalidade infantll e ge­

ral, de doenças transmissrve~s, de desnutrição, de analfabetismo e de 
desemprego, estão a nos desaflar, requerendo medidas flrmes e urgentes. 

, 
A despesa da Unlão para 1986, com recursos do 

Tesouro, estã fixada em CR~626.595.000.000.000 (seiscentos e vlntc e 

seis trilhões e quinhentos e noventa e cinco bilhões de cruzelros), 
correspondente em termos nom~nais a um aumento de 661,20%, em relação 

com o volume de gastos prev1sto para o exercício v1gente, que somados 

aos créditos realizados até aaosto do corrente ano l faz com Que aque­

la variacão seja de 482,97%. Frisamos, ainda, que para o próxlmo exeE 
cIcio, o Orçamento da U~ião, pela prJmeir~ vez~ engloba rubricas per­

tinentes ao Orçamento Monetário. 

Fomos cha~ados a opinar.o Subancxo referen­

te à Presidência da Repúb11ca. 

Do total geral da Proposta para 1986, à Pr~ 
sidêncla da Repúbllca, foram alocados recursos da ordem de Cr$ 

5.338.221.000.000 (clnco trilhões, trezentos e tr~nta e oito b~ 
lhões e duzentos e v~nte e um m~lhões de cruze~ros), represen­

tando O,85t das dotações 91obais. Participação essa lnferior ã 
do corrente ano, que f 01 fixada em 1,04%. 

Comparando os valores propostos com o orça­

mento vigente, verificamos um incremento percentual de 517,87%. 

Se somarmos aos valores do orçamento da Presidência os crédltos 
autorizados pelo Poder Executivo, até o mês de agosto, teremos 

uma variação de tão-somente 190,56%. Portanto, ~nferior à prev~ 

são inflaclonãria para 1985. 

Por unidades orçamentárias, as dotações fo­
ram assim distribuidas, segundo o vínculo dos recursos: 

Uot 1111. CIlUIEl~05J 
----~--------_._---------

I I 11U - '1l!SIOflol'l" O" I!E'U!tl~" 
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I 
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Ui!4 1 UlVICO ""'10I .. t. OE IkfQA.I!..J:€iES I lO ... CUt.t:lCOI I 104.0Sl.COOI 
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n12 J ,,'n' lU\. D"S FOIICAS ...... ot .. O"'li I 159.) ••• 000: .'.00(1 OOill l1S.)".oo-o~ 

t seC"'ETuu Oi 'UIol~J ..... ""Jg I Ul'-oOIH: : l1Z.tlIi6.01l0: 
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Além dos Gabinetes, o civ~l e o Hilitar, f!"; 
zem parte da Pres~dênc~a da Rêpública vários órgãos de assesso­

ramento imediato, dos qua~s destacamos o Estado-Maior das For­

ças Armadas e a Secretaria de Planejamento - Entidades Supervi­

sionadas - cuja participação, com relação ao total dos recursos 
do órgão, é de 71,75%, fato qUe enfatizamos. 

Quanto às Categorlns Cconômlcus, a previsão 

da Despesa da Pres~d~nc~a da Repúbl~ca, para a próxlmo exerc1-
cio, é a seguinte: 

são três as Entidades Supervisionadas da 

Presidência da República. Duas v1nculadas à Secretaria de Plan~ 

jamento e uma ao Departamento Administrativo do Servlço pÚbll­

co, cujos recursos estão d1stribuídos conforme demonstrat2vo: 

ItM MIL ,kUUlkOH 
---~--::-;-I 
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! < ~~-----:-;. ;:~i~~~ . c ;o-==~ ---::;;~~1-;;;'"":S i~ ",;~=! 
: I fl,llllJACAO lotSJUU10 "'ASIUI.C ilf 'fUG .... ".A f : _ I, " 1 ou ....... QQ~t 
I I uurulIu , 1.0U ... ",.nwG. I •• I 
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lU,ll I l.ll •• UJ.OO&1 I 1.129.6l1 .... 1 
• ) ) 1 ------------------.... -

Como SQ verifica, para o próximo exercício, 
está bem planificada a Despesa da Presidência da República, es­
pecialmente dada a releváncia dos serviços que d~sempenha, bem 

corno a dos ,órgãos sob seu controle. 

Não foram apresentadas emendas ao Subanexo 

em questão. 

Ante o exposto, op~namos pela aprovação do 

Projeto na,parte relativa ã Presldênc2a da República. 

SALi\ DA CO~llSSJiu 111S11\ Dl; OHt;r\l'ILNTO, hN 17 Dl; OU'I'UBr.O Uh 1 985 

Senado" ALC'{ANDRL COSTA 
Senador LI:Il01R Vl,RGhS 
Senador JOÃO CALMON 
Senador AL~LRTO SILVA 
Senador Gl;STÃO MtlLLLR 
Sen4dor ALfRLDO CAHPOS 
Senndor W-\.RCO!\lDl.S CAl)) I.HA 
Senador JOst LINS -
Senador LONANTO JOIHOR 

!,tOnildor EAJ,DIINlli\ DL:RZJ, Prec;ldcntc 

Senador LOURIVAL BAPTISTA, Relator. 

Deput"do CID Cl\RVALHO 
D"'l'UL"do Gr:Nr:Bi\LDO CORRL:IA 
D"puiado JOIlO llGRII>INO 
Deputado JOÃO Ill.:RCUJ,n;O 
D"l'ut<ldo ~lIl.'i'ON rlGUl.:Illl:DO 
DClpulddo OS\,ALDO LHlh FILHO 
Deput",lo OS\1I.LDO 'l'1lL:VISAH 
Dei,utado SIEGFRIED HJ:USLR 
Deputado VÀ~GILDASIO Dh EJ:NN~ 
Deputado l'1i\LMOR DE LUCA 
Depulado Ar'RISTO VIJ:IRl\ LUlA 
Deputado JOÃo ALVES 
Deputndo 0581AN ARARI!:'!: 
Deputauo-JõZIAS Lr:ITL 
DQt'utado peDRO Ci:Plú,\Vl 
De;lU lado U13i'.LDO 13ARCt! 
Deputado RJCllRDO RIDl.:Ilw 
Deputado ÁLVARO GAUDENCIO 
Deputado FUR'l'ADO LCITE 
Deputado JAIRO MAGALHÃCS 
Deputado JOSr: CARLOS rI,GUNDES 
Deputado MALULY NETO 
Deputado NILSON GIBSON 
Deputado Rr:INHOLD Sl'EPHANES 
Deputado OSVALDO ~ELO 
Deputado RONOON PACHECO 
Deputado ~~lLCAR D~ QUEIROZ 
Deputado Cl.:LSO PEÇANIIi\ 
Deputado ANTONIO OSúRIO 
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I - Relatório 

PARECER Nv 49, DE 1985-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Proj~ 
to de Lei n9 6, de 1985(CN), que "Estima a R~ 
ceita e fixa a Despesa da União para o exerci 
cio financeiro de 1986" - Subanexo 1200 - Mi­
nisterio da Aeronáutica. 

Relator: Deputado JAIRO MAGALHÃES 

Em cumprimento ao disposto nos arts. 65 e 66 da Cons­
tituição Federal, o Senhor Presidente da República, através da Mensa­
gem n9 56, de 1985-CN(n9 414/85, na origem), encaminha ã apreciação 
do Congresso Nacional o Projeto de Lei n9 6, de 1985-CN, que estima 
a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro 
1986. 

de 

Por honrosa designação do Senhor Pres-idente da Comis­
são Mista de Orçamento"coube-nos o encargo de relatar o mencionado 
projeto, na parte relativa ao Subanexo 1200 - Ministério da Aeronáutl 
ca, ao qual, na presente Proposta, estão assegurados recursos da Or­

dem de Cr$ 20.767.786.000.000: representando, assim, um acréscimo no­
minai de 553\, comparativamente aos Cr$ 3.177.449.500.000~ aprovados 
para o ano de 1985. 

o quadro a seguir apresenta o demonstrativo da despe­
sa por unidades orçamentárias, conforme o vínculo com os recursos do 
Tesouro: 

C D D I 5 a , , -
I "lltUlEato Ol IU,Q1U,tn"ltA , 

Cr$ 1000 ----------------J OI!.DIURlDS I 'VlftCLUOO5 I I , 
I • I I 
I I I , 
I lt..1H • .,U.I4!1 )."T.1U.~1 ZQ.~'ii.1S ... lCISI , .. , 

nOl 

1203 

1%'4 

I MIHISTEIt'O 'I AEII.ClllUTI" ,.. E""UIJCES SU'I.VUIOHAO,IS , . I I I J 
I I.ZII.77QI I t.za •. u" 
• I I r 

I CE"TItO TEtHICO JoEIIGtSPACJAL , 
I f[AltITOI110 ,,(nr.lL tlE FEII.KAHIlO Df IItOIItl/IIIU , 

I 311 •• U.4MI I 311.''''.''''' 
I _I I I 
I 30.'0."311 • 30.19).Ull 
I __ ,'--___ -0'_ 1 
, I , , 
I 1l.1OO •• OO.COQI 3.,,7.1K.Q<lCI 20.16'7.71&.000' 
I I J I 

O programa de trabalho para 1986~ por função program~ 
tica, estâ ass~m d';stribuído, incluindo também, no quadro, para comp~ 
ração, os valores' do corrente eXerClCl.o: 

Quadro n9 I Cr 1 000 

Função 1 985 - \ 1 9 8 6 % 

1 - Admmistração e Planej amento 670.000 0,02 9.799.707 0,05 

2 - Defesa Nacional e Sego pública 1. 339.557.586 42,16 9.019.309.544 43.43 

3 - Educação e Cultura 66.548.000 2,10 539.709.668 2,60 

4 - Habitação e Urban1Slll0 942.379 0,03 8.288.770 0,04 

5 - Saúde e Saneamento 7.050.600 0,22 42.304.425 0,20 

6 - Assistência e Previdência 460.000 0,01 3.756.527 0,02 
- 11.144.6·17 .359 53,66 7 - Transporte 1. 762.220.935 55,46 -

T O T A L 3.177.449.500 100 20.767.786.000 100 

FONTE: Leis Orçamentárias e ~roposta para 1986. 

O quadro a seguir mostra a evolução dos valores do 0E 
çamento da União e do Ministério da Aeronáutica no período 1982/1986, 
e demonstra a participação percentual deste último no total dos recu~ 
50S consignados na Lei de Meios: 

Quadro n9 II Cr$ 1000 

ORÇAMENTO % MINISTllRIO DA \ RELAÇl!D \ 
ANOS DA UNIÃO ACRllsCIMO AERONÁUTICA ACRllSCIMO M.AER/UNIJID 

1982 4.471.970.000 - 106.475.480 - 2,38 

1983 8.989.000.000 101 263.351.'443 147 2,92 

~984 21.586.600.000 140 843.400.100 220 3,90 

1985 82.316.300.000 281 3.177.449.500 277 3,86 

1986 626.595.000.000 661 20.767.786.000 553 3,32 

FONTE: Leis Orçamentárias e Proposta para 1986. 

Na análise do Orçamento deve ser identificada a biva­
lência do Ministério da Aeronáutifa, com sua participa~ão na política 

de Segurança Nacional; através do seu braço armado - A Aviação Mili­
tar - e sua contribUIção à política de Desenvolvimento Nacional, pela 
atuação dos demais componentes do Poder Aeroespacial - A Aviação Ci­
vil, a Infra-Estrutura Aeroespacial, o Complexo Científico-Tecnológi-

co e a Indústria Aeronáutica. Para ilustrar e~ta bivalência, ressalt~ 
mos o fato de que os recursos consignados para a Função Defesa ~acio­
naI e Segurança Pública se posicionam com um percentual de 43,43\ (vl 
de quadro n9I), o que evidencia que menos de 50% dos valores alocados 
ao Ministério da Aeronáutica destinam-se à polItlca de Segurança, se~ 

do a maior fatia dirigida às ações voltadas para o Des('nvolvimento N~ 
donaI. 

Vale ressaltar a insignificãncia dos valores alocados 
ao Ministério da Aeronáutica em relação ao total geral do Orçamento 
(vide quadro n9 11), face às importantes e indispensáveis funções que 
exerce~ especialmente se considerarmos seu papel no tocante ao desen­

volvimento tecnolõg~co e a integração nacional. Os dados a segulT ca­

racterizam a pequena partIcipação relativa do Ministério no Orçamento 
da União, enquanto a sua significativa importância para a Nação bra­
sileira é sobejamente reconhecida por todos, interna e externamente. 

Dos recursos orçados ao MlnIs1:ério da Aeronáutica pa­
ra 1986, 97,09\ representam aportes às funções de Defesa Nacional e 
Segurança Pública(43,43\), e Transporte(53,66\), o que bem demonstra 
estarem suas dotações consoante suas atividades e objetivos básicos. 

Da análise do Programa de Trabalho constante da P~o­

posta, se infere que na função Defesa Nacional e Segurança Pública,~ 
rece destaque, pelo volume de recursos, o Programa "Defesa Aérea", a­
quinhoado com a verba de Cr$ 6.897.561.755.000, InCluindo Projetos e 
Atividades de -real significado. Com efeito, naquele Programa ou mais 
especificamente no Subprograma "Operações Aéreas" estão as at~vidades 
e projetos de magna importância para a Defesa e Segurança Nacional, 
tais corno "Reapare1hamento da Força Aérea Brasileira" ( Cr$ .......•• 
383.783.l0ó.000), "Pagamento de Pessoal Civil e Militar" (Cr$ ••••• 
3.561.776.225.01l0), "Manutenção e Suprimento das Aeronaves e seus E­
quipamentos" (Cr$ 823.080.571.000), "Combust{veis e Lubrificantes" 
(Cr$ 503.220.657.000),'entre outros. 

Os reduzidos recursos alocados ao projeto "Reaparelh~ 
mento da Força Aérea Brasileira", conduz à crença de que o desenvolvi 
mento da aeronave AM-X, de vital importância pelo que representa de 
capacitação tecnológica e parãmetros de independência no campo da Se­
gurança Nacional, terá sua condução, em 1986, com serios comprometi­

mentos. Enfase deve ser dada se considerarmos os compromissos intern~ 

cionais que compu1sam a cronogramas rIgidos, de responsabilidade do 
Governo Brasileiro. 

Ainda a respeito desse projeto, deve também_ser consi 
derada a importância que'o mesmo representa no estabelecimento de um 
plano de carga para a Indústria Aeronáutica e indústrias associadas, 
prbpiciando uma permanente atualização tecnológi~a. 

No que concerne às atividades "Manutenção e Suprimen­
to das Aeronaves e seus Equipamentos U e "Combustíveis e Lubrifican­
tes", tratando-se de meios essenciais ao desempenho da atividade-fim 
da Força Aérea, é de se esperar que se não dotadas de recursos sufi­
cientes, grandes\ comprometimentos t~ariam ã operacion~lidade da FO! 
ça. 

Na função. Transporte ê impõrtante destacar os proje­
tos "Pesqui;a e Desenvolvimento Aer~espacial" (Cr$ 242.689.200.000) e 
"Sistema de Co~trole do Espaço Aereo Brasilei;~" (Cr$ 3.161.934.500.000), 
além da atividade "Funcionamento do Serviço de Proteção ao Võo"(Cr$ 

146.550.177.000). Vale acrescentar a preocupação de que os limites de 
segurança não podem ser comprometidos no Sistema de Proteção ao VÔO~ 

Trata-se de um Sistema que envolve comprcmissos do Governo no campo 

internacional e, sendo assim, a constante revitalização do mesmo ad­
quire prioridade ímpar. 

Para atender suas despesas previstas para 1986 o Mi­

nistério conta principalmente com Recursos Ordinários do Tesouro Na­
cional (Cr$ 17.100.600.000.000), e, subsidiariamente, com Recursos 
Vinculados, provenientes de Operações de Crédito Externas, em Bens ef 
ou Serviços (Cr$ 3.278.486.000.000), financiando os projetos "Sistema 
de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro" (Cr$ 3.161.648.500.000), e 

"Pesquisa e Desenvolvimento Aeroespacial" (Cr$ 116.801.500.000), e de 
Recursos Diretamente Arrecadados - Tesouro - (Cr$ 388.700.000.000) , 
quantia adjudicada ao projeto "Equipamento do Ensino P_rofissional Ae­
ronáutico" (Cr$ 65.000.000.000), e ãs atividades "Assistência Finan-
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ceira ao Sistema Integrado de Transporte Aéreo Regional" (Cr$ ... 

320.000.000.000), e "Funcionamento do Serviço de Proteção ao Vôo"(Cr, 
3.700.000.000). 

Dos recursos previstos para o Ministerlo da Aeronãuti 
ca, no pró~~mo ano, 61,55% representam Despesas Correntes e, destas, 

Cr$ 4.202.440.281.000 (33,35\), destinam-se a "Pagamento de Pessoal"; 

Cr$ 2.333.345.908.000 (18,26\), a atender às necessidades de material 

de consumo; e Cr$ 5.008.164.856.000 [39,18\), para pagamento dos En­

cargos da Dívida Interna e Externa. Para Despesas de Capital estão e~ 

timados Cr$ 7.984.049.560.000, ou seja, 38,45\ do total do Ministério, 
dos quais Cr$ 3.992.811.511.000 (50,01\), para aquisição de equipame~ 

tos e material permanente, estando incluídas nesta parcela as opera­

ções de crédito externas em Bens e/ou Serviços, e, finalmente, Cr$ ••. 

3.943.743.638.000 (49,40\), para amortização das Dívidas Interna e Ex 
terna. 

Aqui deve ser realçada, novamente, a efetiva p,eocup~ 

ção dos que dirigem o Ministério com o momento econômico e financeiro 

por que passa a Nação, pois os números orçamentários a comprovam: 05 

recursos a serem utilizados no próximo ano pela Aeronáutica, originá­

rios de Operações de Crédito Externas - CrS 3.278.486.000.000 são 

significativamente inferiores aos recursos do Orgão, destinados ao p~ 

gamento das obrigações da Dívida Externa sob sua responsabi1idadeCCrS 

8.654.964.994.000). 

Deve ser considerado o fato de que o orçamento do Mi­

nistério da Aeronáutica, em face dos baixos quantitativos, não espe­
lha a garantia do prosseguimento de grandes projetos em ~to, tais 
como o Projeto AM-X e a Construção do Aeroporto de são Paulo. 

Ressalte-se ainda que o Ministério da Aeronáutica su­

pervisiona uma entidade de fundo assistencial a seu pessoal, a Calxa 

de Financiamento Imobiliário, que conta para 1986 com recursos que t~ 

talizam Cr$ 8.288.770.000, representados por transferências correntes 
do Ministério C96,96\), e por SUas transferências de capital (3,04%). 

Dos recursos previstos para o Centro Técnico Aeroesp~ 

cia1 - Cr$ 331.643.694.000 - a maior parte (Cr$ 304.881.800.000), de~ 

tina-se ao pagamento de pessoal, restando Cr$ 11.592.012.000 para de~ 
pesa de caplta1, e Cr$ 15.169.882.000 para as demais despesas corren­

tes. 

~ da responsabilidade do Ministério da Aeronáutica a 

Administração do Território Federal de Fernando de Noronha, que de 

Um orçamento totalizando Cr$ 30.693.931.000, irá dispender Cr$ 
15.288.000.000 (49,80\), para pagamento de pessoal; CrS 4.065.204.000 
(13,25\), para despesas de capital; e Cr$ 11.340.727.000 (36,95\), p~ 
ra as restantes despesas correntes. 

A titulo de ilustração, vez que tal parte será objeto 

de análise por outro Relator, vale informar que ao programa "Transpo,!: 

te Aéreo", na função. "Desenvolvimento Regional tl e na função "Transpo,! 

te", estão orçadas dotações que totalizam Cr$ 53.240.000.000, e apa­

recem na Proposta consignadas ao título "Encargos Gerais da União" -
Recursos sob a supervisão da Secretaria de Planejamento/PR. Tais re­

cursos estão divididos entre os seguintes proj etos: Cr$ 14.000.000.000, 
para "Construção de Aeroportos na Amazônia"; Cr$ 27.000.000.000, para 

Construção e Melhoramentos de Aeroportos-Convênio Ministério da Aero­

nâutica/ARSA; e Cr$ 12.240.000.000, para o mesmo fim, em convênio com 

a INFRAERO. 

11 - Voto do Relator 

Não tendo sido apresentadas emendas, opinamos pela 
aprovação do Projeto de Lei n9 6, de 1985 (CN), que estima a Receita 

e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 1986, na pa,!: 

te relativa ao Subanexo 1200 - Ministério da Aeronáutica. 

SAL!, DA COMISsKo ~!lS'J'A Dr: ORÇAl1hNTO, t;M 17 DI> OU'J'UBlW DI> 1 985 

Sonador ROBI>R'l'O CAMPOS 
Senador ALI>XANDRL COSTA 
Senador Lr:NOIR VI,RGAS 

5enador SALDlINJIl\ DERZI, PresJ.centc 

Deputado JAIRO MAGALHKES, Relator. 

Deputado CID CARVALHO 
Deputado Gr:NJ.:BALDO CORReIA 
Deputddo JOÃO AGRIPINO 

bcnador JOÃO ClILHON 
Senador ALBeRTO SILVA 
Senador GlISTÃO 110LLI:R 
Senador ALrRI:DO CAl1POS 
Senador MARCONDLS GADJ::LIlA 
Senador LOURIVlIL BAPTISTA 
Senador JOSJ:: LIHS 
Senador LOMANTO JÚHIOR 

Deputado JOÃO Ilr:RCULINO 
Depu t ado MIL'l'ON FIGUr:U LDO, c/ /-<.-.. <" .... r. 
Deputado OSWALDO LIHl, I'ILHO 
Deputado OSm.LDO TRJ:,VlSl>1l 
Deputado SIEGr'RIED HEUs.r:R 
Deputado WALMOR JE LUCA 
Deputado AFRlsIO VIEIRA LIM1, 
Deputado JOÃO ALVr:S 
Deputado 05SIAN l\RARIPE 
Deputado \,ILSOH rALChO 
Deputado Hl\NOI.:L RIBEIRO 
Deputado JOSIAS L:CITL 
Lle;Hlt"do I:DISON LOBi\O 
Députado JORGr: l'RB;,GE 
De1_utado l\,02SCR hLrlLIDA 
Deputado Pr:DRO GI:RlJ,: r, 
De,mtado UDl.LDO BI,RJ::N 
Deputado RICI,RDO RIBr:IRO 
Deputado ÁLVlIRO GAUDtl'iCIO 
Deputado FRl>.HCISCO STUDART 
Deputado JOSE CARLOS FAGUNDES 
Deputado MALULY NETO 
Deputado NILSON GIBSON 
Deputado Rr:INllOLD STr:PHANI:S 
Deputado OSVALDO MELO ' 
Deputado RONDON PACm:;cO 
Deputado l\HILCAR Dl! QUl:IROZ 
Deputado CI:LSO PI:ÇANllA 
Deputado ANTONIO OSORIO 

PARECER N9 50, DE 1985-CN 

DA COHISSÃO ~lIS'IA DE Or:Çl>.t1E,{TO, "obre:o 
ProJeto de Lei nl' 06, ele. 190,::; (C:Il, que 
nesL~ma a Hec':?ltd :;: .r1..)P.l. Ll l)'..'3pesa da 
União para o exerc~cio' financcl.ro li.a 
1986" - Sub~)Jey.o 1.}00 do l'odoL' r:xecut~ 

vo - J!inistério da Agril.ultu'c:l " r:nl.~dã 
des Supervis~onadas. -

RELATOR: Senador ALBER1'O SILV" 

Incumbe a esta Comissão Hin~"l apreciar é~ 

proposta orçaMentár~a da Un~ão para o exerciclo de 1986. Co~ 

be-nos, em particular, oferecer manifestação concernente ao Min1~ 

tério da Agricultura e a suas Ent~dades Supervisionadas (Subane,.o 

1300 do Poder r:xecutl\'O) • 
Cumpre, ~nicialmente, ressaltar o cQr~ 

ter ~nglórlo da tarefa que nos foi cometlda. O artigo G~, § lI' 

da Constituição redcral e, bem assim, o art. 33, da Le~ n9 4.320 I 

de 17 de março de 1964, vedam de modo ~ntransponivel a aceitação 

de emendas ao ProJeto de Le~ orçamentária. Ao Congresso Nacional , 
por conseguinte t Ó atr~bur.da a função do cXêlmin~r propo_~t~ t1.dn de 

antemão como vl.rtualmente l.nalterãvel. 

A tal circunstância impendo acrescentar 

o fato de que o orçamento de vários órgãos setoriais do Poder 

Executl.vo - e o t-1J.nl.stérl.o da Agrl.culturn. é certUr.1cnte o oxemplo 

ma~s conspícuo - reflete apenas parc~almente os dispêndlos púb1jcos 

em cnda um desses setores, o que torna ~nócuos 

forçon no scnt:Ldo de se obter, através da 

os e~ 

proposta 

orçamentária, U'l1êJ. Vl s"fin mais abrangente da partl.cipnç;:io do 

govnrno federal na expansão da atividade. 

entretanto, não no:. furtaremos à l.ncumb~n 

ela, uma vez que pstamo5 fJrmaoos na convicção de que esse 

estado de CO,l.sas não sllbsl stirá por muit.o. AdemaiE':. n~lmnos s~ 

guros de que, nô suplernentaçiio de dot.ações orçAomentRriaE", prQ. 

veniente da notória sube.f"tJ.wação de receitas e despesas da 

atunl proposta (taxa de inflação estimada pela proposta parn 

1986: 140%), as cons~dprações aqui expend~das serão levadas 

na àcv~da conta. 

Dl.v~diremos a aná11se em partes, 

lhor trn~amen~o da mntérlu obJeto neste parecer. 

O DESEMPENHO RECENTE DO SETOR AGROPECUÁRIO BRASILEIRO 

pari) m!t 

ses capital~stas 

A experiêncj~ de desenvolvimento dos pni 

demonstra a multiplicidade de funções 

que o setor agropecuRrio tem de dese"mpenhar.A reduçHo da pn.!:. 

cela que o setor ocupa no p~oduto bruto de um país, ~ medidn 

em que üvança o processo de desenvolvimento, vem acompanhada, 
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contudo, pelo aumento da produtividade, fruto da utilização 

mais intensiva de máquinas, equipamentos e de outros insumos 

de capital, além da incorporação do progresso técnico alcanç~ 

do na área de pesquisa. A agropecuária libora"assirn, mão-ãe­

-obra para as cidàdes, ao mesmo tempo em que se lhe requer a 

geração de significativo excedente de alimentos e de matéria R 

-primas. 

No Ci'lSO brnsile,iro recente, dentre as fUI! 

çõcs da i'lgropecuária, adquirirAm impórtânciêl transcC'ndcntnl:n 

elevnção 0.01 ofertll interna em con50nância com a dnrnnndn de 

molde a rpduzl.r cventuôif> prcssõeR sobre a já preoeupantt' tE. 

xa dp. inClaçno p tilmbém com o objetivo de rndllzir ilR l.mpnrtª 

ÇÕCR): n <]pri'H.;no de cxcedcntcn C'xportrlveis; e a produç:io clC' 

insumos nnergét1'iiOS. Evidentemente, nenhuma aná.l~se do dt:::-SBm 

penho agrícola dos últimos cinco anos que deixe de enrati~ar 
essas questões pode ser tida como confiável. 

No que toca à elevação da oferta interna, 

o desempenho recente da agropecuária, em gcral,c da agrictll~Q 

ra, em particular, tem sido extremamente oscilante. O tão CQ 

menta do fenômeno do esgotamento da fronteira agrícola nas rQ 

~iões Sul e Sudeste, contuqo, não é. o tínico fator a explicar 

o tênue crescimento da área cultivada no País (taxa de cresci 

mente anual. da área com as 17 principais lavouras no período 

1975-1984: 2,4% a.a.). 

DOCUlnanto oriundo do governo fedc!"tll _ in..s, 

pirado~ do I Plano Nacional de Desenvolvimento da Nova. RePR 

b1ica, aponta , ainda, a discriminação gerada pela política 

de preços e de crédito, o diminuto volume de recursos ap~~~ 
dos na pes~uisa e a estrutura fundiária como os fatores pxpli 

cativos da debilidade em tela. 

A mesma fonte indica que a expflnsão do 

produto agrícola no período·1975-1984 mostrou-se 1nferior ao 

crescimento da população, redundando na queda da produção 

per capita de flrroz, feijão, mandioca e trigo, fontes lndi~ 

pensáveis de proteínas e de calorias de origem animal. 

A agricultura apresenta oscilações que são 

explicadas pelos fatores acima e também pela presença de fatQ 

res climáticos adversos. A reduzida área de cultivos 

dos torntt. a atividade de,produção no campo quase que t.Q 

talmente dependente , por exemplo, do regim~ de chuvôs. 

A pecuRrifl, por seu turno, prm')~eque vive.!! 

do n Ruecc;são de fil~PS rlscendentes e descendentes de seu 

nhecldo e invencível c1clo. 

cQ 

o qundro abaixo nprcsenta o comportnmo.n-

to da prochlçfio dos princip;:us cu] tura"l agr1coluQ no 

1980-1985. 

ppr.íodo 

PRODUÇhO AGRÍCOLA - PRINCIPAIS CULTURAS - 1980-1985 

produção (LOOO toneladas! 
-

-

PRODU'l'O * 1980 

Algoono em caroço. 1,439 
!\men:loim •••••••••• 483. 
J\rroz ••••••••••••• 9.776 
Aveia .•••••.••••.• 76 
Centeio ..•......•• 10 
Cevada ••••••..•••• 75 
FeiJdo ............. 1.963 
l1:lnona .............. 281 
Milho ••••••••••••• 20.372 
Soja •••..•••••••.• 15.156' 
Trigo •••...••••••. 2.702 

SUS=I\TJ - GtlÃOS 52.338 
Batata Inglesa •.•• 1.940 
Cecau ••••••••••••. 319 
Café •••.•••.••..•• 2.122 
('..arn-de-1Y.:;tlCnr ..... 148.651 
FulID .................. 405 
larania** ••..••..• 54.459 
Marx1ioca ••••••••.. 23.466 ' 
1'omate ••••••••••• , 1.535 

Fonte: Fundação IBGE 
* Dados Preliminares. 

-

** Unidade: milhão de fnttos. 

J.981 

1.542 
355 

8.228 
98 
24 

110 
2.341 

292 
21.117 
15.007 

2.210 
51.324 
1.912 

336 
4.064 

155.924. 
366 

56.967 
24.516 
1.452 

-

1982 1983 1984 1985 

1.695 1.521 1.891 2.726 
317 284 247 339 

9.735 7.742 9.022 9.000 
61 93 133 -
4 3 3 13 

99 125 77 125 
2.903 1.581 2.614 2.&32 

192 172 225 407 
21.842 18.731 21.174 22.057 
12_836 14.582 15,536 18.274 
1.827 2.237 1.956 3.656 

51..511 47.071 52.378 59,/.29 
2.155 1.827 2.172 2.046 

351 380 345 416 
1.916 3.343 2.679 3.463 

186.647 216.037 222.716 241.878 
420 3"3 415 ~(JJ 

57.991 58.569 64. 613 f 72.2l8 
24.072 21.848 21.289 23.225 
1.742 1.551 

l.8
2°l 1.902 

Os dados evidenc~am a instabilidade retrQ 

mencionada. Nenhuma das culturas acima, à exceção da larilnjn, 

dei~ou de apresentar queõas na produção no período cons~der,ª 

do e mesmo aquela mostrou, no início da década, 'taxa de: crc~ 

cimento dcclinantp, sotnf>ntc invf>rtida em 19R4, em fllnç~() d..-!;:; 

condições climáL~~as adversas nas reqiões produ~orns dO$ EUA. 

Em vista disso, a produçno de qrãos l ~m 

especial, permaneceu na casa das 50 milhões de tonelada$. Ri 
tuação esta que os dados prnlimlnarcs para 1985 considcr,lm !õ.!! 

pera.da. Todnvia, a produç.ão cle nlim~nlos }nísico&, a exemplo 

do íeijão, nrroz,h:::rt:ltn, manà~ocü, cebola e banana deverá r~ 

duz.ir-se liqcirflmente este ano, sClJundo o IRGEa A redução da 

ofnrta desses pro,lui..os pressionou intensamente 0"'--: .í.nflicP5 dp. 

preço em 1985, 5f'Jn que as elevações no varejo tcnh ... m. q·irlo 

transfcridns para 0$ proclutorcs !Job il forma de fmu.or rúmun<H!.!. 
ção, estimulnndo o nUMonto dR Fírea p.lllntada. Cb&prvp-sn, rtlüin, 

que ()s produções de arroz, feijão e de hntatil encont.~;un-se (-'IR 

patamar semelhante ao de cinco anos atrás, excluída u forte e 

incontro1áv~1 queda ocorrida em 198~. 

1!; unânime, nec;se particular, a prCO(:llpilÇã() 

dOf> arl"ilic.,tv5 do netor a!J.ricoli'i. C.Of'\ o cnmdro f!\.l€!: t.e d{~·pnh.\ 

parn o futuro próximo. A recuperacn() proqres"iiva elo pocfc!r c. .. 

cpmpra do~ salários. e o retorno ao cresci.mento econô.r.ica -

bnn~aZ~Jab te.ndâncias que ora:. se confirmam - tendem 'a pr"E. 

sjonar ainda mais o consumo de alimentos e a gerar impass~s 

de difícil solução, .a menos que o governo alterc-, as pri.orida­

des ão passad~ e passe a privilegiar efctivamentR a a9ricult~ 

ra de mercado inte~no. 

A esse respeito~ dpelara o texto que se~ 

ve de apoio técnico no Plano õe Desenvolvimento já mencionado~ 

IIConsiderando a taxa de 6;; ao ano, prevista para o creBcimcn 

to da economia, a expectativa de crase intento populacional de 

2,2% ao ano, até o final da ~écada e a diretriz de m~lhori~ 

na distrihtuGn.o da renda n§lcional, estima-se que o 

~agrícola voltado para o mercado interno~basicam~ntc arroz, 

milho, feijão, mandioca, batata, le~te, ovos c carnes -- cre~ 

cern à taxa de 4,5% ao ano, revertendo. de maneira siqniíicg 

tiva , a tendência dos últimos dez anos". Pfira tanto, cons.id.'l 

ra o õocumento que será nece5sário incorporar no nrncpssO pr~ 

-dutivo aproximadamentn 3 mi1l:õF>s' de hectares ôe novns án'Õ\s , 

nté 19B9 (porte na incorporüçno rlcvl~rn gC dar ~!...!:Q.c1d Cro!.! 

teirR aqrícola, através do plano.dp rc[orma.nqrn~i~). 
O DVdnço proaramado pflrn as Lulturas dI"! 

mercado ~ntp..rn.o, porém, nua se fará ~nm obstáculos dn' rn:ondn 

monta. As c\llt"uTnR de cxpor1..nçno, c;cgul.do o Pli-mo, 

r;resccr prioritnrl.nrn'2ntc" dtravés da ffielhorl.a dr3 prcdutividnc1p • 

Entretanto, cstiItlfJ-sC que cerca õe 1 milhão c Meio de hflct-ª. 

res dn novF.l~ áreas 1:c'rá ne Der inco~porAdo à pt'oc1uçlio c10Rsas 

culturas, para que fJ. meti':!. do crescirnen1.O (5,5!g i'l.a .. ) seJil a.!. 

cançada. 

Pode-se bem supor a pre~~ão que esse r~ 

quis~to imporá às culturas de all.mentos. Isto é tanto l'luis 

verdade qUilndo se considl?ra que outra de suas concorrentc3 I 

a produção dE" insumos energéticos, vel1-se expanc.1ind~ ac~lera­
darnente c dL forma 1ncontrolável em áre~s antes dedicados ao 

cult1vO de alimentos. 

Adernais, a competiç5o por recursos na área 

de".! pesqui.sa c.xpcrJ.1J:;ontaç;).o c exu:msãc.... rural cntl~j.n. prooc\)T;'l­

GflO. lia árE.a d0 aI i m.r.ntoc;., prf'tl?ndp o qaVtrrno plevar a produ­

tividade através de investimentos em lrrigação, da incorpora­

ção de terras mais férte~s e da introdução de novas técn~cds. 

t evidente que os produtos alimentares, via de regra, não 1,Q 

gram poder competir com a agricultura energética nem com aquQ 
la voltada. para a exportação. Tampouco isto será possível na 

área do crédito, sem forte interferência do governd~ 

A EXPANSÃO DA AGROPECUÁRIA E O PAPEL DO SETOR PÚBLICO 

Corno conc~liar os compromissos de redução 

da interfprência qovarnamental na economia, firmados perante 
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a Nnç50 pt'](l Nova República, com o pBppl que o csti'ldo t0n1 d,g 

sempcnhfldo no sf'tor dqrúpccuiirJ.o? Esta ó certame-nt.o quC' .... t~\O 

complf"xa demais pa:r-n ser esquadrinhada: nos pSlrc.itos 1im2 tas 

df'slp pa;ccer. Convr.m notar, porém, ql1P "i'lqrnpt1cuária bras! 

leira PO!;fHlJ. a ventura de não n.trül.r o ~stéldo produtor de 

bens e ~erviços. l\n funções (",5t.atais ahranqcm ,ao contrcÍ.rlo, 

a rpguldmeflll1ç'i;o, a coordrmi'lçÃo c o estímulo à i!luaqiio do sI:. 

tor pr.:i vndo, n10ffi do sl1pn'rte r;m tormOF: de peRquinn f' clt'> .Px.tc?!!. 

silo rurll1. InobstanLe l~SO, .Rl.nnlizn.çõ0S "'m dircç;;o P<IU1VO(";! 

da ou l-oqu);-Jmcnt.nçõc!-> excessivns são notórios falares il CO!! 

tribnir pi\ra tolher o avanço da produç8.o. Por outro lrHlo, " 

nusêncul de uma pOlíll.Ca nacIonal de nh.:l!::>tr-cimento c, om r(g, 

corrpnc18, a insuficiente oLerta d0 alquns produtos a n ele­

vação de snllS preços ao consumidor são tulhas que LQnt PXl.q.i 

do mcdl.clas palialivas e emergenciais • O estado Il'Ostm-sc entida-

ele indispensável mn tais 5iLUQçõe~ pmerg~nc1.ais, ltlPif: 8qi..r1ô 

melhor se antecip.J.sse e cncmninhnssp soluc;õ~!'; prévil'1E.( para 

OR problemas que o mercado úvidencia que enfrentõrR. 

A intervenção do estado é tratadn no plano 

de dc~envolvimcnto a qUH vimos fazendo refprência. St".:gundo c..'i 

te, ~ política aqrícola coaduna-se com o explícito propósito 

de reduzir o grau cle intervenção qovcrnamental, adctnnào-sp , 

p~r{1 i.:>r-o, a) tcrn~õ1"'n nft,G pOJ.ít~Clih csrpcíric<1s para o nçúc,lr. 

::llcao), ct'lfé, Cilcau P triqo~ ContueJo. declarn o governo que 

a 501uç'Ro do& problemlls de alimentação, àist.r..lbüição de rr'ndd, 

exportação , enarqia e emprego requer, a dpsp~ito das restri 

ções quanto aos gastos públicos. "1nvestimpntos q~rcto5 c 

apoio do governo à institucion1l1ização de novo sistema de fi 
nanciamGn~o dos investimentos privados, a par de melhor coor­

denação da ação governamental". 

Na Mensagem presidencial que acompanha a 

proposta orçamentária sob exame, tais propóp,itos são reitera­

don: UNa agricultura, as prioridades são o incentl.vo ao pequQ. 

no e médio produtores, os proq:r:arnas de irriqação e a prorlução 

de RGmentrs selecionadas, visando a uma of~rta maior de ali 

mento.s básicos II população. As ações d('> PI?>SlJlI Lt d (~ (',\! í'l1'~;;cl 

rural, como mecanismo de apoio, estão, iqualmentf'l ,prl.vileqirr 

das lt
• 

~ntes de ingressarmos dirútümnntc nõ c~f~ 

ra do Ministério da Aqricultura c de spus órquos, valf> ob!'iex 

var que: um do!'> jnstrumentof\ cOild]liVl\ntes principais di} intcs.!. 

v<.'nç:\o qovnrnilJJlental - o créd1.to - torá de'" Hofrar modi [l.cQ 

ÇÕc.s s:iqni f1.CLltivüR, PlU-O qne a P"itrnl0cp.a expo!:;;tn twirnn obt~ 

nhn êxito. Ott. dadoq inclll'lc1og nOh qundrofi nhlUXo ~Ino crmtun 

dentes. 

CRéulfO H!JHAL - ['m;\.~rI\Nlm'()s OY.ICrnU.{)S A 11100lrraU;S C COOPLHJ\TI'lIlS 

Cr$ 1.000 1982-1%4 

FINAL1Dl\DJ; 19112 L983 1984 

CUSl'nO 1.904.216,8 3.535.593,5 7.B5l.33r"l 
INV=II;r;.~ros 388.240,9 9-19.626,5 1. 370.Cll9, 7 
rov,rnCIf.LIZlIf",ÃO 667.815,1 1. 201. 565, 9 1.916.139,7 

TOTIIL 2.9r,o.272,9 5. ôfl7. 7115, 9 11~138.(lÍ)3,5 

'. , < IUcrl.... I3ancc Ccntrnl do Bru:;:)l.l 

11\XA DF: CRESCI~:[x!'O RCAL A.'\'UM. OOS [,INI\~CIA'lC:-."ICS (XX\'CO)IOOS A J:'RCOU'l'ORf.S 
E COOI>fIU\TlVAS 1975 .. 1984 

1\1lO 

1975 •••••••••• 
1976 •••••••••• 
1977 ......... . 
1')78 ......... . 
1979 ••••.••••• 
1980 •• •••••••• 
1981 •••••••••• 
1982 •••••••••• 
1983 •••••••••• 
1%4 ......... . 

T;:t ... :n fie 11 de Crn<;cimcnto 
Variação Anual t 

45,9B 
2,43 

- 10,76 
1,71 

24,59 
- 4,38 
- 13,27 
- 3,16 
- 24,51 
- 38,92 

FONrC: Il.:mco Central do BrMi1 

Com efe1to, a observação dos dado~ indicfl, 

em primeiro luqar, a posição õ.mplamcmte subalterna qUI? ocupa 

o crédito aos ~nveRtimpntos rurais. Em segundo lugdr,e prl.nc.! 

palmcnte, destacllm-Be as fortíssl.mô.fI perdas reais que o crédi 
to rural enfrentou nos últl.mos dez anos. Em 1983 e 1984, a 

queda P. por demais pronuncJ.adn. Nesso tíltimo ano, o saldo dOR 

empréstimos rurais acumula n qritnnte perda de qUllSP. q11nrpntcl 

por cC"nto pólrn. il inflôçno. f'm terceiro luqrtr, tl"In Hldo incpr-

to C' h("Of'it<1ntB o ilpaio Ct"(>chtíCI0 n C'ofl1prc:l.illiznc;iío, pmbori) 

nfilc rcpresentP font.c se-qurn de rcduçiio ou mesmo dp elimina­

ção dn<; pcrclns dc> ::infleS nas miÍo5 dos produtorc:; .. 

DC'Qtacafll 1ntímeres represcntrtntc5 do Reter 

rural, com lncqt;vel flcurlO, que nenhum qoverno de pdísps ci! 

pitülistas, quer rlesenvolv1doR quer não, ousa deixar a aqr.Q. 

pecu;;Írin entregue fi fol1a próprin sorte. Todos subRidl.am o sQ 

tor, nlóm de ofen~cer p'!:otC>Gão tarj rária, doministrativa (r~ 

qulamentos R.finJ.tár10:1' ríg~doR para il importação de produtos, 

por c)::emplo) ou trJbutár~os, assim como suporte creditício , 

em volume e condiçõps favorecidas. 

Em nosso país, entre~nnto, os empréstimon 

ao cnmpo acumuldm fort..es perdes diante da inflação, ao pa.!i 

so que não se assegura, na forma ex.igida, a p.xpansâo futura 

dos cultivos ou do criatório, tão distantps da rea11dade que 

são as condiçõ~s e o volume de créditos para invest~mentos~ 

r~i~ p p~rn fi comprcinlização. A ausência de persppctivas da 

mnis longo pra/.o na pollt1ca para a área parece pxplicar bon 

porçno dessús d1storçôcn. l'ais falhó'ts trahsíormam a int.erve.ll 

çâo governawent..al e a concessão de subsIdias qUQ a 

nhil em ato .... de efC'itos puramrntC' tópicos, que resistf>lil tão­

-somente até a safra seguinte. As distorções, com efei~o 

são saudades com entu::;iasmo apenas pelos intermediários, que 

se locuplet"m continuamenLe das agruras e da fragilidade do 

produtor. 

Cumpre, agora, indagar se a propost~ orçA 

mentária em tela é de molde a auxiliar o governo Cederal a 

contribuir para a redução ou para a solução dos vários 

blcmüs até aqu1 alinhüdos. 

pro 

A PROPOSTA ORÇ"AHENTÁRIA DO HINIST~RlO DA AGRICULTURA C A PQ 

LiTICA GOVERNMIENTAL PARA O SETOR AGROPECUÁRIO 

AssevprRmos que ?\ proposta orçamentária do 

P-linistério dn Aqr1cul tura pouco tem que ver com ns rpais ~!! 

tenções do qovcrno para fi lavoura e para a pecuária. Tal 

assertiva requor comprovação. 

Pr~mC"l~amc:ntc, encontram-sc fora da esfera 

de atuuG~o do MinlstérlO órg~os qcstores de pOlítJca ~grícoln 

Dctor~al. a pxemplo rio Instl'Luto Braslleiro do Café c do Inl! 

tl.tuto do Açúcar c do ,'\lcool .Nõo oLslante ac; propC)oe;tns de eX 

tl.nção de td~S órgãos, apresentadas hn não mui~o, cle~ prossQ 

guem cumpr:Lndo SU:'l5 atl"l.bUlçÕes e impondo normas de funcl.onn. 

mento em sua", árcaf'. Ademal,S, escapam no âmbito de ação do N.!, 

nl.stério da Aqr~culturo a dpf~nição e a execução das polit~ 

ca~ rGopcitantes dO tr2go e à borracha. Ocorre o mesmo COM tQ 

da a polit~ca de crén~'Lo rural e, part~culnrmante, com a gCQ 

l.ão dos ..lntlmcros fundo") para a aqropecuária. efetuada 

Banco Central do Brasll. J!': forçoso reconhecer, neste 

pelo 

part1. 

cuIar, que maic; se dcC"~de acerca de pOlíLlca rural no âmbito 

da Conselho Nonetr'irio Nacional do que no próprJ..o Ml.nl.stórioo;} 

Agricultura. Ressal t.c--sc, aj nda, o papc~ que desempenham os 

Ministário~ da Fazenda e do Plüneiamento no tocante às polítl 

CBIl'5 de preços míltlnlos, de crédl.to rural c de formação de: est.Q. 

qucs rugulacl!..>I C'S, l.sto parA. nd.o mcnCl.onar a fortt; J..nfluê-ncja 

(:r~c cxurcr o prlll~l.pttl Ór0D.Cl executor .- o Banco elo Drnfõl1. 

Tantas são as nistorçõeo;; que isto não podft 

r1a deixnr de eSL~r refletido na proposta orçamentária em 

causa. Ao Min1stér10 da Agricultura e pntidades supervisiona­

das íorRID d~stinados, para 1986, recursos ordinários no mog 

tantf:: de Cr$7~5 trilhões. repartJ.dos em Cr$2,3 tri'lpõe:s paril 

pagamonto de pessoal e Cr$5,2 trilhões para a cobertura de 011 

tros custe10S e d~ despesas de capital .Além daque1n cifra 
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CiSO,8 bilhões provirão de operações de crédito extprnas e 

CrSO,5 bilhões referem-se a recursos arrecadados diretamente' 

pelo Tesouro. 

A soma total dos recursos aCJ.ma alcança a 

Cr$8.8 trilhões e repreBenta 1,4% das despesas totais dR 

União ou 4,3';. do total de despesas dos órgãos da Admin,~str,ª 

ção Direta. 
Conquanto o montante de rpCllrsos assInalado 

n50 rcprcscm'Le o LotaI de recursos atr~buídos à Aqricul Lurfl 

no orç~U1pnto, (~ ele -- c apenas ele - que aparece d1scrjmi­

nado nas rncn5ag;cns que o Congrenso Nacional recebe pdrlf ilpr"g 

ciação. Convém estab~lcccr, poi::;, a comparnção desse valor 

com aquele constante dos orçamentos de anos anter~oros.Ob~r~ 

ve-se o quadro abaixo: 

PMTICIPi\ÇÍÍO 00 MINISTÉRIO D/I I\GRlaJLTURl'. E CN'l'JDI\DES SUPJ:RVI~IOX'IDAS* 
t:o rorAL DF. RECURmS 00 TESOURO (U'I ORÇl\!>lB'TÁRTA WIIS CllÓ)rro<; NJ 
~ DO EXLl1cicJO) 

A N O PARTICIPl\ÇÃO PERCENTUAl. 

1982 3,32 

1983 2,94 

1984 2,98 

19B5 2,32 

1986 1,41 

Fonte dos Dados Brutos, SEPI./lN - PRODASI:N 

* Recursos Ord~ndrios mais Operações de Créc1~to Externas 
mais Recursos Diretamente Arrecadados pelo Tesouro. 

PROPOSTA onÇJ\!.lEl\'TMIA E CRÉDIros NJ LONGO 00 J:XrndCIO - RCCURSOS A'IRI­
BUÍOOS NJ MINISTÉRIO DA I\GRlaJ!:J'URA E Eê\'TIDADJ:S SUPERVISIOCl1\O,\S* 

Propostil Orça- Lei + Suplementa Lei + Suplcmel11;8. VéU·1.a-

N!iO 
mentária (1) çães (2) 

2/1 
çães " pr"Ços õe ção 

Cr$ bilhõcs Cr$ bilhões 1986 - _ Crsbilhõcs At~ual 

1982 1;<6,6 153,2 21,0 9.009,2 -
1983 240,9 322,9 34,0 7.456,5 -17,2 

19!1-1 6Q.\,fi 966,3 59,8 6.956.7 - 6,7 

1985 1. 765,4 2.422,4 37,2 5.814,6 -16,4 

19B6*j 8.824,9 8.824,9 - 8.824,9 51,8 

Fonte dos Dados [lnltos, SEPLI\!, - PROOASCN 

• -R<'cur:-.Qs Ordin..';r~os m~is OfX'rnçães de Crédito Externas tra1S Recursos 
Dirp.wmenlp Arrf"Coo.1dos pelo 'l'csouro. 

** O duelo l"c-fnre-se PRLriti1ffi("ntc fi PropoRtt"l Orçatrentárin. N;)o é, I':Oifi 
('striv"1lDCf1tn comp,u-.l\(!l ;h)~' dcm:lÍs. 

Altcraçõeb conceituais eIetuadas no lonqo 

do período consJ.dcrado podem afeLar a comp~lração csl r lln dos 

dados nc~ma; 11mB, a dcspc~to dis,!:,o, a tendência é J.nl'quívocu: 

~ ínrima e declJ.nnntc,_crn termOb rCéllS, a prlrccla d(;: 

50S ·do Te50uro que o' i'l~nl..stério da Agricultura: absorveu nos 

último~ cinco anos. O pprce.ntual relativo a 1986, espcci.fJc~ 

men~e, rp[lete o inlcl..o do procesBo dp. unjficnção dos 0rçÊ 

mentos públicos, m~s em nada afeta aquela conclusão bBS~Crl. 

Em segundo lugar, verifica-se que o método 

de subcst~mação <10-':; parâme.t_::os orçamcntúr~ os, especu'llrnGnte 

da l...a:-=o. de ~nflação, terrL pun~do sevr~rdmente il agricultura 

'fa1 subesLimaç~o impõe a necessjdade de suplementações " 
de outros créüitos ao longo do cxercícJ.o fi.nanceiro.Torna-so 

evidente que a correção da.s subestimaçõcEt guardd estreita d€~ 

penctêpcia com a capaciuade política de prcs~ão do órgão Jun 

to Ti rresidânc 'lU da RE-Pl1<:>1ic'J Q ü REPI,AN. ]\]Pffi d15~O, os nl2 

vos crédiLos n;t" dcofiI.Jünhavl, no tf'mpo, a5 necessjc1f'idcs dl~ 

suplementação, o que afeta several11cnta a realização de pro 

Jatos incluídos :1a proposta orçamentária original. 

Em decorrência do segundo asp~cto mencIoni!. 

do, e mais qraVf> que ele, põe-se a enorme perda real que 

os dodos acima evidenciam. A deterioração acumulada diante 

da1lnflação alcança cerca de 50%, s~ o ano de ~982 for tom~ 
do como base. Cm razão dl.sso, o montante proposto vara 1986. 

descontada a inflação, mostra-se inferior àquele a~rovado PIt 

la lei orçamentária lpais créditos no ano de, 1982. Acresce 

ainda, que, em virtude do parâmetro de infl?ção utili~adotU 

ra 1986 (140t) - distante das expectativas mais otimistas-, 

se o Nln-i'3LPr~O- da Agr~cul~ura, nas r~brl.CllS ~C11Od ciLc)d~lR 
não recupe~ar , através ele créditos ao lonÇlo do cxcl:cicio t 

a dií'crcnça f'ntrc a inrlação eíetiva e a estimada. BC"U o16Çfl. 

monto, nessa porte já por demais débil, sofr~rá novo dccr~~ 

cimo em termos reais. 

o quadro a seqUl.l" conc;ol~dn as [ontog de rs: 
cur!;o"i (C'dC'rais rlnstin<ldos fi aqr.lCUlLura: 

ORÇAMENTO DA UNIÃO PARA 1986 - CONsortDAçÃO DOS RECURSOS DESTINADOS À AGRICULTURA* r >- oe,. 

OROIW\'tIOS CP.amrro EXil'lM 1REIl.R.'l:f FlDm:s QRl\IS D\ lNIib m::. (P.Cl'.á:l CINJ&. 
lNlm'lI\ Nl(5C/ m:I.RS:::S 

tr.IlDI\DE ,= 
BõNS E 

DIREr. PlN/ I rtU.«. F.JN- =. =E ádcs T O T A i. 
re:ID'L Clmru.cs rOTAL ~mA 1mEC. 

!.RJIIffi?I . =. I~ = 0'-'" s:RII.lI;!l3 b,,"rrm = 9!JU. EEIElI\IS G E R A L 

G'b. cb Niniscro 8,7 127,0 135,7 lffi,.0 zx,.7 

fe::r.~ fKlS 2.ãD2 2.'*lJ,7 mo 5,4 60 3.3:5,1 = 6,3 0,9 7,2 7,2 

rEI 1,4 0,2 1.6 - 1.6 

D\ 13,9 3),0 43,9 43,9 

sro 4:>,5 3JJ,O 340,5 15,1 32,0 3'37,6 

!:N'Jl 36 14,0 17,6 E,O 21.7,6 

s:?P 133 4:>0 53,3 18 551 
lleEt' D7 410 617 34 65,1 

CP 7,4 6,1 13,6 13,6 

<:m:l\ 8,9 13,2 22.1 8,4 4,0 34,5 9::= 143,4 143,4 

JIDIIN. = 1IE,2 2.ffi2,.6 3.657,8 m,o 26,9 453,8 38,0 1.8 - 4.511,4 

SUDEPE 173,9 l.25,0 2E,9 95,0 8,1 <1)2,0 

r-R"" 2U6 :B~5 2511 2D 2271 43)2 

E~l B R A PA 00,0 631.6 1.4JI.,6 15,0 31.7,8 lO,O '740 1.816,5 -
EMBRATER 6l.0 ffil,O m,o 4,2 0.4 2ol8.1 "J19,7 

CORAL líO,O líO,O ~O 5.572,4 3.!m.6 9.676,1 

CIBRAZEM ll3,0 313,0 432,8 ~,8 

COALBRA 22.0 22.0 43,6 6,,0 W,b 

CEPLAC ZB,6 51.0,4 7.D,0 l6.6 25,0 79l.6 

lOIIN. llIlIltID\ 1.5ll.2 2.372,6 3.8D,7 llO,O l14,6 25,0 16.2 :m,o 6.353,5 6,0 3.151..7 14.980.7 

'lUrAL Mm.ltGR 2.316.4 5.225,2 7.541.6 443.0 361.5 478,8 38,0 18,0 500.0 6.353.5 6.0 3.751.7 19.492,1 
1ejmn;s:b.9.l- . , , 
~}:oornz 24.893.0 24.893.0 

'rorAL GEML 2.316 4 5.225 2 75416 4430 ~1.5 4788 38.0 16 o <;/1[\_0 '1&.3535 60 ""'51, , 124,893.0 44.385.1 

Fonte: SEPLO/SG/MA 
-: RecUJ:'80S de todas ... fon.tes. 
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o quadro acima sintetiza flS váriaR questões 

aqui JD expostas e adicionn outrafl. Rcqistre-se, de. lnlCl0 I 

que p.le não consta da proposta orçamentÁiria envJ.adn no Co.!! 

grpsso Nacional, embora o valor doe:.: r(l-cursos de todas; i'lS íon. 

tes dest1nado~ à agricultura dela receba mençno o inclusão . 

As informações em apr:eço não constam da propo~tü. nem rnasmo 

corno subsídio pura sua análise pelo Parlamento, a dcspe1torJo 

fato de serem indispensáveis para que se tenha uma vl.são pr,g 

ciea de cada uma d~s õotações, dos órgãos que a~ ap12car?o e 

das vinculações, veNadas pela Constituição Federal, mas de 

modo nenhum abolidas do prática orçamentária de nOSfiO país • 

Julgamos necessário consiqnar nossa po~ição de que esse e 

outros documentos que auxiliem o Congresso a avaliar ô pr~ 

gramação orcarnentária do Poder Executivo devem, ao menos,ser 

remetidos à Comissão Mista incumbida de apreciar a mRtéria 

Rpgistre-se, ademais, que as informações em 

tela somente foram obtidas em virtude do espír~to democráti­

co que marca a gestão do Min~stério da Agr1cultura e lh ... rl 

assim,da busca apenas õa ef~ciência e do alcance dos objeti 

vos mai0:t:es do órgão, que marcam flua Unidade orçamentária. 

Cumpre observar, inicialmente, que a dot~ 

ção relativa ao Gabinete do Ministro apresenta-se por demais 

elevada, devião à presença de Contribuição ao Fundo Federal 

Ag~opecuário (Cr$ 101 bil~õeE) e, em particular, de gastos 

-referentes ao Programa de Municipalização da Agricultura ; 

(Cr$ 120 bilhões). Este último prevê dispêndio de Cr$ 800 b}. 

. lh?es, mas recebe dotação ínfima e insuficiente para 

mar seus objetivos. 

col! 

Em segundo lugar; o valor elevadQ atrl.buído 

à. .. Secretaria-Geral perde quase todo seu impacto, em face de 

fortes vazamentos. O primeiro decorre do pagamento de juros, 

outros encargos e amortização da dlvida interna (CrS55,2 bi 
lhões) e da dívida cxt"rna (Cr$l. 508, 1 bilhão), o que r ... du7 

a dotação em cerca da metade.. O fH~9undo provém é!0 Proqram.n 

Nacional de Vnrzea~ Irriqávois - PROVÁRZEAS, de indiscutível 

relevo, que receberá CrS704,4 bilhões .. Entretanto, dpcnlls 

pnrte dC5S-e> montante dcstinar-se-á .n. concessão de cmprést,i 

mos, o que pc"lrece indicar difltorção nos objot.ivos rb Proqrn 

mil. O terceiro decorre da pnsada herança qlie reprf!!"1c:'ntom 0:1 

gl"1stos com pessoal e cn~arrros t.rabalhistns, ~fctui'lc.ío~ dircti! 

mente ou através de um fiem-número de convênion. No nrnbito da 

Administração Diretil, esses gastps elevam-se a Cr$ 1,1 tr2 

lhão , retirados, em sua quar,e totaJidndp, dll. dotaç2io rplnti 

va. à Secretaria-Geraol. Na Adm1nístraçã.o Indirpta, os qastoC): 

totais com pessoal e encargos trllbalhist?Js ascendan a cerco da 

Cr$2,7 trilhões. 

É nindR na Administração IncUreb:::"1quc OC01~re 

outro vazamento inexplicável. A despei~o do fato de que 

são inúmeros os produtos que contribuC3ffi para as receitar; d~ 

exportação do Brasil, apenas um deles -- o cacau -- absorvp­

rá, atravGs da CEPLAC, reCursos orçamentários da ordem de 

Cr$ 791,8 bilhões, dos quais apenas Cr$25 bilhões provêm 

de receit.as do órgão (Receitas Diretamente Arrecadadas do 

Tesouro). Mais injustificável é observar que aquela soma de 

rcc..ursog apresenta Ulra f'Jevação de 272 por cento sourc 1985 

(lei orçnment.~rílt mais créditos) .. Assim, 05 qllasp 800 b1-

~hões representam nada menos que 9 por cento do total de rE 

cursos ordinários, oyeraç_ões de crédito ~xter~as e recursos 

diretamente arrecadados pelo Tesouro, rela!ivos ao Minist,g 

rio da Agricultura. Esse montante é-mesmo superior à soma da 

dotação das quatro relevantíss1mas Secretarias Nac~onal.s: de 

Defesa Agropecuár~a, de Abastecimento, de Produção-Agropecui 

ria e de Cooperativismo. Assim, cab~ mais uma vez indagar:cg 

mo haverá o Ministério da Agr~cultura de traçar e executar a 

política para o setor rural diante de tão grande número d? 

restrições? 

Enquanto cs recursos recebem destinação-~~ 

plicável ou, em certos casos, sobejam sem razüo,proJetoR~silli' 

pIes , mas incontávei's vezes mais eficientos, são postos - de­

lado, ou não recebem a atenção devida. Menciono como exemplo 

o ôprovcitamcnto aqrícola das vazantes do Rio são Frôncisco. 

Com poLencial de cprca d0 2 m~lhõps de hectares, hoa 

dessa árf'i'l poder] õ f'Cr nclpquadômcnte 1rriq.:lda, ah~orvf'nrlo cl~ 

vildo conLl.nqrontn de troh.))hndorcs. r-H lhõcs de tonclnrlns de 

produ Lo::;; nqrlcolfis podcrimn nli ser cultivncJ05,,~ontr]buindo, 

des~1i'l form" pnr" Alimentar fl populaçno fõlffil.nta c ~orrl.(liJ <lo 

Nordeste. 

RetOmando a análisp do~ rC'curnOR <le torlfJS 

as fontes atribuídos it agric1.l1turrt, atcntH-sn para o pô'Jpül 

prcpond€'ranta das entJ.oades da l\dl11inistrõção Inc1iret n. No qu,,J. 

dro npra'scntado, 85t.ÃO auspntos desse conjunto de f'ntjdade~~ 

a Compnnhiü de Financiamento da Produção - CFP e o Banco N~ 

cional de Crédito Cooperat~vo - BNCC, quer por não absorv!:: 

rem, em prl.ncípio, rpcursos do Te::;ouro, quer em ,(f1.úio cJn 

relativa independênc18 que parecem dispor em rel.lç'-=to fiO óx. 
gão que as abriga. Egtranha-::;e, por conseguinte, que a CORAL, 

gcradoru de enorme volume de receitas próprias, seja inr-llli 

da na consolidação apresentada, enquanto a CFP e o BNCC d~ 

la esteJam excluídos (note-se que a COBAL não está espscifi 

CFI,r1atllente incluída entre ag Entidades Supervisionada~ do l>t!. 

nistér10 da AqTl.cultura na proposta remetida ao Conqrp~fio 

Nacional, embora o SPJB na consoll.daçno de recursos da agri 

cultura que ora estamos anal~sando; o BNCC e a crp não con~ 

tam de nenhllma delas). 

Impressionante é a massa de recursos geri 

da pela COBAL. são nada menos que Cr$ 9,7 trilhões, repart~ 

dos entre recursos ord2nários ( Cr$ 100 bilhões), P~ograma 

de Alimentação Popular (recursos do FINSOCIAL:Cr$ 500 b~ 

lhões), recursos diretamente arrecadados (Cr$ 5,6 trilhõ~~) 

e convênios com órgão~ federais (Cr$ 3,5 Lrilhões, aí in 

cluídos recursos para programas de alimentação e nutrição). 

Isto sugere a necessidade de acompanhamento constante dn 

execuç~o orçamcntDr~d do órqão pelo Congr0SQO Nacional, ~o 

lonqo de 1986e Não podemos deixar de reconhecer,cntrptnnto, 

que os prohlpmas de desnutrição e as carências illimentarcs 
õa população b1.ilS11e1ra são bem maioreR do que aquela soma 

de recursos pode alcançar. Tnl fato nos faz crer,outrosRlm, 

que o Nordeste - a rpq1ão brnsileira que flprCRonta o CJl.l1oro 

mnis dnntonco de 1n511tlclênC'1i-ls crônicas nutricionais 

receberá incem<liclollill e prloritRrio Apoio dn COlli\L. 

"Ainda com rp';peito no'? proqrllmns condl.lzirl0S 

pela COB1\L, entendo qut> ~I"'r~a de t.oc1o oportuno quP o órqfio Cl! 

Ci)m~nhilSbC no COllC)TPSSO, pCr~l)d1c .. ]mcnt{', relatórioe; de Rcom­

panheD1r>nto dn f.>xccuçno, pari1 quP nmpre~tcmos flO!;5il contrl.bui 

ção , louvando-os, ôpontando falhas, suqcrindo cJpc:rfc~çol1me!! 

tos. 

NerE'co l.guôlmente registro o fato elE' que 

eM porção menor a SUDEPB, a ENBRAPA c a EMBRATER e, em pr,2. 

porção rolevante o lRDr, a CIBRAZEf-J e especid]mcnt{;! a COBAL 

e a COALBRA gerAm rcce~tas que e~livalpm fi cerca de 42 por 

cento dos recursos que despcnderão em 1986. 

Dirigindo nossa atenção específica para a5 

atividades da EMBRAPA, frisamos anteriormente que a 

ção_da produtJ.vidadt:> é O caminho mais seguro que pode o Bri!, 

oil trilhar parn fRzer crescer A produção no campo, P5poc~al 

lnpnte no t""'c"ln-rr ü aJ 1 r.'fI'rrto.3 o Esse CTt:f.C.1.Jf1emto (o>lIvolve I C!11.1.Ç:, 

tnpto, cs.ío't"co C"Ubf,t;111C'laJ dco pef:rtn1CJu P de f'xppr::i'nr.mtü:cnC' , 

alóm da nbsorção dos avanços tecnológicos eficazes alcançn -

dos no-exterior , após sua adaptação às condições bra~ile~ 

ra54 Para isso, grande dispênd~o de recursos públicos toX 

na-se-neccsnário, urna vez que os produtores do setor aqrope­

cuário b~as~le~ro, v~a de regra, não estão habilitados finaQ 
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ceiramente a real1Zür soz1nhos os gasLos elevados que a pc§ 

qU1sa requer. Ob~ervcmos o quadro abaixo. 

PESQUISA AGROPECUÁRIA - , -DIsrftNDlos NO PCRíODO 1979 1986 

A N O CUSTrro CAPITAT, T O T A L TOTAL* 
Cr g; 

1979 
JulhÕ<>s Cr$ bilhões Crs bilhões USS mi 11lÔCS 
3,6 0,3 4,0 148,4 
6,6 1,4 B,O 151,9 

14 ,1 . 
2,3 ln,4 17(,,2 

33,5 8,2 41,7 232.5 
66,7 7,9 74,6 129,4 

194,8 19,3 214,2 116,7 

1980 
1q81 
1982 
1983 
1984 

536,4 182,8 719,2 115,3 1985 
1986* t 1 .407,4 439,1 1. 846,5** 109,9** 

Fonte: DRO-I'l'11JRilPA 
Vnlon""C:; corr1ql.clo'1 ~1a ta>..a média anllal de ciUnlno. 

"* 1~86· US$ 1 ~ Cr$ 16.800 (dólar orç"ment<Íno) 
*** O dado rf'fI"l"c-se ris deRpr'g1l5 d.ê) Ii-lHRAPA orçndac::;. ~,rn 1986, n rl"'Cf'l.­

tn pl-óprin do Ót '130 c (lot~lÇ:iO mlJ.clon,ll à. conta do Proqrrun 1 ele 1\12 
btlb.-;nç-10 Dlt~Hl(;Lh;d (n\lI~). 

Se compã.rado o 'lotaI dH recursos prcvi,LoH 

p'-1ra a m·lBRl\p/\ ,rC'ln1.) V07 a 19Un, com a proposto OrC;'l.1~ICnLfír1.i1 

rc("cbJ cln IJr.J o Conqrcl'iso Nacinnnl em 1<)04 e reforcnL<! no 

C!ol-tcnlc (' .... ercício, o órq50 ela pC:<;:jquisa cstarl.a, cr0,109 nós, 

rCLohondo 1:i11vc.~ o )Ilil-:..or ~ncrcmp.:nto entre os qUI; c.ompõem o 

l1inl sLória dfl Aqricu) turn. Contudo, se [orem somm.1os DA T!:.. 

CUrSOb u(lj c~onaJ s rp.ccbidos neS1..e ano de 1985, plevaç30 prc­

v~stil para 1986 a1cnnça a cerca de 156 por cento. Porém, se 

convertermos c'l clotação prCVl.st.a pdra 1986 em dólares, o m0!l_ 

tanta de recursos Lorna-sc estarrecedor: UlIID das arcaR-prIo­

ritárias do programa do governo e do Plano de De~envolvim~n­

to do País - a pesqu~sa - receberá apenas o equJ.valent.c a 

US$ 110 milhões. 

r-lais significativo é notar que do totnl elo 

recurnos soLtcit.ados pela ENBRAPA com VIstas ao desenvolvl -

menta de seus programas, exatos 50 por cento foram sumarl~ 

mente cortados, quando da elaboração pela SEPLAN" da propost;;. 

orçamentár~a. E que programas são estes quo sofrerão pardJ,!. 

baçcio ou 'c(·uuç5o em G..t!U dlCfll1Ce"{ L~stC"lOP llh àç.O~:~ pl"J,.orJ. L.'i­

rias d" pesquisa da E~IBRAPA: 

- InLcnsifJ.car a pesqu~sa voltada para a produção de alima~ 

tos básJ.cOSi 

- EstreJ.tar o processo de transferência de tecnologJ.ai 

- Assegurar prioridade, nas pesquisas das grandes culturas, 

ao desenvolvimento de tecnologias c~mpatíve1s com a con 

servação da qualidade ambiental i 

- Enfatizar as pesqu1sas nas áreas de biotecnologia e rnlcrQ 

biologia de solos; 

- Desenvolver tecnologias e processos de produção que tOE 

nem viáve1s os assentamen~ previstos no Plano de Reforma 

Aqrárjai 

- Desenvolver tecnolog~as que busquem energ1a de fontes ol. 

ternat1vas renováveis; 

- Regiona1izar a pesquisa, visando ao desenvolvimpnto de 
tecnologl.üs apropriadas às peculiaridades de cada reqião; 

.. Minimizar a dependência externa, através do melhor conhe­

cimento do patrimôn10 genético b"rd5l.1C"J.ro; 

BRtjmulf!r o c::,forco ela pr':;qulbi3 básica c nô área de h1.Q 

tccnGloqjn, ('In ü·),socH1c.no com d~ univf'rsidnrlcH, com o pr.Q. 

pÓS1.to dl1 mnplJ.lr n lJi'l'-)f~ r 1))". u qer<;H7dO de tecnologi.a vol 

Lnda nos intel"poses naCiOT1Q1S. 

A cada uma. doc:.;SQS linhos de pcSqUi~"d cor)"c,::. 

pondem pro")et.os em andamento ou já {]p11neados, que CürLdmen-

te sf!rno a[cLado~ 'pp.la ~ns_uricJ.êncl.a de l:C'cursos, Cd.SO n;jo 
haJa a1 t E:"r~lçd.O no monLante incluJ do na proposta orç;:uncnt~r~'J. 

quundo de sua execução. 

Ao tempo ~m que urge" amprc!St.?!r apoio dC~f,A 

vo fiOS progrflrna5 de p~'3qu~sn ela c~mnAPA, é tambél'l iT'ài.Gpon~.6. 

vel que dlztorçÕCB que caractcrjzam o órg~o sejam sAneadas, 

a oxempl0 de ~~~u uso como fonte "complementação salar.Lnl ll p..r;. 

ra serV.ldOrC5 em l1tldã vinculados às át.ividades de pegqu~~a I 

mos sim otunndo pm outras área& do Ninistér.lo da Agriculturil. 

No caso da r::NBRATFR, cabe mcncj onar 

prO~l"üP1él!~, que ah!301"VO:r-;0 rG(.ur::lOS de qUClSf> 1 lr~lh~o 

SPU'3 

cruzeiros. são eles a assistência técnl.ca e exten?ão xural 

a prod\li.or~f-' dp l .... fllxa rpnda do Norde"itej criação dI? cond~­

ções de convivênC1D. do homem rural com a seca no Nordeste ss. 

mi-ár2doi maneJo c conservação de solo, água e demais recur­

sos naturais em ffi1crobaC1BS hidrográficas; incorporação de 

áreas 1mprodut1vas e subuti11zadas ao processo produt1vo 

através da irrigação e drenagem (Provárzeas)i assistência 

Lécnica e extensão rural a heveicultores e ; a gestão e o 

estímulo ao S~stema Bras~leiro de Ass~stênc~a Técn1ca e E~ 

tensão Rural (SIBRA'rER). 

Ser1il quas(" desnecE"ssário notôr que os aVBp 

ços da pesqulsa em nada redundarão se não forem adequada e 

rap~damcnte d~rund1dos aos produtores. Resulta disso a nece..§. 

s~dade ele confirmar-sc, ao longo da execução orçamentária 

o apoio à extensão rural .• Julgamos, ademais, inadiável, a 

alteração das prioridades do órqão , de tal modo a retira~ o 

proqrcJ.llI<1 de apol.o ao semi-ár1da nordestino da posiçno C'minC'n 

tC'mf>ntp seCUncIcll:Ul que ocupa. É 1mpensáve1 a ãltE'rnção r.lf11 

cal da Dl t UQçno qur.! se .qbatc sobre li rC!l1flO dilS secas no NoX 

dr:c;tc sem que r,cJam int.cntni jcndo& 03 esforços d':. 11(">squic:;n 

c acclerndn il digs(>mini3c~50 dos rH5ulLadot'l: 

Resulll1ndo aR in [ormnçõcs colJ qj das n t1cli 

cionando outras, as desp~sas do l-1irl1.91..érlo dn l\qrJ.culturw. e 

~ntj dades SupcrvisJ.onddas serão d1:endidas com êlS ~cq\llnte'::. 

fontes do leCUrSOS! ordJ.nór1os (Cr$7.5 tr~lhões); artCCi3dd­

ção d~ret.u (Cr$478,8 bllhõps); recursos próprio&(Cr$5.3S trl. 

lhõr;>S)i operações de crédjto externas (Cr$804,5 bilhões) 

F;ncarqos Gcra~:s da Un~ão: PIN!PRO'l'ERRA (Cr$38 bJ.lhões) c 

FINSOCIAL (Cr$50D lnlhões); outras fontes (Cr$3. 78trühõe" 

dOR qtlais Cr$3.75 trl.lhões referem-se a convênios com outro") 

órgãos federais). O total de recursos atinge a Cr$19,5 1r~ 

lhões, disc~im1nados na proposta orçamentária estão Cr~ 8.8 

trJ.lhões l como ]6 indJ.cado, VJ.sto que o restante nela in-

qresscl em dot.ações qlobais, também como já ôfirmado. 

o l.n;Í(.l.o do processo ele unifl.cac::ro do.::: o'r:: 

mentos ptlbJ icos fez introduzir na proposta orçamentárl.t1 do 

uni.ão a dotação de Cr$ 24,9 trilhões, que antes compunha o 

~ Ôrçamento Nonetário.o Todavia, tão vultosa soma de recursos 

surge no Orçamento Fiscal sob a rubrica "Recursos sob n Sg 

pervisão do Ministér~o da Fazenda". Abaixo apresent.ümos a 

destinação desses recursos. ~ 

AGRICULTURA - RECURSOS S08· A SUPERVISÃO DO HINISTÉRIO DA ~'A-
ZENDA PROPOSTA ORCAMENTÁRIA 1986 

DESTINAÇÃO 
Valor 

Cr$ b~lhões 

Cobertura de CUstos de Fl11ancie 
lfentos Concedidos à l\gricu1t\!-
I-n •••• _ ••••• .o." ................ . 

Equalização de ·I'ncargos Fina.!! 
ce1ros do Crédito Rural ••••••• 

i'qmsição de Estoques Regulado-
res ••••.•.•...••••••...•••.•.• 

J\qul.siç5o de Produtos J\qr;Ícolas 

Contribt.1l.ção im Proqrnm .. '1 ne G!!. 
ranlw d1. ALI vJd()(le l\qrofX"C. 

Contt'ibl.l1ç~o do FUI1l1o N.1cionill 
de· Hcfh'.<111C1Hm. Rural - l~R 

CL"'tltrilxnc;;"io do Fundo fur,1 o t1c< 
~.yolV. rl.1 1"r>C"ll.ll"ic.1 - I1JNm:p~#-

'f_O 'f 1\ L 

O,'i 

844,0 

5.841,0 

17.500,0 

662,0 

40,0 

'\,_5 

24.893,0 

l\. l.nClll.Gão dcnf::.cs rccnr"iOS no OrçfHI\Cnt.o Fi,? 

cnl n~o ill,p8dl.r~ que li dC!-l.1..ão de: suas üpl icaçõul;J cont. i nue n 

De c1ur rw c;;icra monc! f:l 1.u .. Confiider.:lncln i1 órbita púlítl.ca 

dr> dCCLS50, é cVl.d~nt~.; que ü Sllnplcs trnnsfCr~nC1c.l PI'l ndc.1n 

dlt.era II conCc.m1:rdçi}0 do poder 'lue nt.é ijqu~ viqorou, em b!: 

ncfício dos Hin1.5t.érl.os do Planejamento l~ da Fazf>ndn ,'rnl cq 

mo o r~:t.cmo!.> em rclaçno ét ou1..rRs dOlaçÕ(~S, consl.d(~ramos rQ. 

lnvnnt.í.sslJ1Ú , em. prllllciro lugar ~ que os valores cm talo. s~ 
jam porJUf'noriznc1os nu propocLa. orçament.ár1a. Er.l sequnão 

pnlcnut:'HloE' ~qualn~cntl1 l.lllprC::"3C~lld.ívcl que o Poder Execut.lvo 

prOJ'10\I[l n remessa de rc..:lat.óFi?s de acompanha~cnto da ap1i 

cnGZ10 <lesf':co rccurfm: .... ao Conqreb::o Nacl.onn.l, uma vez que 

se traiõ üe subsídios. As transferências de renda que estes 

Ci'lrrcqam consigo uno podem deixar de estar sob o olhnr aten 

to dn s,ociedooJe, eJil S'Z!U conjunt.o, a1:ravés de seuCi represen­

tantes no P~l.~l amento • 
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Os dados acima, por f~rn, deixam clalo I que 

o Ninietério dR l\qr~clllturi3 conunDã cfetJ.vnmp!1tp parcI">18 r~ 

duzida dos r~cur['oc::; feden'll.fi val tados para a área. Sr· conBl. 

derarmos fi parC'CHl cl~scrilJ11nada na proposta orçamentária ( 

Cr$8,B tr~lhõc5J, o órgão terin control~ sobre 20 por cento 

dos recurso~ õe todas as fontes dest1nados à agricultura.Se 

adiciondrmos as receitas próprias e convênlos com órgi':los f,!: 

derais, o percentual de controle eleva-se para 44 'por cento. 

Ao f1nalizar , reaf1rmnmos que a Const1. 

tU1ção Fedpral não nos permite alterar a proposta orça~entA 

ria, muito embora todo o anterlormente exposto aponte para 

a necessidade de fazê-lo.. Conf1amos, assim, que no longo 
da execução, o Poder ExecUL1VO [ará valer cfet.ivamente seu 

comploullsS0 de: bbsequrnr 11lCOIlCUSsn pr1.or.ldadc- ao 5\..'1.01 

agrDpeCU.:lr10, desL.lnlJndo ao óL·gão govcrnfun,"'ntal pnra II área 

recursos da Reserva dp Cont1ngênc1u e de LncarqoB Gernjs da 

União q~P solidifiquem os programas e ativ~dades de apo~o 
ao campo. 

Nenhuma C!.)~nda fo~ oferecJ.da;;' proposl 
ç~o_ nm vista disso e nos termos d3G c0ns~dcraçõcs procedentes 

opinamos p~lil aprovação do Projeto de Lej Orçamant5r.l.!? p..t.tu o 

<.x{'rcicio de 1986, n:t parte relativa ao Subaneyo .1.300 do POúeL :;"9. 
cutivo - l1inistérlo da Agricultura. 

SALA DA COHISSÃO MISTA DB ORÇAMLNTO, EM 17 DE OUTUBRO DE 1 985 

Senador ROBERTO CAMPOS 
Senador ALCXAND~ COSTA 
Senador LENOIR VARGAS 
Senador JOÃO CALHON 
Senador GASTÃO MULLBR 
Senador ALFru::DO CAl-1POS 
Senador HARCONDL:S GADELHA 
Senador LOURIVAL BAPTISTA 
Senador JOS~ LINS 
Senador LOMANTO JONIOR 

Senador SALDANHA DERZI, Presidente 

Senador ALBERTO SILVA, Relator. 

Deputado CID CARVALHO 
Deputado JOÃO ~GRIPINO 
Deputado JOÃO HERCULINO 
Deputado HILTON FIGUnREDO/ c/ ;uf::.5.n:uçÕia 
Deputado OSI"ALOO LINA FILHO ' 
Deputado OSWALDO TREVISAN 
Deputado ROBI:RTO ROLLI:I1Bl.:RG 
Deputado SIEGFRIED HEUSER 
Deputado WALJ-lOR DI: LUCA 
Deputado AFR!SIO VIEIRA LUlA 
Deputado JOÃO ALVES 
Deputado OSSIAN ARARIPI: 
Deputado WILSON FALCÃO 
Deputado MANOEL RIBEIRO 
Deputado JOSIAS LI:ITE 
Deputado EDISON LOBÃO 
Deputado JORGE ARBAGL: 
Deputado NOSSER hIJ-!EIDA 
Deputado PEDRO GERHANO 
Deputado UBi'.LDO BARt:H 
Deputado RICARDO RIBEIRO 
Deputado ALVARO GAUDENCIO 
Deputado FRANCISCO STUDART 
Deputado JAIRO MAGALHÃES 
Deputado JOS~ CARLOS FAGUNDES 
Deputado MALULY NETO 
Deputado NILSON GIBSON 
Deputado REIN1!OLD STEPlIl'.NES 
Deputado OSVALDO MELO 
Deputado RONDON PACHECO 
Deputado AMILCAR De QUEIROZ 
Deputado CELSO rI:ÇANHA 
Deputado ANTONIO OSORIO 

PARECER N' 51, DE 1985-CN 

DA COMISSÃO HISTA DI: ORÇAMeNTO, sobre o ProJeto 
de Lei n9 6, de 1985 (CN), que "estJ.ma a Recei­

ta e fixa a Despesa da União para o exercício 

financeiro de 1986" - Subanexo 1400 - Hinisté­
rio das Comun1cações"a 

R E L A T O R: Senador ALBERTO SILVA 

De conformidade com os artigos 65 e 66 da Constituição , 

O ExcelcntIssimo Senhor Presidente da República encaminhou ã apreciação 

do Congresso Nacional, com a Hensagem n9 56, de 1985 (CN) - n9 4l4(85,na 

origem - o Projeto de Lei n9 6, de 1985 (CN), que est~ma a ~eceita e 

íixa a Despesa da un~ão para o exercíc~o f~nanceiro de 1986. 

Invocando os pr~ncíp~os orçamentár~os da unidade e. da 

universalidade, consagrados em nossa Lei Mal.or, os quaiS "não têm sido 
observados em toda a sua plenitude", uma vez que a rece~ta e a despe­

sa públicas até hoje se encontram "dispersas em três orçamentos distin-

tos" (fiscal, monetário e das empresas estata1s), o Senhor Presidente 

profliga lia existência de vários orçamentos ger1dos de forma indepcnde!! 
te e sem o referendo dos representantes do povo ll o que, "além de eon -

trariar preceito fundamental do reg~me democrãt~co, d~ficulta a forMul~ 

ção e a condução de urna polít~ca governamental ~ntegrada, distorçe as 
orientações dos recursos em detr1mento de áreas prioritárias e tem faci 

litado a real~zação de despesas sem a correspondente ~dentif~cação pr~ 

via das fontes de financiamento". 

Nesse sent1do, a proposta apresentada "já incorpora os 
gastos públ~cos de natureza reembolsável que vinham sendo contemplados 

pelo lo~çamenta monetário ' , dando-se um grande passo no sentido do 

preceito constitucional u
, o que "perm1t~rá uma situa.ção econômicO-f!. 

nanceira bem mais próxima da real~dade". 

Assim, de acordo com os números oferecidos, a receita 

do orçamento será de Cr$ 445.126.100 trilhões, ao passo que a despesa 

se eleva a Cr$ 626,6 trilhões, evidenciando-se, pois, um déficit de 
Cr$ 211,0 trilhões. 

Do total das despesas, cumpre-nos relatar a 
atinente ao Ministério das Comunicações. 

parte 

Com recursos do TesouLo, o Ministério das ~i~ 

participará com 0,27% da despesa geral da União, ~u seja, Cr$ ••••••• 
1.704.590.000.000 (um trilhão, setecentos e quatro bilhões, qu~nhen­

tos e noventa milhões de cruzeiros), o que representa um acréscimo ~ 
minaI da ordem de 194,52% em relação ao exercício anterior, não obs­
t~te essa participação, em termos relat~vos, se tenha reduzJdo sUb~ 

tancialmente em 1985 ela ·foi de 0,70%. 

~ a seguinte a distr~buição dos recursos para as 

oito unidades orçamentárias do Ministério das Comunicações: 

UII I'a C"Ulfl~U 
---------~---

I c o 11 I G o ---7~;r~-1;lê~,;'";;------I-~~~SJ-_;;_~;:lmsl--;;~-, -I 
1 ---------1 I I 1 1 1 
1 1 1 1 1 
I UG\ I G"IIIU" [,0 Kllusno 1l.4;! ••• <lU1 I 1I.42*."CI 
1 1 1 1 1 
I 14(j~ I sec~nARU GERAL 1.113.21\.'001 I 1.31l.214o.IOCI 

I... I I 
IK.155.DIIIII I IO •• 1S~.II'OI 

1 ) 
I I ncAtulIlA lôOAt. - ttttlOltlf5 Sl"fll-YISIOfIAI»S 
I 1 1 1 1 
I HO' I S[/.:~r.ut"" Cf CD/fUOH '1/1f'lOll •• 1~.tQOI ' •• 7S4 •• ~OJ 
I 1 1 1 1 
I 14GS I DIYU'!) DE $lCU""""A E I .. Ft~MAceES 4."'.lCiI)I I '.nO.lQOI 
1 1 1 1 1 

41.lOJ.uol I 41.ZOJ.nol 
1 1 1 

I 140. : ,f'AII.lAotEK1CDE AOlOlhlSllUC1C 

I I t/E"J.IlliKUI(NAUOt.lLDtlHiCCotUNICAçau 95.431.20al .'.,Cii.aGGI In.UJ.Z.'1 
1 1 1 1 1 
, I .E"~U~tItTD DlJ "EUlMt U.,0,.1o., ,2 •• 6DJ.1QtiI 
I 1 I I I I ---------.- ---------------------------, 

I I I I 
I 1 •• 10.2'111.0\;01 .4.lCC.(l1io01 I.U ... S~I.C501 1 ___ -2 _____ !... _______ 1 

A cn1dnde com a mol.S elevllda dotaçno é a. EJccrctariu 

Geral, contclnpll.lda com Cr$ 1.3J3.211.800.000, cuja Ndior lhtrcol.n 

";;0 "B')Cargos de Financiarnen lO - ·rl~LI:BRÍ.S ( Decre to-l<.i n9 2.186 ( 

84)", no valor de Cl~ 30.500.000.000 p.:u.J. "])ívl.da lntcrné..." (' Cr$ ... 

1.241.695.000.000 paUl "Dív.1.da r.::-:t~rna", como SE! pode vel ÜO Pro .... 

grali'n de Trabnlho rer:pc"tivo (CJI1'ldro abd~xo). 

St=>gunuo lH')S foi dn.do apurar em outras fontes I Of> 

encargos de finanC1élmento das 29 crnprl2:sas do Sj ct:t.ma l].'ELr.BR."\S I de 

que se trata, em moeda ~str3ngcirat trclduz~rdO Cr$ 
3.450.700.000.000, e em moeda nac~onal importa~~o em Cr* ....•.... 

69.300.000.000, no exercício de 198~, no total oe Cr$ •......•• 
3.520.000.000.000. 

Não ter1a. sido computada, portanto, a vultos.;\ soma 

de Cr~ 2.247.805.000.000, cUJa forma de COberlO'.lra n50 é expl~cJ\;= 
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tl.::.. no Projt..Lo lol!! cX.ln,~, dCE,Ctm.p ... Jndu- .. e' d'"~L,lJl, comu bC' jH ... (.!L L.0.1 -

cluir, o disposto ~Q drt.. 99 no Dacrcto-le~ n9 2.11S6, de 7.0 üe . -
õezeffibro de 1984, que ut':.termina con'::;igl'le, .0 Poder }~xccutl.yo, na& 

IIPropostas -de Orçamento da União rcl dtivdS aos E'}:ercíc~os de 

1936 a 1989( a dotaçaõ anu;l eqUivalente dO valor dos encargos í~ 
nanceiros do;' empréstimos internos e extern~sl contraídos n~é 33 

de dezembro de 1984 pela Telecomunicações Bras~leirüs S/A - TE.LE -

BRÁS G suas controladds t para invGstl.mentob destinados ã c~punsão 
e melhoramento dos serviços de telecomunJ.cações". 

Essa omissão ganha a~nda maior nit.Jdez ante d. 

arrecadação previ~ta para o "imp~sto sobre servl.ços d~ comUl1J c:ações 

- Cr$ 5.500 trilhões. 

- Por consegu~nte, além de-uma afronta aos termos ex­

pressos da lei, pe-lo menos_ no caso vertente n5.o ·ter~am SJ do plena 

menle real{zados os propósJ.tos de uniíJ.cnç3o orçament3.ria expvnc1i­

dos pelo Lxcele'ntíssimo Senhor ,Presidente dol -Hcpúbhea em sua Hen­

sagcm. 

_ _ _ _ _ _ _ ~ - HtI 1'11 CkUlu.\nH 

I-í:~~-:-~~;;;sü~~~s-;;;~~C;;CÕ[;:_-----~---:-:~:,=_~~~=~~~~----~--------------------------:;:::~~~~~:~::-: 

:=~~~=~1~f~~~~==:==:::=~~fi;i:~~7~~:C:==:::~_=~::~~~i~~:~;;~j~~~+::~~=; 
: J I I I 
I COl<!J'Ilucon I L : ',311 1~4.tOg: 

I AO"!IUpIlAClOfiIlA'lCHRA I:: '.17" 1 ..... -000: _ i DIVIDA .t.TCIt"'. ,:: l.,.~O"il.liogl -

HO~ 050&0316.101 1 EHC!~~Ct~:,~~~~'K-I4"fIjTO - l[lE~JtAS IMClI.ffO:lH I : 30.5õo.oool _ : 

i olvIDA EXTEIlIfA 1 I I 1.2~1."5.UOO: 
I 1 t I I 

to\gz.O$o'O,~f.,.l~' I EHC:~~ct~:,~!::IftUM(N:? - lHflRAS IO[CII.EtO-U1: t 1.141.6'i5.oooi t 
_ I "lAHE"J""E"TO GOVEIt ... AIIPITAL : I : 41019.1100\ 

: HAIIEJAIIEliTO E IlItCAMENlACllO I I -: 2'l.01'õ.
IOOt 

I 10\02.0'1O'tO~OZ.Q05 I COOIIOE"lC1'1 OI) f'L1NEJtJtE'lIO : I Z9.01'l.800: : 

I L I COC/P'fUC.O IHIEJlIIAClOfUl 1 -- _ _ _ 1 I • I 1Z.01l0.0001 

114.oZ.0~0'l~lJz.03t I 'UIICJ"AtlO EI( IJllIoMHS"OS Jt.HIIHAClON.1S I I ll.t:loq.oool - ! 
1~ __ -_-_-!--.-=-_-"------------__ -~.-----~--~-----1------: 

I 1 1.31 ].210\01001 1.31l.Zl~.'001 
1 _____ ---2... _____ 2.. _____ "' 

'. Pela consolidação da despesa por sua natureza (quadro 

a seguir) têm-se os números das despesas correntes e de capital: 

,--,,,-,-_ :'~i$im~-D;s r;ollllll-"-"-"-' -c--------------------~-~:..:~;:!~l 
I COOSOllOJC~O tA DES'ESA ." SUA HJtUItEll I 

'""-------------------------~------------------------~~:~.::~~~~:~~~~_I 
:=-i~~~_~~!.==:==__==:i2_=;~c~;-r;-;~;~-==~==== I H~~~~~~~~G:u~~~: 
1 I I I I 
I 1 1 1 1 
I 1 Of$P[S-J.S CO~"ElltES I 1 31l.513./:oool 
I I I 1 1 i ::ttg I- D[;:;~~!lP' CUSteiO I 110.01S.10ol ZU.9U •• OO! 

I i:~:l:: I Jt.H:iH~~i~;!!I~ÓAU ! ';i:=~i:!g~! ! 
I 3.1.) o I SUvItC5DEn~EJItOS E Ct;:CAIIGUS I n.1l5.2oCl I 
I l.Io)~I_ I "E"L"IE"C~O tE sr"'ilCOS PEScOAlS I lL3.~001 I 
I 3.1.3.2 I OUTlDS se~vlcos f E"CU(,C$ I '9.Ul.lool I 

I ::::::~ I OI~~~:;:.~f~~E~::~~C~~~J:!~EIIIOll~S : :~:::gg: : 
: ~:~:~:g ~ '~~!~~:~~~~~A~C~~;:!~~ItICAllf1jUIS : 154.U9.2001 lUoSU •• OO: 

! i:~:!:; i u~~::il~H~i~~~~;i~~Tcces PRIVAOo\S ! ~; :ii:~~~! I 
I '.1.].1 I SI1!lVf"COtS SCCUIS I 4s •• zoOI I 

I t~:::~ I lJ.~~!~~:~~~~fA~OA~~~~:!f;KQS JHTE~'ucJO'1A1S : ::::~;::~~: I 
, i:t;:~ ! ::ê:!H!~H~~~t::~;:::SCOR~EJjtU i ::::!ggl ! 
I ,.I.'.l I OES"UAS OE EXe~CICJOS A"tUICMS I 3001 1 
I 1 I I I 
: : OU'ESAS DECo\HUl : : 1.321.016100°1 

I !:::~:: 1 JI(~~~~!~=~~ns i l(.reRUI. "eRM.lHENTE I Z.t,6~.)OIlI Z.4~S.60('1 
I 4.1.'.0 I 0'''['505 Il'IVfSn~efTOS .1 )(101 I I 0\.1.'.2 I cn'es.~ C'E ue'CICtClS AIHE"RIO~ES I 3DoI J 
I 4.Z.0.0 I ItlYE~s:on fl"'."C.UU5 I I I.Z99.JlO.lool 
I 4.l.6.0 I CO"5YllvICIO CII AVIt~~TC 00 CAP1Ul DE I I I 

! !:~:~:g ! l~~::d:iilltt~~:~~H~~E:::::::IUS : I.Z:::::::::! 1I.'OO.QOO: 
I ".301.' I CD!j1ltIlUICOUAFUIf00S I u."oo.OOOI I 
I I _ . . J I I ---------------------------------------, , , 

1&Ul I 10104.1\90.t\;01 
1"' ____ .1 

de 
cus-

Por esses dados, as despesas correntes, no valor 

Cr$ 383.513.600.000, significam 22,49%, sendo as despesas de 

t~o C~$ 215.965.800.000 ou 12,66%: destas, as despesas de pessoal 

importam em Cr$ 170.075.300.000 ou 9,98%. As transferências corren­

tes, atingindo Cr$ 167.547.800.000, representam 9,82% do total. 

Deixamos de tecer mÜJ.ores considerações em torno dOb 

diversos. itens de Despesas Correntes, por havermos verjficauo uma 

evolução consentânea com a inflação, nos últimos anos. E.m outras 

palavras, o crescimento, tem sjdo apenas veg~tat~vo"notando-se cer­

ta estabilidade nessa rubrica, o que é elogiável. O quadro a se­

gUir-nos fornece uma visão geral do programa de trabalho do H~nis­

tério: 
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A únJ.ca entidade supc.rv~s~onada do Hinistérto das Com,!!. 

nicações é a Empresa Bras~le~ra de R~d~odifu~5o - RADIODl~S, CUJOS 

recursos, quanto ao programa de trabalho, estão assim d1recionodos: 
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Trata-se de entidade subvencionada, por haver absorvi­

do encargos de d1versas outras, no momento de sua constituição, con­

signando-se, para o exercício de 1986, a quant~a de Cr$ _ ••........ 

27.805.000.000 para fazer face a "Amortização e I:ncargos de F~nan-

ciamento", relativa a dIvida contraída anteriormente junto à Brown 
Bovery Co., de Londres, com liqu~dação prevista para 1987. 

o vulto dos demais itens - Cr$ 78.950.000.000 - se deve 

às atividades da empresa em regiões não atraentes para a in~ciati­

va privada, como a Amazôn~a Legal, e no entanto de grande importân­

cia para o País. 

Segundo informação colhida, tem s~do crescente a parce­

la de recursos advindos da prestação de serviços (Cr$ 1.296.000.000 

em 1983, Cr$ 4.025.000.000 em 1984, Cr$ 13.000.000.000 em 1985, e 

Cr$ 38.000.000.000, estimados para 1986) .. o que tem evitado 

ainda maiores as subvenções à empresa. 

sejam 

Pela análise da evolução das despesas distribuídas por 

unidades, conforme quadro cbmparativo a seguir, verifica-se que as 

despesas fixadas para 1986 guardam certa correspondência, em seus 

percentuais, com as já autorizadas para O exercício em curso (até 
agosto): 



018 Sábado 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Suplemento Outubro de 1985 

UNIDhDE 19f15 

PHOrOS'J'o ':. 

G.:t!;,inctB cb 14inistro 1.358.4·17 0,23 

Sccreturia Ger.:tl 509.53i..146 88,03 

Soc. Geral-J.:ntid. Supervis. 25.027.5~6 4,32 

Fec. cb Oontrole Interno 806.130 0,13 

DJ.v.<le Seg. e Infornnc;,;::'Cs 430.359 0,07 

J),opartmn>.nto Ó? Mr.unisl.rução 6.735.878 1,16 

lrp:!.lt.Nac.t1e Telecnra.micações 31.956.350 5,52 

D.?p..uti1lfP.nto Ó? Pessoal . 2.909.084 0,50 
-------

TOI'lIT, 578.764.900 100 

E!1l Cr$ 1.000,00 ._----
lQ8"i 

CHtDI'1'O t 

3.232.647 0,63 

383.337.198 í5,79 

40.529.650 !l,01 

2.529.830 0,50 

1.278.759 0,25 

10.1l1.2:J8 1,99 

55.869.399 11,04 

8.848.877 1,74 
'--

505. 78~. 658 lúO 

lC)J'~ ___ '_ 

pno~o.:;·l'O t 

l1.428.BOO 0,67 

1.313.214.801) 77,03 

106.755.000 6,26 

8.754.GOO 0,51 

4.S90.3OO 0,28 

41.207.600 2,41 

18,.737.200 1l,13 

28.601. 7r·) 1,67 

1. 70r,.59().ÚOO 100 

Proporcionalmente, portanto, o orçamento co l·!ip.:lc;túrl.O 

das Co,nunicações, na SUa composição intrínseca, estaria próximo dos 

parn:'0'troD do ~xercicio em curso. Bssc.::.t p1.râmetros, todavia, f~Cê.!ll 

cOT.lpromet~dos, de um lado, pela insuficiência, já referida, atinente 
aos "Encargos de Pinanciamento - TELEBRÃS··, e, de outro, porque os 

créditos já autorizados para este exercIc~o (até agosto) aludem a 
complementação das dotações concernentes a pessoal c encLlrgos so-

ciais, visto que o orçamento inicial aprovado para tais tjPOG de des­

pesas tiveram como base os níve~s salariais vigentes em 1984. Sobre­
mais, considerando-se que em termos nominais e globais o orçamento da 

União consigna um crescimento'alem de 1.200~ em r~lação ao anLerior, 

o reajuste de 194,52% para o Ministério das Comunicações apresen­
ta-se-nos assãz comedido, situando-se, inclusive, abaixo da inflação 

estimada. Todavia, é de justiça atestar-se que as dotações de pessoal 

e encargos sociais alocados para o exercício de 1986 estão projetadas 

com fulcro em níveis salariais estimados para janeiro daquele dno, o 
que, paralelamente a exercícios passados, represento sensível redução 

do grau de dependénc~a de complementação via reserva de conl.ingêncJ.a. 
Neste passo, a faculdade concedida pelo art. 59, III, ~, do Projeto 

de Lei em estudo, será utilizad~ de forma menos onerosa para a União. 

~ poSitlS, não obstante as ressalvas que era ue nosso 

dever eXQrar, tendo em linha de conta os-desígn10s de Qusteridaàc e 

de realismo orça~ntãr~o rnan~fesladoz, c não havendo emenda a apre­

ciar, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n9 6, de 

1935 (CN), no que perline aO Ministério das Comunicações. 
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Senador ROBI:R"1'O Cl>HPOS 
Senador ALI:Xl>NDl<L COS'l.'l\ 
Senador LJ;NOIR VI,RGhS 
Senddor JOKo CALMON 
Senador GASTRO MULLI:R 
Senador ALFRLDO ChMPOS 
Senador I1ARCONDJ.:S GADELHA 
Senador LOURIVAL BIIPTIS'IJ\ 
Senador JOSr. LINS 
Senador LOMANTO JONIOR 

Senndor Sl\LDI\.NII1\ DBRZI, l'rC'.;ldC'ntc 

Senador ALBERTO SILVA, Relator. 

Deputado CID CArVALHO 
Deputado ::rO/\O I'GRIPINO 
De;)uludo JOKO IILRCULIIW 
Deputado MIL'fOll FIGUI;lRl:fJO, 
Dc,)utudo Ol:\ii,LDO LIMl, I'H,IiO 
Deputado 05\;1.LDO TRI:VlSAN 
Deputado ROBI:R'l'O ROLLI:tlIlr:RG 
Deputado SIEGI'Rlr:D I1r:USr:R 
DeÍ'mtad, rlALMOR DL LUCI\. 
Deputado Al'RlsIO VII:IRl\ Lll~h 
Deputado JOÃO ALVES 
Deputado aSSIMI ARARIPr: 
Deput3do \;IL~O" rALChO 
Deput<ldo HAllOLL RIBEIRO 
D~putado JOSIhS LEl!L 
Dcput1ldo EDlS0li LOBbO 
Deput1ldo JORGL AH13i\Gt: 
Dcput"do h05fr:R l>L~lLIDA 
Deputado rr:DRO ca.R1I;",W. 
De?utaclo UBt:.LDO BhRtl'l 
Deputado RICARDO RlDBIRO 
Deputado ÂLVARO GAuDtNCIO 
Deputado FRl\NClSCO STUDART 
Deputado JAIRO ~~GnLHÂEG 
Depu Lado JOst ChRLOS rAGUNDES 
Deputado MALULY NCTO 
Deputado NILSON GIBSON 
Deputado REINI!OLD STEPHlINJ::S 
Deputado OSVALDO MI:LO 
Deputado RONDON PACHECO 
Dcput.ado A/llLCAR DL QUJ..:IROZ 
Deputado CI:LSO PI:ÇhNlIh 
Deputado ANTONIO OS ORlO 

PARECER N9 52, DE 1985-CN 

DA COMISSÃO MISTA DE ORÇ~mNTO, sobre o Pr~ 

jeto de Lei n9 06, de 1985 (CN), que' "est! 

ma a Receita e fixa a Despesa da União para 

o exercicJ.o financeiro de 1986" - MINISTSRIO 

DA EDUCAÇÃO. 

RELATOR: Senador JOAO CALMON 

Com a Mensagem n~ 56, de 1985 - CN (n9 414/ 

85, na origem) o Senhor Presidente da República, consoante os dispos! 
tivos constitucionais e a legislação vigente, encaminha para apreci~ 

ção do Congresso Nacional o Projeto de Lei n9 06, de 1985 (CN), que 

"estima a Receita e fiXa a Despesa ~a União para o exercício finance! 
ro de 1986" em Cr$ 656. 126.101J.OIJC.OOO(seiscentos e cinqüenta e seis tr! 

lhões, cento e vinte e seis bilhões e cem milhões de cruzeiros), dos 
quais Cr$ 626.595.000.000.000 (seiscentos e vinte e seis trilhões o 

quinhentos e noventa e cinco bilhões de cruzeiros), representam ReCUE 

sos do Tesouro e Cr$ 29.531.100.000.000 (vinte e ~ove trilhões, quinhe~ 
tos e trinta e um bilhões e cem milhões de cruzeiros) constituem ~ 

cursos de Outras Fontes, diretamente arrecadados por entidades da A~ 

nistração Indireta e das Fundações instituidas pelo Poder PUblioo que 

por força legal, têm suas programações integradas ao Orçamento Fiscal 

da União •. 

A presente proposta de Lei de Meios se cara~ 
teriza por se~ a primeira a ser encaminhada ao Congresso neste 
governamental. Sobre ela vale ressaltar, por sua oportunidade, 

trechos da Mensagem Presidencial que encaminhou a Proposição: 

período 
alguns 

"Este Projeto de Lei de Orçamento reflete d! 

retrizes e prioridades fundamentadas nos principios bás! 

COB que norteiam a Nova República: a independência, a 
liberdade, a soberania, o desenvolvimento, a opção pelo 
social e a identidade cultural. 

O Orçamento da União, peça fundamental do 
complexo sistema de Administração PUblica, deve buscar 

a compatibilização do dificil equilíbrio entre as 1im! 

tações dos recursos e as crescentes necessidades 
um país em desenvolvimento como o nosso. 

de 

Recessão, ociosidade de recursos e redução 
na renda são problemas que, somados aos de natureza s~ 

cial nas áreas de educação, de habitação. de transporte 

e de segurança pública, de elevados indices de mortal! 

dade infantil e geral, de doenças transmissiveis, de 

desnutrição, de analfabetismo e de des~prego, estão· a 

nos desafiar, requerendo medidas firmes e urgentes. 

O êxodo das áreas rurais provocou cresc! 

mento urbano desordenado, ampliou os níve~s de pobreza 

e gerou insegurança nas grandes áreas metropolitanas. 

o Nordeste, região mais pobre do Pais, ao 

sair de penosa estiagem de cinco anos, foi submetido a 

uma das piores enchentes. A calamidade dizimou a prod~ 

ção, arruinou e destruiu cidades inteiras, desarticulou 
O sistema de comercialização, afetou profundamente a 

infra-estrutura regional e desgastou ainda rr~is a sua 

já reduzida capac~dade econômica. 

Todas essas razões levaram-me a eleger o 

social corno a primeira prioridade do meu Governo, com 

ênfase nas áreas de educação, saúde, segurança pUblica, 

habitação popular e emprego, além de efetivo apoio ao 

increMento da produção agríCOla, sobretudo de alimentos 
básicos, e à imprescindível recuper~ção da rede viária. 

Estou, igualmente, privilegiando O Nordeste, com o obj~ 

tivo de reduzir a enorme disparidade econômica existe~ 

te em relação às demais regiões do País. 

Ó orçamento Fiscal não pode ser elaborado 

fimplesmente para atender a uma formalidade legal. ~ 
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tes de tudo, alé~ do atendimento às suas final~dades 

precípuas no planeJamento das at~v~dades do Governo 

deve O Orçamento permitir a mais clara ident~f~cação do 

processo de alocação dos recursos públ~cos, de~xando 

transparente a definição das pr~oridades governamentru.s. 1I 

Cabe-nos, por ~ndicação dó presidente da 

Ccmissão Mista de Orçamento, relatar a parte relativa ao M~nist§. 

rio da Educação, ao qual estão previstas, a título de Fecursos 

do Tesouro, Cr$ 36.450.712.100.000 (tr~nta e se~s tr~lhões, qu~ 

trocentos e cinqüenta bilhões~ setecentos e doze~milhões e 

mil cruzeiros). 

'Este valo~ traduz um ~ncremento 
nal da ordem de 631% em relação à proposta para o corrente 

_ cem 

nom~ 

ano. 

Saliente-se, na comparação com anos anteriores, que o MEC, com as 

alterações promov~das na sua organização admin~strativa prel~minaE 

Jente pelo novo governo, perdeu a parte relativa à Cultura que se 

constitui em outro órgão a ser relatado, nesta Comissão M~sta, pe­

lo eminente Senador Roberto Campos. 

As taxas relac~onadas comprovam a . seried~ 

de com que agora vém sendo tratada a Educação e que está configur~ 

da na própria Mensagem Pres~denc~al relativa a Proposta Orçament~ 

ria: 

"O compromisso com a prioridade social 

materializa-se mediante a destinação preferencial de 

recursos. Estão adequadamente contempladas as ações 

voltadas para â suplementa~ã? alimentar das populações 

de baixa renda, controle ·de doenças transmissive~s 

programas de saúde dedicados à mulher e à criança, 

neamento básico e educação. 

A educação cabe destaque especial, 

investimento que o Governo considera da máxima 

como 

impoE 

táncia para a formação das futuras gerações. A Emenda 

Constitucional n9 24/83 destina 13% da receita líquida 

de todos os impostos arrecadados pela União para a 

educação, num total de Cr$ 28,0 trilhões, dos quais 

Cr$ 27,5 trilhões são aplicados através do Ministério 

da Educação e entidades supervis~onadas. Os programas 

educacionais beneficiam-se, também, de volumosas trans 

ferêneias de recursos aos Estados, Distrito Federal e 

municípios, notadamente o ensino de primeiro e _segundo 

graus. 
As seguintes ações prioritárias foram co~ 

templadas com recursos que representam um crescimento 

real de 54,1% em relação às despesas programadas para·o 

corrente exercício: ensino regular, livro didático, fOE 

mação profissional para os setores primário e secund~ 

rio e educação pré-escolar. 11 

Aliás, a preocupação com o Setor Educacional é evidenciada 

inclusive pela presteza com que as lideranças do Governo no Congresso 

agiram no sentido de apressar a regulamentação e a conseqüente opcra­

cionalização da Emenda Constitucional n<;> 24, de 1983,_que assegurou a 

aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino de nunca menos de 

13% da Rece~ta de Impostos Federa~s, e os Estados,o Distr~to Fed~ 

ral e os Municíp~os/_ 25% no mínimo, regulamentação esta con5ubstanci~ 

da na Le~ n9 7.348, sanc~onada solenemente pelo Presidente Sarney em 

24 de Julho d~ 1985, a tempo de ser apl~cada na elaboração' do presen­

te Projeto de Lei de Meios. O~ dados a seguir ~lustram o efetivo 

cumpr~rnento deste d~ploma legal, com, ~nclus~ve, superavit de 

de 2.569,2 bilhões de cruze~ros. 

cerca 

PFOPOSTA ORCAMENTÂRIA PAP~ J986 

RECURSOS APLICADOS EM ~ANUTENÇÂO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO 

ORGÃO 

Aeronáutica 

Agricultura 

VALOR 

85,8 

65,~ 

Ciênd~a e Tecnolog~a 384,5 

Educação 27.469, O 

Exército 271,6 

Saúde 32,3 

Transferências a Es­
tados, DF e Municíp! 
os 2.103,4 

TOTAL 30.411,7 

RECEITA DE JMP05= 298.050,0 

Valores em Cr$ 1,000.000.000 

% 

0,28 

0,21 

1,26 

90,33 

0,89 

0,11 

6,92 

100,0 

OBSERVAÇÕES 

Ensino Sup~r~or 

Aplicações pelo Fundo 
Geral do Cacau em to 
dos os níveis de ens~ 
no 

Bolsas de Estudos 

Diversos 

Ensino de 29 grau 

Escola de Enfermagem 
de Manaus e Escola Na 
cional de Saúde públ~. 
ca 

Administração, Plane­
jamento e Avaliação 
de Sistema Ensino, J:nslllO 
00 19 Grau e <ie 79 Grau 
(Acre, Rondôn2a e Bra 
síl~a) -

v:rn:::tlL11ÇÕES crnsTI'IUCICW\IS AOS ESTADOS, DF E MUNIC!PIOS (A EXCLUIR DA REX:EITA DE 
lMPOS= DE l\COROO CCM O § 1900 l\F(f. 49 DA LEI N? 7.348/85) - 83.876,8 

REl::EITA L!CUIDA DE r!POS= - 214.173.2 

13% DA RECEITA Ll~ DE JMP05= - 27.842,5 

Considerando que O Ministério da Educ~ 

ção é responsável por cerca de 58% dos recursos alocados ao se­

tor, não podemos õeixar de considerar a sua atuação dentro do 

comprom~sso maior da Nova República que, em resposta aos anseios 

nacionai~é a construção da democracia e a promoção do desenvol­

vimento com justiça social. 

o processo democrático caracter2za-se, 

fundamentalmente, pela vontade politica de assegurar a plen2tude 

dos direitos civis, inerentes a uma sociedade equalitária. Nesse 

contexto, a educação reaf1rmar-se-á como direito do homem, obri­

gação do Estado e responsabil~dade de todos, na med~da que for 

efetivamente posicionada, no elenco das prior~dades governamen­

tais. 

A questão educacional deve ser compre­

endida sob a ótica política, social e econôm~ca, tradUZ2ndo-se 

em demanda social explicita, decorrente do querer coletivo •• 

Assumir, de dire~to e de fato, a educ~ 

ção como meta prioritária de Governo é xanto ma~s urgente quanto 

se verifica a necess~dade dei env2dar es_forços na ~usc:a permanen­

te da democratização das oportunidades educacionais, entendida 

como o direito do indivíduo ao ensino de boa qualidade indepen­

dentemente de sua posição social,~condição econômica, raça ou 

cor. 

O sistema educacional brasileiro ainda 

apresenta fOrte tendéncia seletiva, estando distante da capac~da­

de de un~versalizar o ensino de 1<;> grau. Os indicadores, nesse 

sentido, dão mostra que, sem contar os 28% de analfabetos da po­

pulação aeima de 15 anos de idade, cerca de 25% da população es­

colarizável sequer tem acesso ã escola e a educação pré-escolar 

permanece amo privilégio dos filhos de famílias abastadas. 
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Como agravante Cessa situação reg~~ 

tram-se, ainda, as elevadas taxas de evasão e repetênc~a no ens! 

no de 19 grau, (87% das cr~anças que se matriculam na l~ série 

não completam 0-19 ~rau ) aliadas ao d~stanc~amento da Univer­
sidade, em relação aos problemas sociais e educacionais do País. 

A reversão desse quadro de problemas 
exige que a política educacional esteja apOiada nos princípios 
de democratização, participação e descentralização, consubstanc~ 

ando-se em diretrizes estabelec~das de acordo com os objet~vos 

maiores de acesso e melhoria da qualidade do ens~noJ visando ã 
formação do 1ndivíduo pàra o pleno exercício da c~dadania. 

Nesse sent1do, as ações prior~tár~as 

do Governo, coordenadas pelo Manistério da Educação, em art1cul~ 

ção com os Estados e M~icípios, estão enfeixadas em do~s progr~ 
mas: "Educação para Todos" e "Nova Universidade". 

A universalização do acesso e a permã­

nência da criança de 7 a 14 anos, na escola de 19 grau de oito 

anos, pública e gratuita, constituem objetivos básicos do Progr~ 
Ina "Educação para Todos I( • 

o cumprimento dessas pr10ridades está 

condicionado a uma série de med~das propostas pelo MEC, tais co­

rno o aumento das matrículas e a construção, reforma e ampliação 

das escolas. Implica, ainda, a def~nição de uma política de fOE 

mação e valorização do magistério, que possibilite melhor quali­

ficação dos docentes, ao lado da garantia de uma remuneração co~ 

digna. 
t importante ressaltar o papel da me­

renda escolar e do material didático corno fatores imprescindíveis 

para a consecução dos objetivos almejados, sendo indispensãvel~ 
segurar o aumento progressivo de sua oferta aos estudantes bras! 

leiras, conforme prevê o M~nistério da Educação. 

O Programa "Nova universidade" tem por 

objetivo dotar as instituições federais c:e ensino superior de 

ade~uadas condições de atuação, a fin de recuperar e aprimorar a 
~ualidade de seus padrões de ensino, pesquisa e extensão, s1tua~ 

do-se ã altura das necessidades do desenvolvinento nacional. 

Na verdade, tanto os objet1voS quanto 

as ações consideradas p~tárias, em ter~os de atuação do MEC, 

somam-se ao proposito de Se buscar una justa distr1bu~ção de re~ 

das .e encargos ?úblicos no setor educacional, entre as d1feren -

tes esferas adMinistrat~vas - União, Estado e lIunicípios. Para 

tanto, é cond~ção fundamental una també~ justa contrapartida de 

recursos financeiros que assegurarão o desenvolvimento das ações 

propostas. 

Tais reCursos que o Governo do Presi -

dente Sarney assegurou ã Educação serão adm1nistrados pelas un~ 

dades orçamentárias identificadas no Quadro a se?uir: 
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o Quadro I anexo mostra a distribuição destas 
dotações pelos programas das funções Educação e Cultura, e Assistência e 

previdênc1a, únicas às quais estão orçados Recursos do Tesouro, ao M1ni~ 

tério da Educação, no período 1982/1986. 

Vale ainda caracterizar a natureza das despe­
sas previstas ao Ministério para 1986. 

MINIST~RIO DA EDUCAÇKo 

NATUREZA DOS RECURSOS ORÇAMENTÂRIOS PARA1986 

Valores em Cr$ 1.000 

ESPECIFICAÇÕES VALORES % 

lESI?ESI\S 00RRENTEs 30.638.409.300 ~ 
Despesas de CUsteio 1.002.027.800 ~ 

Pessoal 710.603'.400 1,95 Material de Consumo U6.488.000 0,34 Serviços de Terceiros e Encargos 164.144.900 0,45 Diversas Despesas de CUsteio 791.500 0,00 
Transferências Correntes 29.636.381. 500 81,29 

Transferências Intragovernarnentais 27.978.661,400 76,75 
Transferências Intergovernamentais 627.044.000 1,73 
Transferências a InstitmÇÕ9s Privadas 148.074.300 0,41 
Transferências ao Exterior 21.055.700 0,05 
Transferências a Pessoas 490.720.500 1,34 
Encargos da Dívida Interna 90.064.400 0,24 
Encargos da Dívida Externa 280.761.200 0,77 

ESPESl\S re CAPITAL 5.8U.302.800 ~ 
Investimentos 285.820.800 ~ 
Inversões Fmanceiras 25.759.300 0,08 
Transferências de ca~tal 5.500.722.700 ~ 

Transferências Intragovernarrent=s 3.957.464.300 10,85 Transferências IntergovernaIrentais 1.08l.588.800 2,97 
Transferências a Instit:u:t.ções Pr~vadas 74.213.900 0,21 AIlortizaçOO da Dívida Interna 130.598.800 0,35 AIlortização da Dívida Externa 256.856.900 0,71 

:orAL re REnlRSOS DO TESOOro 36.450.712.100 100,0 

Estes dois últ~rnos quadros demonstram que a ação do 

Ministério, na realidade, se exerce por suas entidades superv~sion~ 

das às quais estão prev~stas transferénc~as no valor de Cr$ ••.••••• 
30.471.123.600.000 (trinta trilhões, quatrocentos e setenta e um 

bilhões, cento e vinte e três m~lhões e seiscentos mil cruzeiros) ou 

seja, 83,6% do total do &~~ér~o. Do restante, 1.708,6 bilhões 
de cruzeiros (4,7% do total) deverão ser transferidos a Estados e 
Municlpios e 785,4 b~lhões de cruze~ros (2,1%) destinam-se a compr~ 

missas da Dívida Contratada, o que de~xa ã adm~nistração central do 

Ministério cerca de 3.485,6 b~lhões de cruzeiros (9,6% do total). 

Ressalte-se, entretanto, que ao MEC estão cons~gnados 

Recursos de outras fontes que, alcançando Cr$ 2.321.824.600.000 (d2 

i5 trilhões, trezentos e vinte e um b~lhões, oitocentos e vinte ~ 

quatro milhões e seiscentos mil cruzeiros), elevam o seu total pr~ 

visto na presente Proposta Orçamentária para 1986 a Cr$ ••••••••••• 

38.772.536.700.000 (trinta e oito trilhões, setecentos e setenta e 
dois bilhões, quinhentos e trinta e seis milhões e setecentos mil 
cruzeiros). Este valor representa um aumento corrente de 611.16% 

em relação ao estabelecido para o presente ano, isto é, - significa 

que O orçado para 1986 é superior a mais de 7 (sete) vezes o atri -
buido ao MEC para 1985. 

O Quadro anexo mostra a situação do MEC em 
~ alguns outros Min1stérios. 

relação 

Assim, descrita a distribuição dos recursos destin~ 

dos ã Educação para 1986 no Projeto de Lei ora em análise e consi­

derando que não foram admitidas emendas, somos pela aprovação da 

parte que relatamos, Ministério da Educação, nos termos em que 

está proposto. 
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PARECER N9 53, DE 1985-CN 

DA COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO, sobre o Projeto 
de Lei n9 6, de 1985 (CN), que "estima a Rece~ 

ta e fixa a Despesa da União para o exercício 

financeiro de 1986" - Subanexo 1600 - Ml.nisté­
rio do Exército". 

RELATOR: Senador GASTÃO MOLLER 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, COm a Me~ 

sagem n9 56, de 1985 (CN), (n9 414/85, na origem), encaminha para 

apreciação pelo Congresso Nacional, conforme dispositivos vigentes na 

Constituição Federal, o projeto de Lei n9 6, de 1984 (CN), que estima 

a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 
1986. 

Na Mensagem encarn1nhadora do Projeto, o Excelentíssl.mo 

nhor Presidente da RepÚblica ressalta que: 

Se 

"Este Projeto de Lei de Orçamento reflete diretrizes e pri~ 

ridades fundamentadas nos princípios básicos que norteiam a Nova Rep§ 

blica: a independência, a liberdade, a sobefania, a desenvolvimento, 

a opção pelo social e a identidade cultural." 

"A presente proposta já incorpora os gastos pÚblicos de na 
tureza não-reembolsãvel que v~nham sendo contemplados pelo 'orçamento 

monetário', dando-se um grande passo no sentido do preceito constit~ 
cional. Não é, ainda, a solução completa e acabada, po~s que esta d~ 

pende dos trabalhos da Comissão de Reordenamento Financeiro do GoveE 

no Federal, já instituída, mas certamente permitirá uma vl.são da s~ 

tuação econômico-financeira do Governo bem mais próximo 
de. 11 

da realid!! 

"Como podem verificar os Senhores Congressistas, tra 

tam-se de gastos de elevada monta, inc1u1ndo incentivos em subs! 

dios diretos e indir~tos para setores prioritários da economia e 

vários outros d~spêndios pura formação de estoques estratégicos 

de prOdutos bás1COS, voltados para a alimentação popular e para 

a sustentação de preços-mínimos necessários ã proteção da at~vid~ 

de produtiva do setor rural contra as adversi dades do mercado ~ 11 

"g importante ressaltar que esses gastos não estão se~ 

do criados neste Governai eles já vinham sendo executados através 

do 'orçamento monetário' e tinham como fonte de financ~arnento a 

colocação de títulos da divida pública e a emissao de moeda, pr~ 

tica essa que não permitia ao Congresso Nacional decidl.r quanto, 

quando e em que gast.ar .. " 

Como se pode verificar o proposto do orçamento fiscal 
absorve, pela primeira vez, várias contas do orçamento Monetár1o. 

Assim, a proposta orçamentária engloba os gastos com os subsídios 

do trigo e ao açúcar, com os encargos financeiros das dívidas i~ 

terna e externa e o dêficit da Previdência Social, rubricas típ! 

cas do orçamento monetário. 

Por designação do Senhor Presidente da Comissão Mista 
de Orçamento, Íamos designados a relatar a parte relat1va ao Mi 

nistério do Exército. 

A receita do Tesouro, para o próximo exercIc1o, foi es 

timada em Cr$ 626.595.000.000.000 (seiscentos e vinte e seis tr~ 

1hões e quinhentos e noventa e cinco bilhões de cruzel.ros), sendo 

a despesa fl.xada ã conta de recursos do Tesouro em igual l.mportâ~ 

cia, significando em termos nominais um aumento da ordem de 
661,20%, em confronto com o total das verbas propostas para o 

presente exercício. Entretanto, levando-se em cons1deração as a~ 

torizações para abertura de crédito, no corrente ano, até o mês 

de agosto, aquela variação é de 497,63%. 

A proposta destina ao Ministério do Exército, para O 

ano vindouro, com recursos do tesouro, a importância de Cr$ .•..•. 

11.110.542.000.000 (onze trilhões, cento e dez bilhões e quinhe~ 

tos e quarenta e do~s milhões de cruzeiros), corrcspondcndo a 

1,77% do total da proposta orçarncntárl.a, e um incremento nominal 

de 482,97% com relação ao orçamento do órqão para o exereícl.o v! 
gente. Essa variação osc~la para 196,81%, se contarmos com os cr§ 

ditos recebidos, pelo Ml.nl.stério do Exércl.to, até o mês de agosto 

do ano em curso. 

COnta o Minl.stério do Exército com duas unl.dadcs orçame,!! 

tárias: 

~ VALOR EM Cr$ 1.000 
SECRETARIA DE ECONmlIA E FINANÇAS ••.•••••• 11.098.204.220 

SECRETARIA DE ECONOMIA E 
FINANÇAS - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 12.337.780 

TO T A L •••.•••••..••.••....•••• '11.110'.542.000 

A única entl.dade supervl.sionada do órgão é a 

Habitacional do Exército. 

Fundação 

O programa de trabalho, por função, a ser cumprl.do pelo 

Ministério do Exérc~to é o seguinte: 

ADMINISTRAÇÃO 
DEFESA NACIONAL E 

SEGURANÇA POBLlCA 

EDUCAÇÃO E CULTURA 

HABITAÇÃO E URBANISMO 

INDOSTRIA, COM~RCIO E 

SERVIÇOS 
SAODE E SANEAMENTO 

ASSIST~NCIA E PREVID~NCIA 

88.019.060 

9.444.217.497 

943.632.000 

47.564.780 

20.000.000 
557.908.663 

9.200.000 

11.110.542.000 

% 

0,79 

85,01 

8,49 
0,42 

0,18 
5,03 

0,08 

100,00 

Como não poderia deixar de ser, a função "Defesa Naci~ 

nal e Segurança públl.ca" exprime maior participação do que as o~ 

tras funções, vez que suas atribuições essenciais recaem naquela 

programação. 

A atuação do Bxército é por dcmal.s conhecida de todos, 
mas cumpre ressaltar que além daquolas essencialmente constit.!:!. 
ciona~s, exerce o Min2stér~o, a~nda, atuação no desenvolvimento 

nacional nas construções de estradas de ferro, rodovias, pelo 1~ 

terior do Brasil, levando c~vl.ll.zação e progresso, inteqrando O 
País. Trabalho sign1ficativo, também, é rea11zado pelo exército 

em suas unidades de fronte1ras, levando-se em conta que o Brasil 

é um País de dimensões cont1nenta1S. 

são estes alguns dos mais louváveis serviços prestados 
ã Nação pelo Exército. 

Não foram apresentadas emendas ao projeto, na parte que 
nos cabe analisar. 

Isto posto, opinamos pela aprovação do Projet~ na parte 
relativa ao Subanexo 1600 - Ministêrl.o do Exército. 

SALA DA COMISSÃO MIS'rA DB ORÇAMENTO, EM 17 DB ou'rUBRO DE 1 985 

Senador ROBERTO CAMPOS 
Senador ALEXANDRB COSTA 
Senador LBNOIR VARGAS 
Senador JOÃO CALMON 
Senador ALBERTO SILVA 
Senador ALFReDO CAMPOS 
Senador MARCONDES GADELHA 
Senador LOURIVAL BAPTISTA 
Senador JOS~ LINS 
Senador LOMANTO JONIOR 

Senador SALDANHA DERZI, Presidente 

Senador GASTÃO MOLLER , Relator. 

Deputado CID CARVALHO 
Deputado JOAO AGRIPINO 
Deputado JOÃO HERCULINO 
Deputado MILTON FIGUBIREDO, cl restrições. 
Deputado OSWALDO LIMA FILHO 
Deputado OSWALDO TREVISN, 
Deputado ROBERTO ROLLEHBBRG 
Deputado SIEGFRIED HBUSER 
Deputado WALMOR DE LUCA 
Deputado AFRlsIO VIEIRA LIMA 
Deputado JOÃO ALVES . 
Deputado bSSIAN ARARIPE 
Deputado WILSON FALCÃO 
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Deputado MANOEL RIBEIRO 
Deputado JOSIAS LEIfE 
Deputado EDISON LOBÃO 
Deputado JORGE ARBAGE 
Dep.ut(ido NOSSER AL~lEfDA 
Deputado PEDRO GERJ.!ANQ 
Deputado UBALDO BARE:H 
Deputado RICARDO RIBEIRO 
Deputado ALVARO GAUDSNCIO 
Deputado FRAl~CISCO STUDART 
Deputado JAIRClMAGALHÃES 
Deputado JOSS CARLOS FAGUNDES 
Deputado HALULY NETO 
Deputado NILSON GIBSON 
Deputado REINHOLD STEPHANES 
Deputado OSVALDO MELO 
Deputado RONDON PACHECO 
Deputado AH!LCAR DE QU~IROZ 
Deputado CELSO PEÇANHA 

. Deputado ANTONIO OSORIO 

PARECER N9 54, DE 1985-CN 

DA COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO, ao Projeto 

de Lei n9 06, de 1985 (CN) , que "estima a 
Receita e f~xa a Despesa da União 

exerc!cio financeiro de 1986" 
1700 - MINISTgRIO DA FAZENDA". 

para o 

SUBANEXO 

llELATOR: Senador ALEXANDRE COSTA 

A DESPESA proposta para o MINIST~RIO DA FAZENDA, 

com recursos do Tesouro, atingem a 5 trilhões, 897 bilhões, 636 

milhões e 5~1 mil cruzeiros, absorvendo 0,94% do total da 

TA UNIFICADA, estimada em 626,6 tr~lhões de cruzeiros, ou 

da RECEITA anteriormente computada-no ORÇMIENTO FISCAL, de 

trilhões e 100 bilhões de cruzeiros. -

RECE! 

1,54% 

383 

Segundo a Mensagem Presidencial, "o Governo fll!! 

damenta sua ação na retornada do crescimento econômico à taxa pró 

xirna a 6% ao ano e na redução da inflação para um patamar de 140% 

ao final de 1986" (item 23). Quer parecer que, ao menos no toca~ 

te à.inflação, a expectativa seja demasiado otimista, porquanto 

parece improvável que em 1986 a inflação possa ser contida em 

nIvel inferior a 200%, no ritmo em que se encontra e com o vult~ 

50 déficit apresentado de 211 trilhões de cruzeiros, dos quais 

16 trilhões resultantes das contas anteriormente consideradas no 

ORÇAMENTO FISCAL e o complemento de 195 trilhões trazidos do 

terior ORÇAMENTO MONETARIO. 

"!! . 

IMporta rE'ssaltar o pata"ar ftOunciado para a i~ 

flação porquanto, ao·se ad"itir con~ider~ve1'svbava1jaC'ão, to~a 

a RECEITA e toda a Dr:SPESA constantes da l'ROPOST~ ORc:'i\l'I:NTllUAe..:! 

tarão de~asiad~nte afastadas da provável réa1idade, inva1id~ 

do , docu~ento cnMO UM conFiável prn"ra~i' de àr~injstra,ão. 

razendo-sp o con~ronto entre a DE~PES~ !"IX1\Or. 

para o I'TNIST~nI() 01' FAZENDA, nas Propostas 0rcarentárias, e sua 

DESPESJ1 RETIrICI'Dr, resultante do acrésciro àquela dos CRE:DITOS 

ADICIONAIS, para cada UM dos ú1ti~os quatro anoq, ter-se-á a Me~ 

",uração dos r:nROS DE ORrJ!.MENTAC'iío, cono sp.oue (Cr$' 1.000)": 

111'10 

1982 
1983 
1984 

1985 

DESPESA 

ORÇADA 
(A) 

45.679.9B4 

104.833.256 
191.606.000 
596.995.000 

DESPCSA 
PJ::TIFICAnJ\ 

(B) 

!J1.~59.572 

153.922.652 

475.174.498 
1942.322.936 

1NDI-CE DE 
, CP!'O 

(c=lOO!l/Jl) 

179 
147 

248 

325 

% DO ERRe 

(D=C-100) 

79 
47 

148 

225 

Invertend0-se a a1visão, a~ora da DESprS~ ORC~ 

DA pela DESPES~ RETIFTC~DA, ter-se-ão os-fNDTC~S O~ l-CERTO DE O~ 

Çl~NTAÇÃO, de 56% para 1982, 68% para 19R3, 40~ para 1984 e ap~ 

nas 31\ para 1985 •• 

Essas disparidade~ entre a orr.amcnta~ão e a re~ 

1idade taMbéM se manifestaM, e~bora eM "rau ~nor, ao Serem con­

sideradas as DESP~Sl\S TOTAIS da l'nião nos C'I'ÇJll'E"lTOS PISCAIS dos 

últilT'os quatro exerc!cios, CC'MO seçrue (Cr$ l:OO~): 

OPC'1\DI 
(M 

I:ESPJ:SI' 
PFTIrIC~Dl' 

(E) 

1~II'IC:~ 

I'~ J:l'l'c) 

(C=100B/I'l 

(l'=r-l00) 

1982 
1983 
1984 
1985 

4.000.200.000 
8.9(l9~OOO.OOO 

21.5fl6.60'.l.OOO 
82.316.300.000 

4.G09.216.P95 
10.987.621.730 
32.402.259.Pll 
1~4.070.600 

115 
122 
150 
127 

15 
22 
50 
27 

Essas Slrnl-"l'LIA('I'ES OP('l\I~NT'I'II'S, larentave1-

mente, desqua1ificam as Pre>posta" Orç-aJ"1entárias coro !'PfJC:PN'l\. _ri! 

VEPNM~T1\L e tar':>él'l Cl'lôO !'Ec:'~ CO!ITlIDTL (le Fcnter; e aplicaç'õ"" 

de DINIJ~IPOS PonLICOS. 

HavC"nc1o ir!ladiJl'tE'nto constitucional para "erencln 

de que decorra aU!I"ento de c!e:peRa CTlobal ou êe coFIõa ér("fão, fundo, 

projeto ou pr"o~aMa, ou que vise a rodif~car-1he o ~ontante, a 

natureza ou o objetivo" (~rt. 65, ~ 19), as di~tor~õe~ apontaeas 

valem, todavia, pCira CC'lnh€'cirtento ca cn~'!ssfo l'!ISTJ\. c'S nr..cr,~'!I::NTn 

e, outrossim, para ar?erfpiçoarcnto eM futurac; prl"'')ostê.G orC"arcn­

tãrias, j ã que a 1'ens2IC"'ef1 da Excelentís'3ip"C' Senh("lr Presic1ente C? 

República afirna bu,>car, CN'" objetivC's princ'peis, torn<,r trpn.!! 

parentes os aa~tos co Caverna Fecaral e.possibilitnr una vislÍC" 

dos ~astos pÚblicos Mais próxima da r~alidare (iter 15). 

Ce rerece críticaq a exaC'erada subi'vl'liaC'ão das 

DESPES~S e Rr.CEIT~S dos orC'a~~ntns dos últiMOS C'rC'anentos Fis­

cais, todavia MPreCBr os Maioreq encôrios ã reinc1usão, na I'ro­

posta'Orca~ntária sob exa~e, de deSr~saR efetivas ~ue vinh~se~ 

do consideradas apE'nas no ORC'l'!'F.N'rO 1'(\NrTfI'IO, cC'ro 0" subsídios 

e aispêndios cC'M_a cC'~rn de est~uas reC'ulariza~I'rp~. naí se 

explicar o V\,ltoso Crf'SCiMPnto da nr:SPESII ao I1INTSTr.I'Io 01' rAZF.!! 

DA, de 1 trilhão,e 942 hilh(;('q de cruzeiros, autorizados para o ~ 

xercício de 19P5, para 5 trilhões e R97 bi1heeQ, e~tiMados para 

1986, acusando um increrento no~inal de quase 204%. Certamente 

devido ã ~esna correção técnica, a DESPES] TOT1L nA UNIl.o, cfiti-

mada para 1986 e~ 626 trilhões e 595 bi1~õe" ~e cruzeiros, apre-

senta UM cresc~rento no~inal õe 500% ao Rer c~~êrada COM a des-

pesa já autorizadn para 1985, de 104 trilhões e 424 bilhões de 

cruzeiros. 

Aceitando, contudo, que o afa~tarento entre a 

previsão e a execu~ão da nESPr,SA no exercício de 19PG venha a 

ser aproxi~aàa entre to~~~ as unica~es or~arpntãrins, prc~raran, 

atividade.:; e espécie de CTasto-;, a subavalié"C'ão aponti:!c1t! ne('l ir.'p~ 

de 'outras' análises. 

_ Nesse pressupoe:;to,_vE-rifica-ga que a DESPESlU?P,Q 

POSTA para o HINIsTgnIo D1'- rAZENDA se distrihui da seC'uinte for-
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r.a entre suas Unidades OrçaI"cntárias - eM miL'1ares de cruzeiroo e 

percenta~ens sobre aquele ~asto eM crRnd~2a~ decregcentes: 

L'NU'J\DC OrrA!'I::lT1'PIA 

Secretaria-Coaral 

Secretaria da r.eceita rederal 

Secretaria-r~ra1 - Cnti~ades 

Supervisionnêlan 

Secretaria Central de rontro1~ Interno 

(ex-Contadoria-Coera1 da república) 

;[)rocurLlc1oria-(!crnl ela Fazenda Nactonal 

Escnla õe ~cürinistrâ~ãa razenããriõ 

r:abinetc ';0 ."'1n19 tro 

Departarcnto de reqgoal 

ScrviÇ'O co pntrirê,i" da lTntão 

Dcpflrtnrcnt~ ~c hà~ini5trarão 

C~ordcnadoria Gns CMpr~~~q IncoTnorõda~ 

aIO rRtrirrniQ ~~cjQnal 

Secretaria r!ini!3tariül de C0ntrnlr IntC'TnC' 

(r:x-Cont"~ori,, Soccionpl ca rcrú1'JiC'n) 

Divinão cc Se~ur~n~a e In~orr~r~a1 

DCSPI;Sl\ PROPOSTl 

CR$ 1.000 

4.027.291. 700 

1.l2R.704.2G5 

3211.241.126 

272.~rO.500 

61.3R9.S00 

27.9P2.0nO 

22.769.000 

7.53~.OOO 

6.5 Ild .000 

5.754.000 

5.G5';.JI)~ 

1.po.ooo 

J .4PO.4110 

68,2P 

19,13 

5,56 

4,62 

1,04 

0,47 

O,3? 

0,12 

0,11 
o,oq 

O,f)C) 

0,03 

O,O? 

5.P97.63n.SQl 100,00 

é a Secretar!1\ di'! recai ta reGeral, rt?<:;rcn~Êh",pl pe12'l rca1izllrõ(' 

da rcceit~ trihut.?rirt. ]\J)'~orvc, tor'avi;'l, [lpt?ni1~ 10 1; (lOS fTa<;tos. 

E~ face do ircn~o céficit pToj~taàn ~~r~ 19P~, ~~si~ coro co ce­

ver do E~tõn~ fe cr~eljr o ~áxJro re c~ntribuint~~ ~~ intp~Tel 

cUJ""priJ'1onto c~nc;. obrigõçõr-'1 tr1bt~tãriê'z, !111rrc€ (""11(' C' fccrataril' 

crn-

traste, a ~ecrptnria-rcrnl, ~ue adriniqtrr os a~Guntn~ ~eTajs 

não abarcados pelas ~erni~ unir~de~ orça~cnt?-i?~1 n~~crve 6~~ 

do total dos qastos. 

Serund0 cc;; p:--or:!U' r~.s nr.: TP.r~! LfiO, a PF.SP::S,,'" T),"~ 

POrTl ~pflra o !·InIS~~r~Tn r.l\ rrZ!:NI'l se nir,trjht'i r'? l=-irlr'u;,ntl=\ .r:(*\r-

~a, er valeres cecr~Rccntr~: 

PPOJr:TO nu l\TIVTf>lD!:: 

~dninistracão fe receitas 

~dnini;,tra\ão ~eral (ór~ão;.-reics) 

~ontrole Interno (lrM. rrntá~i1) 

~~ninintraçeo an ~~n~t~cirento - nT~~n 

Assistência rinanceira ã rvnrarãn 
('!etúlio ,Tilr~aq 

Corinsão ele Valore5 't"l:>ilifiri r-c; 

Aquisição e Constru~ão ce rré(ltr~ 

Trcinn:ranto ele recursos lIunanC''1 

l\perfeiçoa~nto das AdMin~stra~ceq 

Estndunlz e !"unicipnis 

Superintendência ele Se~ur03 Privadoq 

P1anejnrento e Orrarentnção 

Supervisão e Coordenação superior 

rolítica êe Abastecirento e Pre~os 

po1Itica l\õuaneira 

Contencioso Tributário e Econ~Mico 

Previdência e Assistência a Servicore~ 

pa.rticipação em OrganisI".og 

Internacionais 

Contribuição fi Ad~inistrnC'ão da~ 
Empresaq Incorporadaq 

Serviços de Informação e Contra­

-Inforl1'ação 

prQnra~ação rinDnccirn 

TOTAL 

rp" 1.000 

3.9JO.650.765 

1.02Q.175.5n'l 

2 pa.]14. 50~ 

2~p.q17.201) 

90.300.00') 

77.372 .000 

65.0nO.Ooo 

4G.155.000 

41.3Fi'.000 

34.5J3.976 

25.553.000 

22.7(.Q.000 

22.130.300 

13.4119.000 

9.569.000 

7.41fl.OOO 

1. !'In. 000 

1.594.000 

1. 4flO. 4·00 

261. 000 

5.897.G3~.591 

_6~ ,33 

17,d5 

4, pq 

1,54 

1,5~ 

J,31 

J,lfl 

O,7? 

0,70 

0,59 

0,43 
0,39 

0,37 

0,23 

0,16 

0,12 

0,03 

0,03 

0,02 

0,00 

10~,OO 

~~rece estranheza que, havcndq vultosa ~nsufic~ 

ência de recursos, o :'INISTCRIO Dl. rlZENCJI estpja se envolvendo 

com aperfeiço=ento ôe l\dninistraçõe!'l elos Estados e "unicípios, 

Matéria totalMente de corpetência ~est~~. Se houvesse recursos 

excedentes, rn.elhor seria tranqrerir às tTnicf'dc:. õa redcrac;ão e 

aos Hunicípio~ os 41 bi1h0es e 362 Milh~e~ (le cruzeirQs estima-

dos para tai~ cursos. 

IC'ualrente ;. de estranhAr qt1e apareca a Cm'IS -

síío DE \'ALOPES !'OBILIJ'RIOS, onerando 0fl <"'?stos diretos do fdinis­

tério da razenda, cor 77 bilhõps e 372 Mi1~õe~ (le cruzeiros. Se~ 

do aquela UM ente autárquico, criado rel~ Lei n? 6.385, de 1976, 

afigura-se maiq acertado que a de5pcQR prpvistn constasse das 

TR1INSFE~NCIJ\S InTP]\CoOvCn..~J\fdENTAlf', o que ob:r::ifTaria a trazer pa­

ra o ORÇ'l\I!CNTO FISCAL a análise das despPsRs e recei tan da Comi§. 

são. 

Semplhantementp, Majs adequano ~~riü 

nas TPJI.!'ISrI;I'~NCIl\S A INSTITlJIC'ÕCS rPIVlDl'f' a elotaC';;0 cOrreflPQ!:. 

dente ã assistência fi nanceirR ã FundaçEo retúlio ''''nr('1'as, de 90 

bilhõefl e 300 rnilhõeq ele cruzeiro". 

lInaliqada por sua NATUrr.Zl', 11 DcsrCSJ\ proro'lta 

para o !lINrST~PJO Dl rlZCNPlI se desdobrü cero senue: 

ESPEClrrrJlrj\o 

1. DESPES1.S DE CUSTCIO 

Pessoal e Obri~a~~ps Patronaiq 

Servi~Qs de Terceiros 

~:aterial de CcnSUl10 

2. TPlNSIT:ptNCIl'S C'oprr:'ITCf 

Transferências Intrô("",oVf"'Tnarenté"is 

~ubvenç"õeg Soclais a InstituiC'0e'S 

Privadas 

Salário-FaMília e Outras 

Transferências r~siduals a 

Pessoas rrsicas 
Transferências a Or~anisnos 

·tPt 1.000 

4.924.065.555 

3. 4P1.121. 965 

1.337.2~9.55l 

10~. 733.0~9 

5.001:000 

6~7.3;>~.576 

496.174.076 

150.321.000 

8.962.500 

Internacionais 1.872.000 

3. SOl:!' O;'S DI;srcs;s COl'p.E:NTr, (1+2) 5.5rl.3n5.l:'1 

4. INVESTII'E'lTC'S 125.051.410 

Obras e.lnstalações 67.722.000 

Equipamentos e r'aterial Perl"~ne'nte 57.329.411) 

5. 1'JltlISIÇ'i'O D~ T:rTFLC'S DE Cl'!'ITJI.L 

JJi. mTCrp.I'LIZAIl" 1. 029.000 

6. TRl'lWrCp..crICIlS DC Cl:>IT1L 190.161.0<;0 

ContribuiC'õcs a runõrs 172.725.000 

A EstadQs, Distrito rederal e .l'J 

MunicIpio~ 16.500.000 

AuxIlios para Desppsn de Capital 

de Cntidndes SupprvisjonRda~ 936.050 

7. SOI!l' DJlS PCS!'ESIE' DC Cl.rIT1\T, (4-1;5+6) 3l6.2~1.4GO 

r,SPCCIrIC1.Ci'O C'R~ 1. 000 

8. TOTAL D1I f>CSI'r.SJI rpOrOSTJI Pl'P~ 

O MINISTCP.IO Dl rJlzr:Nf>." (3+7) 5.1l97.636.591 

83,49 

59,03 

22,67 

1,71 
0,08 

11,15 
F,42 

2,55 

0,15 

0,03 

2,12 

1,15 

0,97 

0,02 

3,22 

2,93 
C _ 

O,2? 

0,01 

5,36 

100,00 

Cabe questionarento do alto sifTIlifica~o da DI;f-

PESA COI' S:;!lVlro<; IiE Tr:RCElr.oS, rcpr""ent,m~o qua'le 23~ do total 

ou Mais de 38~ da DESPESA eOl' rESSOJ\L. Colhida" infor~açóes Irais 

analíticafi, foi revelado que nesses Serviços de Terce1TOS estão 
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compreendidas as tranBfer~ncia~ feitas ao SEP.\~ÇO FEDERAL DE PRO 

CESSAVENTO DE DnDOS. Salvo melhor juízo, tais pa~aMentos ~elhor 

estarian nas TPJ'.NSrEPS~cnS INTRl'<:OVEPnl\l-!l::NTlI.IS, porquanto o 

SErJ>!\O foi cri ?c10 p<,lo C"o""rno reaeral para !,re~tar s"rvi,o", a 

si neS~D e não aO público, aO contrário do que seria prÓprio a 

qualquer e')pécie de er'lpr~sê. ·Se refpric1uc:; verbas fos~cJT1 clasc;i-

ficadas nas SUllVENrÕp.s ECO!<O!'ICAS - no caso para eJ-"'1presa pí'''.bl!, 

ca da própria União - suas despesas e receita" teriam que ser i!!, 

corporadas no OrçaMento Federal e o controle dos ~astos- serl.a 

lI'ais ri'Joroso. 

Mereceria~ ~aiore~ indn~açõeq - não possibilita 

das pelo reduzi co terro disponível para o exa~e - as vultosas 

destinaçõt?s prC'po~tas a titulo cc CONTRIJllIIÇ'~ES A rUNI'OS, nas 

trnnsferências de capital, no lI'ontante de 172 bilhões e 725 Mi­

lhões de cruzeiro~, absorvendo quase 3% do total da~ despesas f~ 

zendárias. Pelos cemonstrativos subsidi~rios intearados ã Pro­

posta OrçaMentária verifica-se que foran atribuídos aos se~uin­

tes serviçoq federais: 

UNIDJlDP. OI'C'lllrNTfiRIJI CP_~ J .000 --------------------------------Secretaria da Pcceita Fpdcral 

Escola razencãria 

CooTden~doria na~ EMpTP~~q lncornorada~ 

SO/'I\ OI S CONTRIlleIC'i'lP'f' 11 I'llJ-IT'()S 

170.000.000 

2.700:000 

25.000 

172.725.000 

2,BR 

0,05 

0,00 

2,93 

Importa ter eM ~ente que ao sere~ tranRieridos 

os recurBQr, rtn?nCeiT~s aor, runcos, é consideracn real~zAàa a 

despeqa, portanto qeM obediência intp~ral aos controles contá-

beis. 

Embora seja en valor be~ inferior - de apenas 1 

bilhão e 29 Milhões cE cruzeiros, absorvenco só O ,02% da!' despe-

sa~ do "inistéri.n da F~zencla - não (lcixc:! õe c:;er CllT1nQ('"l ~ue C" ~.2. 

Ger ~xecut1vo queira aequirir ~ais títuloG cc car~tal já ~nte0ra 

liZúdo, portanto ce eMpresas em funci onnrnpnto. nualq\lr>r corte 

em aastos se jüstif1cnr~a perante o v~ltos0 dé~lcit aprcsentaào. 

Por outro lado, O sisteMa econõ~ico braqileiro é o de ca?ital~s­

~o privaco, em c~erência ?on o ~ual a Constituição reàeral veda 

que o Estaco explorp direta~ente atividade eC0nô~ica, ad~itindo­

-a no limite aQ.carãter supleM.mtar da iniciativa privada (art. 

170, 5 1<;». Os"fatos estão a cemonstrar que, no siste~a er vi­

gor, a JI.dninistrac;-ão receral veM sendo "erdtllár~" e. que <' céfi-

cit da União resulta pr<,aoMinantenent<, da intronissão 

do p·cder Executivo nas atividades eMpr~sar~ais. 

indevida 

Neste relatório fora~ analisôdaq as de~pesas 

propostas para ('I ~'ini~tério da Fazenda e recoj strada~ distorções 

configuradas na fla<rrante subestinativa das despesas e a conse-

qUente invalidac;-ão do orc;-arnnto corro inqtrurento ~e inforMação 

política e plano de ~overno; na provov"l insuficiência ce recur-

sos para que a se'cretaria da Receita Feàeral cnn"i<Ta melhorar 

con5idcravefMCnt~1 COMO se torna nccessãri0, n cuwprimcnto do de 

ver tributário e, por essa via, impedir injustos aumentos dos i~ 

os contribuintes já onerados; na realização de ga,!!. 
postos sobre 

tos com administrações estaduais e municipais, estranhos ao si~ 

tema federativo; na inclusão das atividades da Com~ssão de Va12 

res Mobiliários nas despesas fazendárias e sem anãlis~; na cla~ 

sificação de subvenções ã Fundação Getúl~o Vargas como ass~stê~ 

cia financeira à educação e cultura; no vulto dos gastos com ser 

viços de terce1ros e na inclusão nestes de sub~enções econômicas 

ao Serviço Federal de Processamento de ~ados sob a forma de pre 

ços politicos; na dest~nação de vultosos recursos a, fundos nao 

explicados e sem anãll.se dos gastos ~ serem cobertos por tais 

fundos; e na aquisição de mais ações ou titulos oatros teprese~ 

tativos de capital já integralizado de empresas estatais. 

Essas observações valem corno alertarnento para 

aperfeiçoamento que o Poder Executivo deveria promover em pr 2 

postas orçamentárias futuras. Merecem, outrossim, as devidas a~ 

ções do Tribunal de Contas da União, quando seus auditores 

rem verificar a gestão financeira na qualidade de agentes 

f!? 

di! 

quele organismo auxiliar do Congresso Nac~onal. Destinam-se, e~ 

pecialmente, a informar adequadamente os senhores Senadores e D~ 

putados com vistas ao bom desempenho da princ~pal função do Pa~ 

lamento. 

Perante a impossibilidade constituc~onal de 

emendas de substância, opinamos pela aprovação do Anexo 1700 -

Ministério da Fazendà. 

snLl, DA CONI&SÃO MI&Tn DE ORÇllMCN'l'O, CH 17 DI.: OU'l'UIlRO DE 1 985 

Senador ROIlER'!'O CII,NJ'..oÃ 
Senador LCNOIR Vl,RGAS 
Scmador JOÃO CAUION 
Senador ALIlP.RTO SILVA 
Senador GASTÃO HOLLLR 
Senador I,LFRP.DO CiII'lPOS 
Senador HARCONDES GADELHA 
Senador LOURIVAL BAPTISTA 
Senador JOSr: LINS 
Senador LOJolANTO JúNIOR 

Senador SALDlINlIn DCRZr, Prc~il.dcnlc . 
Senador ALEXANDRE COSTA, Relator. 

. Deputado CID CARVALHO 
Deputado GP.NP.BALDO CORReIA 
Deputado JOÃO AGRIPINO 
Deput<lc1o JOÃO IlCRCULINO 
Deputado MILTON I'IGUJ.:IHCIlO/ c/ RE<>TI2/f-i5à: 
Deputado OSWALDO LIHI. I'lLllO rClIT~' Ci)NtJ.lJJl)g 
Deputado OSNALDO 1'REVISl,N I 

Deputado SIEGFRIJ.:D HEUSJ:;R 
Deputado VIRGILDÁSIO DI:; SLNNA 
Deputado ,\oIALNOR DI:; LUCA 
Deputado JOÃO ALVES 
Deputado OSSInN nR!l.RIPC 
Del-'utado I~ILSOK rALCÃO 
Deputado NlINOLL RIDJ.;IRO 
DepuLado'JOSIAS LJ.;I'fL 
Deputado P.DISOl' LOBlio 
Deputado JORGP. ARDAGL 
Depulado KOSSI:R ALNCIDA 
Depu tado PCDRO ccm lAt,rj 
Deputado UBP.LDO DAR[:H 
Dcputac10 RICARDO RIBEIRO 
Deputado ÁLVnRO GAbD~NCIO 
Deputado rRP.NClSCO STUDART 
Deputado JAIRO JoIAGnLHÃCS 
Deputado JOS~ CARLOS FAGUNDES 
Deputado MALULY NeTO 
Deputac10 NILSON GIBSON 
Deputado REINIlOLD STEPHANCS 
Deputado OSVALDO ~IELO 
Deputado RONDON PACnp.CO 
Deputado AMiLCAR DE QUEIROZ 
Deputado CJ:LSO l'EÇANHA 
Deputado ANTONIO OSORIO 

PARECER N' 55, DE 1985-CN 

Da Com1ssão M1sta de Orçamento, sobre o Pr~ 

jeto-de- Le~ n9 6, de 1985 (CN), que "est~ma 

a Receita e fixa a Despesa da Un~ão para o 

exercício f~nance~ro de 1986" - Subanexo 

1800 - H~n~stér~o da Indústria e do comér­

cio. 
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Relator: Deputado JQ!O HERCULINO 

O presente Projeto de Lei foi encaminhado para exame do 

Congresso Nacional pelo senhor Presidente da Repúbl~ca, de acordo 

com os preceitos const~tucionais, através da·Mensagem n9 56, de 

1985 (CN), (n9 414/85, na origem), estimando a Receita e f~xando 

a Despesa da União para 1986 em Cr~ 656.126.100.000.000 (seiscen­

tos e cinquenta e seis tr~lhões, cento e vinte e seis bilhões e 

cem milhões de cruzeiros), dos quais Cr$ 626.595.000.000.000(seis­

centos e vinte e seis tr1lhões , quinhentos e noventa e cinco bi­

lhões de cruzeiros) correspondem a Recursos do Tesouro. 

Ao Ministério da Indústria e do Comércio, parte que nos 
coube a honra de relatar, estão alocados recursos da ordem de 

Cr$ 2.928.260:200.000 (dois trilhões, novecentos e vinte e oito b! 
lhões, duzentos e sessenta milhões e duzentos mil cruzeiros), ori­

undos dos Recursos do Tesouro, dos quais 20,14' representam RecuE 

sos Vinculados. 

Enfatiza a Mensagem Presidencial que o Projeto de Lei 
do Orçamento ora em apreciação "reflete diretrizes e prioridades 

fundamentai" nos principios básicos que norteiam a Nova República: 

a independência, a liberdade, a soberania, o desenvolvimento, a o~ 

ção pelo social e a ~dentidade cultural". 

Com o objetivo de cumprir o disposto no art. 62 da Con~ 
tituição Federal que determina que "o Orçamento anual comprendcrá 

obrigatoriamente as despesas e receitas relativas a todos os pod~ 

res, õrgãos e fundos, tllnto da administração mreta quanto da indireta, 

excluídas apenas as entidades que não recebam subvenções ou tran~ 

ferências à conta do orçamento", procurou o Governo já na presen­
te proposta introduzir os gastos públicos de natureza não-recrnbo! 

sável que vinham sendo contemplados pelo "orçamento monetárl.o lt 

na verdnde, um passo decisivo a caminho da pleiteada unificação 

~rçamentária. 

O Ministério da Indústria e do Comércio foi criado p~ 

la Lei n9 3.872, de 22 de junho de 1960, e, através do Decreto-
lei n9 200, de 1967, teve sua ação definida nas seguintes 

de competência: 

1. Desenvolvimento Industrial e Comercial; 

2. Comércio Exterior; 

3. Seguros Privados e Capitalização; 

áreas 

4. Propriedade Industrial, Registro de Comérqio, Leg~~ 

lação Metrológica; 

5. Turismo; e 

6. Pesquisa e Experimentação Tecnológ~ca. 

A ação mlnister~al é exercid~ pelos órgãos da Admin~s­

tração D1reta e os da Indireta, cujas dotações para 1986, passar~ 

mos a examinar .. 

De plano, destacaremos os recursos distribuidos ao M! 

nistério da Indústria e do Comércio, observado o critério das C~ 

tegorias Econõmcias: 

ORÇAMENTO DA UNIÃO - 1986 

Recursos do Tesouro 

(Cr$ 1.000) 

Ministério da Indústria e do Comercio - Secretaria Geral 

DESPESAS CORRENTES 

Despesas de Custeio 

Trasnferências Correntes •••••••••••• " 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos ..••..•• '" •••.••••••..•. 

Inversões Financeiras ••••••••••••••• 

TOTAL GI:RJ\L •••••••••••••••••.••••••. 

PARCIAL 

39.807.400 

5.241. 700 

423.143.000 

TOTAL 

45.049.100 

171.594.400 594.737.400 

639.786.500 

A seguir, apresentamos quadro demonstrativo da Despesa, 

por Unidade orcamentária: 

ORÇAMENTO DA UNIÃO - 1986 

Recursos do Tesouro 

1a;;:-;j;is~'iJ~~nltJ. t 00 (Q'f'flCIC1 I 

I 'E~~SlU.Tl\'~ .' DESPESl .. o~ U>lIOAOES \)IIC.LM[H'''US, CQlfFQCIIE o VIIfCUUI <DI' as UCIHISCS ~ ____ ,_,,_,,_,c_' _ .. _n_' .... _. : 
I COOlfiOO 1 f:S.-t('FI(At:.~ 1------------- I OItClI"'IIIOS ,._-.:.;;;";::"'=,,=""=,'-'-,_-',-'-"'-''':......_: 
1 1 
1 1 
I 1 "AIIIClTE 00 IIIMISllttt 
I 1 

I I I I 
I 1 I I 
1 '5'.'I)Z •• "1 I , ••• U.,iUI! 
I I t I 

t UIlZ 1 nUUMI' Cf UI. I "".lU.5001 I .3,.'tu.soal 
1 1 
I I S!CIJ:O"'". [lUI. - g!teUIS IftUlH.1S 
I I .AJN,"US1ltUEIOCO"UC10 
I I 
I I S([IUIoIII Cf eQfollltoct: tNtfQjQ 
1 I 
I I.OS I DlvnlO H St:~.MCA t: 'MFOII'"CUS , , 
I I H'IJlT.Mflllt OE $fItVU:OS "[!\AIS , , 
I U"I : Ofr.,U .. [liTr H.t;JCU.l OI'.: 1I("I\llIa ro tOltUtlD 

I I J II;SlI 'JUH. NKIIlH.lL DF TECHCUICU 
I 1 

I t I I I JO)lI.,Il:iQ: : Jonao'tIKI! 
I 4.su.u.l I 4.56$0.11111 
I I I I I 1.1$00Il0l: t 'o'H •• .oI; 
I ".''''''"1 J ,..O·s..·.i'DI 
: ,.U'o4aQl u.aoe.aQOl )I.ZZIo4~: 

I 56.7'1.761 I S •• 1I",71K1! 
I I I I 

t ! O{"~IA"ENJ(j co PESSOIl 
I , 
I 1.11: I Sl'C~EU.J. cr TUfllDlC5U If\tl\l51ltl.1l 
, J 
I 1.13 I S5:CAUAltIl ce "'''''I''I$JlU.t:I[' 
I f 
I 111" I StCItUAltlA HUl_ EICflDADES 5-VI"EItVISIOIfAIh\S 
I I 
I 1.U I CO"$EUll !'lf lIf'H/OIVf\f..VltI[IIrll IfIIOUSTIIUL 

I I cClt.snuo DE ""~flItIUlS(jJ; E elO SIDEltI,lltGÚ. 
I I 
I I co"nulO fie [i[St>[VOlvl"fMro tOHEIICIAl 
1 1 
I Uli I CQkSfUIO DE OEUNVCLY''ItN'O DAS AII:RO. PEQUENA. 
I I "flliOlU EKJ>t.lSlS 
1 I 

I n.an. lftl I n."s.7101 

Oi l:'o::::::i_ S .. 4C10 ... i, J:::::::::i 
I f t I 
! I.ZU.)Ol.lOtll SOCl.tliiil.ijool 1.741.HH.lIiOI 
I I I 1 
I lZoSS •• 4001 I lZ05$ •• 401' 

: '0.,1.4001 t •. .,1.41:0: 
I I I I 
t a.13".I:OOI ! '.1''''·0.'1 
l 12).3910"11 I Uh,.)."OI 
J I I ; 

I I I Z.JI,. ... 0.2iI.: '"0"0000°: Z.'U02,"Co:lDa: 

Dentro das novas diretrizes da politica econõmica do 
Governo que se propõe prosseguir a meta maior de retornar o dsee~ 

volv1mento p combater a pobreza, o Ministério da Indústria e do 

Comércio procurou escudar-se, para fixação de suas prioridades 
na observância ~rrestrita da legislação vigente, e, ao mesmo tem 

pc, otimizar os seus recursos em áreas de desenvolvimento cienti­

fico e tecnológico, atento, sobremaneira, à qualidade de Seus pr2 
jetos. 

Há de se ressaltar qHe os recursos ~est1nados ao MIC 
visam assegurar o bom desempenho do setor - Indústria, Comércio e 

Serviços -, de cujo progresso depende o retorno da área econômica 

do País que será aplicado na área social. 

O Programa Ciéncia e Tecnologia COm um suporte de Cr$ 

433.256.000.000 (quatrocentos e trinta e três bilhões e duzentos e 

cinquenta e seis milhões de cruzeiros) figura com destaque, reati -

vando o aporte técnico e material às atividades de metrologia, nOE 
malização e qualidade 1ndustrial, através da continuidade das obras 
do Laboratór~o Nacional de Metrologia, em xerém, no Rio de Janeiro. 

De grande importáncia esse projeto para a qualificação 
do Brasil como centro de referência regional de metrologia na Amér! 

ca do Sul, assegurando, também, a infra-estrutura básica necessária 

à execução de ações de metrologia cientIfica. 

Outras prior~dades a cargo do Ministério da 

e do ComérCio podem ser alinhadas: 
Indústria 

- dar ênfase ao controle de qualidade do álcool; 

- incrementar o turismo externo, visando entrada de d! 
visas; e 

- ampliar o mercado externo do café, buscando-se a r~ 

cuperação da produção brasileira e fiscalização da comercialização. 

Na Funçã.o Cornérc~o,. o Instituto Brasileiro do Café r~ 

cebeu recursos da ordem de Cr$ 317.787.600 (trezentos e dezessete 

b~lhões, setecentos e oitenta e sete milhões e seiscentos mil cru -

zeiros) . 

Ressalte-se que o Inst~tuto do Açúcar e do Âlcool 

contemplado com recursos na faixa de Cr$ 115.474.000 (cento 

foi 

e 
quinze bilhões e quatrocentos e setenta e quatro milhões de cruzei­

ros), oriundos do Programa c~ência e Tecnologia. 

Destacamos, outross~m, que ao referido Instituto foi co,!! 

signada na rubrica Indústria, Comércio e Serviços a dotação de Cr$ 
200.305.400 (duzentos b~lhões, trezentos e cinco milhões e quatro -
centos mil cruzeiros). 

Não tendo sido admitidas emendas, somos pela aprovação 
do Projeto de Lei Orçamentár~a para o exercíc~o financeiro de 1986, 
na parte relativa ao M~n1stério da Indústria e do Comércio. 
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SALA DA COMISSÃO MISTA DE ORÇAMCNTO, EM ~7 DE OUTUBRO DC 1 985 

Senador SALDANHA DERZI, Presidente 

Deputado JOAO HERCULINO, Relator. 

Senador ROBCRTO CAMPOS 
Senador ALEXANDRC COSTA 
Senador LCHOIR VARGAS 
Senador ALBERTO SILVA 
Senador GASTÃO MüLLER 
Senador ~mRCONDES GADCLHA 
Senador LOURIVAL BAPTISTA 
Senador JOS);; LINS 

Deputado GENCBALDO CORREIA 
Deputado JOÃO AGRIPINO 
Deputadõ OSWALDO LIMA FILH~ 
Deputado OSWALDO TREVISAN 
Deputado ROBERTO ROLLEI1BCRG 
Deputado SIEGFRIED HEUSER 
Deputado VIRGILDÃSIO DC SENNA 
Deputado AFiR1S1C0 VIEiRA LIMA 
Deputado JOÃO ALVES Senador LOMANTO JÚNIOR 

RELATÓRIO 

Deputado OSSIAN ARARIPE 
Députado MANOEL RIBEIRO 
Deputado JOSIAS LEITE 
Deputado EDISON LOBÃO 
Deputado JORGE ARBAGC 
Deputado NOSSCR AL~illIDA 
Deputado PEDRO GERl1ANO 
Deputado RICARDO RIBEIRO 
Deputado FRANCISCO STUDAR1' 
Deputado FURTADO LEITE 
Deputado JAIRO MAGALHÃES 
Deputado JOS~ CARLOS FAGUNDES 
Deputado MALULY NETO 
Deputado REINHOLD STEPHANES 
Deputado OSVALDO MELO 
Oeput1ido RONDON PACHECO 
Deputado M1ILCAR DC QUEIROZ 
Deputado ANTONIO OSORIO 

PARECER N' 56, DE 1985-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Pr~ 

jeto de Lei n9 6, de 1985 (CN), que "estima 
a Receita e fixa a Despesa da un~ão para o 

exercício f1nanceiro de 1986, referente ao 

Subanexo do Poder Execut1vo - 1900 - M1n1s­

tério do Interior - Parte Geral e Entidades 
Supervisionadas: Projeto Rondon, FUNAI e 

Terr~tõrios Federa~s. 

Relator: Deputado NOSSER ALMEIDA 

No cumprimento de dispositivo constitucional, cons­

tante do art. 66 da nossa Carta Magna, o Senhor Pres1dente da Rep~ 

blica, através da Mensagem n9 56j85(CN), n9 414/85, na origem), sUÊ 

mete ã aprec1ação do Congresso Nac~onal a Proposta orçaroentár1a que 

lI estl.ma a Receita e f1xa a Despesa da União, para o exercício fina,!! 

ceiro de 1986". 

Coube-nos a honrosa m1ssão de relatar a parte relat! 

va ao M1n1stério do Interior - Parte Geral e Entidades Supervision~ 

das: Projeto Rondon, FUNAI e Territórios Federais, que consigna, p!. 

ra o exercício em exame, uma dotação de Cr$ 3.6?~.738.700.000 (trés 

trilhões, se~scentos e oitenta e nove b11hões, setecentos e trinta 

e oito milhões e setecentos ID11 cruzeiros). 

O Orçamento da União, constante da Proposta Orçamen-

tária para 1986, prevê úma receita de Cr$ 626.595.000.000.000, 

or1unda de Recursos do Tesooro Nacwnal,mais Cr$ 29.351.100.000.000, 

proven1entes de Outras Fontes, constituídas das rece~tas pr~ 

prias das entidades da Administração Índ~reta, tota1izando um 

montante de recursos da ordem dos Cr$ 656.126.100.000-.000 (5e12. 

centos e c~nqfienta e se~s trilhões, cento e v~nte e seis 

lhões e cem milhões de cruze~ros). 

A dotação destinada ao M1Dlstérl0 do Interior, no 

no total dos Recursos do Tesouro, corresponde a 0,59% (c1nqüen-

ta e nove déc1mos por cento), cujo dernonstratlvo encontra-se ~ 

vldenciado no quadro ab~ixo: 

ORÇAMENTO DA UNIÃO - 1986 

Recursos do Tesouro 

(Cr$ 1.000) 

DOTAÇÃO GLOBAL MINIST~RIO DO INTERIOR 
% em Relação 

à Dotaçãô 
Global 

626.595.000.000 3.689.738.700 0,59 

O Programa de Trabalho relativo ao Min1stério do 

Interior encontra-se consubstanclado no quadro abalxo, que dis 

crlmina as suas UD2dades Orçamentárias: 
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No .tocante à dotação relativa ao Ministério do 

Interior, para o exercício em exame, houve um ~ncremento da 0E 

dem dos 458,5% em relação ao exercic~o anterior, na conformid~ 

de do quadro aba1xo: 

ORÇAMENTO DA UNIÃO - 1986 

Recursos do Tesouro 

(Cr$ 1.000) 

SUBANEXO 1900 - MINIST~RIO DO INTERIOR 

PROPOSTAS ORÇAMENTÃRIAS 

1985 1986 % 

804.741.900 3.689.738.700 458,5 

Fonte: ~ropo.stas Orça,!,e~tãrias - 1985/86 

A-est1mat1va de Cr$ 3.689.738.700.000, constan-

te da Proposta'Orçamentãr1a para o Ministério, objeto de nosso 

relatório, é apena~ aparente, eis que os grandes projet~s-~ af~ 

tos a este Órgão têm seus recursos inscrit06na Conta ENCARGOS 

GERAIS DA UNIÃO, num valor de Cr$ 16.323.306.200.000, totaliza~ 

do um montante global de cr~ 20.013.044.900.000 (v1nte trilhões, 

treze bilhões, quarenta e quatro milhões, novecentos m11 cruzei 
-- t.~-
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ros) a verba contemplada pelo M~n~.stérlO do Interior, conforme 

nos mostra o quadro a segu1r: 

ORÇAMENTO DA UNIÂO - 1986 

(Cr$ 1.000) 

MINISTE:RIO DO INTERIOR - ORÇAMENTO GLOBAL 

C6DIGO ESPEClFICAÇÃO VALORES 

PARCIAL TOTAL 

1901 Gabinete do M1nis 
tro _ ................... 18.637.000 

1902 Secretaria Geral 289.916.000 
*Encargos Gera~s 
da Un1ão ........ 682.100.000 972.016.000 

1904 Secretaria de Con 
trole Interno ... 8.468.000 

1905 Divisão de Segu 
rança e Informa = 
ções .................... ~ .. 3 .. 597 .. 000 

-
1908 Dept9 de Adnun1s-

tração ............ 26.376.000 

1909 Dept9 de Pessoal. 16.029.000 

1903 Entidades Superv20 
s10nadas ........... 3.326.715.700 

*Encargos Gerais 
da União ......... 15.641. 206.200 18.967.921.900 

TOTI'!L GERAL ................. 20.013.044.900 

-Fonte: Minister10 do Interior - SPF 

C*I O Subanexo Encargos Gerais da União consta deste 
quadro apenas para fins de visualização da Rece~ta 
Global do'M1nj5têr~0 do Inter10r. 

Do quadro acima depreende-se que o M~nistér~o do 

Interior, devido ao seu tamanho e complexidade por constar em 

sua estrutura organizaziona1, além dos órgãos inerentes ao seu 

func~onamento, 17 outros órgãos e empresas cOJU at~vidades e atr~ 

bu~ções espec~íf~cas, envolvendo programas de dimensão e enveE 

gadura sem precedentes na histórÀa, possui uma despesa real mu! 

to além da prevista no Orçamento da Un1ão, parte relativa ao M~ 

nistério do Interior, pelo fato de estarem os grandes' projetos 

das Entidade~ Supervis10nadas incluI dos na Conta Encargos 

rais da União~ 

No ratelo da dotação orçamentária dest~nada 

Ge-

ao 

MinistÉrio do Interior, a maior parte dos recursos foram aloca 

dos à superintendência do_Desenvolv~mento do Nordeste -SUDENE, 

que deverá repassá-los aos órgãos executores dos programas afe 

tos àquela Entidade Superv1sfonada. 

ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

FUNDAÇÃO PROJETO RONDON (PRORONDONl - A fina11d~ 

de precipua da Entidade é motivar a comunidade estudantil nos 

processos de desenvolv1mento, da 1ntegração nac10nal e da va12 

rização do homem. 

'~Em consonância com o I Plano Nacional de Desen-

volvimento CPND) da Nova República, norteará suas atividades em 

articulação com os Ministérios da Educação e da Cultura, pauta­

do nas segu~ntes diretrizes: 

1. para a área de projetos previamente indicados 

pelo MINTER, através dos organismos: SUDAM, SUDENE e SUDECO; 

2. para 'o desenvolvimento social em áreas de oc~ 

pação ou de concentração da pobreza, urbana e rural; 

3_ para o apoio ao desenvolvimento cornunitár10 e 

capacitação técn~co-prof~sslonal; e 

4. na consol~dação e desenvolv~mento dos camp~ 

un~vers1tários avançados. 

Seu Programa de trabalho encontra-se evidenciado 

no quadro a seguir: 

ORÇ~~ENTO DA UNIÃO - 1986 

R~cursos do Tesouro 
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A dot;,ção do PRDi'{O~DON para o e.>.t?rclcio ~m 

me tev~ um aumento da ordem dos 556,27% €:ID relação ao exe.t.cíc~o 

anterior .. 

t't;"i>~ç.~O NACIONAL DO INDIO CF UNAII - Como Ent.! 

dade do Governo F"'~ü€'ral I cspons~vel pela eXt.:cução da ~lítjca ~!!. 

digenir:ta bresl1elra, visa l em prlrnel.rO plano, ã lntegraçâo pr~ 

grcssJ.va õo llJdlo ã c0Ji1unjdade naclonal, devendo, em conformld~ 

àe cora as m~t.as pu;;vistas no PND, orientar-se pelas segUl.nte3 

dlr~triLes báslcas: 

1. co~duzlr o processo de ~nteglação, de Íorma 

gradual e harn1ônica, st:'9undo o estágio de icul1:ul"dção Já alcan­

çado pelas diversas comunIdades lndígenas e com respelto à sua 

cultura, lIngua, cradjçõcs, costumes e fn,tIimõn~o; 

2. no que respeita a suas terras âe~tacor E;spec! 

almc-nte o que sjgnl.ficam para a segurança e garantia de sobrev.!. 

vência à3S comun~ 3.;~c!C's J.ndís~nas I ressa] tanào-se a ~mportãncia 

de sua demarcação; 

3. enfatl.zar a valorlzação da produção artesanal 

~ndigena e a ass~stência permanente a essas populações nos ca~ 

pos de saúde e educacional; 

4. confer~r atenção espec1al aos estudos e pe,!! 

quisas visando ao melhor conhecl.mento sóc10-cultural das comun1 

dades ~ndigenas; 

5. buscar a melhoria das condlções àos postos 1~ 

dígenas e acompanhar e or1entar pern-.ane:nb:?mente os trabalhes re~ 

l1zados por comun1dades rellgiosasi e 

6. procurar dinamizar os esforços de atração e 

pacif~cação de grupos indígenas arredios. 
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No contexto do Orçamento do Ministério do_Interior, 

o quadro abaixo evidencia a sua pos~ção: 

ORÇAMENTO DA UNIÃO - 1986 

• Recur-sos do Tesouro_' 

(Cr$ 1.000) 

MINISTeRIO DO INTE~IOR FUNAI 
% em Relação ã 
Dotação Total 

3.689.738.700 271.578.000 7,36 

Seu Programa de Trabalho previsto para o exerci-

cio em exame encontra-se evidenctado na página seguinte: 
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Relativamente ao exercício anterior, a Entidade 

foi incrementada com_recursos correspondentes a 469,4% de aurne~ 

to para o exercicio em exame. 

Inobstante aos altos objet1vos a que se propõe a 

Entidade, queremos enfatizar alguns aspectos que julgamos de re 

levante importância: 

Pr~eiro, no tocante ã descentralização das ati 

v1dades do 6rgão, V1sa esta a d1namizar a execução dos planos e 

programa~ de assistência aos índios, aproximando, o mais poss! 

vel, das respectivas comunidade~ a autor1dade detentora de p~ 

der-decisório concernente a9 planejamento e ao controle dos pr~ 

jetos sócio-econômicos do, respectivo interesse, objetivando,ta~ 

bém, sistematizar a participação das l~deranças indigenas, corno 

indicadores, ã d1stância e em tempo mais curtos, na montagem dos 

referidos projetos, na adoção de diretrizes, no estabelecimento 

de prioridades e na alocação de recursos;a partir de um rela 

c~onamento mais imediato e mais viável da Entidade tutelar com 

a população que lhe compete assistir. 

Segundo, a administração da FUNAI é, desde o ini· 

C10, excessivamente centralizada e as unidades executivas,regi~ 

nais, ditas descentralizadas, são, apenas, porta-vozes da d1re 

ção central, desprovida de autoridade gerencial mas sobrecarre-

gadas de responsabilidades perante a população assistida. 

Por último, os pontos fundamentais, portanto, da 

proposta da descentralização podem ser resumidos na_criação de 

unidades regionais de grande porte, !!@§. ê!!. reduzido número, ~ 

racterizadas como unidades dotadas E!!:. autonomia administrativa 

e financeira ~ condições de orientar, coordenar e controlar ~ 

unidades, também regionais!:. E!!:. ~ porte, ~ ~ Delegacias 

~ ~ Parques Indigenas ~ recalrern, após acurados ~ dos 

fatores locacionais, ~ áreas ~ ~ jurisdição. 

Ape~ar das observações aC2ma expendidas, digno 

de menção é o esforço do Governo no sentIdo de ~ncrernentar as 

ações do órgãp, embasado no pr~ncípio soc201óg2co de que é 

mais positiva a motivação do índio, tornando fidis própria sua 

2magem e convicções,_a fim_de que ele partic1pe ativa e conSC1-

enternente do processo de desenvolvimento nacional no sent1do 

de galgar o respeito e o espaço a que faz jus. 

TERRIT6RIO_FEDERAL DO AMAPÁ~ A programação de~, 

te Território está voltada fundqmentalmente para o desenvolvi-: 

mento integrado, através de uma ação conjunta entre os Governos 

local e.Federal, obJetivando principalmente a ampiiação de sua 

base econômica com investimentos em áreas favoráveis ã agricul-

tura, pecuária e à silvicultura, concentrando esforços no dese~ 

volvirnento da agroindústria, na expansão da infra-estrutura eC~1 

nômica e social, na desconcentração dos polos urb~nos, na dina 

mização do comerc1o e do turismo e na racionalização dos serv! 

ços públicos. 

Seu Progra~ de Trabalho encontra-se discrimin~ 

do no quadro abaixo: 

ORÇAMENTO DA UNIÃO - 1986 

TERRIT6RIO FEDERAL DO AMAPÁ 
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A exemplo dos exercícios anteriores?! ia presente 

Proposta t"mbém destina um acentuado volume de recursos à Ativ,! 

dade ADMINISTRAÇAO DO TERRITÓRIO FI:DERAL, para fazer face às 

despesas de pl!ssoal e encargos sc;x:aais._Os p::incipais projetos 

em execução referem-se ã Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
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de 19 Grau, Desenvolvimento do Setor Saúde e ~Sistemas de Sanea-

mento Sã5ico .. 

TERRI"TÔRIO FEDERAL DE RORAIMA - Este Território, 

objetivando elevar-se ã cate9orl~ de Estado, vem t!xercendo suas 

ativlôade.~ voltadas para o desenvolvimento econõmlco, social 

polI.tico, administrativo e modernização da e!!trutura adminl.str:!,. 

t.iVoll, COZI suas ações vol tadas para o cumpriwento do que foi pr!! 

êstabelecido no PND da Nova República. 

Seu Programa. õe Trabalho está <assim especificado: 
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Como ocorre com o Território de Amapá, idêntica 

é a situacão do Terr~tório de Roraima, onde a grande parcela 

dos recursos são destinados à Ativ~dade de manutenção da Admi-

nistraQão do Território, sendo que os recursos destinados aos 

projetos de investimentos estão incluídos na Conta Encargos G~ 

rais da União, conforme consta da pág. 4 deste relatório. 

e o Relatório. 

Ao Subanexo 1900 - Ministério do InterIor - PaE 

te Geral e Entidades Supervisionadas: projeto Rondon, FUNAI e 

Territórios Federais não foram apresentadas Emendas. Nossos C~ 

legas sabem da inutilidade do processo, conforme 

constitucional que impede esta participação. 

dispositivo 

o Governo da Nova República, para fazer face 

aos compromissos assumidos à Nação, demonstrou t~do o empenha 

no tocante à elaboração da presente Proposta Orçamentár~a, to 

mando por base 4 (quatro) pontos básicos no tocante ao Minist~ 

rio do Interior: enfoque ao social, combate do desemprego e 

propiciamento de novos empregos, ênfase ao Programa NacIonal de 

Irrigação e prioridade absoluta ao Nordeste, que constitui 

maior bo1sáo de pobreza do País. 

o 

Diante do exposto, apesar das ressalvas e l~rni-

taçóes impostas ao Congresso Nacional, somos pela aprovação do 

Projeto de Lei n9 6, de 1985 (CN) , nas partes relativas ao Su 

banexo 1900 - Ministério do Interior - Parte Geral e Entidades 

Supervisionadas: Projeto Rondon, FUNAI e Territórios Federais 

de Amapá e Roraima. 

e o nosso Parecer. 
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senndor 
Senador 
Senador 
Senador 
senador 
sen~dor 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 

ROBERTO CAMPOS 
ALI:XANDRE COS'l'A 
LENOIR VARGAS 
JOÃO CALfoION 
AL13ERTO SILVA 
GASTÃO MOLLr:R 
ALrREDO CAMPOS 
MARCONDES GADELHA 
LOURIVAL BAPTISTA 
JOsE: LINS 
LOMANTO JúNIOR 

I - Re1atórjo 

Senador SALDANHA DI:!lZI, Prcsldcntc 

Deputado NOSSER ALMEIDA, Relator. 

De!?utado CID CARVALHO 
Deputado JOAO AGRIPINO 
De:)utado JOÃO llr:RCULINO 
Deputado MILTON FIGUI:IRr:DOI 
Deputado Olõl-lALDO LIHI', rILIiO 
Deput.ado OS\'l-.LDO TRI:VISAN 
Deputaào ROBERTO ROLLElIOr:RG 
Deputado SIEGFRIED HEUSr:R 
Deputadu WALMOR DE LUCA 
Deputado AFRlsIO VIEIRA LIM1! 
Deputado JOÃO ALVES 
Deputado OSSIAN ARARIPr: 
Deputado I"iILSON FALCÃO 
Deputado MANOEL RIBr:rRO 
Deputado JOSIAS LEITL 
Deputado r:DISON LOBÃO 
Deputado JORGE ARBAGr: 
Deputado PEDRO GERl1AN<:l 
Deputado UBl'.LDO BI\RCH 
Deputado RIChRDO RIBEIRO 
Deputado ALVARO GAUD~NCIO 
Deputado FRMlCISCO STUDART 
Deputado FURTADO Lr:IT~ 
Deputado JAIRO MAGALHÃES 
Deputado JOSE CARLOS FAGUNDES 
Deputado MALULY NETO 
Deputado NILSON GIBSON 
Deputado REINllOLD STEPHANES 
Deputado OSVALDO MELO 
Deputado RONDON PACHECO 
Deputado AMILCAR D~ QUr:IROZ 
Deputado Cr:LSO rr:çANlIA 
Deputado ANTONIO OSORlO 

PARECER No 57, DE I985-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Pro­
jeto de Lei n9 6, de 1985(CN), gue "Estima a 
Recei ta e fixa a Despesa da Uniao para o exer 
cícjo financeiro de 1986", Subanexo das EntT 
dades Supervisjonadas do Ministério do Inte~ 
rlor: 4.901 - Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas - DNOCS. 

Relator: Deputado FURTADO LEITE 

Através da Mensagem n9 56, de 1985-CN(n9414/85, na 

orjgem), e nos termos do disposto nos arts. 65 e 66 da Constituição 

Federal, o ExcelentÍsslmo Senhor Presidente da República submete ã 
apreciação do Congresso Nacjona1 o Projeto de Lei n9 6, de 1985-CN, 

que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício fi­

nanceIro de 1986, 

Por desl gnação do Sr. Pres~dente da Comissão Mista de 

Orçamento, cumpre-nos relatar a parte relativa ao Departamento NacI~ 

naI de Obras Contra as SecasrDNOCSJ, Entidade SuperVIsionada pelo Mi 
nistério do Interior. 

O esforço do Departamento Nacional de Obras Contra as 

Secas, se desenvolve desde 1909, ano em que foi criada a Inspetoria 
de Obras Contra as Secas(IOCS), a célula mãe do atual DNOCS, autar­

quia federal instituída pela Lei n9 4.229, de 19-06-63, vinculada ao 

Ministério do Interior, com sede e foro na cidadetde Fortaleza, cap! 

tal do Estado do Ceará. 

Até a criação do DNOCS, seuS órgãos precursores ti­

nham as suas atividades voltadas basjcamente para a construção de a­

çudes, objetivando, com o acúmulo de água, amenizar os efeitos das 
secas. 

Com o surgimento do DNOCS foi dada ênfase à promoção 

do desenvolv5mento, em contraposlção ã diretriz até então vigente de 

combater as secas. Hoje faz parte das atribuições do órgão o benefi-
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ciamento de areas -e obras de 'proteção contra' secas e inundações; irrj 

gação; Tadic~ção de populações em comunidades de irrigantes ou em â­
r:as,especiais, abrangidas por se~s projetos; e, ~ubsidiariamente,o~, 
tros assuntos que lhe sejam cometidos pelo Ministério do Interior, 

nos campos do saneamento basico, assistência às populações atingidas 

por calamidades públicas e cooperação com os municípios. 

Para a consecução dos seuS objetivos; o DNOCS f o i 
aquinhoado na presente Proposta com recursos para o exercício_finan­

ceiro de 1986 no montante de Cr$ 401.122.000.000, que comparativame~ 

te ã dotação orçamentãria de 1985: no valor dé Cr$ 55.807.000.000, 

representa um'acréscimo de 618,77\. 

O quadro a seguir a~resenta o programa de trabalho 
com recursos"do Tesouro; especificando na sua totalidade projetos e 

atividades. 
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Como se verif~ca, do total dos recursos, apenas Cr$ 

410.000.000 destInam-se; Projetos, enquanto que'para AtIvidades se­

rão carreados Cr. 400.712.000.000, de cujo valor a parcela ma15 sig­
nificativa _ Cr$ 398.957.000.000 _ servirá para atender ã Coordena­

ção e Manutenção dos Serviços AdministratIvos. Completam o total do 

item AtiVIdades: ContrIbuição para o PASEP, com Cr$ 1.500.000.000, 

Cons!rvaçio e Restauraçã~ d~ Ediflcio-Sed~, com Cr$ 150.000.000; Ma­

nutençã'o- e Conservação de Barragens, com Cr$ 100.000,000; e, fInal­
mente, Coordenação do Desenvolvimento Regional, com Cr$ 5.000.000_ 

I Se analJ..Eado somente pelos dados_ e valores ac~ma, p~ 

der-;e ... ~a ate questionar a eXJ.stêncla do D1\iOCS, por sua aparente su­

perf1U1dade, eIS que a quase to-talidade 'dos "álores consignados no 
seu orçamento específico destinam-se à atenaer aos aspectos admlnis­

trativos do órgão (Pessoal, Encargos SOCIaIS etc). 

Toâavia, convém esclarecer que, por Uma questão de 

estracég~a da poliêlca governamental, soma conslderavel de recursos 

a serem repassados ao D~OCS, estão alo:ados na presente Proposta Or­
çamentária em Encargos Gerais da União - Programas Especiais - ReCUE 

sos sob Supervlsão da Secretaria de PlaneJamento/PRo Assim, alem da 

importânoa de CrS 1 is. ó3Õ. 000.000, que serVIrã para Amortização e 

Encargos de FinanCIamento, o DNOCS contará alnda com a verba de Cr$ 

426.177,000.000, ~ncluJda no Programa "Recursos Hldncos", que por 
sua vez subdl vide-se entre os Subprogramas IIIrrl gação", ItRegularlza­

ção de Cursos DJÃgu;n e UAbustecimento D'ÁguaH
• 

Acresce no1:ar, por oportuno, que o mesmo Programa "Re_ 

cursos Hídrlcos ll obteve no Orçamento do corrente exercício a sorna de 

aprox~madamente Cr$ 86 bllhões, quantia esta que confrontàda com o 
valor aCIma _ Cr$ 426,1 bllhões - para o ano de 1986, reflete um ln­

cremento em torno de 395~_ 

Desta forma, não resta dúvida, pois, que os recursos 

destinados ao DNOCS para o eÀercíc~o financeiro de 1986 foram aumen-

ta dos consideravelmente, numa clara demonstração' de que a chamada 1'<0 

va República deseja mesmo resgatar a promessa de privilegiar o Nor­

deste ~ fortalecer os órgãos que atuam na região, dentre os quais se 

inclui o DNOCS, por sua inquestionável validade e como instrumento 
de grande importância e real necessidade para a ãrea 'do Polígono das 

Secas •• 

rr - Voto do Relator 

Diante do exposto, inexistentes emendas a apreciar, 

somos de pa!ecer que o Projeto de Lei n9 6/B5-CN, na parte relativa 
ao Subanexo 4.901 -,Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 

(DNOCS), deve ser aprovado, nos termos da proposta apresentada pelo 

Poder Executivo. 
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Senador AL~XANDRE COSTA 
Senador LL:NOIR VARGAS 
Senador JOÃO CALMON 
Senador ALB~RTO'SILVA 
Senador GASTÃO MULLER 
Senador ALrnr:DO CAMrOS 
Senador MARCONDES GADELHA 
Senador LOURIVAL BAPTISTA 
Senador JOSe LINS ' 

Senador SAJ,DANH/\ Dr:RZ I, Presl.dcntc 

Deputado FURTADO LEITE, Relator. 

'Deputado CID CARVl\LIIO 
Deputado G~NI;BALDO CORREIA 
Deputado JOÃO A~RIPINO 
Deputado JOÃO H~RCULINO _ 
Deputado MILTON rIGUr:IRCDO/ 0/ ~5rP-IÇOfX 
D8putado OSWALDO LII1l', FILHO/ v';;-NU/)O 
Deputado OSWI,LDO TR~VISAH 
Deputado ROB~RTO ROLLDIIlCRG 
Deputado SIEGFRIED lICUS~R 
Deputado r7ALHOR DE LUCA 
Deputado A!'R!SIO vrCIRA LIMI, 
Deputado JOl,O 1,LVES 
Deputado OSSIAN ARI\RIPE 
Deputado JOSIA~-
Deputado EDISON LOBÃO 
D8putado PEDRO GERI·UINO 
Deputado UBP.LDO BARLH 
Deputado RrCAhDO RIB~IRO 
Deputado ÁLVARO GAUDtWCIO 
Deputado JAIRO MAGALHÃES ' 
Deputado JOst CARLOS FAGUNDES 
Deputado ~~LULY NCTO 
Deputado NILSON GIBSON 
Deputado RBINHOLD STEPHANES 
Deputado OSVALDO MCLO 
Deputado RONDON PACHECO 
Deputado 1M1LCAR Dr: QUEIROZ 
Deputado CELSO Pr:ÇANIlA 
Deputado I\NTDNIO OSDRIO 

PARECER N- 58, DE 1985-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento ao Pr~ 

jeto de Lei n9 6, de 1985 (CN), que 
"estima a Receita e fixa a Despesa da 

União para o exercício financeiro de 

1986". 

MINISTtRIO DO INTERIOR - SUDAM/SUFRAMA 

RELATOR: Deputado GENEBALDO CORREIA 

Conforme determinam d~spositivos constituc~onais e 

ordinár~os que regulam a matéria, foi o Projeto de Lei n9 6, de 85, 

do orçamento da União para o próximo exercício, encaminhado para e­

xame do Congresso Nacional. 

Por determinação da Comissão Mista, cabe-me rela -

tar a'parte relativa aos órgãos SUDAM e SUFRAMA, supervisionados p~ 

lo Ministério do Inter~or. 

À SUDAM; criada em 1966 para dar continuidade ao 

trabalho que vInha desenvolvendo a antiga SPVEA: cabe em linhas ge­

rais promover a ocupação racional da Amazônia, seu desenvolvimento 

econômico, garantindo o equilíbrio ecológico da mais'rica e exube -

rante região brasileiraa 
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A á~a de atuação da SUDAM alcança ~ vastíssiTha 

extensão de 5.057.490 Km' - denominada Amazônia Legal - compre~ 

rlendo estados e territórios nortistas, fração do Estado do Hara 

nhão, e os Estados de Hato Grosso e·Goiás, até o paralelo 13. 

Com seus milhares de quilômetros a Amazônia Le­

gftl ocupa 59% do território nacional, possui 1/5 da disponibili­

dade mundial de água doce e a terça parte das reservas ·"flores-

tais sul-ame~icanas. 

No entando seu desenvolvimento esbarra em inúm= 

rOG fa~ores como por_exemplo, o desconhecimento da pot~nciali-

dade de seus recursQS nat4~ais, a au~ência de tecnologia adequa7 

da ao eficaz aproveitamento õesses recursos que, aliados ã bajx~ 

sima densrdade àemográÍica - o Estado do Amazonas apresenta o i~ 

dice de 0,91 hab/Km'. segundo o Censo de 1980 - tornam 

mais difícil a efetiva ocupação am~zônica. 

ainda 

Além Qisso o agravam~nto da crise econômica al-

• ~erou o-rumo dos programas de descnvolvimenLo ~n~erno, posterg_~ 

do aqueles não i.dentificados instantaneamente como prioritários. 

Muitos órgãos da admini~tração indir~ta - aí se inclui a SUDAM -
", 

arroldJ.!l em. suas previsões orçamentárias recentes quase que só a.s 

de~pesas de pessoal e cus~eio, não _dispondo de recursos para a 

reelização de suas ativi.ades.fim. 

A programação orcámen-r.iri'l. da SUDAM para o pró-

ximo exercício espelha muito bem e~sa afirmação, ao apresentar 

as seguinL€s.reições: 

(Em Cr$ 1. 000) 

Pessoal e Encárgos Sociais •••.••••••• 62.08S.000 

úutrds Despesas Correntes ••••••• : •••• 16.240.000 

Despe~as de Capital •••••••••••••••••• 3.900.000 

'IO 'l',o. L 82.223.000 

O programa de trabalho da SUDAM é o seguinte: 

SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA 

RECURSOS DO TESOURO 

- 1986 -

(Em Cr$ 1. 000) 

:~~_~:~'"i-; _~===--f;-;-Ec"-;ãc~~;-.--=---=- I ';;JE1OS-Z~;j~~=--=;;k _:: 

: ~ f ~ ~ ~ l : .E'SE"~VJfIIf"'O .EGU:~ ~:: u.o".o.c: 

: i ~::::~:';.g 'f.~ : f i ::::~::: t. I t J I 
: .'.hni;lftl1l4.lt.oI. 1 (cc.a.~,,&Ct." f fII.~TE .. ;:a'J lImO nJlYI'õClo a",SfdnaauYCl'S : : ... j;H • .,.II: : 
I I aSS1'01ftotU f '.UIOf",CU • I I l.te ••• CO.' 
I I t t I I 
, I anrsrrf(tl. f f f '.HQt 
,. 1 I I I 

I I asUSfhC1&~Ul(;(It&l. " I '.11001 
I I • t t I 
~ .... Ol.t\uy.r.u' : a'SsunOOCla f' .. ....cU ... ,anUla i).C 11.'0 .. 1 .... (1: : 1.0'00: : 
f I H(\;""" CC PC«"'=~ XI "uU~rD llO $,, .... ,Il0l: ~.uca, f f 1 .. '''O.IIOO{ 
t I I I t I 
~ 1 f'UVlt»:/tCl& soc)ato. Itl Uf'vlGOll 1',,'kICe ~ : : a.J"'o.lUto: 

l"D).lSt4"'''U~MG ; 'C~~:!~~o.::~c: fC"'acac cu ,.ral_tO 1)0 : : 1.1"';00001 i 
------------------~ J ~: 

12.2ô'l.6V@:1 U.2U •• OOI 
I ____ ~_--_..!.... __ ~ ____ ' 

Como se pode ver, excetuando-s~ a quantia ínfima 

de Cr$ S milhões destinada ã Prelazia do Rio Negro, a manutenção 

da SUDAM absorve a totalidade dos recursos a ela destinados. 

Caberá todavia ã Amazõnia uma_quantia suplemen_ 

tar de Cr$ 119 bilhões, destinada ã parte do POLAMAZONIA que c~ 

be ã SUDAM !erir. A SUDAM elabora o pvograma de trabalho, mas as 

reCUrsos são supervisionados pela SEPLAN/PR, que elabora a pro­

gramação de desembolso: 

Conforme tem sido praxe nestes anos todos a 

SEPLAN administra somas colossais para desenvolver programas af~ 

tos a determinados setores, que apresentariam melhores resulta­

dos se detivessem eles mesmos o poder de gerir ·0 dinheiro. 

Em defesa dessa posição manifestou-se recen\eme~ 

te o Ministro do Interior, prometendo devolver às superinLendên­

cias regionais, sua antiga capacidade coordenâdora do desenvolvi­

mento das regiões a elas subordinadas. 

o POLAHAZONIA é ~ principal programa da área de 

jurisdição da SUDAM. Foi criado em 197~, tendo os obje~ivos volta .' .-dos pãra a int~gração física, econômica e cultuna; da Amazônia ao 

cõntexto brasil~iro. 

Os chamados programas especiais de desenvolvi-

m~nto - entre eles se relaciona o POLAMAZONIA _ foram instituídos 

co~o estratégia. objetiva p9r~ induzir o crescimento de uma região 

especifica, mediante o apoio financeiro ao surgimento de condi­

ções básicas indispensáveis .0 proc~sso de desenvolvimen~o dessa 

região. 

A1:ravés desses programas especiais a SUDAM tem ~ 

poiado i~úme~os projetos de infra-estrutura urbana, como aeropor­

tos, pon1es, escolas., unidades de sa~de ê outros equipâmentos cc 

munitários. 

A programação com os recursos do POLAMAZONIA pa_ 

ra 1986 em nada difere da q~e foi elaborada para o exercício COE 

rente - prioFiza o setor social, em· especial o aspecto de g~racio 

de empregos. 

o segundo órgãe con~tante des~ parecer é a Sup~ 

rintendência da Zona Frdnca de ~anaus - SUFRAMA~ entidade aULár­

quica; encarregada de administrar as instalações e serviços da Zo 

na Franca. 

De acordo com o Decreto-Lei n9 28i/67, que regu-

" la as sua~ normas de funcionamenTo, a Zona Franca tem como final~ 

da~e criar no int_rior amazônico ~m centro indust~ial, comercial 

e agropecuário dotado de condições econômicas que permi~am seu de 

senv~lvimento9 levando-se em conta as caracterIsticas d. região 

e as grandes distâncias Que a separam dos centros consumidores 

relevantes. 

Para tanto foram adotados mecanismos especiais 

de incentivos, isentando de f·. encargos 1SC81S a entrada de merce 
dor ias estrangei~as. SeJ'am • para o consumo 2nterno, seja para ! 

poiar o processo de industrialização da região ou para estoca­

gem para reexportação. 

A atuação da SUFRAMA abrange a Amazônia Ocide~ 

tal, constitu!da dos Estados do Acre e Amazonas, e dos Territó­

rios Federais de ondônia e Roraima. 

A Zona Franca foi instituída pa!"a um período de 

30 anos, mas ao meio da caminhada pode exibir importantes ~esul 

tados. 

Antes dos efeitos renoyadores da Zona Franc~M! 

naus contava 200 mil habitantes, que agora chegam a 800 mil. 

A promoção de empreendim~tos como o Distrito 

Industria~ e o Distrito AgropecuárÍD beneficiou a população com 

a geração de ~o mil empregos. 

A instituição do pólo relojoeiro contribuiu pa-

pa a consolidação e regionalização do parque industrial ali i)!! 

plantado. Capaz de atender a uma demanda anual superior a ~O mi-
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lhões de unidades, a indústria de relógios conCOl'l'e também de m~ 

neira sens.ível para o aumento da oferta de empregos. 

o progr~ma orçamentário da SUFRAMA, prev2sto ã 

conta de Recursos do Tesouro ~em o segu~nte desdobramento: 

SUPERINTEVDtNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS 

PROGRAMAÇAO ORÇAMENTÁRIA PARA 1986 

RECURSOS DO TESOURO 
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O conjunto de itens que compõem as despesas. com 

PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS com)'rometem 100% dos l'ecursos previs­

tos') não cabendo se"quer previsão para a contr·~b\.Jição para o PASEP, 

que será feita com recul'SOS próprios da SUFRAMA, cuja programa -

ção não compete ao Congresso examinar. 

Não foram admitJ.das emendas à pa~'te do Pr~jeto 

que me cabe relatar. 

Meu parecer e favorável.o 

SALA DA COMISsKo MISTA D~ ORÇAM~NTO, EM 17 DE OUTUBRO DE 1 985 

Senador 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 

Senador SALDAN~A DERZI, Presidente 

Deputado GENEBALDO CORREIA Relator. 

ROD~RTO CAMPOS 
AL~XANDRE COSTA 
L~NOIR VI,RGAS 
JOÃO CALMON 
GASTÃO MOLLr:R 
ALFRJ:DO CAl-lPOS 
HARCONDES GADELHA 
LOURIVAL BAPTISTA 
JOSt: LINS'. 
LOMAN1'O JONIOR 

Deputádo CID CARVALHO 
Deputado GENCBALDO CORREIA 
Deputado JOÃO AGRIPINO 
Deputado JOÃO HERCULINO 
Deputado MILTON F:i'GUEIR~DO, c/ restdr.êíes, 
Deputado OSWALDOTREVISAN-
Deputado ROBERTO ROLLE/1BERG 
Deputado SIEGFRIED HEUSER 
Deputado WALMOR jE LUCA 
Deputado AFRlsIO VIgJRA LIMA 
Deputado JOÃO ALVES 
Deputado OSSIAN ARARIPE 
Deputado WILSON FALCÃO 
Deputado MANOEL RIBEIRO 
Deputado EDISON LUB,ro 
Deputado JORG~ ARBAGE 
Deputado NOSSCR AL!1~IDA 
Deputado PEDRO GERI-IANO 
Deputado UBALDO BAR1'.N 
Deputado ÁLVARO GAUD~NCIO 
Deputado FRANCISCO STUDART 
Deputado FURTADO LEITE 
Deputado JAIRO HAGALHÃES 

, Deputado JOS~ CARLOS FAGUNDES 
Deputado REINHO~~PHAN~b 
Deputado OSVALDO MBLO 
Deputado RóNDON PACHECO 
Deputado AMILCAR DE QUEIROZ 

PARECER N° 59, DE 1985-CN 

-Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Proj~ 
to de Lei n9 6, de 1985 (CN), que "Estima a 

Receita e fixa a Despesa d~ União para o exeE 
cicio financeiro de 1986", Subanexo 4905 

Superintendência do Desenvolvimento dO.Nordes 

te (SUDENE) e do Subanexo 4913 - Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do São Francisco 
(CODEVASF). ' 

Relator: Deputado EDISON LOBÃO 

Relatório, 

Por determinação do art. 66 da -Constituição 

Federal submete-se ao exame do Congresso Nacional ,o projeto de lei 

orçamentária para o próximo exercício. 

Sã,bado 26 033 

Trago a V.~Exas. subsíd10S para a análise da 

parte do projeto referente ao Subanexo 4905 - Super1ntendência do 

Dese;'volvimento do Nordeste (SUDENE) e ao Subanexo 4913 - Companhia 

de Desenvolv~mento do Vale do São Francisco (CODEVASF) que inte-

gram o grupo de entidades supervisionadas do Ministério do Interior 

(MINTER). 

A SUDENE, entidade autárquica supervisionada 

do MINTER, c~iada.pela Lei 3.692, de 15 de novembro de 1959, com 

sede em Re~ife, tem suas atividades distribuídas nos Estados dO,M~ 

ranhão, Piaui, Ceará, ~io Grande do ~orte, Paraíba, Pernanbuco,AI! 

goas, ?ergipe, Bahia e parte de Minas Gerais, abrangendo sua atua 

ção cerca de 20\ do Território Nacional e 30\ da população do 

País. 

Segundo seus obj et1 vos, legalmente, definidos, 

ã ~DENE cabe propor as diretrizes para incrementar o progresso 

daquela sofrida região brasileira, propiciando-lhe alcançar gra­

dualmente melhores indices de crescimento' econômico e _social. 

Para cumprir tais objetivos, a SUDENE conta 

rá para o exercício de 1986 com recursos~da ordem de CR$ •....•••. 

759.670.000.000, o q~: corresponde a um incremento de 371,0%, em 

relação ao presente exercício. _Esses recursos serão distribuí~os 

a projetos e atividades conforme demonstra o quadro abaixo: 
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De acordo com os valores constantes do quadro 

acima, CR$ 576.009.000.000, ou seja 7b% do orçamento da SUDENE,e~ 

tão comprometldos com encargos de operações de crédito,~realizadas 

interna e externamente, com o Banco do BraSIl no primeiTo caso e, 

nos~undOt com organismos financeiros internaciona~s, com o xim de 
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suplementar os recursos d~sponívelS e viabiljzar a execução de pr~ 

jetos priorItários para a regIão. Os outros Z2\ d~stinam-se ã admi 

nístraCdO do órgão, restando aos demaIS programas reCUTsosescassos . 
.5q.>'''' 

Do acima exposto, deduz-se que a função da SUDENE, hoje,~ de 

simples órgão mantenedor de um grupo de funcionários e repassador 

de reCUTSOS para pagamento de dívidas contraídas interna e extern~ 

mente. 

À SUDENE, todavia, caberá ainda dar seguimen­

to a outros projetos que não const3m do seu programa de trabalho, 

em virtude dos mesmos terem seus recursos vinculados ao Subanexo 

Encargos Gerais da União, e que serão a ela repassados oportuname~ 

te. TaIS projetos receberão dotações que alcançarão a cifra de CR$ 

10.893.527.228.000, (pags. 494, 495 e 496 da presente proposta). 

Desse total, o Programa RegIonal de Apoio ao Pequeno Produtor Ru-

ral, do Projeto Nordeste, receberá CR$ 10.673.527.228.000, dos 

quais CRS 3.285.000.000.000, terão como suporte receitas do 

FINSOCIAL; CR$ 1.883.000.000.000, serão repasses do PIN/PROTE~ 

RA e os restantes CR$ 5.505.527.228.000, de operações de crédi 

to externo. Por SUa vez os projetos Ações de Saneamento emÁreas 

Rurais e Ações de Saúde no Nordeste Rural receberão CRS 

120.000.000.000, e CRS 40.000.000.000, respectivamente. JÁ a 

atividade Ações de Ensino no Nordeste Rural - Projeto Nordeste 

receberá CR$ 60.000.000.000, 

B de todo incompreensível a atitude do Go-

verno em manter aproximadamente 92\ dos recursos destinados ao 

Nordeste em Encargos Gerais da União. Com esse procedimento, em 

lugar de cumprir-se o que já no Governo anterior havia sido de-

cidido - O fortalecimento integral da SUDENE como instrumento de 

desenvolvÁmento do Nordeste - mantem-se esse órgão na condição 

de mero repassador de recursos, sem um tratamento substantivo da 

questão. Os recursos contidos no Subanexo Encargos Gerais da 

União, destinados a SUDENE, não configuram uma situação de tra 

tamento continuado, senão emergencial. Não se pode di~er que 

tais recursos este ano destinados a SUDENE por essa via são 

irrisórios. Não o são. Todavia, são emergenciais como transpar! 

ce da rubrica. 

Por que náo se alocaram, desde logo, tais 

recursos através do Subanexo próprio da SUDENE? Se isto tivesse 

sido feito,então, sim, teríamos configurada a intenção nítida 

de uma nova política financeira para o Nordeste Brasileiroa 

Não pode esta Comissão transplantar os re­

cursos aludidos dos Encargos Gerais da União para o Subanexo da 

SUDENE. Por isso não o propomos agora. Mas fica aqui a observa­

ção e a sugestão para que a partir do exercício seguinte seja e~ 

te o procedimento governamental ao propor ao Congresso Nac10nal 

a Lei de Meios. 

Cabe-nos agora relatar o Subanexo 4913 -

CODEVASF. 

A CODEVASF - Companhia de Desenvolvimento do 

Vale do São Francisco, criada em 1974 e sucessora da Comissão do 

Vale do São Francisco e da Superintendência do Vale do São Fran-

cisco, tem por objetivo o setor rural, buscando desenvolver 

agricultura através do aproveitamento racional dos recursos 

a 

de 

água e 5010 e da Implantação de distritos agroindustriais e agr~ 

pecuários. Assim sendo, a irrigação tornou-se a atividade princ! 

paI da CODEVASF, pelo seu potencial como fruto da expansão econ~ 

mica e pelo fato de que a maioria das áreas do Vale, ou seja,ceE 

ca de 67\ do 29,3 milhões de hectares de terras aptas ã explor~ 

ção agríCOla, somente poderão ser incorporadas economicamente ao 

processo produtivo através dessa técnica. 

Para executar esses propósitos a CODEVASF 

contará com recursos da ordem de CR$ 647.213.700.000, na propôs­

ta orçamentária prevista para 1986. 

Desses recursos, CR$ 180.213.700.000, dest! 

nam-se ã atividade de Coordenação e Manutenção dos Serviços Adroi 

nistrativos e os restantes CR$ 467.000.000.000, a projetos 

aproveitamento e apoio, conforme demonstra o quadro abaixo: 

de 
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.. "":.:,,,=,=:.~~.~n~''''='-'': • .:c,::,~I:~~~~~~=; 
, , , 
I I ""7.ZU.lOOI 
, , I 
I I 1I!1.lU.NOI 
J , , 
I I lIo.lu.nol 
I , , 
I III1.l13. lGOl I , , , 
I I ""T.l:IOg.DOOI , , , 
I I "Al.IXIII.OUI! , , , 

)40.Q~.~1 I I , , , 
' •• 'U.51;01 I I , , , 

151.CIi)O.DN!' I I , , , 
Z •• IlO.QOCI I I , , , 
U.7Gil.1lGiJ1 I I 

, , J 
11'.150.00111 I I , , , , , , 

1.nl.'!OO1 I I , , , 
--'--------~-------, , , , 

•• 1.W •• "II01 1I0.ZJ:l.TOU .U.ll:1.,..OI , , , 

Além desses recursos conta a CODEVASF-no Sub 

anexo Encargos GeraIS da União e sob a supervisão da Secretaria 

de-Planejamento - SEPLAN, com CR$ 910.000.000, para Amortização 

e Encargos de Financiamento, referente ã dívida interna; CR$ .••• 

197.702.000.000, para Amortização e Encargos de Financiamentoda 

da dívida externa e aos Projetos de Aproveitamento e Apoio, na 

forma que segue: 

a) Aproveitamento Hidroagrícola 
do Baixo São Francisco 

b) Aproveitamento Hidroagrícola 

em Juazeiro-Petrolina 
c) Aproveitamento Hidroagrícola 

do Rio Corrente 
d) Aproveitamento Hidroagrícola 

do Rio Grande 
e) Aproveitamento Hidroagrícola 

de Irecê 

f) Aproveitamento Hidroagrícola 
do Jaiba 

g) Apoio a Projetos Comp1ement~ 
res no Vale do São Francisco 

CR$ 70.000.000.000, 

CRS 122.020.000.000, 

CR$ 83.704.000.000, 

CR$ 16.240.000.000, 

CRS 30.000.000.000, 

CR$ 74.415.000.000, 

CR$ 52.602.000, 

Convém aduzir que, para o exercício de 1986, 

dos recursos destinados ao Nordeste, o Ministério do Interior su­

pervisionará a distribuição de CR$ 14.678.627.228.000, aos seus 

diversos órgãos e programa a saber: 

SUDENE 

DNOCS 

CRS 11.653.197.228.000, 

CR$ 997.517.000.000, 
CODEVASF CR$ 1.392.213.700.000, 

PROGRAMA DE RECUPERACÃO DAS ÁREAS 
ATINGIDAS PELAS ENCHENTES DA RE-
GIÃO NORDESTE CR$ 635.700.000.000. 

CRS 14.678.627.228.000, 
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e as demais dotações serão supervisionadas pelos Ministérios da 

Agricultura, das Minas e Energia, dos Transportes, do Desenvolv! 

menta Urbano e Meio Ambiente, da Ciência e Tecnologia e da Refor­

ma e Desenvolvimento Agrário. 

Não foram admitidas emendas aos Subanexos 

em exame. 

VOTO 

Diante do acima exposto, somos pela aprova­

ção do Projeto de Lei n9 6, de 1985 (CN) , na parte referente ao 

Subanexo 4905 - SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 

e ao Subanexo 4913 - COMPANHIA DE .DESENVOLVLMENTO DO VALE DO SÃO 
\ ' 

FRANCISCO - CODEVASF, da forma proposta pelo Yoder Executivo. 

SALA DA COMISSÃO MISTA DE~ORÇllMENTO, EM 17 DI: OU'l'UJ3RO DI: 1 985 

r 
Senado~ ROBERTO ClIMPOS 
Senqdor ALI:XANDRE COSTA 
Senador LENOIR VARGAS 
Senador JOÃO CALMON 
Senador GASTÃO MOLLER' 
Senador ALFREDO ClIMPOS 
Senador HARCONDI:S GADELHA 
Senador LOURIVAL BAPTISTA 
Senador JOsf: LINS 
Senador LOMANTO JONIOR 

Senador SALDANHA DERZI, Presidente 

" , 
Deputado EDISON LOBAo, Relator. 

lJeputadõ CID CARVALHO 
Deputado GENI:BALDO CORRI:IA 
Deputado JOÃO AGRIPINO 
Deputado JOÃO HI:RCULINO 

_ Deputado OSliALDO LIMA FILHO Votado C/tlt'Cél'a· 
Deputado OSWALDO TREVISAN / p;iã;lof: o.I;>t<.. 
Deputado ROBI:RTO ROLLE/4BI:RG 
Deputado SlEGFRIED HEUSI:R 
Deputadu ~IALMOR DE LUCA 
Deputado AFRíSIO VIEIRA LIMl, 
Deputado JOÃO ALVES 
Deputado bSSIAN ARARIPE 
Deputado WILSON FALCÃO 
Deputado MANOI:L RIBI:IRO 
Deputado JORGE ARBAGE 
Veputado NOSSER ALMEIDA 
Deputado PEDRO GERl1ANO 
Deputado UBl'.LDO BAREM 
Deputado RICARDO RIBEIRO' 
Deputado ÁLVARO GAUDl':NCIO 
Deputado FRANCISCO STUDART 
Deputado FURTADO LI:ITE 
Deputado JAIRO MAGALHÃES 
Deputado JOSE CARLOS FAGUNDEE 
Deputado MALULY NETO 
Deputado REINHOLD STEPHANES 
Deputado OSVALDO MELO 
Deputado RONDON PACHECO 
Deputado AM!LCAR DE QUEIROZ 

DECLARAÇÃO DE VOTO DO DEPUT~O OSWALDO LIMA 

FILHO, NA COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO, AO 

PROJETO DE LEI N9 6, DE.1985-CN,QUE "ESTJ:MA 
A RECEITA E FIXA,A DESPESA DA.UNIÃO PARA O 

E~RC1:cIO FINANCEIRO DE 1986~,·. '.SUBANEXO 
4905.- SUPERINTENDgNCIA DO DESENVOLVIMENTO 
O NORDESTE (SUDENEr E DO SllBANEXO 4913 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO SÃO 

FRANCISCO (CODEVASF). 

Vencl.do, tendo em vista o elevado índice de verbas des 

tinadas ao pagamento da dIvida extdrna. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 17 de outubro de 1985. 

(a) Deputado.OSWALDO LIMA FILHO 

PARECER N9 60, DE 1985·CN 

Da COMISS~ MISTA DE ORCAMENTO, sobre 
o ProJeto de Lei n9 6, de 1985 (CN) , 

que n~sti~.a R~ceita e fixa a Despe­

sa da União para o exercício f1nance! 

ro de 1986" - Ml.nu~tério do Interior­

Entidades Supervisionadas: Superl.nte~ 

dência.do Desenvolvimento da Região 

Centro-Oeste e Superintendêncl.a do D~ 
senvolvimento da Região Sul. 

RELATOR: Deputado WILSON FALCAb 

RELÂT6RIO 

Com a Mensagem n9 414/85, 0\ ExcelentIssimo Senhor 

. Presidente da República encaminhou ao Congresso Nacional, para ~ 
-xame, o Projeto de Lei que "estima a Receita e f1xa a Despesa da 

União para o exercIcio financeiro de 1986", em obediência aos aE 
tigos 65 e 66 da Constituição Federal. 

Por designação do Senhor Presidente da Coml.ssão 

Mista de Orçamento, na forma reg~mental, compete-nos relatar o ~ 

nexo referente ao Ministério·do Interior,- Entidades Supervisio­

~àdas: super~ntendê~c~a do D~sen~olvimento da Região Centro-Oes­
te - SUDECO e Superintendência do Desenvolvi~ento da Regl.ão Sul-

. SUDESUL, cuja programação consta do Anexo 111 do Projeto de Lei 

mencionado. 

Ao definir as prl.oridades assim se expressou: 

"7. Todas essas razões levaram-me a eleger o social c~ 

mo a pr~meira prioridade do meu Governo, com ênfase nas 

áreas de educação, saúde, segurança pública, habitação 

popula:r e empr'i'go,- além 'de efetivo apoio aõ inerem<;nto 

da produção_agrícola, sobretudo de alimentos básicos, e 

ã imprescindível recuperaç~o da rede viária. Estou, ~ i­

gualmente, pri~i1egiando o'Nórdeste, com-o objetivo' dei" 

reduzir a enorme-disparidade econômic~ existente em ~el~ 
ção às demais regiões do País .. ,,' -

porém, quase ao final revela as dl.fl.c·uldades': 

tl43. No que.se refere.ã natureza econômica da despesa, 

o alto grau de comprometimento do Orçamento com pessoal 
e--com a amor~izaçãõ e os encargo; da d'iyida pública re­

duz sensivelmente a ca~acidade do Governo de investir • 

................................... ,. ............................. . 
. 44. As amortizações e os encargos da divida pública 

interna fi externa) 'e~evam-se a Cr$ i02,3'-trilhões, ... , 

o que se, constitui imporatante restrição. financeira-. ti ._. 

Apesar disso o Governo indica incremento real de' 

recursos para os seus programas pr~oritários, aiuda'de acordo com 

a Mensagem, que tratam, -dentre outros objetivós, .do saneamento ~ 
sico no meio rural, dàs habitações urbanas, do controle da polu~ 
ção e defesa contra as ~nundacões, da recuperação da malha rodo-

viária~ 

ASS~ é que as dotaç5es pa~a os programas de tra~ 
~alho da SUDECO e da SUDESUL apresentam crescimento real, -- como 

se verá em quadro anexo .. 

-No exercício financeiro de 1986, em exame, o Qua­

dro I ind~ca os valores. orçamentários (recursos do Tesouro) a n1 
vel de função e de programas, sob a responsabilidade de cada ór­

gão. G 

A ~uncão 07 Desenvolvimento Regional, a mais tI 

pica na área de competência da.SUDECO e da SUDESUL, corresponde 

ao nIvel máximo de agregação das ações a serém desenvolvidas pa­

ra a consecução dos objetivos de governo, visando a promoção do 
desenvolvimento econômico e social de. determinadas regiões caren 
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MINISTtRIO DO INTERIOR 

Entidades Supervlsionadas 

CRESCIMENTO E PARTICIPAÇÃO RELATIVA 

QUADRO I 

FUNçOES/Programas 1984 
Lei 

S U D E C O 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 2.494,0 

l\dministração 2.273,0 
Planejamento Gcvernam:mtal 65,0 
Progrlll11ag Integrados 106,0 
Urbanisno 50,0 

ASSISTtNCIA E PREVIDtNCIA 24,0 

programa de Formação cb patr! 
nônio cb Servicbr PÚbhco 24,0 

TOTAL •••.••••...•• 2~!m:O 

5 U D E S U L 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL 8.279,4 

I\dnu.nistração 1.527,0 
Jldminístração Fil'lan=ira 25,4 
Planejamento Go\1ernaI11ental 230,0 
Programas Integraclos 3.957,0 
Urbanl...<;rrO 84,0 
Protação ao Mew-Jlmbiente 1.436,0 
Transporte i1Ocbvj}ino 1.020,0 

ASSISTeNCIA E PREVIDENCIA 56,0 

Programa de Formação cb Patr}: 
nônio 00 ServJ.dor PÚbl1co ~~=~gf2 

TOTAL .••••.•••..•• 8.335,4 

MINISTtRIO DO INTBRIOR 323.773,7 

Fonta, Orçamentos Gerais da união 

tes com a finalidade de integrá-las ao processo de desenvolv~me~ 
to nacional. 

Já a Função 15 - Ass1stência e Prev~dência agrega 
as ações de Governo 11gadas ao des~nvolviménto social do 

nos aspectos relacionados COm o seu amparo e proteção. 

homem 

O seu desdobramento no Programa de Formação do P~ 
trimõnio do Serv~dor Público, código 84, corresponde 'às contri -

buições compulsórias da União, Estados, Municípios, Distrito Fe­
deral e Terr2tôrios e respectivas entidades da administração in­

direta e fundações, como é o caso, destinadas a corrigir distor­

ções de renda e ã formação de um patrimõnio individual progress~ 

vo para o servidor público, nos termos da legislação pertinen~e. 

SUPERINTENDtNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIAO CENTRO-OESTE 

A superintendência do Desenvolv~mento da Região 

Centro-Oeste - SUDECO, sob o código institucional 4904, uma das 

entidades vinculadas ao Ministério do Interior (art. 49 do Decr~ 
to n9 83.839, de 13.08.791, propõe diretrizes para o desenvolvi­
mento sócio-econõm~co dos Estados da região Centro-Oeste e doD~ 

trito Federal, na busca de novãs alternativas econômicas. Atua 

nos Estados de Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, no Terr! 

tório de Rondõnia e no Distrito Federal, com a responsabilidade 
pela coordenação e execução da politica governamental para a Re­

gião, em estreita vinculação com os esforços dos respect~vos go­
vernos estadua~s. 

O seu Programa de Trabalho para 1986 prevê gastos 
no montante de Cr$ 33,3 bilhões, em recursos do Tesouro, aprese~ 

tando a expansão de 527\, bem acima do aumento geral dos preços, 

em relação ao total inicial para 1985, graças ao enquadramento 
nas prioridades governamentais e um dimensionamento mais próximo 

da realidade inflacionãria. 

Observa-se que desse montante ~ quase totalidade( 
99,8" localiza-se na Função Desenvolvimento Regional e os re~ 
tes 0,2' na Função Assistência e Previdência. 

A primeira Função agrega os valores atribuidos a 
quatro atividades e um projeto. A principal delas e melhor dota~ 
da, continua sendo a Coordenação e Manutenção dos Serviços Admi­

nistrativos COm Cr$ 26,5 bilhões seguida da Manutenção das Ativ! 

dades da Comissão Espec~al de Mato Grosso com Cr$ 5,7 bilhões, 

ambas classif1cadas no Programa Administração, Subprograma Admi­

nistração Geral, que compreende as ações de caráter administrat! 

vo, exercidas continuamente, que garantem o apoio necessário ã ~ 
xecução de diversos programas. Juntas cresceram 557' de 1985 pa-

Recursos do Tesouro Cr$ mllhões 

1985 
Lei 

5.267,8 

4.892,1 
110,5 
180,2 
85,0 

40,8 

40,8 

5~3Õ8:6 

21.716,3 

3.850,0 
28,3 

485,0 
9.903,0 

150,0 
5.500,0 
1.800,0 

140,0 

~~tt~~~,Q 
21.856,3 

804.741,4 

1986 85/84 86/85 1986 
Pro). de Lei % % % 

33.255,0 ~ 531,3 99,8 
32.165,0 115,2 557,5 

750,0 70,0 578,7 
140,0 70,0 -22,3 
200,0 70,0 135,3 

57,0 70,0 39,7 ~ 

57,0 70,0 39,7 

33~312:0 ===== ===== ===== z=x 
110,8 527,5 100,0 O 9 

139.674,0 162,3 543,2 99,7 

25.823,0 152,1 570,7 
- 11,4 -

77.170,1 110,9 5811,4 
24.283,lJ 150,3 145,2 

207,9 78,6 38,6 
12.190,0 283,0 121,6 - 76,5 -

400,0 150,0 185,7 Qd 

~~~~~2~!2 l~2â m~2 ==::c== ==~ 
140.074,0 162,2 540,9 100,0 3,8 

3.689.738,7 148,5 358,5 100,0 

~a 1986 e correspondem ao valor exato de Cr$ 32.165.000.000, bem 
próximo do total da Função. 

O único projeto constante do_programa prõprio da 
SUDECO é o denominado de Desenvolv~nto de Areas Urbanas conte~ 

plado com exatos Cr$ 200.000.000, corno parcela d? esforço class! 

ficado no Programa Urbanismo, apÓs ter evoluido 135i em relação 
ao exercício anterior. 

O decréscimo de 22\ em Programas Integrados deve~ 
se à baixa de dois projetos constantes do Programa de Trabalho ~ 
tê o exerclcio de 1985. O remanescente evoluiu em 194i. 

Vale destacar o increMento de 579' observado em 
relação ao Programa Planejamento Governamental, envolvendo ape­
nas uma atividade: Coordenação do Desenvolvimento Regional, que 
passou de cr$ 110,5 para Cr$ 750,0 milhões. 

As duas funções programáticas requerem naturalme~ 
te os meios materiais, serviços pessoais e respectivos encargos 

sociais, ou outros, para que os seus objetivos sejam alcançados. 

Desta forma os quantitativos do Programa de Trabalho para 1986 

podem Ser agrupados de outra mane1ra, segundo o objeto de gasto: 

DESPESA 

Pessoal e Encargos Sociais 
Outras Despesas Correntes 

Despesas de Capital 

TOTAL 

VALOR 
Cr$ milhões 

25.825,0 

6.077,0 

1.410,0 

33.312,0 

Fonte: a:o -~ de Del:alhanento da Despesa - 1986. 

COMPOSICAo 
\ 

77,5 

18,3 

.......!.tl. 
100,0 

SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO SUL 

A Superintendência do Desenvolvimento da Região 
Sul - SUDESUL. sob o cÕdigo institucional 4906, também uma das 

entidades vinculadas ao Ministério do Interior (art. 49 do Decr~ 

to n9 83.839, de 13.08.79), exerce ação coordenada com outros õE 

gãos envolv~dos com o desenvolvimento da região, visando a corr~ 
ção dos desníveis econôrn~cos e sociais. A sua área de atuaçã~~ 

preende os Estados do paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

Foi contemplada com recursos do Tesouro da ordem 

de Cr$ 140,1 bilhões para o exercic~o de 1986. Comparados com os 

Cr$ 21,9 bilhões ~nlciais de 1985, o acréscimo de Cr$ 116,2 bi­

lhões equ1vale a 540i, também dev1do ao enquadramento nas prior! 

dades do Governo e qüantlficação a mais realista diante da expes 
tativa do nivel geral de preços estimado em 140,0\ ao final ~ 



· Outubro de 1985 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Suplemento Sâbado 26 037 

1986, acreditando-se em 200,0% no corrente exercic10 - parâmeaocs 

util~zados na estimat~va da receita da Un~ão para 1986 (Mensagem 

n9 474/85, item 24). 
Aqui também prevalece a alocação de recursos na 

Função Desenvolvimento Reg~onal. são Cr$ 139,7 bilhões eqüivale~ 

tez a 99,7% do total a cargo da SUDESUL, tendo se elevado em 543~ 

em relação a 1985. 
A outra Função - Assi~tênc1a e Prev1dência - equ! 

vale a 0,3% do total. Passou de Cr$ 140,0 em 1985 para C",$ 400,0 

milhões em 1986, crescendo 186%. 
A prirne1ra Função se desdobra em C1ncO Programas 

que agregam c~nco projetos e três atividades. A segunda abr~ga 

Uma atividade. 
Ganhou destaque a at~vidade Coordenação do Desen­

volvimento Regional, com Cr$ 77.170,1 milhões, o ma~or valor, a­
pós incremento de estratosfêricos 15.811% de 1985 (inicial) para 

1986. Foram classif~cados no Programa Planejamento Governamental 
_ da maior importãnc~a considerando a frente múltipla de atuação 

da SUDESUL - conceituado como o que reune as ações relaciona -

das ã formulação, aprovação, execução e aval~ação de resultados, 

de planos e programas de natureza social, econôm1ca, f1nance1ra 

e administrativa. 

Segue-lhe a atividade coordenação e Manutenção dos 

Serviços Administrativos 'com Cr$ 25.823 milhões, após acréscimo 
de Cr$ 21.973.000 ou de 571%, se compararmos com o valor ~nic~al 
constante do seu orçamento para 1985, e mais duas de caráter ad­

ministrativo func~onal que equ~valem a 0,3% do total programado. 

Os projetos - todos constantes do Orçament~ Plurl 

anual de Investimentos (1984/86) - se relacionam, em seguida, p~ 

la ordem de valor em recursos do Tesouro e crescimento atribu~ 

aos Programas. 

Prime~ramente Programas Integrados - conjunto de 

ações a serem desenvolvidas para a realização de programas de c~ 
ráter integrado, abrangendo simultaneamente setores diversos 

com Cr$ 24,3 bilhões que é o somatório de três projetos, e cres­
cimento de 145~ em relação ao orçamento inicial anterior. 

Classificados no subprograma Estudos e Pesquisas 

Econõmico-Sociais, os proJetos Aproveitamento da Lagoa Mirim e 
Desenvolvimento Integrado do Litoral Sul de Santa Catarina se 

responsabilizam por Cr$ 2,8 e Cr$ 17,5 bilhões, respectivamente,­

correspondendo a 84% do-Programa. 
Importante a retomada do Programa Especial da ~ 

goa Mir~m - PROMIRIM que pretende Itdesenvolv:L.mento econômico-s~ 

cial da Região da Bacia da Lagoa Mir~m, promovendo a articula-­

ção das ações de diversas entidades governamentais que al~ atu­

am, buscando d~vers:L.ficar e aumentar a produção agrícola com a 

implementação de projetos de irrigação, energia elétrica, sane~ 

mento e controle de enchentes"(MINTER, Ação de Desenvolvimento 

1979-1984, pág. 60). Atua em 11 Municípios do Estado do Rio G~ 

de do Sul, com área de 29,3 mil km'. Fo~ criado através da EXP2 

sição de Motivos n9 023, de 22 de abril de 1980. 
O Programa de Desenvolvimento do Litoral Sul de 

Santa Catarina - PROLITORAL~ por sua vez, tem por escopo o "de­
senvolvimento 1ntegrado da região Sul do Estado, através de CO~ 

plexo ~ndustrial e energét~co e do aprove~tamento agrícola em 

terras de banhado, com a realização de obras de drenagem, irri­

gação e contenção de cheias na bacia do R~o Mampituba" (MINTER , 

~ção de Desenvolvimento 1979-1984, pág. 60). 
Foi criado em 1972 e abrange 32 Municípios em á­

rea de 9,4 m11 km2
• 

9_terc~~ro proJeto é o que tem por titulo progr~ 

mas de Poços e Açudes na Região Sul e tem recursos da ordem de· 

quase Cr$ 4,0 bilhões. 
O Programa Urbanismo cuida de aperfeiçoar o pro­

cesso de urbanismo na região. Pretende-se a aplicação de Cr$ 

207,9 milhões através do projeto Desenyolvimento de Áreas Urba­

nas, com o modesto cresc~mento nominal de 39%. , 
Por último na ordem, mas um dos primeiros em im- -

portância, o Programa Proteção ao Meio-Ambiente, ma~S especifi­

camente o Subprograma Defesa Contra a Erosão, visando a pro te -
ção dos solos urbanos contra os desgastes ocasionados pelo ho-

mem ou-por agentes dá natureza, bem eomo disciplinando a sua 0-

cupação, através do projeto Programa Especial de Controle 

rosão do Noroeste do paraná - PRONOROESTE. Foi instituido 

Exposição de Mot~vos nQ 018-CDE, de qo de aqosto de 1975, 

da E­
pela 

pre-

tendendo atender 161 Municípios do Estado, localizados em área 
de 67 mil km'. 

Agrupados de outra forma, as dotações aqu~ pro­
gramadas para 1986 podem ser, quanto ao objeto de gasto: 

DESPESA VALOR 
Cr$ m~lhões 

COMPOSIÇÃO 
% 

Pessoal e Encargos Sociais 

Outras Despesas Correntes 

Despesas de Capital 

20.074,0 

15. O'SJ) , 7 

104.940,3 

140.074,0 

74,3 

10,8 

74,9 

TO T A L 100,0 

Fbnte: a:o - Qu<>dro de Detalhamento da Despesa - 1986. 

Sabemos que em nosso País algumas regiões são rnàs 

ricas que outras. Experimentaram um processo de desenvolvimento 

ma~ rápido porque dispunham de um potencial de crescimento di­

verso ou porque se beneficiaram de um maior aporte de recursos ou 

ambos. 

Entretanto, seria absolutamente antieconõmico dar 

o mesmo tratamento a todo quilõmetro quadrado ou o mesmo dispên­

dio por habitante. Áreas diferentes têm um potencial de cresci 
mento diferente. 

Por outro lado, as áreas mais ricas não são neces 

sariamente as que oferecem as melhores perspectivas. Algumas das 

áreas ma~s pobres podem estar neste estágio apenas porqu~ foram 
negligenciadas. Se tiverem uma oportunidade, isto é, se forem a­

judadas uma vez, poderão mostrar o seu potencial de desenvolvi -
mento e justificar claramente, a part~r daí, a transferência de 
recursos. 

Neste contexto não se fez um comparativo entre as 

duas entidades supervisionad~s, mesmo porque as ações programa -

das para estimular o desenvolvimento regional não constam somen­

te do programa de trabalho especifico das referidas entidades. 

Na realidade a Função Desenvolvimento Regional se 

concretiza, além das ações que se localizam no próprio MINTER, 

também através ~a programação a cargo dos Estados e Municip~os 
e dos Programas ~ntegrados inscritos em Encargos Gerais da Un~­
ão, objeto de parecer de outro relator. 

Emendas não foram apresentadas. 

Nosso voto é pela aprovação do Projeto de Le~ nQ 
6, de 1985 ICN), na parte relat~va ao Ministér~o do Interior 

Ent~dades Supervisionadas: Superintendência do Desenvolv~mento 
da Região Centro-Oeste e Super~ntendênc~a do Des~nvolvimento da 

Reg~ão_sul, para o exercício financeiro de 1986, na forma como 
foi proposta. 

ShLA DA cmllsslio MISTA DI.: ORÇ"AMEN'l'O, EM 17 DI; OU'1'UBRO m: 1 985 

Senador ROIlr.:RTO CAJ.lI'OS 
Senador 'ILcXA:mm; COS'l'A 
Senador r,l:NOIR VI,RGAS 
Senador ALBl:RTO SILVA 
Senador GI.STÃO HOLLCR 
Senador ALrRCDO CMIPOS 
Senador ~mRCONDI.:S GADELHA 
Senador LOURIVAL I3APTISTA 
Senador_JOSr: LINS 
Senador LOMNTO JÚNIOR 

Senador SALDIINIfl, DCRZI, Prcfi~denlc 

Deputado WILSON FALCAo, Relator. 

Deputado elD CARVIILlJO 
Deputado JOÃO AGIUl'INO-­
De~utado JOÃO HCRCULINO 
Deputado MILTON I'IGUEIRCDO, ~~~~ 
Deputado OSWALDO Lnm FILlIO 
Deputado OSWALDO 'I'RCVISIIM 
Deputado ROBERTO ROLLC1!BCRG 
Deputado SIJ::GFRIl:D HEUSCR 
Deputado ~IIIL~IOR Dl:: LUCI'. 
Deputado APRlsIO VIEIRA LIMA 
Deputado JOÃO ALVCS 
Deputado OSSIAN ARARIPC 
Deputado ~mNOI.:L RIBCIRO 
DcpuLado JOSIAS Ll:ITL 
Deputado CDISON LOBÃO 
Deputado JORGC ARBAGl: 
Deputado NOSseR l"\L:.lCIDA 
Deputado PCDr;.O GI::RIJ.NCl 
Deputado Unl.LDO I3ARí:;'j 
Deputado RICARDO RIBCIRO 
Deputado ÁLVARO GAUD~NCIO 
Deputado FURTADO LCITE 
Deputado JAIRO ~mGALHÃES 
Deputado JOSB CARLOS FAGUNDES 
Deputado MALULY NCTO 
Deputado NILSON GIBSON 
Deputado REIN1!OLD S'rEPHANES 
Deputado OSVALDO MELO 
Deputado RONDO~CO 
Deputado J\l41LCAR DI; QUCIROZ 
Deputado Cl:LSO PCÇANIlA 
Deputado ANTONIO,OSORIO 
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PARECER N9 61, DE 1985-CN 

, Da COMISSÃO MIS1'A DE ORÇAf.lI:NTO, sobre o 
ProJeto de Lei n9 6, de 19 aS-Cf'!, que "esti­
ma a rece1ta c fixa a despesa da Unlão parA 
o eyercIcio financGl.ro de 1986 11 

- ~..in~stó­
rio da Justiça. Sub::tnpxo 2.000. 

RELATOR: Senador ALEXANDRE COSTA 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Em confor~~dade com os artigos 65 e G6 da Con~ 

tituiçÃo Federal, o ExcQlentíssirr~ Senhor Pxe5~dente da Repúul1c~, 

por m,Úo da Mensagem n9 56, de 1985-CN (n9 414/85, na origem) sub­

mete ã apreciação do Congresso Nacional o Projeto de Lei n9 6, de 

1985-CN, que "estima a Receita e fixa a despesa da União para o 

exercício financeiro de 1986". 

Tendo em vista designação do Senhor Presidente 

da COmissão Mista de Orçamento, cabe-nos relntnr a parte relativa 

ao MinistéOrio da Justiça, Subanexo 2.000 do Anexo lI. 

o referido Projeto de Lei, em seu art. 19, cs-

tima a recelta em Cr$ 656.126.100.000.000 (seiscentos e cinqüenta 

e seis trilhões, cento e vinte e seis bilhões e_ cem ml1hões de cr~ 

zeiros) e fixa a despesa em 19ua1 quant~a. 

A despesa ã conta deo recursos do Tesouro foi 

fixada em Cr$ 626.595.000.000 (seiscentos e vinte e seis trilhões 

e quinhentos e noventa e cinco bilhões de cruzeiros), cabendo ao 

Ministério da Justiça a parcela de Cr$ 1.954.690.000.000, (hum tri 

111ão, novecentos e cinqUanta e quatro bilhões e seiscentos e nove!! 

ta milhões de cruzeirocJ, que representa 0,31% do total da despesa 

e 1\ das dotações consitnadas ao Poder Executivo ã conta dos recut 

SOs do Tesouro. 

Com relação ã Proposta do exercício de 1985 

(Cr-$ 192.169.500 mil), o crescimento nominal da de,?pesa orçada' do 

Ministério da Justiça para o exercício de 1986 (1.95~.690.000 mil) 

foi da ordem de 911,16\. 

A propósito da magnitude desse incremento na 

despésa prevista, cabe esclarecer que, se comparada ã Proposta do 

exercício anteri?r (1965) já acrescida dos créditos adicionais 

abertos a favor do Ministério até agosto do corr-ente ano (Cr$ ." 
I 

684.189.901 mil), a previsão para 1986 apresenta-se com um cresci-

mento de apenas 185,69\. 

O quadro apresentado a seguir demonstra que no 

per-íod~ de 1982 a 1985 o Orçamento do Ministério da Justiça esteve 

cada vez mais. distanciado dos gastos realizados no âmbito daquela 

Pasta. Vale dizer-, de 63,14\ em 1982, os acréscimos ã Proposta Or­

çamentária transformada em Lei, decorrentes de créditos adicionais, 

atingiram 256,03\ em 1985 laté agosto). 

:EXERC1CIO 

1.982 

1.983 

1.984 

1.985* 

ORÇAMC~rooDA UNIKo - RECURSOS DO TESOURO 

'MTIUSTlmIO DA JUSTIÇA 

LEI ORÇl'oMENT1i. 
RIA (PROPOSTAT (1) LEI ORÇJ\I>II:NT1i.RIA + 

CRB~ITOS ADICIONAIS (2 ) 

13.433.500 21.916.407 

25.893.000 44.184. 9G8 

54.110.100 125.445.408 

192.169.500 61;4.189.907 

~ . --*·Computados cred~tos ad~c1ona~s abertos ate agosto~ 

Por outro lado, a preços constantes, 

CRf 1. 000 

A1R{~'11MO 

-
63,14 

70,64 

131,83 

256,03 

somente 

na propost~ para 1986 a despesa atribuída ao Min~stér~o da Justiça 

apresentou um: variação posit~va com relação a 1982, situada cm 

45,50%. Nos exercíc~os de 1983 a 1985 a des~esa fixada para esse 
I 

Ministér~o ficou sempre abaixo daquela prevista para 1982. I:ssa 

tendência, também observada na evolução do Orçamento da Unl.ão nes-

se período, encontra-se demonstrada a segu1r, tornando-se o 

Ind~ce 100 para o prlme~ro exercício do período observado 

1986): 

EXERClcIO 

1.982 

1.983 
1.984 

1.985 

1.986 

DESPJ;:SA 

Min. JUosl::~,?a 

100,00 

48,18 
30,98 

34,89 

145,50 

Indice utilizado: FGV, IGP, DI. 

DESPESA 

Un~30 

100,00 

56,D 

41,51 

50,19 

212,09 

número 

(1982/ 

Assim, o confronto da proposta Orçamentária de 

1986 com a de 1985 produz um dado dissociado da realidade, visto 

que o valor que integrou esta última (1985) foisubcstimado. 

Dessa forma, o que ã primeira vista pode pare-

cer, em relação ã Proposta de 1985, um crcSC2mento exagerado das 

despesas necessárias ã ~mplemcntação do programa dc trabalho a caE 

90 do Ministério da Justiça no cxercíc10 de 1986, n nosso ver, an­

te o que ficou demonstrado acima, pode const~tuir um signiflcativo 

avanço no sentl.do de submeter ao Congresso Nac10nal propostas orç~ 

mentárias mais comprometidas com os Ob)et1voS e matas que se desc-

ja efetivamente atingir. 

o quadro a segu1r demonstra n participação do 

Ministério da Justiça no Orçamento da Un~ão no período de 1982 a 

1986: 

PARTICIPAÇÃO DO MINISTtRIO DA JUSTIÇA NO OR~ENTO DA UN7ÃO 

RECURSOS DO TESOURO 

EXERClcIO 

FINANCEIRO 

1. 982 

1. 983 

~.98.4 

1.985 

1. 986 

(PROPOSTA) 

D E S P E S A F.I X A D A -

UNI li O 
PARTICIPAÇÃO MINÍST!:RIO 

4.000.200.000 

8.989.000.000 

21.586.600.000 

82.316.300.000 

626.595.000.000 

HONTAHTE 

13.433.500 

25.8.93.000 

54.110.100 

192.169.500 

1.954.690.000 

CR~ 1. 000 

DA JUSTIÇA 

% 

0,33 

0,28 

0,25 
0,23 

0,31 

-

O exame do refer~do quadro revela que o orçil­

mento para o exercício de 1986 representa uma inversão na tendên-
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, 
cia observada nos quatro exercícios anterio~res I quando a partlcipa 

ção do Ministérlo da Justiça nas despesas fixadas à conta de recuE 

sos do Tesouro decresceu do percentual da 0,33% observado em 1982, 

chegando a 0,23% em 1985. 

Assim, o percentual de 0,31% atr~buído a esse 

M~nistérlO em 1986 constitui urna slgnl.fl.cativa rccupcr.:tç~o uns pe;: 

das de participação ocorridas no exercíclos antcrlorcs, sobretudo 

levando-se em conta que o Orçamento da Unino nesse cxcrcÍC10 lOCO;: 

porou gastos que até 1985 flguravam no "orçamento monetárlo", com 

profundos reflexos na composição da despesa orçamenLãr~a. 

Dessa formal se excluídas essas parcelas rela­

tivas ao "orçamento monetárl.o", a partl.cl.pação do Ministério da 

Justiça no Orçamento da União situa-se aClrna até mesmo do percent~ 

aI de 0,33% verif~cado no exercíc~o da 1982. 

Por out~o lado, cabe ressaltar que os valo]~s 

apresentados no mencionado quadro referem-se apenas aos recursos 

consignados na Lei Orçamentár~a de cada exercíc~o. Ao serem aque-

les vaIaras acrescidos dos crád~tos adic~ona~s abertos ao longo 

dos quatro prime~ros anos do período (1982 a 1985), a part~cipação 

do M~nistério aumenta em todos os exercícios, apesar de mantida Q 

tendência de decrésc~mo de 1982 a 1984, mas començando a crescer 

s~gnif~cat~vamente Já em 1985, quando ating~u 0,65% conforme o qu~ 

dro abaixo: 

PARTICIPAÇÃO DO MINISTERIO DA JUSTIÇA NO ORÇA}!ENTO DA UNIAO 

RECURSOS DO TESOURO 

(ORÇAMENTO + CREDITOS ADICIONAIS) 
CR$ 1 000 

EXERCícIO 
DESpr;SA FIXADA 

PARTICIPAÇÃO MIN. DA JUSTICA 
FINANCEIRO 

MONTANTE % 

1.982 4.609.216.895 21.916.407 0,47 

1. 983 10.987.621.730 44.184.968 

1.984 32.402.259.811 125.445.408 - -
1. 985* 104.845.649.192 684.189.907 

1. 986** 626.595.000.000 1.954.690.000 

W .Computados os creditos adicionais abertos ate agosto 

*R Sem creditos adicionais 

0,40 

0,38 

0,65 

0,31 

O quadro acima revela, de outro lado, que as 

propostas orçamentárias apresentadas pelo Lxecut1.vo dO longo 

últimos anos têm sido alteradas de tal forma no decorrer tie 

dos 

cada 

exercício, que ao aprovar o ol1çamento anual o Congresco, na verda 

de, aprecia Um documento cujos números se d1.stanciarn si~nificdtiv~ 

mente do que ê efet~vamente realizado via execução do Orçamento. 

o que se observa é não 50 a subest1~ação qos 

orçamentos, mas também um desvio na programação inicial, vez que, 

como no Caso em exame, da abertura dos créditos adicionais resulta 

uma participação de cada órgão bastante diversa daquela observada 

por conta dos valores constantes do orçamento. 

A D1SP~SA POR C/.TEC::ORIA ECONÕ!!ICA 

A aespesa segunao a SUd natureza co~põe-se das 

seguintes parcelas, no Subanexo em exame: 

Despesas Correntes ................ . 
Despesas de Capital ............... . 

TOTAL ••.•.•..•••.•••• 

Cr$ L 000 

1.795.207.878 
159.482.122 

1. 954.690.000 

91,84 

~ 
100,00 

Das despesas correntes, que representam 91,84% 

do total consignado ao Ministério, conforme demonstrado aciMa, cer 

ca de 80% refere-se a Pessoal (Cr$ 1.431.355.000 mil). 

Confrontadas com as da Proposta do exercício 

de 1985 (Cr$ 113.652.500 mil), essas despesas com pessoal apresen­

tam um crescimento nominal de 1.159,41%. Entretanto, com o acrésci 

mo dos créditos adicionais abertos até agosto as despesas co~ pes­

soal para 1985 atingem a quantia de Cr$ 524.754.5~0 Inll. L comparf! 

da a este valor, a previsão da gastos com pessoal do r-hnl!::.tério da 

Justiça para 1986 apresenta um creSC1mento de apenas 172,76',. Ao 

tratar da evolução nom~nal da despesa total do M1n~stérlO nos re-

portamos ã questão do alto percentual venf~cado ao sc confronlar 

a Proposta Orçamentária de 1986 com a de 1985. 

A DESPESA POR ORGÃOS E ENTIDADeS 

o quadro aba1xo apresenta a distr~bu~ção 

dotações, por un1.dade orçarnentãr~a, conforme o vínculo com os 

das 

re-

cursos, proposta pelo Execut~vo para o M~nistério da Just~ça: 

I 
I 
I C:UUIC[1t ro 1\"HSTttO 
I 
I ::'f[P.(I"""UlI"l 
I 
I ::'ECII:EI"'l" Cf [OOC1I1:01I" INUIIM:J 
I 
I "INUIUIO PUat,Co flor'"'1. 
I 
I 'UNlsnllIO PUfltlCO IIIII.U". 
I 

OIllfl:I~~[T:~:~~~~I~~ DIS1.ITC ''EO~lIat 

I'IIHrslUJIl PU'UCO 00 l .......... tte 

DIVISIlO OI .U",U..C. " IHfOJII.atc:u 

CONSHtfl .0ll'''I$I.'''IVO or DEfua 'Ectl"OOIIU 

I OU ...... ' ... !N1[ Dl 1""flU" ko.cl"",al 
I 
I CD"Wll~J' .Al .. HUr.a 
I 
I ofr."u'IINTO /XI Pf.SSDU , 
I otr.u.uOItono O! aSSIHTtlS .Jw'CtU,OS 
I 
I Olrut1&OIllOC Df AUUonOS lIL1S1.UIVCS 
I 
I Sleall""',. 'UU - flO'O.OU ~!.vISIOOIaou 
I / 

I 
I 

H..60)'O.:'II'II: 

:U.O,....:OOI 
I 

1'.1'4'.ODilI 
I 

.42 •• "".2001 
I 

:r1I •• :n.ollol 
I 
I 

32.'t'No.,OOI 
I 

,....O~.OOOI 

I 
'.1'ZO.0001 

I 
5.~J15.DOOI 

I 
13.51'2.0001 

I 
ICI-Io.t)O.'COI 

I 
''''.'''0).0001 

I 
'1.5U.IlOOI 

I 
L.Z.II .... U. •• OOI 

I 
"~lt.OOOI 

I 
",o.",o.aDOI 

I 
3.a." •• ClOOI 

I 
1I.'t~._3OOI 

I 
2.on.0(;01 

I 
1 ...... 0001 

I 
111.' ..... 0001 

I 

I 
.... 1" •• 00.0001 , 

I 
I 

I I 

: 1 .... '0.)110: 

~ 2l.II)".,)01l~ 
I I 
I ".1' .. 'J.NIII 
I I 
I 1., .• ".20CII 
I I 
: 20.")1.000: 

: 3Z ... ' •• 700: 
I I 
I ,.... ...... 0 •• 1 
I I 
: .2.u •• DlJo: 
I 5.315.0.01 
I I 
I 15.5'12.01001 

: Ig.o, •• "O."oo~ 
I I 

"'0.0001 2 .. ..4,,).0001 
I I 
I ZI.511.DIXJI 
I I 
: I.l III_ ...... IIO~ 

I ,...,,,.0001 
I I 

:"'.000.0001 7S.,2C.ODIiII 
I I 
f , •• 'l.OO.' 
I I 
I 11 •• " •• '00' 
, I 
1 Z.lln.OIl., 
I I 
I 1 ....... 001 
I I 
I IU_~"".ODOI . ______ ~I---------: 
I I 

,S.O" •• OOOI 1 ... ,. ...... 0.00:11 
I I 

Como se vê, o Departamento de Políc~a Federal 

é a unidade orçamentária co~tewplada com a maior part~c~paÇ"ão: 

64,99~. 
o quadro abaixo apresentado demonstra a parti-

c~pação desse Departamento no total da despesa da União bem como 

na do Ministério da Just~ça, de 1982 a_1986 segundo as propostas 

orçamentárias de cada ano e no período 1982/1985 de acordo com as 

propostas orçamentár~as de cada exercíc~o acresc1.das dos créd~tos 

ad~c~onais respect~vos abertos: 

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 

(participação no Orçamento da·União e nas dotações consignadas ao 

Ministério da Justiça) 

- .. - CR$ 1 000 

ORCAMENTO ORÇAHEN~'O + CRLD. ADICIOHAIS 

EXERCI % 

ClO FI Da Des Da Desp" 

NANCEI VALOR pesa sa Min VALOR 

·RO - total Justica 

1982 6.972.671 0,17 51,90 11. 830.551 

1983 14.432.560 0,16 55,73 24.415.17n 

1984 28.194.400 0,13 52,10 66.076.038 

1985~ 102.204.812 0,12 53!18 417.325.743 

1986;11k 1. 270.486.800 0,20 64,99 1.270.486.800 

* Computados créditos adicionais abertos ate agostO. 

.n Sem creditos adicionais. 

% • 
Da Des Da Despe 

pesa sa Min. 
total l:rll~tica 

0,25 53,98 

0,22 55,25 

0,20 52,67 

0,39 61,04 

0,20 64,99 
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Conforme se observa, a participação do D€part~ 

menta de Políc~a rederal no total das despesas d3 Un1ão no Propos­

ta para 1986 é de 0;20\, acompanhando nenSt; eXC>licício o comporta­

nlOnta da dúsposa do ~llnihté.!:"~o em rclaç30 à despesa da Un.tno a que 

)5. nos reportamos acima'. 

f~ss~m, c1l! 0,17<:"<1 'CF" 1982 a par·t:r.cipdÇ~O dd.qul21e 

l>ap4J'talrlcnto decrebccu ~~té ~9B5, quando at~nfl,iu 0,12\, l'cvcrtcnJo 

essa tt..nuência em 196ó coai o menc.tc>nbcto pcrccntu..ll de 0,20\ do t:::> .... 

tal da d~Gpeca da União, apesar da jnclusão de Cústcc no Orça~ento 

da Un~ão que até 19&.5 l.ntegl"'avam o "qroçamento monetário", a que Já 

nos referimos anteriormente a 

Com relação ã dC3peSd do Hin~stério, no CXC:l""t.i 

cio de 1986 registra-De também a maior pal·ticipüç-;jo do citado DG­

partrunento no períoào obaervado: 6q,99~. 

De outro lado, ao se computar os créditos adi­

ciona';''' \1.987/1985), a particinação ~Ç) Departarl<,nto de rol!e .. '"' fl.­

deral sofre modificações sigUl.ficativ,\s, aurr.entando de 1~82 a 1985 

com relação à dec:pt!sd a cat'go do M~niGtér~o, bem como) exceto ~,!I 

),983, qUi'jnto ã despesa fixada para Un~ão~ 

Paroce-nos digno de destaque, nesse período, o 

incremento com que foi benef~ciado o referido Departamento no cor-

rente exercício de 1985, em decorrência dos créditos adiciol1ain 

abertos até agostoa Enquanto a participação na previsão dos castos 

do Ministério passou de 53,18t para 61,04%, o percentual em re1a-

ção aos dispêndios previstos para a União mais do que triplicou, 

passando de 0,12\ para 0,39%. 

A DESPESA POR TUNÇOES 

Apresentamos no quadro ü. cef:uir a cornpo~;ição 

dcl dc~pcs.J. à COllt.J. de recursos do Tc.souro ,no !1inistério da JU5l~ç.l., 

por fUIlÇdO:/ 

~tRlO DA JUSTIÇA 

DI::SPI:SA POR FUllçl'i.O .i\. CO;;TA DE m;cunsos DO TESOURO - 1996 -
F U N ç li O PIIRTICIPAÇlio 

CR$ , 000 f 

Judici:lria . ~ .. ~ ................................. 355.224.900 18,17 
Adminlstração e P1~ncjamento ••• : •••• 321. 584. 300 16,45 
Defesa Nacional e·Segurança. Pública. 1.277'.180.800 65,33 
Ass~stência e Previdência .•..•.•.... 700.000 O 03 

TOTAL ••••••••••••••••• 1. 95f,. 690.000 100 

O exame desse quadro revela a pos1,ão de dest~ 

que ocupada pela função Defesa Nacional (,:! Segurança públic.:l, co.!! 

templada com a quantl.a de Cr$ 1.277.180.800 nul, que corrcspOI,ue a 

65,33~ da despesa í~xada para o M~n~5~ério. 

Dentro dessa Função o Programa Segurança públ! 

ca participa com rna1S de 99% da despesa prev~sta (Cr$ ~.ao ••••••• 

1.276.640.800 mil). 

Outubro de 1985 

A DESPESA POR PROGRA}m 

o exame do "programa de trab,:ühou a cargo do 

Ministér~o da JU5~ça revela que os programas bcneficlados com 

ma~or volume do recursos, no ãmb~to de cada uma das pr.tnC'~puis fu!! 

ções que integram, o orç,:uHúnto daquela Pasta f ~~o os :C9\.llotcs, }l_O. 

exercício de 1986: 

- Processo Judjc1ár~0 (função Jud~cifirla 
Cr$ 355.244.900 ru~l) 

Adru1n~stra,3.0:: (função Adm1,nstrúç::.io é. 

P1anejo.'tLcnto - Cr$ 371.584.300 mll) 

- segurançp Púql~ca (função Defpsa Nó~onal e 
Se9urança pública - Cr$ 1.277.180.8ÚO ~il) 

"'216.902.100 

, .. 
286.643.800 

1. 276.640.800 

o proqrama Segurança públ~ca, conforroc s9 o~ 

serva, ó o bcmefici ado com o maior volume pe recursos no 5mbl. 1:0 _do 

Ministério da Justiça e~ 1986. 

A segu~r apresentamos quadro que õümonsLra .:l. 

partlcipação desse pr?grama na~tomposlçãa da dezpesa do Tcsou~o e 

na do Ministério da Justlça, no periodo 1982/1386, considerando 

p~ra efeito de comparação, os valores const~t~z do orçamento (pr2 

posto) e aqueles re'sul tantes do acrébc~mo dos..;-créditc.s adJ.clonais 

ao orçamento de cada exerr!cio. 

HINIS~'r:iUO Dl, JUSTIÇlI 

Função: Defesa Nacional e Segurança Pública 

Programa: Segurança Pública 

Recursos do Tesouro 

CR$ 1 000 
O R ç A M E N T O ORÇAMENTO T.CRBO. ADICIOl;,\lS 

EXERCI- % % 

CIO FI- Vl,LOR Da Des Da Des VALOR Da Des- Du Des-

NANCEI- pesa pesa pesa _ pe-sa . -total total tota.l total 
.RO União Nin. União Hin. 

1982 7.026.171 0,17 52,30 11.973.786 .o ,;25 54,"63 
1983 14.510.960 0,16 56,04 24.785.964 0,22 56,D9 
1984 28.308.407 0,13 52,31 66.548.045 0,20 53,04 
1985' 102.764.612 0,12 53,47 47.732.543 0,40 61,10 
1986" 1.276.640.800 O ,20 I' 65,31 

. 
1.276.640.800 0·,20 65,31 

"- -
Computados os créditos adicionais abertos até agosto. 
Sem acréscimo de créditos adicionais. 

CC'llfor::le se VL.L ~;lca no quadro ac~ma, d ônface 

conferida li esse proc:r.-1ffi.:t tom t\!rnlo,:; de alocdção de rccur~o:; .. obsc!: 

vada ao lon~o do p~rrodo 19ô2/1985, acentuou-se s~gnif~catlv~antc 

na pl"oposta orçdClentári~~ para o exerci:cio de 1986. 

Com relação ã despesa do Hinistél"'io da Justiç:a, 

a part~cipaç5o do refer~do programa nesse exr:n~cício situa-se em. 

65,31~, quando nos exercícios anter~oreG flCOU 3empre aquém deGse 

percentual (1982 - 52,30~1 1983 - 5G,ou~1 190Q - 52,31~! 1985-

,53,47%1. 

o rnCblnO o.:.o!"r.'cu no que COnCcl."'nc ao total 

desp8Gd8 aa Uni~o ã contu (le y(:!cur::...o.:: do TI...souro. Ap€:;s~r àa inc.:::>r-

pora,ao ao Orçamento da União de Bastos que até 1985 integravam o 

lIorçamento monetário" a que já nos reporta.mos acima, em 1906 a pu!: 

ticipação desse programa alcança o percentual de O,20~, após ter 

decrescido de 0,17%, observado em 1982, até chega~ a 0,12% em 198~ 
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Cabe ressaltar que na ~posta para 1986 a pa~ 

ticipação do p~grama em apreço no total da de~pesa do Minist~~é 

~periqr às verifi~adas nos anos anterior~s (1982/1985). mesmo se 

considerados o&_créditos adicionais abertos naqueles exercíci~s. 

C9m o acréscimo dos c~ditos adicionais. con -

fOl'lAe $e obselVa no referido quadpo. a parti~ipação desse pro!:ra= 

sofre relevante in~remento /lOS exerc!cios de 1982 a 191JS. tantã no 

tota~. do Ot'çaJaento da União como na 'despesa pt'evistA p"ra o l1ini,,­

têr-io. sobretudo-"em 198!.; -ql.lilndo essa pa~rticipaç~o pd::lSOU. rc.spcc· 

tivpente. de 0.12\ 1' .. ra-O,IIO\ e de-,53.1I" pal'a 61..10\. 

~ 
A 1l0::UC) ver, fi r't!lcYdncid conferida a. prOI!l .. \t-

IIIQ :;eg~t'ança I'úolic" no ãl!ll..ito de> Hinistério. lla Juctiça. em tm'm0'i 

oe ~loc!,ção de r~au.rso:», guarda coerência com as ilrioridadcs e:;;t,'l­

bélecidas pelo (!ow,rno. "onfo= .. ae depreende da Hensa!:e .. n~ 411:/ 

85. que acompanha a ~oposta Ot'çamentãria para 1586, 

pelo Executivo. onde o Pt'esidente da República afir~at 

e/lC;iUllinhada 

"Todas ess:~ ra~ões levaram-me a eleeer o 

social comO a primeira priot'idade do meu r-over . -
bo. com enfase nas áreas ~a educ~çãOt 

sesuran2a nÚbliea •• :· (gri{amocl. 

saúde, 

A DESPESA POR PROJETOS E ATIVIDADES 

Dentre os projetos e atividades a car~o do Mi­

nisté~io da Justiça, foram beneficiaQos com o maior volume de re­

cursos os seguintesl 

-Cr$ 1.0UD 
Projeto 

Reformulação e Sistematização Penitenciári~ ••••••••••• 100.000.000 

"Atividade 
ope~ção do Policiamento Fedel'ai •••••••••••••••••••••• a~s.G39.200 

Integl'ante do subprogt'ama Custódia e Reintegr~' 

çio Social, do pl'ogt'ama Pl'OceSIlO Judi,:'iãrio. que faz parte da 'fun- -

ção Judici~ia. o projeto Refo=u~ação ~ Sistematização P~nit<;llci!1 

~ia encontra-se inclu!do no progt'ama de tl'4balho do 

Peniten~i.il'io lJaclonal. 

Depal'tamento 

Já a atividade Operação do PoliCiamento fedo­

ralo inte~~an1.e do foUU!'l'ogt'ar..a Polici.un.mto Civil, do Pl'Ocrallla Ze­

gUl'iulça l'úblicil. que ~c encontra incluído fl.:1 função Uefeca IJdcio­

nal c Sc/!Urançol I'úbllc,l. fa..: ".ll'te do l'l'o!:".,ma tle tt'abalho <.lo Dc-

partamento de PolIcia ~ederal, ao qual já nos reportamos 

mente •• Em termos de aloc~çã~ de recursos essa atividade 

anterior-

representa 

66,24~.do prograMa Segurança Pública, G6~2l% da função Defesa Nit-

cional e Segurança Públi~a e 43,5% do total alocado ao·~inistério. 

Neste ponto, parece-nõs oaber ressaltar, a pro­

pósito da alocação maciça de recursos orçamentários ao programa de 

trabalho do Departamento de PolIcia Pederal, a abrangência e 

plexidade das a~ividades afetas àquele órgão do M~nistério da 

tiça. conforme estabelece o art. 19 do Decrelo n9 73.332, de 

de dezembro de 1973: 

co:n-

Jti.S-

19 

Ao Depart;u~el1to de Policia rcd~ 
ral (DPf), com sede no Distrito Fede r;:: 1, d:.rúta 
mente subordj.nado ao Min;stério da Just-iç,:}' c <1l.:' 
rigido por um Dir~tor Geral, nomeado em comissão 
e da livre escolha do Presidente Qa República, 
compete, em todo o territó~io nacional: 

I -'executa~ ~s servi~os de .polÍcia marI­
tima,- aérea e de' fronte~ra: 

11 - exercer a censura de diversões públi-
cas: _ 

IÍI - executar medidas assecuratórias da _inc~ 
lumidade f~sica do. presiaente da I!epú­
bltca, de diplomatas estrangeiros no 
território'nacional e. quando necess~­
rio, "dos demais rcprcsentantc~ dos Po­
i:leres da República: ' 

IV - prevenir e reprimir: 
ar crimell contra a segürança .n,,~ional,e a 

ordem polIUca e social: 
bl crimes contra a organização do tr,abaiho' 

eu decorrentes de Cjrcvus: 

cl crimes de tráfico e entorpecentes c 

drogas a rins: 
de 

dI crimes nas ~ondições prevista.s· no arti90 

59 do Cõdigo Penal. quando ocorrer lnt~ 
resse da União: 

, e) crimes cometidos a bordo de r.:..vios ou .-.. 
aeronaves, ressalvpda a competcncia mi­
litar: 

fI crimes contra a via., o p~trim~nio e a­
comunidade silvícola: 

q) crimes contra servidores federa':l.S no 

exerc~io de suãs funções; 
.h) infrações às nor~as de ingres&o ou per~ 

manência de estrangeiros no PaIs; 
il outras infrações penais e~ .detrime~to 

de bens, serviços e interesses dd União 
ou d~ suas enÊidades ~utárquicas ou em­
presas públicas, assim como aquelas cu­
ja prátic1 t.enha repercussão interes­
tadual e exija repr .. sseo ~orme, 

segundo se dispuser em lei. 

v - coordenar, interligar e centralizar os 
serviços Ao indent~ficação datiloscó­
pica .cz:lminal; 

VI - seleciona~, formar. treinar, especial! 
zar e aperfeiçoar o seu pes~oal, Me­

diante orientação técnica do Orgão Cen 
tral do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Federal; 

VII - proceder a aquisição de material de 
seu exclusivo interesse; 

VIII - prestar assistênci? téonica e cientifi­
-ca, de nature~a policia~. aos Estados, 
Distrito Federal e Territórios, quando 

sol~citada; 

IX _ proceder a investigação de qualquer o~ 
tra natur~za. quando determinada pelo 

Ministro da Justiça; 
x - integrar os S~stemas Nacional de I~for 

- de PlaneJ'amcnto Federal." maçocs.c 

EIl'rIDIIOl.:; SUPi:P.VISIOl!AlJAS 

Figuram na proposta ol'çiUllentâ'ria em exame d 

Fundação I'e1:rônio rot'tell .. - " a I:mpresa Brasileira de rlotícias. en­

tidades que, nos termos do art. 19 do Decreto-lei n~ 200/~7. se e~ 

~ontralll sob a supervisão ministerial da Pasta da Justiça. 
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o pro,erama de trabalho a ser: cumprjdo por e-:­

sas entidades com recursos do Tesouro imp0l'·ta (.ffi c.cspeGas nos St,..l-

guintcs montantcs: 

- Fundação ,Petrônio Portella ••.•.••••••••.••••••.••••• 

Cr$ 1.000 
3.575.000 

- ~npreza Brasileira de Notícias ••••.••••.•••••••...•• 107.673.000 
TOTAL ...................... 111.248.000 

Na Fundação Petrônio ~ortella esses 

serão utilizados por conta de apenas duas atividades, da 

Administração e Planejam~nto: 

- Fabricação, Restauração, Conservação e 

Encadernação de Papéis (prog~ama Admi­

nistração - sub programa Documentação, e 

recursos 

função 

Cr$ 1. 000 

Bibliografia) ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 582.000 

- Estudos e Pesquisas na Área do,Direito 

(programa Ciência e Tecnologia, subpr~ 
grama Pesquisa Aplicada) •••...••••••••••••.•..•••..••• 2.993.000 

TOTAL ................ 3.575.000 

Os recursos do Tesouro serao aplicados em ape­

nas duas atividades também na' Lmpresa Brasileira de NotIcias: 

- Cdpta,ção e Di vulgaçdo de NotícidS <função 

Admj ni:::;tT'dçiio e Plannjam(;!nto, pro[;rarf\a 1\9. 

Cr~ 1. 000 

ministração, subproCr-.:uaa Divuleação Oficial) ........ 106. S73, 000 
- C~ntribuiçdo pura' a FormilçJio do Patrimô­

nio do Servidor Público (funç~o,As~iGtên­

cia e Previdência, pro~rama Procrúma de 

Formação do Patrimônio do Servidor Púb1i 
.co, subprograma Previdênci~ Social do Se~ 

vidol' Público)...................................... 700.000 

TOTAL ........... 107.673.000 

CONSIDERAÇÕES FIliAIS 

.Heste passo, ~arecc-nos caber algumas con3ide­

rações fiobre a aprecia~ão do Orçamento pelo Congresso Nacional. 

Apesar de ser inegável o avanço no sentido da 

I'eOE.mucrc1tizdção ao ?a.l5, a persistêncid cc liLu .. taçõcs ir.'postdS ao 

Poder Legislativo pela Constituição vigente, como no tocante a 
apreciação da lei 9rçamentãria, permite afirmar-se que a caJninhada 

precisa continuar. 

A propósito dessas 1L~ita~ões no que pertine 

ã apreciação do orçamento, estabelece o § 19 do art. 65 da Consti-

tuição, que Itnão será objeto de deliberação a emenda de que decor-

ra aumento de despesa glObal ou de cada órgão, fundo, projeto ou 

rrograma, ou que vine a moàificar-lhe o montante, a natureza ou o 

objetivoU. 

Dessa forma, enquanto perdurar esse mandamento 

Constitucional, ao Concresso liacional nada de sicn1ficativo bera 

perm~tido questionar soLre ffidtéria ~b)cto de sua dpre~inção das 

mais importantes e de repercussõer> dS mais profundas para o País, 

o Orçamento da UnidO. 

Diante de todo o cxrosto, não tendo sido aprg 

sentadas 4?lncndns, opinamos no s~ntldo d~ Ilue o ProJeto de Lol. n9 

6, de 1985-CN, na parte concernente ao ~Iinistério d" Justiça, Sub~ 

nexo :?OOO do Anexo II, seJa üprov.:xdo. 

SALA DA COMISSÃO ~IlSTA DE ORÇllMLNTO, EM 17 DE ou'rUBRO DE 1 985 

Senador ROBERTO C;':·lPOS 
~on~rynr LENO~RGÃS 
Senador JOÃO CAIJ.ION 
Senador ALBERTO SILVA 
Senador GASTÃO J.lULLER 
Senador ALFREDO C~lPOS 
Senador MARCONDES GADELHA 
Senador LOURIVAL BAPTISTA 
Senador JOsE: LINS 
Senador LOMANTO J01UOR 

RELAT6RIO 

Senador SALD~,HA DER~I, Presidente 

Senador ALEXANDPE COSTh , Relator. 

Deputado CID CARVALHO 
Deputado GENEBALDO CORREIA 
Deputado JOÃO AGRIPINO 
Deputado JOÃO HERCULINO 
Deputado MILTON FIGUEIREDO, cl restrições. 
Deputado OSWALDO LIMA FILHO, vencido. 
Deputado OS\~ALDO TREVIS~, 
Deputado ROBERTO ROLLEllliERG 
Deputado SIEGFRIED HEUSER 
Deputado rlALMOR DE LUCA 
Deputado AFRlsIO VIEIRA LIMA 
Deputado JOÃO ALVES 
Deputado OSSIAN ARARIPE 
Deputado FgNOEL H~HhlRO 
Deputado JOSIAS LEITE 
Deputado EDISON LOBÃO 
Deputado JORGE ARBAGE 
Deputado NOSSER ALHEIDA 
Deputado PEDRO GEru~NO 
Deputado UBALDO BAlU':H 
Deputado ALVARO GAUDE:NCIO 
Deputado FRANCISCO STUDART 
Deputado FURTADO LEITE 
Deputado JAIRO MA§ALHAES . 
Deputado MALnLY NETO 
Deputado NILSON GIBSON 
Deputado REINHOLD STEPHANES 
Deputado OSVALDO MELO 
Deputado RONDON PACHECO 
Deputado AMILChR DE QUEIROZ 
Deputado CELSO PEÇANHA 
Deputado ANTONIO OSORIO 

PARECER N9 62. DE 1985-CN 

Da Com~ssão Místa de Orçamento sabre o Proj~ 

to de Lei n9 6, de 1985 (CN) , que "estima a 

Receita e fixa a Despesa da União para oexer 

cicio f~nanceiro de 1986". 

Subanexo 2100 - Ministér~o da Marinha 

Relator: Deputado SIEGFRIED HEUSER 

Conforme prev~sto nos art~gos 65 e 66 da constituição da 

Repúbl~ca Federat~va do Bras~l, o Senhor Presidente da Repúb1~ca e~ 

ca~inhou ao Congresso Nacional para exame detalhado, o Projeto 

Lei n~ 6, de 1985 (CN), (n9 414/85, na origem) - gu~ "estima a 

ceita e fLXB.a Despesa da União para o exercíc~o financeiro 

1986". 

de 

R~ 

de 

Passamos, agora, a cons1derações sobre a Proposta orça-

mentária: 
Antes de entrarmos na anãl1se dos números, parece~nos 

oportuno tecer algumas cons1derações, muitas das quais já referidas 

quando do relatório ã proposta orçamentária para o exercic~o fina~ 

ceiro de 1984, quando coube-nos, igualmen~e, anal~sar a proposta r~ 

lativamente ã nossa Mar~nha de Guerra. 

Estas cons~deraçõés, ressaltam do consenso dos que efet! 

vamente temem pelas atua1S condições da elaboração orçamentária e 

fiscalização, reclamando urgentes prOV1mentos para que sejam resti­

tuidas ao Congresso Nac10nal os poderes que lhe foram ret~rados du 

rante os últimos v~nte anos. Destaca-se,nesse empenho de provimen­

tos inadiáve1s, a ABOP - Associação Brasile~ra de Orçamento Público, 

sob ~ncansá~~l ação de Antonio Augusto de Oliveira Amado, cUJa aná 
11sB, talvez por demais moderada, enfatiza que o Congresso Nacio -

nal, nos últimos anos, teve restringldas suas atribUições no campo 

das finanças, passando a ser um mero homologador das Propostas Orç~ 

~ ?entár~as encarn1nhadas pelo Poder Execut1vo. E prosseguem os con-

sensos que a competênc1a de fiscallzação, via Tr~bunal de Contas 

da Un~ão, viu-se afetada e enfraquec2da pela neutreza do Governo 

VIgente .. 

Cabem perguntas: 

Em primeiro lugar, será que se o Congresso est1vesse 

em pleno uso de suas atr~buÀcões, em matéria financeira, teria _ 
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mos chegado ao n~vel da div1da interna e externa a que chegamos? 

Em segundo lugar, será que teríamos a lamentar a expansão 1norgª 

nica do Setor Púb11co, hoje l alvo de crít1cas generalizadas, e 

por isso injustas, mas válidas para as áreas cuja expansão não 

se Just~ficava, e que geraram distorções e abusos? Em terceiro 

plano, será que o planeJamento e o orçamento ganharam em credi­

bi11dade, seriedade, realismo e eficácia durante este periodq? 

Houve realmente melhoria nas condições da ma~or parte da popul~ 

cão e crescem na sociedade a segurança e a esperança no futuro? 

As respostas parecem obvias e vão contra esta s1tua­
ção de ~solamento do congr'esso Nac10nal do campo orçamentário e 

das decisões 1nerentes à política econômica levada a cabo. 

Há que busca! uma formulação correta das atribu~cões 

do Congresso em matéria orçamentária. 

Não existe um consenso, quanto à participação do eon 

gresso na análise, discussão e aprovação do orçamento e matérias . 

correlatas. As alegações são várias, surgindo com mais freqttên 

c~a: 

- a falta de v~são das prioridades nacionais; 

- a defesa de ~nteresses menores que os que dizem re~ 

peito ã ma~oria da sociedade; 

- a ausênc~a de capacidade técnica para proceder 

uma análise profunda; 

a 

as ~mplicações, em termos de trabalho, derivados das 
mod1ficaçôes no orçamento; e 

a desart~culação da coerência orçamentár~a. 

Estes argumentos não resistem à mínima·aná~ise dos 

fatos e da realidade atual, sendo fruto d~ uma avaliaç~o do Con 
gresso em base a op~niões do passado e preconceb~das. 

Trata-se de um direito e função próprios das dêmocr~ 

c~as malS avançadas e que não pode ser tolhido nem limitado, de 
vendo ser exercido com responsabilidade e capacidade em toda a 

~plenitude. 

Â sociedade cabe cobrar de seus representantes uma atu~ 

ção adequada, na defesa de seus interesses no momento em que se 
alocam recursos públ~cos, que devem reverter em benefíc20 da' col~ 
t~vidade. 

Por outro lado, na medida que não há um controle por 

parte do Congresso, a propalada coerênc2a orçamentária não passa 

de um mero formalismo que não reS2ste ã mín2ma indagação e objeção. 

Os representantes do povo na maior2a dos casos, têm 

ma~s sensibilidade para identificar as verdadeiras prioridades da 

SOC1edade~e os técnicos,e burocratas. _ 

F1nalmente, al~gar incapac~dade para proceder à análise 

ampla e profunda do orçamento por parte do Congresso, é reconheceE 

mos a igonorânc1a da Nação, o que não é verdade. Além do mais, não 

á mantendo o Congresso afastado da aná11se da lei de me10S, que se 

melhorará sua capac1dade, muito pelo contrário, como indica a 

periência, induz ao descaso pela área, com sérias repercussões. 

ex 

Alguns congressistas têrn~man1festado, com freqHênc1a, a 

necessidade de que o Congresso assuma a iniciativa na elaboração 
do orçamento. Historicame~te está demonstrado, que s~mpre que o 

Congresso assumiu tal atribuição não a exerceu~ corno ocorreu na 

Prime2ra Constituição Republ~cana de 1891, gerando urna s1tuação 

contraditória entre a car~a Magna e Leg~slação Ordinária, que atr! 

buem funções em tudo que respe~tasse ao orçamento, ao Mlnistro da 

Fazenda .. 

. Nos tempos modernos, a iniciativa orçamentár~a : compete 

ao Poder Execut1vo, pois é ele o encarregado de def1nir e executar 

a política econômica e social, apolada e controlada pelo Congre~ 

50 Nacional. 

A participação do Congresso, em matér~a orçamentária, e 

de política econômica e social, não se pode exerc~tar em função de 

um periodo restrito a um ano, corno o que rege para o orçamento. Tem 

que contar com parâmetros e pontos de referêncJ.a, com urna perspec­

tiva temporal mais ampla e proceder à análise do orçamento como 

instrumento de execução da politica, express,a através de Planos,do 

orçamento Plur~anual e dos Planos Operativos Anua~s. 

Um requisito fundamental para dinamizar o interesse dos 

congressistas pela discussão do orçamento, é que indique objetivos, 

metas, reCursos e responsabilidades por regiões ou Estado~, pois 

as bases políticas geradoras do Poder Legislativo, tem como delim! 

tação os referidos espaços instituciona1s. Esta exigência se este~ 

de aos Planos, Orçamentos Plurianuais e Planos Operativos, os quais 

devem servir de pontos de apoio na análise do orçamento. 

No caso dos Estados, que se use as.microregiões como 

marco de alocação de recurSOS orçamentários e, no caso dos Municíp,!; 

os, os distritos de bairros. 

Somente assim, os legisladores poderão melhor defen­
der os J.nter.esses das comunidades que os apoiamo 

Ao Congress~ compete desempenhar um papel fundamen -

tal para moderni~ar o processo orçamentário, ao exercer a crítlca e 

eXlgir que o orfámento àeixe de ser um mero inventário de \.erbas e 

receItas sem coerêncIa entre uns e outros, e o que é maJ.s lmportan­

te e lastimável, sem a explicitação dos objetlvo~, ~eta~ e respons! 

billdades pelas ações, nem um~ explicação coerente da política orç~ 

mentária com os de-mais 1nstrumentos de política econômica e com o 
PJ.lnO Kacional de Desenvol'\"lmento. 

j~ão poderá permlt~r, que 0$ recursos públicos sejam 

manipulados sem a devida ~utorizaçio pelo Congresso, corno vlnha a­

contecendo qua:1do se CAecuta\ra um orçamento fiscal paralelo ao da 

UnIio, via Orçamento Mon~tário: 
Não se deve consent~r que siga em vigêncJa a LeI Com 

plementar n9 1:, de 8 de novembro de 1 971, que regulou o art. ó9 

da Consei tuição que du: "as operações de resgate e de colocações 

de titulos do Tesouro Kacional, relativos i amorti:aç6es, empristi­

mos Internos, não atendidos pelo orçamento anual, serão regulados 

em lei complementar". Pela rcferjda leI, se outorga' ao Conselho M~ 

netáTlo Kacional competência para dispor sobre a utlli=ação de re­

cursos sem préYia autorJ::ação do Congresso 1\acional. Pode-se dJ.zer 

que o descalabro da díviàa int.erna se deve â fal ta àe com:role pelo 

Congressa, e que o refcrJ do disposi ti vo permitiu. 
Qu.anto às empresas esta1:ais, embora não seja recomen 

dável submet~-las ao mesmo ritual orçamentirio da União, poi~ seria 

elimInar a flexibilidade e agilidade, deveriam contudo, submeter ao 

Congress-o, anualmente, a polítIca de produção, preços, investimentos 

e demonstrativos que e~jdenclassem seu estado.patrimonial e finan -

celTa e a dívida e a coerência de suas ati\"idades com o Plano ·Naci~ 

nal de Dcsçnvol\lment~ e com os dCIDdis instrumentos de ação de cur­

t.o prazo. 

Entendemos, ass1m, de maior urgência: 

- ql1e o Congresso passe a desempenhar o papel que lhe cabe em mat~­

ria orçameniárJa e fjnancelra; 

- que a aná12se, discussão e aprovação do orçamento se faça em base 

a programas e tendo o. Plano !\aclonal dê Descnvol\'~rnento como refe 

rêncJ.a; ~. 

- que os programas apresentem os elementos necessários para facjli­

tar o e;;...arne por parte do Congresso, a saber: 

a. diagnóstlco e problemas 

b. objetlvoS pcrs~guldos e metas 

c. recursos mobilizados, humanos, materiais e finan-

celros 

d. estimatlva de custos e sua evolução 
e. responsabilidade pela execução 
f. os programas devem regionalizar-se, especialmente 

os substantIVOS. 

- que o Congresso exija do'Execu~ivo com firmeza melh?rar o proce~so 

orçamentárlo para que possa proporcionar os elementos antes refer~ 

aos, bem COmo uma anãllse da situação econômica e flnancelra que 

justifique a política or~amentária proposta; e, 
que exija u~ acompanhamento da execução que periodJ.camente propor­
cione informações que possibllitem tomar medldas corretivas e pro­

ceder ã avaliação da pOlrtica orçamentária, econômica e social. 

Passemos, agora, a considerações sobre a proposta or-

çamentária. 

O Orçamento Geral da União, â conta de recursos do Te 

souro para o próÀJmo exercício fJ.nanceiro, englobando a Receita e a 

Despesa, atinge o montante de CrS62b.S95.000'.OOO, (seiscentos e Vln­

te e se1S trilhões ~ quinhentos e nov~nta e CInco bilhões de cruzeIros), 

correspondendo a um sIgnificativo aumento nominal da ordem de 762 ~, 

sobre o Orçamento VIgente. 
Coube-nos relatar o Ministirio da Marlnha e i de nos­

so dever ressaltar que particlparã com 2,09t da despesa geral da U­

nião, o que traduz o montante de CrS13.086.0~9.867.000, (treze tri -
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lhões, oitenta e seis bilhões, vinte e nOve milhões e oitocentos 

sessenta e sete mil cruzeiros). 

e 

Em relação ao exercício vigente, a unIdade sob eÀame, 

apresentará um acréscimo nominal da ordem de 689\, embora tenha ocor 

rido Um decréscimo de 0,22\ na participação geral do Orçamento para 

o exercício de I 986. 

Conforme. o quadro a seguir, demonstramos como se apr~ 

sentou, de I 982 a I 98b, num período de cinco anos portanto, a par­
ticipação da Marinha no Orçamento Geral da União. 

~a queda 

rJ. úl timos 

E de se notar, e o percentual o demonstra claramente, 
da participaçSo da Marinha no Orçamento da União, nos dois 

períodos: 1985 e I 986. 

1982 

1983 

1984 

1985 
1986 

96.196.500 

219.338.100 

536.654.210 

L899.632.600 

13.086.029.867 

Cr$l.OOO, 

2,41 

2,44 

2,49 

2,31 

2,09 

Os recursos destinados ao Min~stério da Marinha 

I\\para : 986, com recursos do Tesouro, serão desdobrados nas se­

~uintes unidad~s orçamentárias: 

I 11110 _ ""NUIUleI f)J. IlJoItllllttl • ____ .--::' .. :::.IIIL CauUIIOSl. , , 
• orIlDttS"IoTJ'tO DI. D(S,.fU 1>011 UlIllJlOfl,; OIICAMfNUlflJIS. UlHFOlI/II::' =.="="'=~='="=.'=' :=:"::'"::":::"'===":::":::'"::"::':::'"=:"::'_=' 

c D DI. (l f S ,. f C I F I t A ç I (l I [lIl.J .... IIIUS I 'f!ItCLL"IOS I ~ 

I 1 I l 
J SUllnAIIU Cllt ..... DI 11'.1_ ".U~.'M.""OI ) ... ~7.",1l,,"71 13 .. 01l.2S11o.''''7I 
1 I r I 
I lltlllUH.lt,. .... ltnl., .... 17:).~zDI I ... 7n.5201 
I I I I _____________________________________________ ~ _______ ~,--------C, : 

,,~lI.S~oOOQI )."57.471."" n.0 ... n,.H7, , , , 

'ffl IIIl tlWlElltOst 

12~j;js,;;wW.--;:;;;;;;----~-~------~---
I • ...,,,u.,, .. Ot TUUUt[; , 
-----_._-------

1 c li I:i J • o I f S • f C I f I C A C .. r n,YIOMl(S l lO1'U I 
I--------------~"--~-_·_-----~-- -----, 
I l l I 
J I ,UtU11!K(J&IIECIÇIo[ SlhlUat. l Z31'.<f2 •• ,UI 
I l I I 
I 7100.117542.2.211 I III.1tU1HrUO IIE SfllVICOS toOSPIULUfS 2ZD ...... lM.1 I 
I I I I 
1 ZIDO.1US"Z' •• SOS t A1EPf!tlll!IITn IOEDU:c.-HCS'JUl". - U10lt DE CUS1U n.44I.IofIOI I 
I I I I 
I 'IInlSTENCJAE HlfYIDfttC.U I 'It."U.An, 
I I f I 
I I I.UISTEl<tCl& I )4 •• n.u4' 
I I I I 
, I AUISlfNC,U ,"O(Ul GfUt I :J4.'U) ..... , 
J I I I 
I Z1oo.l:sn ........ 1I2 ( USISHI(CII. SDtll.L I. SfIIY100'U 3",."n.,.ul I 
I I I • 
I 11 .... S.OI'.H I "" ... n:l.~nl 
1 t I I 
r I UUoIS,.OItl[ Hlilltúlll.UIO 1 " .... U.:>711 
1 I I I 
I I .DflI"lSl".caO fiEltAl I ",.n~.~ol 
I I I I 
I .7)~.U"QOZJZ~illJ I PltOCEiSA.IIIE"lO or UUS.S ",.713.l>lOI 1 
I I I I 
1 I C[ltfJItClf f UClHI.Ht'l:If''''HGOI"IIllUlIIIUlg I ",....0tK!.1:I'>J1 
I I I I 
I 210D.16"Mt.~Z.~) 1 N,ffUlu.eIO OC1 ~'YlCOS Of "'CHelO * "IoVH.u:aO )1 •• ll<1.~]1 I 
J til I I 
1 2JOI).tt.99$.~ •• ",n I CO",.'"",CICI J{l lI,lH)D "' .... "'- I 1 In • .,oo.OQOI I 
1 __________ ~ ___________________ __2... __ -2. ___ "_-2 ______ 1 

t I _ 1 I 
, 3.I1D.1JI.1151 ".:U.ul."21 13-0u •• O~ •• nl 
1 J 1 1 

IUAl 

, , 
Jlt(Ultsr.s DO JUOUfIO I 

A Secretaria da Marinha, que absorve quase a t9t~ 
1idad" do ~!inistén.o, apresenta para o exercício vindouro o se­
guinte programa de trabalho: 

I ;ZIN_IOIIItISTfltIO ............ '1ftfol , 
1:2'I.l-sttIlEl .... I.IõEII. .. t,.D.""IiII _ 

i c n 11 I '11 I A!JfIlltnl ... cSfl E "~:J:,,:;ol.~ I ( .. c ;-_, __ ~ __ . , , 
I J 'LAlfE"""fNU IOUVf.NAI(fIlUl 

I I INfCIIl'lacotS CUIG1U,F1US f fS1AlISTICAS , , 
I 2Ig1.0J0D'tO .. "'.Z:J7 I DIN.NUlCll) O" O,klD"'FU , , 
1 t nftll;1A f JUNOUICU , , 
I 1 IJfSE!t'tOt. ... 'I'It"I\llTDU'UI"UTl.l , , 
, ;Z1.h.'IN'.7.~ I ilt'SlNYlH.V,I'It".10 Df IIIfIt'S HUlItlatrlTES , , 
I 1 Il(FUI HAC1&ML f SH,YllltfCe' I'UI!ILlC' , , 
t 1 AOOIIIUSTItA'JO n"lICfJltA , , 
1 J DI'fID' .r.1'!.'" 
I :U.l.06C1I0ln •• Zl 1 ItIllOltTJlItCa.D f (IftJ.II~S O~ FI-ItJ./oIC)",uno , , , , , , 
I lIlJI.g".on2.W7 I JoIllOllTU.C-J<:I E (",,--",as Ot UHIoIõC'ItIIEIf1. , , 
I 2101.O"Iil)406.721 I AMOIttllACW E ElI(;nçt~ IIE fl"~tUlttM1'!l , , 
I I Unte ... ( '''kQU;'U , , 
I 1 PESQUISA FUOiO"ltfIOAI. , , 
I lI01_rI610llSU.1" I lUS!ICYOt,VJIlE1I10 Cf 'EWUU*S 
, I DfFUAIfAYAl , , 
I 1 OI'f .... con ""VAIS , , 
: 7111~Ofo1Tlt.31.n. : .ur,lJJC~ DAS !llI~Il"("OES ~II nAUS DE _010 

I llO) •• 6n •• n.no 1 1t(lCOue.a ( .. ,.,. .. IAC.e I;[!~ ItEms flUTUIolflES, , , 
11101.g.nl.'JI.7n : Y1A1IJUS f ItAlfftUIS U.H:1M.IlAOOS 

1 Zl.I •• ~71.3S.)M I .11«''''''' Cf 1If.l".u~lll,l"f"'O C. ItAltIIfHl , , 
I ZI01.06l'1U'l1.,U! M..JllfH1#tl:lIlDE .ESSO"l 
I , I l!OI.OWTun.''''1 I IUNUlltKlQ DttS $E-IIVlCCS Df' APOIlI 1.5 FQI;CA$ """"1$ 
: llOI.OUTIUZ.)C,:l: Df'fII.,l,CJCt"OU""ItEN'OO .. S fOllC:4SH.ly.US 

I ZIII-.Ot.Ul''la..5fNo : t~IJSTlvns f I.lIlItJf'ICMtlf$ 

• • EIKICAtln E CIf\."J\M' , , 
I I fNSlllO Df StCUfKlg .hu I ~ fOIl .... c;:.D ,. .... 1:1 SUOIt n-CI.IIHI 

: llgl.O'4~."1.1U : ltft.ttOII.,",,"OS Mt\ UH ar fM.I!U; 

: ~10J-Cl"':JI".2.1II)1 ~ __ ""U"IO.0 flGllICI 

r ll".DIO)."'.I" 1 COMlltlllllCJO .0 FI./IIIII1l Ilf OfS[HVCiI,.YlltEttTO 110 I I ENS1~"OfUSlg''''I.IOI.lIlTrJlo 

I 2101.0'''U''''.SM I "ltftJTfJtCI'D f IlEU ..... OLVlllflOCl t:tI EItSIIII:I 

1 I ENS11110 SIII'fltlQII ... , 
I : fflSING Df GJt.OUloCJQ 

: ;ual.0''''''2':lõl.1t31 : JI.JtU:1fNCoICl -a EJtSIIIO 

1 I '1lIM E "'''EaMarrO 
J I 
I 1 sallDE \ 1 AU1STEKC1A 'lEDIU I SMiJTUII 

I 11.1.1:n~ .. u.Z'n I ""lIUlffICUI De SEIIYU;QS HOS'ITl.UltES , , 
~ 2l0h})1542 .... S., : .UhlDIII't.1D IIE01CQ-HCSJ>IUI.AII ~ FIolD1t DE CUStO 

I I ItSSISTEItCJ& E J>lI.fVICltW::1l , , 
• I ASSISUIIICU , , 
, , ASSUJtlllCU socr"( CUAl , , 
1 ZIOI.I'5.I ....... 1G.2 1 A1:USTEIICI" SOUaL a SfIt ... IOOaFS , , 
I I U..,S.I:*U , , 
I I ,..""S'OItTE HII:IIltNUltl0 

~ r otlDliflJ101.E E SlCIIU/IIC •• E TII.fRO HI8'IOVl.UO 

; 2101.1.'05*"'7.~' : NoI.lIII1JflfCAO D&S SfIIVJCIIS Df ,.IIDUCJIO ...... fC.C., 

: lIOI.U~64 •• "'" : II:lffiUllUC-o .tO '"~ •• VAl 

____ -'u" IIIL r.:"ZUIIO: , 
RECUlSr;;s 00 u.so,*" I 

:=:==:===== ' 
I AlIVID'DfS' 11!1'JAt, : 

I I 1~.'S".M"1 , , , 
I I ~"'n.2"'SI , , , 
• 1 3.453 ..... 51 , , , 
I 3''''S).2'''' I , , , 
I I U •• O ....... OI , , , 
I : 126.101_"'10: 

U6 .... U._ I '1 

, , , 
\ , 

.i.~."l.' , 
Z73 ....... ,. , 
1l'.,a.l"~1 , 

3.'25.» •• D671 , , , , , , , , , , , , , , 
32.':t.l .. Ull , , 

I , , , , , , , , , , , , 
I , 
! 

I , 
1 1I.~t.6 •• S2.2111 , , 
I 2.",,0.4"'t.."01 , , 
1 ..... )CI.'HI 

"".I:SC.IO(Il I , , 
1 2."'EI.t.16.~1 
, I 

Z.\I ... 5 .... 1I001 I , , 
<rl •• 0)2 .... ol I , , 

I 5S.I407.5251 
I , 
I S'.'401.5251 , , 

5S.Kl.525' • , , 
1" •• "0..551.5"" , , 
1 ".cnl.5SI.5"21 
I I 
, I 
, I , , , , , , , , , , 

I.NS .... 31.70.1 I , , 
•• 10 .... '53 •• 531 I , , 
2.;1.3.0JO.4I21 I , , 

"Z-.OK.60i't 1 
I , 
J .17 •• "'.'101 , , 
1 "'U.572.I111 , , 
• "'12.572.1111 , , 

" ' "o.ur.snl I 
I , 
, I 

M.t.~"'1OO1 I , , 
35.11:1.s»1 I , , 

I 135."'0.'1231 , , 
1 13S.3H.Un , , 

U5.l'tO.'t231 1 
, I 
I Z31'."7J.,""'" , , 
I :rn.'tZl."""1 , , 
1 2l1'.'t;n."M" 

2lc:.. ... o.,...., .• , , 
"'--''''I_.HI I , , 

1 S4.'tI3 ...... , , 
I '''.'11 •• '41 , , 
I ""' .... ' ..... 1 , , 

34.'U."41 1 , , 
I ",,4.Mo.lnl , , 
I .. " ... 0 .... "1 
, I 
1 """.ON.OS31 
, I 

31 •• 110.11'5'1 I , , 
J77 ..... GHI , 

I , , 
I I I 

'.ll' •• llI.nsl '.211.1".'121 13.'U.l56 .. 3.71 
I , I 
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Bm se tratando de Natureza da Despesúl a Secret~ 

ria-Geral da Marinha, tra~'em seu bojo para o exercíc~o seguinte 

o seguinte demonstrativo: 

o Tribun~l Marítimo, de suma importância para a 
Justiça, d~monstra, com recursos do Tesouro, O seu Programa de 

Trabalho, bem como a Natureza da Despesa, as unidades orçament~ 
rias a serem aplicadas no próximo exercício: 

I I 2100 ~ ""'HSUIIIO DA ,,"'I>;H,\ 

I ZlO' ~ ,IIUU'IAL XU:ITJIfO 
PII/JGUM' !)~ JII.A.U.LHC II.ECllIISCS 00 JE$OijIlO I 

. _~---~------------------ . _______________ ~---------------______ I 

1-~-~-;'-;Q-J-------f-$-;-ec-'i-;IC7~~-;-----------I-;WJrnSl---;:;~Tc~~-J---ror~~--, --
I------~-------------------------------------------------, I I I .- I I I 
I 1 I I I I I I rll ... s,~re I ~ : ".1130SZ0; 

I I TIIAltSPOli.Tf "10110"",\11(0 I I I -\.113.52:01 

I I AlI"I"1 STII.lC.10 GEIIAl I I 1 lo. I1J.5ZQ~ I Zl02.U~0IlU2.on I pioCeSSlHEII:I'l OI UUS.C~ I 1 <!i.l1J.5Z0! I 
______ 1 ________ - ___ .:._.:==..:..::-.-_____________ ! ____ -=---.-!..:. ______ J ________ I 

I I I I 
leTAL ~ : <!i~ 113.510: ".17] 52C: l 

---------------------

I 2100 - l"IHISTEIIIO DA "AII.I'IIU. I 
I HATIJft.UA OA tUPEH .nfCURSOSOO H$OtIROI 
I 2102 -T.'lIUftAi. ... ulTl"IO I 
-------------------------------~-----------------~----------
1~1;;~---j----------ES~;_;_C7Fic_;:c~----~-------i~--[~!;i:;i'C'JõtE~1 
1 __________ ---------------------------------~-~---------~---------I 
I I I I 

: oespeSA.S CCl'IJlENTfS : I 4 ... H.J 0\01 
I I I J 
I i:~:~:: M~:~~~~lOE C-IlS1EIIJ f ",.o80oml 4.US 3Ul -
I ).1.1.1 PESSOJ,l tlYU. I It.OH.fr951 I 
I 'l.1.1.1 OIIlICAo:oeSPATIIOHA,S I ... 5.<!ilo31 I 
I l.I.Z.O II:HElllAlOECOlISUffil I 5"040111 I 

! _ !:!:~:! SE~~~f~~:~:~:~i~~~~!:!~:~!is ! -:::::HI i 
! t~:;:~ J~~~;H~!~~~!~1j:~~~~~AS i ~~::!:! 1S.4U! 

I I I I 
I OES.UAS Ill:' CAPitAL I I )U.-UCI 
I 1 I I 
I '''YESTll'EUOS I I 3t2.,uOI 

I--~------~-------~--------~-~------------~----------------~ ... -=----I 
: - ~.l.I.O I DUAS E IIt$ULIr,CCES I 2C'.UC! : I <!i.102.0 I EOUI""EIHOS e "~EIIUt. 'E,,,·,lft.EIIT! I I"S •• ~ot I 
--.... ------~-------------------------------------------------------1 

I I 
I Io.11l.S%l1 
I I 

O exame mais superf~c~al da Proposta pode conclu~r 
que tenham ocorrido consideráveis aumentos nas principais parcelas 

que compõem o Orçamento da Mar1nha. N~ verdade isso não ocorre 

quando se toma uma pos1ção mais atua11zada e ma1S real do Orçamen­

to de 1 985, qual ~eja aquela constante da posição deste exercício 

encaminhada pelo H~n~stério-da Ma:inha à SEPLAN/PR mais recenteme~ 
te. Lá estão incluidos os créditos suplementares já abertos e oS 

que ainda o serão atê o final do ano, o que levará o Orçamento da 
!-1arinha para 1 985 aos números fina~s a seguir descritos e de novo 

comparados com aqueles ora propostos para 1 986: 

Pes~oal Civil a Mill.t.ilr 

Encargos da Divida 

Etapas de l .. limcntaç§o 

Combustível -

ProgrLH1li.i dI? RCdparelhn.mento 

As!>iSltência nédic3 , 

Demais proJetos e Ati vid,:-~des 

Opcr. Cr~dl to-Ho\?da 

Oper. de Crbdito-F .. m!': c 

2.102,29 

774,54 

-426,>a 

155,37 
, 25,65 

4.33 

455 1 74 

891,Oto 

422.97 

4.3::4,51 

2. t.40,1,'; 

1.025,43 

382,Od 

. _ _ ..3o:?, j3 

17,44 

105,71 

215,06 

139,26 

T l-i5, 92 

1..390,5& 

302 1 77 

J.31,77 

~...Q2 
55-,33 

Serviços 389,99 2.337, 13 ~5~O, 76 

Dl.retamentc r~rrecadados 78,10 262,50 236.11 

- TO T A L: ~:.:.:.:.:.: .. :,::~:. ~:=r.:~::7,5_6.=T13-0~6.0;l-:~, -

o quadro aemonstra assim que, à exceção de 2 parc~ 

las de Recursos Ordinários do Tesouro, as quais não atingem sequer 

3,1%, e out ras 2 parcelas de Recursos Vinculados, em torno,de 21% 

do total, o restante do Orçamento da Mar~nha apresenta acréscimos, 

de um para outro exercício, em percentuais inferiores aos índices 

da inclusa inflação, o que por certo ainda v1rã provocar a abertu-

ra de créditos suplementares. SeJa ressaltado o elevado grau de r~ 

alismo com guefoi elaborado este último, o primeiro da Nova Repúbll 
ca. 

Fatos ainda relevantes neste documento são os se 

guintes: 

19) - Cr$3.457,47 b~lhões, 26,4%, do total do Orça­
mento da Marinha, não estão prev~stos ser desembolsados peló Tesou­

ro, mas sim de Operações de Crédi~o já assinadas anteriormente, em 

Moeda e em Bens e Serv~ços além de recursos pela própria Har~nha ou 
~retamente arrecadados; 

29) - Cr$7.807,85 bilhões, 81,09% dos Recursos Ord~ 

nár10s do Tesouro destinados ã~Mar1nha, têm por f~nal1dade o custe10' 

do Pessoal Civil e Mil~tar, sua Ãl~mentação, sua Assistência Méd~ca 
e os Encargos da Dívida; 

39 - Cr$I.438,37 bilhões, 11,0% do Orçamento, é a 
dot~ção de que dispõe a Mar1nha para o custe~o, a manutenção e o r~ 

paro das un1dades navais, a operação e o adestramento dos meios fl~ 

tuantes, ãereos e terrestres; 

49) - Cr$3.325,3 bilhões, 25,41% do ~otal, são des­
tinados aos investimentos do Programa de Reaparelhamento da Marinha 

sendo de notar que somente Cr$382,33 são Recursos Ord~nãrios do T~ 

sonro, enquanto que o restante dessa parcela provém de Operações de 

Crêdito • 

Cabe ainda assinalar que a Marinha despenderá 4,72% 

do total de suas dotações em'programa de Edu~ação -e Cultura, 1,82 %:, 

em Saúde e Saneamento', 3,81% em Controle e Segurança do TransP5>rte ' 
Hidroviár1o, 0,3% em Assistênc~a Social, 1,0% em Ciência e T~cnolo­

g~a e 88,35%,. em defesa e Segurança. 

A participação relativa do Orçamento da Marinha no 

Orçamento da un~ão, é de 1,99%. Considerando-se que po presente d~ 
cumento estão unificados os orç~en~os Fiscais, ~ se excluirmos o 

total deste úl~imo, agora inserido, teremos Cr$39l.09~bilhões pa-
- - - , • L 

ra o Orçamento Fiscal da un~ão, dos qua~s 3,34% são destinados à M~ 

r2nha, o que já representa, naturalmente devido ã real1dade monetá­

ria já comentada, uma d2screta elev~ção em realação à pos2ção in1ci 

aI da prop~st~ orçamentária anterior, a qual se situa na casa dos 
2,3~%. 

Tal situação, se bem que demonstrando uma melhori~, 

não parece permit2r tranqu~l~dade em relação ãs reais necessidades 

da nossa Mar~nha. 

Em recente visita de represen~qção parlamentar ao 

Mlnistér~o da ~arinha, pôde ser bonstatado o -esforço que está sendo 

empreendido pelas Autoridades Navais, para que aquela Força Armada 
possa cumprir, sem desmerecer a confiança da Nação Brasile1ra, a 

sua destinação constitucional. 

O sistema de Planejamento e Orçamento adotado pela 
Marinha, com experiência consolidada e racionalizada ao longo dos 

tempos é realmente mod~lo dentro da Administração Pública. ' As 
reais necessidades estão corretamente aval~adas ~algrado-a insufl 

ciênci~ de r~cursos. 
Não obstante o reconhecimento de uma co~juntura qu~ 

induz ã restrição dos dispêndios públicos, ressalta que o esgota­
mento das engenhosas alternativas pode levar o povo brasileiro a 

um difícil entendimento de uma Marinha incapacitada para o mínimo 

que dela se espera. 
Sendo assim, julgo essencial ressaltar os aspectos 

que se seguem, da maior relevância para a nossa Marinha e, conse­
quentemente, para a Nação brasileira: 

a) nas últimas décadas temos assistido a um agrav~ 

mento cada vez mais acentuado ,do Quadro de Necessidades Reprimida 

o que vem ,reduzindo drasti~amente a capacidade operacional da Ma­

rinha; 
- - b) a- alocação- de recursos infeiores aos criterios~ 

mente levantados afetará a já reduzida capacidade atender às res 

ponsabilidade exigidas pela Segurança Nacional, implicando em pr! 

Juízos significativos ao cumprimento da sua missão constitucional; 
c) as riecessidades das Organizações Militares da' 

Marinha jã atingiram nfveis considerados mínimos, face a inquie -

tantes necessidades reprimidas; 
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d) as reduções que vêm sendo efetuadas, ano após ~ 
no, nos valores realmente necess~tados para material de consumo ~ 

peracional, manutenção dos meios operativos e infra-estrutura de 

ap010 e para o aprestamento mínl.IDO das Forças NavaJ.s, can os níve1S 

de estoque cada vez ma~s exíguos e as ações de manutenção dos 
meios navais, aéreos e anfíbios; 

e) Louve-se por dem3~s que as Autoridades Navais 
têm plena consciência da atual conjuntura econômica do País e prl 

mam pelos esforços e eficiência no sengido de economizar verbas , 

tirando o máximo proveito dos recursos disponíveis e encontrando­
se no limite de sua capacidade criativa; e, 

f) em que pese toda essa conjuntura, até surpreen­
de que a Marinha não tenha dívida na praça decorrente de forneci­

mento, gozando alto conceito entre os fornecedores pela eficiên -

eia da sua administração orçamentária e financeira. 

g portanto, com acentuada preocupação que reglstr~ 

mos a necessidade de se conceder ã Marinha maiores recursos orça­
mentários do que os em pauta, sob pena de se agravarem as vulner~ 

bilidades já há anos de identificação efetiva no grau de operaci~ 

nalidade das Forças Navais, Aeronavais e Anfíbias, a despeito da 
dedicação e d~ espírito empreendedor de seu pesSoal. 

cV O que importa finalmente sublinhar, por sua impor­

tância, é que as limitações materia~s e financeiras com que se de­

fronta a Marinha, nos obrigam a admitir que nos próximos anos o P~ 

der Naval brasileiro só terá condições de atuar dentro de um cená­
rio relat~vamente restrito. Esta a ~déia que tivemos das observa­

ções recolhidas no exame de dados e relatórios e na visita empree~ 

dida às instalaçôes navais e navios. 

O "Programa de Reaparelhamento da Marinha" (PRJ.O, fi 
o instrumento de que dispõe o Poder Naval, ainda que dentro de uma 

perspect~va modesta, para uma recuperação material quando poderá 

ser guindada ao patamar das atuais dimensões polítlca, econômica e 

estratégica do País. 

Tal programa parece-nos cada vez mais importante e 
inadiável, quando atentamos para os cerca de oito mil quilômetros 

de costa marítima, alem das vias fluviais, entregues a um Poder N~ 

vaI, o brasileiro, que e hoje o quarto da America do Sul, ficando, 

apenas, atrás da Argentina, Chile, Peru e já sendo ultrapassado p~ 

10 da Venezuela. A situação pode ser considerada grave face aos 
imensos interesses marítimos do Brasil, uma Nação cuja economia d~ 
pende de maneira crítica do mar. 

Parece-nos, portanto, que a Marinha seja contempl~ 

da nos próximos anos com recursos ne~essãrios e suficientes para a 

concretização de seu programa de reaparelhamento, o que já não o­

correu na proposta orçamentária para 1 986. 

Estamos seguros de que o Congresso Nacional com a 
recuperação de SUas prerrogativas, já na próxima elaboração orça -
mentaria, alcancará ã sua Marlnha recursos a altura de suas funçÕeS 

e responsabilidades no des~vo1vimento econômico e na segurança na­

cional. 

V O T O 

Ante o exposto, e considerando a inconstitucionali­

dade de enendas para maiores dotações, somos pela aprovação do Pr~ 

jeto de Lei n9-6, de 1 985 (CN), nos termos em que se encontra, na 

parte referente ao Subanexo 2100 - Ministerio da Marinha, que "es­
tima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financel 
ro de 1 986". 

SALA DA COMISSÃO MIS'fA DI: ORÇlIMJ:.NTO, EM 17 DE OU'fUIlRO DE 1 985 

Senador ROBERTO CN~I'OS 
Senador J.LEXANDRL COSTA 
Senador LENOIR VARGAS 
Senador JOÃO CALHON 
Senador ALrru:;DO CAlWoS 
Senador MARCONDES GADELHA 
Senador LOURIVAL BAPTISTA 
Senador JOSE LINS 
Senador LOMANTO JÚNIOR 

Senador SALDANIII'. Dr:RZ I, Prcs1dentc 

Deputado SIEGFRIED HEUSER, Relator. 

Deputado CId CARVALHO 
Deputado GENEBALDO CORREIA 
Deputàdo JOÃO AGRIPINO ' 
Deputado JOÃO lIERCULINO 
Deputado MIW'ON FIGUEIREDO, 
Deputado ROBERTO ROLLEtIDERG 
Deputado VIRGILDlG3IO DE SENNA 
Deputado ~IALMOR DE LUCA 
Deputado APRlsIO VIEIRA LIMh 

Deputado JOÃO ALVES 
Deputado OSSIAN hRARIPE 
Deputado InLSON FALCÃO 
Depu tado MAl,OEl, RIBEIRO 
Deputado JORGE ARB~GE 
Deputado ~OSSr:R h,LHEIDA 
Deputado PEDRO GERW",0 
De;:>utado UBP.LDO BARt.l 
D~putado ÁLVARO GAUDENCIO 
Deputado FURTADO LEITE 
Deputado JAIRO MAGALHÃES 
Deputado JOSE CARLOS FAGUNDES 
Deputado Ni~ G~UN 
Deputado REINIlOLD STEPIIANES 
Deputado OSVALDO MELO 
Deputado ~ÃCIIECO 
Deputado AMILCAR De QUEIROZ 
Deputado ANTONIO OSORIO 

PARECER N° 63, DE 1985-CN 

DA COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO, sobre o Projeto 
de Le~ n9 6, de 1985 (CN) , que "Est~ma a Rece! 

ta e Fixa a Despesa da União para o Exercício 

Financeiro de 1986". 2.200 - Poder Executivo -

Ministé~io das Mlnas e Energ~a. 

RELATOR: Senador ALEXANDRE COSTA. 

Em cumprimento ao disposto nos artigos 65 e 66 da Const~ 

tuição Federal, o Excelentissimo Senhor Presidente da República subm~ 

te à apreciação do Congresso Nac~onal o Projeto de Lei n9 6, de 1985 (CN). 

o Projeto Estima a Receita e Fixa a Despesa da Unlão para 
o Exercício Financeiro de 1986, em igual ~mportâncla de Cr$ •..•.••.•• 

656.126.100.000.000 (se1scentos e cinqilenta e seis trilhões, cento e 
vinte e se~5 bilhões e cem milhões de cruze1ros). 

Desse total, cumpre-nos apreciar a dotação que se destina 
ao Ministério das Minas e Energia, da ordem de Cr$ 2.228.522.900.000 

(dois trilhões, duzentos e vinte e oito b~lhões, quinhentos e vlnte e 

dois rn11hões e novecentos m11 cruzeiros). 

Essa dotação corresponde, em termos pe~ntuais, a uma paE 
ticipação do Ministério das ~I~nas e Energla em tornó de 0,35% do total. 

Se analisarmos essa particlpação a partir de 1982 (quadro 
I), f1ca evidente a sua tendência dec11nante, ou seJa, a se redUZ1r a 

participação do MME no total dos recursos orçamentãrios da Unlão. 

1982 

1983 
1984 

1985 

1986 

QUADRO I 

PERCENTUAL DE PARTICIPAÇÃO 
DO MME NO ORÇAMENTO Il/\ UNIÃO 

1,08 

1,68 
0,65 

0,76 

0,35 

Sem dúvida, dos 20 (vlnte) Ministérios da Nova Reoúbl! 

ca, não levando em conta dos criados recentemente para efeito de 
comparabilidade, o Ministér~o das Minas e Energia (0,35\) somente 

supera em termos de participação, os Ministérios da Justiça (0,31%) 

e Comunicações (0,27%). 

Essa drást~ca redução na partic~pação do MME nos reCUE 

sos da União deve-se em grande monta à incorporação do orçamento 

fiscal dos gastas que Já v~nham sendo executados através do lIorç~ 

menta monetário", tornando transparente essa situação. 
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Como também, reflete o desinteresse governamental por 
uma polltica Energética e Mineral compatlvel com as necessidades 

do Brasil, conforme apregoa o próprio Governo Federal, de retomada 

da atividade económica de forma a promover o seu crescimento. Esse f!! 
to fica evidente face ao decllnio de participação da função "Ener­
gia e Recursos Minerais·, no total do orçamento, no periodo 1982/ 

85, que se segue: 

ANOS FUNÇÃO "ENERGIA E RECURSOS MINERAIS· 

(Participação no orçamento da União) 

1982 
1983 
1984 
1985 

6,50 
6,44 
4,64 
2,12 

A composição da Despesa do Ministério das Minas e ~neE 

gia, de acordo com as unidades que o compõe, é a seguinte: 

UNIDADES DESPESA (Cr$ 1.000) (%) 

Gabinete do Ministro 
Secretaria Geral 
Secretaria Geral-Entidades Supervisionadas' 
Secretaria de Controle Interno 
Divisão de Segurança e Informações 
Consefho Nacional de Petróieo 

Departamento de Administração 
Departamento Nacional de Aguas e 

Elétrica 

Energia 

Departamento NaCional-de produçâo Mineral 
Departamento do Pessoal 
Consultoria Jurldica 

10.906.500 
1.135.146.000 

502.906.500 
10.928.800 

2.902.500 

68.703.100 
28.330.000 

39.000.200 

0,48 

50,93 

22,56 
0,49 
0,13 
3,OB 

1,27 

1,75 

413.601.100 lB,55 
13.047.500 0,58 

3.050.700 0,13 

2.228.522.900 100,00 

Achamos oportuno ressaltar, ~a medida em que nos enco~ 
tramas envolvidos na anã12se das dotações dest2nadas ao Mlnlstér20 

das Minas e Energia, que não obstante a relevância do setor ener 
gêtico para a econorn~a do Pais, o seu crescimento tem se realizado 

desproporcionalmente ao do setor minerário que tem se ressentido 
da falta de condições económicas, juridicas e pollticas necess!, 

rias à realização de investimentos compative1s com as dimensões 
continentais do território nacional e à amb1ência geológ1ca favor~ 

vel para que aqui ocorra um enorme número de substâncias minerais 
explotáveis. 

Se analisarmos o desempenho do Estado no Setor mineral 

brasileiro, encontraremos resultados francamente desalentadores e 
provas claras de efetivo abandono dos órgãos de sua própria _estr~ 

tura e que deveriam cuidar da geologia e da mineração. Um P~is só 
pode planejar adequadamente o desenvolvimento do seu processo de 
industrialização a partir do conhecimento do próprio potencial m1-

nera1. 

Entretanto, o Departamento Nacional de Produção Min~ 

ral, DNPM, nos últimso 8 (oito) anos, a preços constantes, apresen 
tou uma série declinante de dotações orçamentárias, constituind~ 
uma figura geométrica particularmente sinistra, conhecida no setor 
mineral corno "curva da morte". Além desse., há o caso de uma ent!, 
dade no organograma do MME que jamais funcionou na prática, o ch~ 

mado Conselho Superior de Minas, cujo colegiado não se reúne há p~ 
lo menos dois anos e, provavelmente, bem mais do que isto. 

Dessa forma, o encadeamento dos 3 (trés) estágios dif~ 
renciados de trabalho - mapeamento básico, prospecção e pesquisa , 
necessário ao conhecimento do pontencial mineral, chamado de "ciclo 

de geração de jazidas", encontra-se estrangulado face ao absentei~ 
mo governamental nas fases de mapeamento geológico básico e de 

prospecção, cujos custos e riscos envolvidos se situam nas esferas 
de r~sponsabilidade governamental. Para se ter uma idéia a respe! 

to do estâgio de mape~ento básico alcançado pelo Pais, apenad 12% 
do território nacional encontra-se coberto por cartas geológicas 
em escalas 1:100.000 e 1:50.000. 

Como se vê, ainda hâ quase tudo por fazer quanto a ma 
peamento básico, fase de real importância das três mencionadas,que 

a seg?ir defin1mos: 

11 Mapeamento Bâsico, atravês do qual se procura del! 
mitar regiões onde existam ambientes geológicos f!! 
voráveis ã ocorrência de recursos minerais de int~ 

resse,para a sociedade; 

2) prospecção, que consiste n~ investigação de alvos 

selecionados pelo Mapeamento Básico, com vistas à 
definição de corpos rochosos rnineral~zados; 

3) Pesquisa - cabendo à 1niciativa privada - com a 
qual se avalia o potencial econômico destes corpos 

rochosos mineralizados. 

A nosso ver, haverá recursos humanos e financeiros p~ 

ra a execução de um programa sério e eficiente para o setor min~ 

ral, desde que se reponham os recursos desviados para outros fins, 

a saber: 

...t) 2.!_~ do V,,101' (.e }JI0d\1l;áu dO pelll,IPl' \.:<Lr.dJu lul 

Pl;:'lIdf()!j1~!...CnnLinllltdl, ntlll,uídon.to j):{P~í t..:'CI,h.) p ... l!: 

CL.ll..l i.llb·~l dl1t.C tlf") 11111l.1(l H.~clQnill de. t11Dcr.u\, 1(') de 

01/01/7'"" C! (jliC for:.u.l" tr<U1! ~,,'rlrl(!!., a p __ lrLll dcnt<l 

daLil 1 p.1r.:l O proejl- .. Wld de e.s.to<.{ut...s ()!.Lr..:' j)<ji('os de 

combu:.::LivL·l!.i no P.llsi 

b) Dl\'idcndos da. UnJ~o na COH1IJt.1::thin Vulú do Rio Docc, 

que füziam parte !.lo rundo N3c~ondl de Hinernçno p~ 

ra aplicação do DNPl1 e passaram él. ser rcc;ollu dos 3. 

conta da União do <fcsouro Nacional, p~ra 

ção no rundo Nac~onal de DesenVOlvimento, 

Decreto-lei n9 1.521, de 26/01/77; 

~l)corporE!. 

dpÓC o 

cl ParcelaR da cota-parte da Unlão nos recursos ger~ 

dos pelo Imposto Onico sobre Hinerais, Imposto Oni. 
co sobre co~bustívC~3 e Lubrif~cantcs Líqu~do~ e Ga 

sosos, e Imposto único sobre Energia Cl!;:trJca, e 

que foram tran.Gferida~ progressJ.v:u:lente pU!:,"Q o rU!! 
do Nac~onal de Desenvolvi.mento Q:n função da Lc~ n9 

6.093, dG 29/08/73. 

o progrcsBivo esvaziamento das garnnt2as jurídicas n~ 

cessárias à at~v~dade 110 campo da mineração tern contr~buIdo, tam-

bém,lprincipalmente na !egião amazân~ca, para os confl~tos permd 

nentes entre empresas e garimpe~ros, bem como r pela ~nvasão -de r~ 

servas indígenas. Enquanto isto ocorre, a Comissão do M~n1stér10 

das Minas e Energia encarregada de elaborar o anteprojeto de refoE 

ma do Código de Mineração não se reúne desde outubro de 1982. 

Paralelamente 1 à exceção do petróleo e do g5s , ~JJe}D.~ 

tem normas que d1sciplinem a exploração dos nossos recursos min~ 

ra~s - a base física de toda atividade econômica - por capitais os 

trangeiras l cuja partLc1pação hoje no setor é de aprox1madarnente 

41%. segundo revelou O Deputado CUr1Ó ao jorna11sta e escritor F~ 
cardo Kotscho (Serra Pelada - uma ferida aberta na selva - pág. 85), 

a Br~sh Petroleum tem 2.400 conceSSões de lavra no Brasil, enqu~~ 

to a Vale do Rio Doce, principal empresa estatal do setor, tem 

apenas 736. 

Temos de ter em mente que a Agricultura e a M~neração, 

VOC ... IÇJO n,J1.ul.~d C' l' ü.lrc.lvG:.i deI •• qno ,·on5.p.jutrt'IIl~H V<HIUHJc.n) c()mv~: 

J:clL.i v l.r. 11l~C'Cb.;:ilii\::: z.. compr L i t J Jit.ld.d0 nc- ~ r.I("rc~Hlc:: l-nll rn lC:.!\)f!.d LI. 

D~dnt(' de.... llf'hl aivid':l c;':LCrllil de prupo",=,c..;(){ H .:tl nrrl'.tnLl"h , não pOdCI'lO<' 

nC'/{lll)'enCJilr n c}plor.tç~lo dC' lVi:...,!..>{)S r,-C1U':;OS ndLl1r •. 11S~ r. uo se 

ter em conta, inclus 1. VO, dlanl( do dc~nJ j ) \J l!CCCf:- 1 dadc ue uma 

constt3.nlú g(.'rê.nc~u govC'rl1t!lli('nLai no Dctor mincr5.rio elo PJ1L, il pOE 

s~hilidnc1c de dcsL1emln~im(:'ntt1 do ti.J.nlstr-t'lO dus Ninuc e EnCr';f1a, 

em dois. 

N~o fOr;JlU u.};Jrcscntúda3 eIncnd21s. 
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Do exp0.=to e diante da l.InFortânci.J. da.s dotaçtks para 

o H~nl.stél~U d.:ls Ninus e :Cnergl d, somos pel.:! ap:::ov..lç:i.o do P10)eto 

de Lei n<? 6, de 1985 (CII). 

SALA DA COMISSí\O MISTA DC ORÇAMW'L'O, EM 17 DC OUTUDRO DE 1 985 

Senador SALDANHA Dt:RZI, Pres~dente 

Senador ALEXANDRE COSTA Relator. 

Senador LClIOIR 'VARGAS 
Senador JOÃO CALMON 
Senador ALBeRTO SILVA 
Senador GASTÃO MOLLLR 
Senador Al,rRCDO C1J-!POS 
Senador }~RCONDES GADELHA 
Senador LOURIVI~ BAPTISTA 
Senador Jost LINS 

Deputado CID CARVALHO 
Deputado GENEBALDO CORREIA 
Deputado JOÃO AGRIPINO 
Deputado JOÃO HERCULINO 
Deputado MILTON FIGUCIREDO, cl res~. 
Deputado OSI-IALDO Ll~ FILHO 
Deputado OSWALDO TREVISAN 
Deputado ROBERTO ROLLEHBCRG 

Senador LO~NTD JÚNIOR Deputado SIEGFRIED HEOSER 
Deputado vlALMOR DE LUCA 
Deputado AtR1SIO VIEIRA LIMA 
Deputada JOÃO ALVES 
Deputado OSSIAN ARARIPE 
Deputado ~NOEL RIBEIRO 
Deputada JOSIAS LEITE 
Deputado EDISON LOBÃO 
Deputado JORGE ARBAGE 
Deputado NOSSER ALHCIDh 
DEputado PEDRO GERHhN0 
Deputado UBI.LDD BARr:H 
Deputado ALVARO GÃÜDENCIO 
Deputado rRAllCISCO STUDART 
Deputado FURTADO LEITE 
Deputado JAInO ~GALHÃES 
Deputado JOSE CARLOS FAGUNDES 
Deputado ~LULY NETO 
Deputado NILSON GIBSON 
Deputado REINHOLD STEPHANES 
Deputado OSVALDO MELO 
Deputada RONDO~PACHECO 
Deputado AM1LCAR DE QUEIROZ 
Deputado CELSO PBÇANHA 
Deputado ANTONIO OS6R10 

PARECER N9 64, DE 19S5-CN 

DA COHISSÃO MISTA DE ORçANr;IITO, sohre " Pl',,]sto 

de Le~ n9 06, de 1985 {CN1, qUe "est t'V\ " R<'ccJ 

ta e fl.xa II DespcBa ua União p:!ra o L';...prc J t..J.O 

f~nanc:eJro de ]986" - Ministório LI", r ",·ndênc::.a 
~ Ass~stência Social. 

R L L A T O R: Senador ALrREDO CAMPOS 

Com a r·1t..m:1'-'9L.lll nQ !j.6, de 198t,1 (C}>!) - nO 414/85, ,ld vr1VI...-1"t­

o Senhor rre~.l.dcntc ela República encaminha para apl:Gciação do Conyrf".!j 

':0 Nacional o ProJeto de Lei n<? 06, de 1985 (CN), qU<2 "estima a r",.ce~ 
ta e fl.xa a De~pe!la da União para o exerclc~o financeiro de 1901" em 

Cr$ 656.126.100.000.000 (se~scentos e cl.nqü~nta e se~s trilhõc~, cento 
e vinte e seis bilhões e cem ~lhões de cruzeiros). 

Tal valor signiflca um incremento nom~nal da ordem de 

638,28~ em relação d Le~ de MelaS do presente exercicio. Indico tão 

elevado, bem SUPQr~or à inflação esperada para o corr~ntc ano pode ser 

explJcado pela fato de ter se agregado ao atual Projeto recursos quI.: 
tl:'adiclonalrnento estavam alocados .lQ que se convcnC1011ou denonunar de 
Orç3mento NoncCir~o. . csim 1\-- se c}...prcsL..:l. o !:;.t . .!llhor !)r\:J:;:.ld011tQ dd H.~pÚLl2.. 

ea na referida Mensagem, sobre tal aspecto: 

"A existência de vários orçamt;.ntos qcridos dt> 
formn independente e sem o refer<:ndo dos r"'presentanteB do 
povo, além da contrariar prC'c.cito funiL1nlt .... ntal do rcqjll1c de 

mocr5.tl..co, dificulta ,'J. formu1ação ti' n contluç-3.o de unta polI 
tica govcrn<.uncntul intvgrl.ld ... l{ di.Gtorce a orienli"1I.:::10 JO!, r~ 

cursos em detrimento de 5.rc-01.s prior~l~rlas e b.:m L'Cl1lL~ 
do ü rcnl~ zaçno (lI..! dC.sPÚEil!' .sem .:t co.rrcspClndcntc 

C<.1Ç"5.0 pl·év.i.tl das fontC'D de flnanCldfllonto. 

A prcsentr. .. propo ... ti\ )5. incorpora os q~15tOS 

plü .. llCO:.c. lh .. lhlture7,J, n5.o-rccmbols.íVt>l que vinhnm sc.Jlclo 

c0nt.c;:wpL...idu:--. pç'lo lIorçamcnto lIlonüt5.l-j o" l dandO-SE: um 

grande i,Jd',-:;u no :30ntido do preceito con:;Ll.tucu._'nnJ .H3.o 

é, aindn, u Goluçd.o complcLl c .J.cabu.dn I poi S ljuc esta 

dcpundG drlS Lrabalho.G diJ Comisc5o dt:: Reot"d~namt:Jnlo F,! 

nanCOl.ro do Co\erno redC'ral, Já instJ.luida, mas cerLE, 

munt~ permlt~r5 uma vlsão da situação econômico-f~nn~ 

COl.ra do c,ov(..~rl)O bem roa~s pró.Y.una da realidade. 

Como podem verificar os Senhoree Cong.ceBsi.§. 

ta~, tralam-se de gus'los de elevada monta, l.nCllll.ndo 

~nccntivos em subsichos dl.retos e indiretos para 5ets! 

re& prior 1 t3r 108 da econonu.a C várl.os outros dl.sp~.!! 

dios para forIT~ção de estoques estratég~cos de prod~ 

tos básicos, voltados para a al~mentação popu1ur e p~ 

ra a sust<?>ntação de preç'oc:;-mínJ.IDoE necGssários fi prot~ 

ção da atividade produtiva do setor rural con~ra as 
advers tiladps do mercado. 

t ~mportante ressaltar que esses gastos não 

estão sendo criados neste Governo; eles já v~nham' se~ 
do executados através do lIorçamento monetário 11 e t,! 
nham como fonte de f~nanciamento a colocação de tít~ 

los da divida pública e a emJssão de moeda, prátLca e~ 

sa que não perm~t~a ao Congresso Nacional decid~r qua~ 
to, quando c em -que gastar. 11 

Por indicação do Presl.dente da Coml.ssão Mista de Orç~ 

mento fomos designados para apreciar a parte relat~vd ao Min~st~ 

~~o da prev~déncia e Ass~stênc~a Soc1al ao qual cc tão nlocndoH R~ 

cursos do Tesouro que totalizam Cr$ 10.904.005.030.000 (dez tr~ 

lhões, novecentos e quatro b~lIlões, c~nco m~lhões e tr~nta mil cr~ 

zeiros), representando um crescimento corrente de 216,19%. 

'raia recursos atenderão à programação do M1n~slérJ.o 

que se distribui pela estrutura admin~strat~va ident~ficada nos 

Quadros I c II anexos que mostram a compoo;iç5"o C evolução. nornin.:ll 

da despesa do Hl.nlst.érlo lJor suas unl-dadcs orçamentárias. Neles c~ 

tá cvidcnc1auo que 3. Zccrctaria Geral estão destinados quase u t,e. 

taLtdllde dos rC<':úr&Ob com que ('anta o Ninl.st6rlo para 1986. 

l'~nlrct~nto, se cons i derarmos qn~ nesta Unl.diJ..de estno 
prcvit-ito$ os v,ilorcs que sern.o .cc:passados ao S~st(ioma prevJ.dcnc~~ 
r:LO como Contribuições da União para O Fundo de Liquidez d::. Prcv! 

dência Social (Cr$ 10.4 Q 1.431.G94.00Ql e para o rundo de !?rcndê~ 
c~a u Assistência Social (Cr$ 291.431.694.000) verlt~camos que ao 

Mllustério restam apen"" Cr$ 143.642.642.000, ou seja, 1,3H, pllra 

o atendimento ue suas at~vldades no~mais de controle, f~sc~liz~ção 

c estabelecimento de volít1Cà setorial. 

Saliente-se, ainda, ã vista dos refer~dos demonstratl 

vos que um ~mportunte órgão para o setor deixou a esfera do MPAS 

p~ssandD ~ard a responsabil~ddde do M~nistér10 da Saúde: a Central 

de Méd~camentos. Tal fato expl~ca o fato do Ministérl.o ter tido, 
(fi! rr:-l açno ao::; d.::.'rn il;::, um j ncremc>nto nom1nal do!..~ menores na prcsB.!} 

~e Propo3tõ de 1,(::1 ae t-lcios. 

por programas da função Ass~stência e Previdência, ún! 

ca ã qual estão üest~nddot> recursos, os gastos do .MinIstrD previ~ 

tos para 1986, distribuen,-se na forma do visualizado no QuadroI!!, 

também anexo, que iem ident~ficado sob o titulo "previdênc~a", aO 

qual estão estabelecidos 96,30% das suas dotações, os dois fundos 

ac~ma referidos. 

Quanto à ndtu"eza, vale ressaltar que 99,93% do total 
provisto ao Ml..nistér~o pura o próx~mo exercíc~o representaM Desp~ 

sas Correntes, o que vem caracter~zar, mesmo considerando os val~ 

res destl.nados aos FunaOs, a sua ativ~dade essencialmente admini~ 

trat~va. 

Tem o HPAS uma entidade supervis~onada que recebendo 

transferências do Tesouro teve sua programação incluIda na prose~ 

te Proposta Orç~mentárla. Trata-so da Fundação Abrlgo Cr~sto R~ 

dt?!1~or fi qu.ll Q~tão aloeadas Cr$ 9.470.000.000 (nove bilhô"s, qu~ 
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troccntos c setenta. milhões ue cruzclros) p:lra o atendimonto de 
su~s fl.no.ll.dndes de A:.>síslêncin .. 1,0 Ncnar c de Ass.i.slênc.l~1; ~;ocial 

Geral. 

l\stam, dcscrlto os princjp:l.1.5 elemen.tos tnfnrl.SloR da 

nprccinç50 da purte reJ Dtj va <10 l>1ínistério_da VrOVJ dênelil c Ansin 

télnciu Social no I'roJeiu de Leu do Orç"toent.o para ;986 só tomos, -

agord , .::t lnmcnLclr que ai..ntln não rOl posslv.cl ã NOVd Rcpúbll.ca l..fiI 

p)cmentc1r d.S alLornçõcs que .s~ ±'l.lCfil ncceBs:irla.;;; a Cl-lrdctcrJZul" os 

ansel.ot; da sociedad.e de ter um ol:gamenlo rw[ercnclüdo c.on8clcnlcmc~ 

te pejo !)Odel: Legislativo que, soberano, pudosse l.nfluenc1.5-1o ou­

apr~Jnord.-lo. [: l-guulmente laTl1Cl1tdVC.J, elo-que pese Os signJ..ficat,! 

vOs apcrf(>~ç'o<.J.1nQntos concl:'ctl.ZadC5 na peça orçamentárl.<1 ora em -e]>~ 

me, que nela não cBte)am cons.lgllados todos os recursos ut~ll.zados 

pelo Scior Público, cspec~almencc, em relação ao que relatamos, os 

do Sistt:!ma Prevlc.1enciário, que, CoUlO permite a leg,l..':;lnção em v! 

gor, constituem um Orçamento próprl.o, sem a nece3~áT~d. trnnti t ação 

legj>olativa, '" que absorve s~gnifl.cativos recursos or~I1Ildos, na 
rcal,ldade, de toda Li nação. 

Sendo o que tInhamos a relatar e não tendo sido i1l-'r~ 

,scntadn.3 emcnâas ã parte que no!.> coube, SOh10S pela aprovação dO 

prcEcnte ProJcto dG L<ll no que toca ao M~nistério d3. Prev.ldênc-l.8 e 

As r.: i si ~·ncl.<..l Social. 

lQp."IL'iTO CAlXIlo 
~'1Ç1:tllllI ~t:'rt'"' - c:.tt'3 
1I(Cl'l1~5COTi~O 

"" '''' 

1"11 ,s~ 0.111 0.00 

.... 
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Senador LOMANTO,JONIOR 
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PARECER NO 65, DE 1985-CN 

DA COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

sobre o Projeto de Lei n9 6, de 1985 

(CN), que "estima a Receita e fixa a 

Despesa da União para o exercício f! 
nanceiro de 1986" - MINIST!:RIO DAS 

RELAÇOES EXTERIORES. 

RELATOR: Deputado REINHOLD STEPHANES 

Dando cumprimento a dispositivo constitucional, 

o Senhor Presidente da República enviou à apreciação do Congre~ 
50, com a Mensagem n? 56/85-CN (414/85, na or'~gem), o ProJeto 

de Lei n9 6/85-CN, que estima a Receita e fixa a Despesa da Uni 
ão para o exercício financeiro de 1986. Designado pelo Senhor 

Presidente da Comissão Mista de Orçamento, cabe-nos relatar-lhe 

a parte referente ao Ministério das Relações Exteriores, Suban~ 
xo 2400. 

2. Para 1986 prevê o Projeto recursos da ordem de 

Cr$ 656.126.100.000.000 (seiscentos e cinqüenta e seis trilhões, 

cento e vinte e seis bilhões e cem milhões de cruzeiros), dos 

quais Cr$ 618.851.982.000.000 (seiscentos e dezoito trilhões,oi 
tocentos e cinqUenta e um bilhões e novecentos e oitenta e do~s 

milhões de cruzeiros), ou seja, 98,77t se destinam ao Poder Ex~ 

cutivo. Desses quantitativos cabem ao Ministério das Relações 
Exteriores Cr$ 3.656.091.000.000 (três tr11hões, seiscentos e 

cinqUenta e seis bilhões e noventa e um milhões de cruzeiros) , 

o que corresponde a 0,58~ do bolo orçamentário. 

3. O quadro a seguir resume, em númer·os absolutos 

e relativos, a participação do Ministério das Relações Exterio 
res, no Orçamento da União, durante os últimos quatro anos, o 

atual e o próximo vindouro: 

Ano 

H81 

1982 

1983 

19B~ 

1985 

1986 

União 

1.888.500.000 

4.000.200.000 

8.989.tlOO.000 

21. 586.600.000 

83.316.300.000 

656.126.100.000 

(Em Cr~ 1. 000) 

MRE 

12.500.000 

34.507.247 

70.681. 000 

218.250.000 

687.370.000 

3.656.091.000 

0,66 

0,86 

0,79 

1,01 

0,83 

0,58 

, .. 

1.S47'Ull I.l? 

'.G~ 
4131.4'" ".11 .... 

7.75:: lo" o." 
17." ',1" "'.37' •. U ... 11: 

l»t:O,.J. n.", 1." 

nzL!!1,..W lJ1.!.tI! lill ~ ID..!..:! l....!!! 
Io.Ul.U7 5:1 ç~o 4" o.~, 

',0: O.I~ 

1 U'4-':" ,.e~ U .. 30 ICt. i.U 
16 l~ •• ~, Itr elIl1' D.&~ ',tII 

•• U .... 2:.IioU.lCtI ',tI: 
l,.,t7 C,51 

r.1U'ft.l 9.07 '.OU 11155511: Zd7 

'" 

4. Em relação aos atuais Ministérios (são eles em 

numero de 20) e no tocante à participação orçamentária, cabe 

dO das Relações Exteriores a 12~ posição. Os dois primeiros 

são o dos TranspOl'tes (7, 20~) e o da Educação (5,82%), enquag 

to vêm nos dois últimos lugares o da Cultura (0,18%) e o da Re 

forma e do Desenvolv~men~o Agrário (0,11%). 

5. O quadro a seguir, também em mil cruzeiros,rno~ 

tra o programa de trabalho detalhado do Ministério das Rela 

cões Exteriores para o exercício de 1986. 

UIIIIIL CltUZEJWU 
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I fIIll'UIIA IH l'IIAUll1l) IIECI.JtSU tIO nSDVIIO I 
I Z4001 - OIUnSTl!IIlO OAS IlfLACClES EXHlIlClU I 
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I I I I 
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I I I I 
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I , , 

6. Na rntnsagem que acompanha a Proposta Orçame~ 

tária, o Senhor Pres~dente da República acentua que suas p~ 

ginas "espelham, em detalhe, o esforço do Poder Executivo em 

atender as pr~oridades que a soc~edade brasileira justamente 

reclama, ass~m como dotar os órgãos e as entidades que têm a 

I 
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seu encargo as ações governamentais com os recu~sos. que as 

restrições f~nanceiras permitem", fundamentada ipternamente 

a ação do Governo una retomada do crescimento econômico ã ta 

xa próxima a 6% ao ano e na redução da inflação para um pat~ 

mar de 140% ao final de 1986". (Aspas dos numeros 49 e 23 da 

M~nsagem Presidencial). 

7. Orgão a que está afeta a divulgação intern~ 

cional de nossa política sócio-econômica-cultural, o Minist~ 

rio das Relações Exteriores, corno demonstrado acima e na m~ 

dida de sua sign2ficativa importância, em verdade pouco one 

ra o Orçamento da União. 

8. Não foram apresentadas emendas. 

Em decorrência do exposto~ nosso parecer 

no sentido da aprovação do Projeto, na parte atinente ao 

nistério das Relações Exteriores~ 

SALA DA COMISsíío MISTA Dl.: ORÇJ\ME.N'l'O, l:M 17 DI.: OUTUJ3RO Dl.: 1 985 

Senador ALI.:XÃNDRI.: COSTA 
Senador Ll:NOIR VARGAS 
Senador JOÃO CALMON 
Senador ALBI.:R'l'O SILVA 
Senador GASTÃO MULLI.:R 
Senador ALrm:DO CA/olPOS 
Senador MARCONDES GADI.:LHA 
Senador LOURIVAL BAPTISTA 
Senador JOSJ:: LlNS 
Senador LOMANTO JONIOR 

Senador SALDANHA DERZI, Presl.denta 

Deputado REINHOLD STEPHANES, Relator. 

Deputado GENI.:BALDO CORREJA 
Deputado Joíío AGRlPINO 
Deputado JOÃO HERCur,INO 

"Deputado MILTON FIGUI:IRI.:DO/ c/ REsrM~ 
Deputado OSWALDO LUll, FILHO/ vEI\IC//,)'O 
Deputaào OSWALDO TRl:VISAN. 
Deputado ROBERTO ROLLErmI:RG 
Deputado SIEGFRIED HI.:USER 
Deputado VIRGILDÃSIO DE SENNA 
Deputado AFRIsIO VIEIRA LIMA 
Deputado JOAO ALVES 
Deputado OSSIAN ARARIPI: 
Deputado \-1ILSON FALCÃO 
Deputado MANOEL RIBEIRO 
Deputado JOSIAS LI.:ITE 
Deputado EDISON LOBÃO 
Deputado JORGI: ARBACI.: 
Deputado NOSSER IILNI.:IDA 
Deputado PI.:DRO CERl<\hNO 
Deputado UBf,LDO BARCl-! 
Deputado RICARDO RIBI:IRO 
Deputado ÃLVAFO GAUDCNCIO 
Deputado rrumcIsco S'l'UDART 
Deputado FURTADO LEITE 
Deputado JAIRO MAGALHÃES 
Deputado JOst CARLOS FAGUNDES 
Deputado MALULY NETO 
Deputado NILSON GIBSON 
Deputado OSVALDO MELO 
Deputado RONDON ~ÃCHECO 
Deputado AMILCAR DE QUEIROZ 
Deputado CI.:LSO PI.:ÇANlIA 
Deputado ANTONIO OSORIO 

PARECER N9 66, DE 1985-CN 

DA COMISSÃO MISTA DI.: ORÇAMENTO, sobre.o Proje­
to de Lei n9 06, de 1985 (CN), que "est~ma a 

Receita~ f~xa a Despesa da União para o exer­

cício f~nanceiro de 1986" - Mmisténo da Saúde. 

RELATOR: Senador MARCONDES GADELHA 

Na Mensagem n9 414/85 do Exm9 Sr. Presidente da Re­

pú~ljca, gue encaminha para apreciação dO'Congresso o ProJeto de 
Lei Orçan!Cntár~d para 1986, são apontados como probleMas de nature­

za social, no yUC se refere-à área da saúde, os elevados índices de 

mortalidade infant~l e qeral, de doenças transm~ssiveis e de desnu­
trição. Por outro lado, o Exm9 Sr. Presidente da Repúbl~ca af~rma 

ter elegido O social"como primeira pr~oridade do seu Governo, com 
ênfase nas áreas de educação, saúde, segurança pública, habitação 

popular e emprego. 

, Sabe-se que a solução da mqior~a dos problemas de 

saúde de uma população não se encontra no próprio setor saúde, mas 

depende de uma justa d~str~buição de renda, de uma política de ofe!: 
ta sat1sfatória de emprego, de condições razoáveis de 'saneamento 

básico, de habitação e de educação. 

Porém, existem atividades específicas do setor saúde 
que, sem dúvida, contribuem parai a redução da incidência de doenças 

e dos indicadores de mortal~dade'. 

o Ministério da Saúde, em termos de recursos, não 

tem"sido, até o momento, o principal órgão do setor. O INAMPS, atr~ 

véG de recursos próprios, é o financiador por excelência das ações 

méd~co-san~tárias no País. Por outro lado, por lei - Lei 6.229, 

que criou o Sistema Nacional de Saúde - cabe ao Ministério da 

Saúde, entre outras'competênc~as, propor a política nacional de 

saúde e desenvolver d2retamente, ou através das Secretarias de 

Saúde dos Lstados, Terr~tórios e Distrito Federal, ações prefere~ 
cialmcnte voltadas para '0 interesse coletivo. Ou seja, cabe ao 

M~nistério da Saúde promover ou executar, pr20r~tariamente, ações 

de saúde pública. 

Em que pese o elevado aumento, em valores nqmina­

is, dos recursos destinados ao M~n~stério da Saúde, no Projeto de 
Lei ora em exame, é necessário considerar que o referido Ministé­

rio recebeu UM ônus bastante significativo com a transferênc'a da 

Central de Medicamentos (CEME) do Ministério da Previdência e 

Assistênc~a Social para sua jurisd~ção. O crescimento nOM~nal 

dos recursos propostos por este Projeto de Lei ao M~nistério da 

Saúde é de 608,4% eM relação à proposta orçamentária para 1985. 
Entretanto, excluídos os recursos destinados ã CEME, ~al aumento 

ser~a substancialMente reduz2do para 464,4'. Da Mesma maneira, a 

queda ~o percentual ~e-part2c1pação do M~nistér1o no Orçamento 

Global da Un~ão, que será de 6,8~ com ~ inclusão daCCME ide 2,05% 

para 1,91%), ser~a de 25,8% (de 2,05%), para·1,52%t. com'~. excl~ 
são dos recursos da CEME. 

e muito louvável o objetivo do Poder Executivo de 

apresentar uma proposta orçamentária a mais transparente possí­

vel, permitindo ao Poder Legislativo uma análise ma~s consisten­

te. No caso particular do Ministério da Saúde, é importante dest~ 
car a existência de entidades vinculadas ao mesmo, não considera­

das supervis20nadas e, portanto, não recebendo recursos diretame~ 

te do Tesouro, mas' que vendem serviços" para o INJI.MPS, aplicando 

os recursos recebidos na assistência médico-sanitária. Trata-se 

das Campanhas de Combate ao Càncer, de Combate ã Tuberculose e 

de Combate às Doenças Mentais. Sem dúvida, seria de muita impor -

tância a rev1são da situação juríd1ca dessas Campanhas, a fim de 

~ue as mesmas, mantendo sua flexibilidade administrat~va, possam 
ser consideradas ent1dades superv2sionadas pelo Min2stér2o, a 

fim de terem uma maior estabilidade financeira,· sendo co~templa­

das com recursos do Tesouro. Por outro lado, permitl.ria uma aná­

lise mdis fiel dos recursos alocados àquelas atividades. 

Cabe ã unidade orçamentária - Secretaria Geral 

(Entidades Supervisionadas), o maior percentual (41,25%) dentro 

do M2nistério da SaGde. Estes recurso~ são destinados à Fundação 

Serviços de Saúde Pública~ Fundação Oswaldo Cruz, Fundação das 
Pioneiras Soc~a~s e Instituto Nacional de Alimentaç~o e Nutrição. 

Este último é, dentro do Ministér~o da Saúde, o órgão que mais r~ 
cursos orçamentár~os deverá receber em 1986 - Cr$ 3,0 trilhões. 

Estes recursos se destinam fundamen"almente ao Programa de Suple­

mentação Al~mentar a ~s careptes. 

Entre os principais programas do Ministério para 

1986, além do já c~tado de suplementação alimentar, estão a se­
guir, pela orden d~crescente de volume de recursos,· aquisição e 

distribuição de medicamentos (CEME) , controle de endem~as (SUCAM) 

e ass2stência médico-sanitária. 

O programa de suplementação alimentar objetiva 

fornecer à população carente Materno-infant~l - gestantes, puér~ 

ras e-pré-escolare$ - UM conjunto de al2mentos necessár~os a re-

duzir ou previnir a subnutrição calór~c?-proteica. Em que pese 

seu alto valor social, este programa não chega, no entanto, às 
reais causas do probleMa de produção, oferta e consumo de alimen­

tos no País. A nosso ver, deve ser entendido como de caráter trans­

sitório, enquanto outras medidas deveriam estar sendo ~, vi-

sando a solucionar as causas fundamentais da pobreza e da 

ria. 

l'lisé-

No que d~z resperto à Central de Medicamentos, é 

fundamental que a mesma deixe de ser apenas COMpradora e 6istri -

I 
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buidora de medicamentos, mas que disponha de recursos para fomen­

tar a produção ~nterna de fármacos no pais, pr~ncipalmente aque­

les essenc~ais, estratégicos, à soberania nacional. Se a CEME 

tiver recursos que lhe permitam de fato coordenar a política na­

c~onal do setor farmacêutico, poder-se-á, eM poucos anos, nac1en~ 

lizar a produção de fãrmacos no pais, pelo menos daqueles cons~d~ 

rudes essenciais. 

Pode parecer ~nconccbível sue o Brasil importe, 

ainda pOJe, med~camentos cono a v~tam1na C, o ácido acetl1salicí-

1ico, o 4u~nino e Q üm~nofilina, entre o~tros. Alem disso, impor­

ta cerca de 75% dos fãrmacos necessários ã produção de med~camcn­

tos. 

A implantação das empresas multinaciona~s de rled~ 

carnentas no Brasil se deu com baixissima transferência de tecnol~ 

g~a, vroferindo tais empresas importar a rnatér~a-prima de suas m~ 

trizes. Recentemente, porém, principalmente devido à difusão in-
ternacional de tecnolog~a e à possibilidade, daí decorrente I de 
emprúsas não-multinacionais vert1calizarem sua produção, as ernpr~ 

sas multinac~onais adotaram a estratégia defens~va de produzir 
fármucos ayu~ no Brasil. 

Produzindo deterro~nado fárrnaco internamente, a e~ 

presa passa a ter proteção alfandeqária, controlando, assim, o 

preço e o fornec~mênto dessa matéria-prima aos seus concorrentes 

no mercado interno ~ Têm ocorrido fre,qUentes casos de empresa se­

rem obrigadas a importar fármacos produzidos no Bras~l, em virtu­
de de 05 fabr1cantes se negarem a vendê-los ou em virtude dos al­

tos preços impostos. 

Neste sent~do, a produção nacionalizadora de fár­

maco~ torna-se um irnp~rativo, ainda mais porgue: 1) além de a 

tecnologia de produção de fãrmacos estar ao alcance no mercado ~!'c 

ternac10nal, as leis brasileiras não permitem o reg~stro de pate!'c 
tos, podendo, pois, serem efetuadas 'as chamadas ucópias Jl de pro­

cessos de produção; 2) com a execução da indústria química nac~o­

nal, o Brasil tem condições e necessidade de verticalizar a prod~ 

ção do setor, criando mercado para a produção das indústr~a~ qui­
micas de base V1a produção de fãrroacos. 

No programa de controle de endemias, recursos 

substancia~s são destinados ao controle da malãr~a, doença de 

chagas, febre amarela, csquistossomose e outras endemias. Sem dú­

vida, é fundamental um combate especifico a essas doenças que 

enfra~uccem ou matam grandes contingentes da população brasilei­
ra. Porém, são doenças com forte conotação sócio-econômica, depcE 

dendo sua incidéncia e d~stribuição das condições precárias de 
saneamento, hab~tação e trabalho. t necessâr~o que as ativ1dades 

especificas de controle dessas doenças incluam a articulação in­

tersetor~al, abrangendo os órgãos voltados para colonização, sa­
neamento, mineração, construção de hidrelétr1cas, fomento ã expa~ 
são da fronteira agricola, construção e pavimentação de estradas 
pione~ras, habitação rural, sob pena de se desperdiçar qrandes 

montantes de recursos em ações ~soladas. 

F~nalmente, ontre os programas pr~or2tã:~os do M! 

nistér~o da Saúde para 1986, está o de assistência méd~co-san~tá -

ria, com expansão dos serviços básicos de sa4de. Através de órgão 

próprio (FSESP) e, princ~palmente, atraves de Secretarias de Saúde 

de Estados, Territórios, R~str~to rederal e Mun~cípios, busca-se a 

expansão da rsde física e um funcionanento regular o perrranente 

da mesma, ofertando ã população serviços de saúde e assistênc~a far­

macêutica adequada. 

Pensa-se util~zar a estratégia das ações ~ntegra-

das de saúde (AIS) onde além do M~nistério da Saúde, 

também, a nivel federal, o INAMPS. 
part~cipará 

Entre os programas que apresentam uma grande atua­

l~dade, merecem uma análise ma1S minuciosa os destinados ao contrE 

le da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida (AIDS), da Febre Ama­
rela e do Câncer. 

No que diz respe~to ao controle da AIDS, sao dest! 

nados na proposta orçamentár1a para 1986, Cr$ 8,090, b~lhões, com 

a finalidade de iwplantar o sistema de v~gilãncia €p~demiológica em 

todo o país. Acreditamos que estes recursos não sejam suficientes 

nem meSMO para uma campanha de consc~ent~zação da população, a fim 

de que se d~vulgern os verdadeiros rnecan~srnos da transmissão e da 

prevenção da doença. ~ de ressaltar o atual desconheciMento do as­
sunto por parte da Maioria das pessoas, levando-se a adotar proce­

dimentos desnecessár~os ou ~nadesuados à prevenção da Moléstia. A 
velocidade de aumento do número de casos, al~ada a sua alta letal~ 

dade, sugereM çue medidas rna~s ~ntensas seJam implantadas para re­

duz~r o ~mpacto ps~co-soc~al que a doença está causando no País t 

Cerca de 14.000 casos Já foram registrados no mupdo, sendo que de~ 

tes, 12.000 o foram nos Estados Un~dos, desde a sua descoberta em 
1978. A França é o segundo país em inc~dênc~a da.AIDS, v~ndo logo 

a segu1r o Brasil. Até o d~a 20 de setembro deste ano, foram con­

f~rmados 432 casos no País, at~ng~ndo prat1camente a todos os Est~ 

dos, com exceção dos da Reg~ão Norte. Os grupos de ma~or r~sco es­

tão entre os howDssexua1s ou blssexuais, os hemofílicos, os poli -

transfundidos e os usuários de drogas ~njetáve1s. Dos 432 casos ~ 

firmados, 10 o foram em crianças menores de 10 anos. A evolução 
desta incidência é muito ráp1da. Em abr~l passado, dos casos reg~~ 

trados, atá então, metade o foram OM vâr~os anos e metade nos 

meses precedentes. A.lelalidade é altissima, cerca de 100% em 
3 

5 

anos Todos estes dado~ levam-nos a con81de~ar a AIDS um problema 

grave de saúde públ1ca, a eX1g~r maiores recursos para uma efeti­

va campanha de controle. 

Com relação ao controle da Febre Amarela, fatos 

recentes aguàizara~ o problema. Voltamos a v~ver o risco de sua 

urbanização pela presença do vetor - o mosquito ~ ~ - em v"ª, 

rias c~dadQs bras~leiras, entre elas o R~o de Janeiro. Além da f~ 
bre amarela, o rnosyuito aC1rna transm1te també~ uma doença pouco 

conhecida no Pais, O Denque. Surg~ndo em forma de epidem~as, o 

Dengue pode trazer inúmeros prejuízos ao País, do ponto de vista 

social e econõm~co. O programa de controle da Febre Amarela Urba­

na impl~ca na el~minação do vetor do território nacional, a.ém de 

outras atividades, tais como a vacinação. 

Corno nâo se d~spõe de vacina contra o Dengue, o 

risco de epidem1QS do mesmo só desaparece se o mosquito for elim! 

nado. No entanto esta tarefa se torna d~a a d~a ma~s difíc21 pelas 

dimensões das c1dades Modernas e pela necess~d~de de paísGs v~zi­

nhos também desenvolvt..rcm esforços para errad1car o vetor dos 

seus terr~tórios. No momento, alél'l do l3rasil, na l'.mér~ca do Sul, 

o Paraguai, Bolív~a, Peru, Colômb1a, Venezuela, Equador e a 

Gu~ana estão infestados pelo Aedes aegipti. Este plano cont1nen­

tal não ê fácil de ser consegu2do pelas diferentes prior1dades em 

saúde pública de cada pais e a ex~qüidade de recursos. De ~ 

forma, é necessário ~ue o Brasil esteJa preparado para enfrentar 
uma eventual ep~demia de Dengue e, ma1S, remotaMente, de febre 

amarela urbana. Isto exige elevados montantes de recursos. No en-
tanto, estão previstos apenas Cr$ 218,2 b1lhões para o 

da febre amarela em 1986. 

controle 

Em relação ao programa de controle do câncer, é 

necessário salientar a ~mportânc~a atual e crescente da doença de:!! 
tro das estatist1cas de Morbimortal~dade do País. Em 1980, 10% dos 
Ób~t05 registrados fora~ por câncer, situando-se em 39 lugar, após 

a~ueles por doenças cardio-vasculares e ~nfecto-parasitárias, de 

acordo com grandes grupos de causas. Nas capitais das Reg~ões Sul 

e Sudeste, a l~rcentagem de mortes por câncer aparece em níveis 

ma~s altos, alcançando 15% dos óbitos. Estima-se que até O f1m do 

século haverd um aumento mundial dos óbitos por câncer, atingindo 

cerca de 50~ do total dos mesmos. Entre os tumores, no Drasil, o 

de pele e o cév~co-uLerino são os ma~s freqüenta0, seguidos dos do 

Qstômago, boca, mama e próstata. Pela proposta orçamentária apre -

sentada, como nos referimos antcr2ormente, nâo·é possível saber-se 

~uanto o M~nistér~o da Saúde 1rá dispender em 1986 para o combate 

ao câncer uma vez yue O orc;amento da Campanha Nacional de Combate 
ao Câncer não consta daquela proposta. Assim~ apenas Cr$ 44,7 bi­

lhões são dest~nados especificamente ao controle daquela doença na 

proposta ora em anál1se. Sem dúvida, são recursos insuficientes para 

a realização de um programa efet~vo de prevenção, diagnóst~co e 

tratamento precoces, a nível nac~onal. 

A execução de todos os programas prioritár10S do 

Min~stér~o da Saúde depende fundamentalmente da l~beração oportuna 

dos recursos finance1ros, de um aprimoramento operacl0nal e insti­

tuc~onal do mesmo e das Secretarias de Saúde das Unidades da Fede­

ração e de uma supervisão criteriosa, permanente, pedagóg~ca, de 
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todas as ações desenvolvidas.pelos órgãos conveniados, buscando 

uma maior eficiência na aplicação dos. recursos públicos e avalian­

do o verdadeiro impacto sócio-epidemiológico d~b a~ÁV~aadeb orsan!­
zadas e não apen~s o volume das ações realizadas. 

Como comentário final, entendemos que não deixa de 
ser animador o incremento nominal de 464,4% dos recursos destina -

dos ao M~nistêrio da Saúde, em relação a 1985. Entretanto, temos 

que ?dmitir yue o volume de recursos alocados ao referido Ministé­

rio ainda é bastante ~nsuf~ciente para fazer face ~os graves pro -

blemas de saúde pública do País. 

Não foram admitidas emendas à parte yue-nos coube 
relatar. AssiM, somos pela aprovação do subanexo relativo ao Mi­
nis~éTio da Saúde constante do Projeto de Le~ Orçamentária da 
Un~ão para 1986. 

SALA DA COM1SSJíO MIS'!'A DE ORÇAMI::N'ro, I::M 17 DE OU'!'UDRO DI:: 1 985 

Senador 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 

Senador SALDIINIIA DBRZI, Pre~idcnte 

Senador MARCONDES GADELHA, Relator. 

, i!f>' nos7trmos da buJaróp;v de- uoiO 'ftJe-f~z. 
tra -

ROBI:RTO CAMPOS ,(,00 Deputado CID CARVALHO 
ALI:XANDR~ COSTA Deputado GL:NL:DALDO CORr.L:IA 
LL:NOIR VARGAS Deputado JOÃO AGRIPINO 
JOÃO CALMON Deputado JOÃO IIL:RCULINO 
GASTÃO HULLI:R Deputado OS\~i\LDO ··L"J1.iA rILIlO 
ALFRL:DO C~lPOS Deputado OS\~ALDO TREVISAl1 
LOURIVAL BAPTISTA Deputado ROBI:R'l'O ROLLI:I!BI:RG 
JOSt: LINS lli'putado SU,GFIUI:O IlEUSI:R 
LOMANTO JúNIOR Deputado ~IALMOR DI: LUCA 

Deputado APRlsIO VIEIRA LIMA 
Deputado JoJío ALVES ' 
Deputado OSSIAN ARP.RIPI: 
Deputado IULSON FALCÃO 
Deputado EDiSON LOBÃO 
Deputado JORGL: ARBI,GE 
Deputado NOSSER ALI·jLIDh 
Deputado PI:DRO GERl'IANO 
Députado UBALDO BAR!:H 
Deputado RICARDO RIBEIRO 
Deputado ÂLVARO GAUDCNCIO 
Deputado FRANCISCO STUDI\RT 
Deputado FURTADO LEITê 
Deputado JAIRO MAGALHAES 
Deputado JOSE CARLOS FAGUNDES 
D~putado Ml\LULY NETO 
Deputado REINlIOLD STEPHANES 
Deputado OSVALDO ML:LO 
Deputado RONDON PACHtco 

--Deputado AM1LCAR DI:: QUt:IROZ 

DECLARACÃO DE VOTO DO SENADOR ROBERTO Ck~OS, 

NA CO!'..ISSÃO ~IISTA DE ÓRÇ1-.!-ffiNTO, AO PROJETO DE 

LEI N9 6, DE 1985-CN, QUE "ESTIMA A RECEITA E 

F.IXA A DESPES1-. DA m;;rÃo PARA O j':XERCíCIO FI­

,NANCEIRO DE 1986" - ~UNISTtRIO DA SAúDE. 

Contrãr~o a inclusão de' verbas para a CEME, p01S const~ 

tui indébita ~ntromissão do Estado na atividade industrial. Confor 

me o art. 163 da Constituição Federal, o Estado só pode interv~r no 

domínio econômico por mot~vo de segurança nacional, se comprovac!a 

a incapacidade.ou 1ncompetência da empresa pr~vada Esses requisi _ 

tos não são preenchidas no caso da intervenção governamental no to 

cante a indústr1a farmacêutica. Inconstitucionais as ativ~dades do 

dest~natár~o dos recursos; ~nconstitucional é também a alocação de 

verbas para esse propósito. 

Sala da Comi~são Mista de Orçamento, em 17 de outubro de 19B5. 

(a) Senador ROBERTO C&~OS 

DECLARAÇÃO DE VOTO DO DEPUTADO OSNALDO LI!IA 

FILHO, NA COMISSÃO MISTA DE ORÇ~ffiNTO, AO 

PROJETO DE LEI N9 6, DE 1985-CN,QUE "ÉS~T9, 

A RECEITA E FIXA A DESPESA DA l~IÃO PARA O 

EXERCíCIO FIX.l\NCEIRO DE 1986" - ~!INISTr.RIO 
DA SAODE. 

Vencido, pelas razões expos~as_~o parecer do Relator' 

quanto à falta de verbas para a industrial~zação farmacêutica 

País .. 
no 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 17 de outubro de 1985. 

(a) Deputado OSWALDO LIMA FILHO 

PARECER N9 67, DE 1985-CN 

DA COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO aO Projeto de Lei 

n9 6, de 1985-CN, que "Est~ma a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercício fl.nancel.ro 

de 1986", SUBANEXO 2600 - Ministério do 
lho". 

Traba-

RELATOR: Senador LENOIR VARGAS 

.Cumprindo o disposto nos artigos 65 e 66 da Constituição 

Federal, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República envia à apreci~ 
ção do Congresso Nac~onal, por me~o da Mensagem n9 56, de 1985 (CN) , a 

proposta orçamentár~a da União para o exercic~o f~nance~ro de 1986. co~ 

be-nos, por des~gnação do Presidente da Comissão Mista de Orçamento, r~ 

latar seu Subanexo 2600 - M~nistér~o do Trabalho. 

Cumpre assinalar, em primeiro lugar, que a presente Pr2 

posta constitu~ passo ~mportante no sent~do da plena vigênc~a do art. 62 

da Constitu~ção Federal, que consagra o pr~ncíp~o da unidade orçament~ 

ria. Ainda hoje, a receita e a despesa públl.cas permanecem dispersas nos 

orçamentos fiscal, monetário e das empresas estatais, independendo os dois 

últimos da apreciação do co;gresso Nacional. A Proposta em exame l.nclui 

gastos públicos de naturez~não reembolsável, antes contemplados pelo 0E 

çamento "monetário lt
, no yalor de Cr$ 235 trl.lhões. Entre esses gastos de..§. 

tacam-se o pagamento de encargos e amortl.zações da Dívida Interna 

(Cr$ 129,1 tr~lhões) e da Div~da Externa (Cr$ 19,2 tr~lhões), Aqu~s~çã? 

de ~rigo e Triticale (Cr$ 35,5 trilhões), Aquisição de Estoques Regulad2 

res (Cr$ 5,2 tr~lhões), Aquisição de produtos agrícolas (Cr$ 17,5 tr~ 

lhões), Aqu~sição de Açúcar para exportação e benefic~amento (Cr$ 6,2 
trilhões) e Contribuição ao Fundo de Financiamento a Exportação - FINEX 

(Cr$ 11,9 trilhões). Entretanto, permanecem ainda à margem da ,fiscaliz~ 
ção do Poder Legislativo contas da Previdência Social e as transferê~_ 

cias de récursosdo Tesouro para as empre~as.~statais, discriminadas e~ 

tas em orçamento próprio • 

. A Receita total da Un~ão é estimada em Cr$ .••••••••• 

656.126.000.000 .000, e a Despesa f~xada em igual ~mportánc~a. Destes r~ 
cursos, Cr$ 626.595.000.000.000 provêm do Tesouro e Cr$ .••••..•••. 

29.531.100.000.000 constituem recursos de outras fontes. 

Em termos nominais, a Proposta representa um acrésc! 

mo de 661,20% sobre os recursos do Tesouro alocados no orçamento 

em curso, superior em muito ã expectativa inflacionária. A rnagnit~ 

de desse creSC1ffiento deve-se, em primeiro lugar, ã inclusão de ga~ 

tos antes ObJeto do orçamento monetário, no montante total de Cr$ 235,5 

trilhões. Se subtraídos da proposta orçamentária, esta limitar-se-ia 

a um total de Cr$ 391,1 tr~lhões, quantia que representa um acrésci­

mo de 375,21%. Em segundo lugar, parece haver pres~dido a elahora­

ção da presente Proposta a ~ntenção de adequar a prev~são de reCUE 

sos à realidade de dispêndios verificados em anos anteriores. Com 

efeito, se tomarmos como parãmetro a quantia proposta para o orç~ 

mento mais os créditos suplementares concedidos até agosto próximo 

passado, a Proposta para 1986 representa um aCréSCl.ffiO de 497,9~. Se 

compararmos somente os Cr$ 391,1 trilhões a que se reduz a Proposta 
após a retirada dos gastos antes incluídos do orçamento monetár~o 

I 
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com o proposto no orçamento v~gente ma~s os créditos suplementares, 

verificamos que o crescimento foi de 273,18%. Em termos reais, no 

entanto I os valores propostos retornam aos níveis do orçamento 

1982. 

de 

Da comparação entre a Proposta para 1986 e o orçamen 

to do presente ano, verifica-se que os aumentos maiores de dotação 

ocorreram no Ministér~o da Justiça (917,16%), Ministério da Fazenda 

(887,88%) e Ministério da Educação (631,01%). Comparando a Proposta 

para 1986 com o proposto para 1985 mais os créd~tos conced~dos até 

agosto, os maiores crescimentos são observados nos Ministér~os dos 

Transportes (389,22%), da Saúde (377,82%) e da Previdência Social 

(361,48%) • 

Ao Ministério do Trabalho cabe a iblportância de Cr$ •. 

1.492.074.500.000, dos quais Cr$ 1.171.624.500.000 constituem reCUE 

50S ordinários e Cr$ 320.450.000.000 recursos vinculados, origin~ 
rios em sua makor parte da Contribu~ção Sindical. Além dos recursos 

do Tesouro estão previstos Cr$ 88.590.000.000 provenientes de ou­

tras fontes. Estes recursos integram o orçamento da Fundação Jorge 

Duprat de Figueiredo. Este montante perfaz 0,23% do total da Desp~ 

sa fixada à conta de recursos do Tesouro, percentual que é 
rior apenas aos destinados aos Ministér~os da Cultura (0,17%) e 

Reforma e Desenvolv~mento Agrário (0,11%). A tendência recente 

sup~ 

da 

tem 

sido a de queda progressiva da participação do Ministêrio do Trab~ 

lho no total dos recursos do Tesouro: em 1982 respondka por 0,37% do 

total, no orçamento em curso foi contemplado com 0,27% e a propo~ 

ta para 1986 prevê, como dissemos, 0,23%. 

Considerando não somente o orçamento proposto, mas os 

créditos suplementares conced~dos, a partkcipação do Mknistério do 

Trabalho manteve-se, entre 1982 e 1985, em torno de 0,45% do tOtal. 

Os recursos previstos para o Ministério em questão r~ 

presentam um incremento norn~nal de 565,36% com relação ao orçamento 

em curso. No entanto, se esse montante for comparado ao Proposto pa 

ra 1985 acrescido dos créditos suplementares concedidos até 

do corrente ano, veríf~ca-se que o incremento corresponde 
agosto 

apenas 

a 214,15%. Em termos rea~s, os valores retornam aos montantes de 

1982, após três anos de permanência em nIveis significativamente 

1nferkores aos daquele ano. 

A distribuição dos recursos por un~dade orçamentária 

está prevista da seguknte forma: 
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Como se observa, a Secretaria Geral, com 28,47% do 

total, e os Orgãos Regionais do Trabalho, a ela vknculados, com 52,39%, 

concentram a maior parte dos recursos. No curso dos últimos quatro 

anos essas unidades mantiveram sua partic~pação na gerência dos r~ 

cursos do M~nistérko em aprox~madamente 80% do total. 

o Programa de Trabalho encontra-se assim discriminado: 
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Do total de recursos, portanto, Cr$ 1.052.000.000,de~ 

tinam-se a atividades e Cr$ 1.491.022.500.000 a projetos. Parte e~ 

pressiva dos recursos, 77,76%, cabe à função "Relações do TrabalhO·, 

seguindo-se-lhe em significação a "Ensino Supletivo", com o 
tual de 7,67'0. 

perce,!! 

A class1x1caçao da despesa segundo sua natureza obed~ 

ce o quadro abaixo: 
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A Despesas Correntes correspondem Cr$ 1.3a9.505~r20.000, 

destacando-se os gastos previstos para pessoal - Cr$ 822.78l.900.00~ 

As Despesas de Capital estão destinadas Cr$ 102.569.180.000. A rE 

brica Pessoal detém, 63,4~ do ~o~a~ dos recursos previstos. Do re~ 

tante, de acordo com informações adicionais prestadas pela Secret~ 
ria de orçamento do Ministério do Trabalho, 5,0% estão reservados à 
amortização da dívida, 15,5% a atividades consideradas meio e 16% a 

atividades fim. 

então I)TPVl.stos Crt 305,9 billlõps para Trar.: Ic-rGncÍds 

lntrcqcvc'r'n:)mcnt"tub a ·l'r.atil-s~ da contribuIção ao orç:Elmcl1b') da l·una.=!. 

Ç";:io ~lor:gc 'fJuprat. ele l"jgucJredo, no ·Julor. de Cr~ J b~lhõc:z {rubricé\ 

'irtlrJ::>fcrê.nc~as Opcrilcj onais) I e do prov~sionaif(çnto dL~ Fundo~ m~r:t.1 do::, 

pelo !lini"térJ_o do Trabalho, no montante total de Cr$ 302,9 'b::' lhõ"" , 
Os fundoH quo concentram a maior parte desces r~cur~os são o :r'unão 

de Assistência ~ao Desempregado que', COPl a dotaç'ão gJobal prevista p,a,,­

ru Cr$ 201 / 6 bl.lhões e a Conta Rspec1al r::mprego e Sal~r~o,('''Ohl Cr$ llt.l,3 

bilh3es_ previstos para 1986. O Fundo de Assistência ao OC8(~~pre9ado 
concenLra suas deSpe&dG 'nos pJ:,ojetos e atividades uDé:;eT'volvinl~nto do 

,Sistel'la Nacional de I:mprego" (Cr$ 89 bllhões), "Sistcna di: ln10rwE. 

çõc" 'sociai" (Cr$ 23 bilhões), "prcpornçãc de Hão de Oio"" (C,~ 14,.> 
bilhões) I "Villorl.zação da Açdo S~nd1calll Cr~ 13,5 bilhõ(~:;} C? 1'i\~;C;1= 
t.0nCJ tl FinanceIra a 'frabalhndores Desempregados' Cr~ 13,5 i)J Jhô~:~}. ~ 
Conta LspccJ.al EmprQgo c Saldr:io dcstin~ a mator parte dê-seuL. ~ }"CGt~::: 

50S i-.l!:! ntivldcldcr> IICOl1sLrução, Aguj sição e Reapa-relhmnento de Un_~ 

dn.dC::'5 Rc--Ç'Jlonais do Trabalho" (Crf 33,4 bllhões), IIAd:ninlst.rilç50 e 

1;>:1 scall ~nçl.'o do 'l.lrebalno ll lC':-v 3.1,1 b.l.J 110(.:s) .:;! lICOl.I.:-d~'::HJ.\,:;lJ 

tcnçRo ãos Serviços 1\.dm1n~nLrativos" (Cr$ 12,5 bilhõcsi. 

o pagaJll~nto d'2 encargOG e amortizaç5o da dívida. eyt,0E 

na COJ1Some Cr'F 73,5 bilhões. 'frnta-se da empréstlmo contraído Junto 

ao B1HO, em setembro de 1977, no valor de US$ 32 mllhõcG/ pari) fl-nn,D. 

ela:!:' o Programa de Desenvolvimento de Mão <le Obra. Aprox.::mada.m€'nte 

US$ 30 m11hõcs jã foram gastos em at1vidades desenvolvida" pelo SIH;;:, 

Secretaria de Não d~.! Obra e na implün1..ação do Servlço NaCl..ol1tlJ de 

Formação l'rofissioniü Rural - SENAR, N,rcela desses recm-BOS foi nl-1 

lizadú p(,~]a l"undação Jorge Duprat de Figueiredo, e, fora do 5.mh.vLo d~ 
t-1l.ni.Gtér~o peJ o S:CNAC e SENAI. O pagamento é realizado t~m uuas pdrcg 

las anuais no valor aproxl.mado de US~ 1.600 rlÍl cada e ucver.1 of,LL',r 

conc)uido em 1994, 

O }11nistério do Trabalho destina Cr$ 1,033 r,"lhôc" 

trdnsferêncl.as a orSlanl.Srnos int.crnaCl.onal.s. são bel1c[l.cl.~rio!:i d(~s:''ia:;; 

transícr0ncias o CcnLro Interamcricdno tia J\dminl.straç5o tio 'frab.llht'l 

- CINf, o Ccnt.l.O :nt ernmarJ cano de rornLÜçdo de Não .de OLra - CI};,ll:ltr'J~ 

co o rC}JrcsL'ntant e Jo Drasl.) Junto à sede da Organl.ztlç'3o IntcrnacH'l~.ll 

.]0 'r,-abnlho, ' 

f:;,\~ \111 Lll do c/-poc. .. to, é nossn opinJ.áo que d Propustc.l 

apl~c::.cnlnda clev'3rlt!. bR:r objC'to d~ D.J tcrnçõCf; ] ocúllL..Ddan .. No o/.i.tfJ,!2 

to, as n.;:;:;triç'õ~s ~mpostafi princ...ipaJIT'cntc pelo.~ 1\.' do rlrtjgo 65 d.:l 

COtlctitul.ção n:JD 12;n~tçln à CUfl. OpT0\rüÇdO ou-rajciçdo em bloco, rE. 

zãn pela 'lunl !;omos pela l.1p:rovEII;,:3o do ProJetol na p~rt"c referente ao 

M1ni>;t(;rio do :rrnbalho. 

SALA DA COHISSJ\O MIS'fA DE ORÇAMJ.:N'l'O, LH 17 DL OU'l'U13RO DC 1 985 

Senador ALJ.:XANDRE COSTA 
Scmador JOAO CALHON 
Senador ALllER'rO SILVA 
Senador GASTÃO MtlLLI:R 
Senador ALrRCDO CANPOS 

Senador SI,LDl\NHA DI:RZ I, Prefiidente 

Senador LENOIR VARGAS, Relator, 

Deputado GENr:BALDO CORREIA 
Deputado JOÃO AGRIPINO 
Deputado .:JOÃO HJ::RCULINO ~ -
Deputado MILTON FIGUEH.I:DO J ~1721~ 
Deputado OSI"lí\LDO LUlA I'ILlIO / E7oJCtk:> 

senador MARCONDBS GADELHA 
senador LOURIVAL BAPTISTA 
Senador JOSr: LINS 
Senador LOMANTO JONIOR 

RELATÓRIO 

Deputado OSI1ALDO TRI:VISAN 
Deputado ROBI:RTO ROLLI:/ffiERG 
Deputado SIEGFRIED HI:USI:R 
Deputado VIRGILDÂS10 DE SENNA 
Deputado AFRlsro VIEIRA LIMA 
Deputado JOÃO ALVES 
Deputado OSSIAN ARARIPI: 
Deputado WILSON FALCÃO 
Deputado NANOI:L RInEIRO 
Deputado JOSIAS LI:ITL 
Depütado EDISON LOllAO -­
Deputado NOSSI:R ALNI:IDA 
Deputado PI:DRO GI:RllAl,O 
Deputado- Ulll'.LDO BARf:N 
Deputado RICARDO RIBCIRO 
Deputado ÂLVARO GAUDllNCIO 
Deputado TRl'.NCISCO STUDART 
Deputado FURTADO LI:ITE 
Deputado JAIRO MAGALHÃES 
Deputado JOSll CARLOS rAGUNDES' 
Deputado MALULY NETO 
Deputado NILSON'GIBSON 
Deputado RCINHOLD STEPHANES 
Deputado OSVALDO MI:LO 
Deputado RONDON PACHECO 
Deputado AM1LCAR DE QUI:IROZ 
Deputado CJ:;LSO Pr:ÇANlIA 
Deputado ANTONIO OSORIO 

PARECER N'68, DE 1!II5-CN 

Da COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO, ao 

Projeto de Lei n9 6, de 1985 (CN) , que 

"Estlma a Receita e fixa a Despesa da 

União para o exercício financeiro de 

1986" - Subane~o 2700 - Ministén.o dos 
Transportes, Parte Geral - e as Entida­

des Superv~p10nadas: Empresa de Portos 

do Brasil SA, Empresa de Navegação da 
Amazôn~a SA, Companhla de Navegação do 

são Francisco e Servlço de Navegação da 

Bacia do Prata, 

Relator: Deputado MILTON FIGUEIREDO. 

Nos ,termos dos artigos' 65, 66 e 81, ~nci 
so XIX, da Constltuição F~deral, o Excelentíssimo Senhor Pres~dente 

da República encaminhou à apreciação do Congresso Nacional a ProDosta 

de Orçamento da Un1ão para 1986 (Mensagem n9-56/85, na ,origem) , • da 
qual cumpre":'rne', por honrosa l.ndlCação da Presidêncla Ida Cornl.ssão Ml.S­

ta de Orçamento, relatar a parte referente ao Ministério dos TranspoE 
tes e 
presa 

C1SCO 

Ent~dades Superv1sio~adas (Empresa de Portos do Bras11 SA, Em­
de Navegação da Arnazônla SA, Companhla de Navegação do são Fra~ 

e Serviço de Navegação da Bacia do_prata). 

A Proposta Orçamentárl.a para o exercícl.o 

finance~ro de 1986:con~igna ao M~nl.stér~o~~ exame aflotação global 

de Cr$45.136.730.700.000 (quarenta e c~nco trilhões, cento e trinta 

e seis bilhões, setecentos e trinta milhões e setecentos mil cruze~­

ros), acrescida de Cr$38,031.223.560.000 (trinta e o~to tr~lhões,tr~~ 

ta e um bilhões, duzentos e vinte e três milhões e quinhentos e se~ 

senta mil cruze~ros), em relação à_anterior (1985), ou seja,535.23%. 

Para o próximo exercício, o Min1sté-

rio dos Transportes partlcípa com 7,2% do Orçamento Fiscal, estima­

do em Cr$656.l26.l00.000.000 (seiscentos e_cinqüenta e seis tri­

lhões, cento e vinte e seis bilhões e cem milhões de cruze1ros),co~ 

tra Cr$88.872.115.000.000 (oitenta e oito trilhões, oitocentos e 

setenta e dois bilhões e cento e quinze miihões de cruzeiros), em 

1985, apresentando um acréscimo de 638,28%. 
I 

No quadro a seguir, poderemos observar 
não só os totais das -Despesas por Unidades Orçamentárias do Ministé 
rio dos Transportes, co i d -ns gna as na Proposta de Orçamento para 
198:, como também as da Proposta para 1986; a variaça-o percentual 
entr_e _ambas; O percentual de cada Unidade nos .recursos con~ignados 
ao orgaoi o Custeio de quase todas as Unidades -e-t d ' por absoluta fal-

a e dados, deixamos de apresentar O percentual d o Custeio da Se -
cretaria Geral - Ent1dades Supervis~onadas: 
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PROPOSTA ORÇAMENTKRIA variação Percentual Custeio da Percentual 

UNIDADE ORÇAMENTARIA (Cr$l. 000) Percentual na dotação Unidade do Custeio 
1985/86 do Orçamentária na 

1985 1986 Ministérl.o (Cr$l.OOOI Unid Orçam 

--
Gabinete do Ministro 2.269.600 16.212.700 614,34 0,035 15.932.600 98,27 

Secretaria Geral 3.760.QOO 40.555.700 972,90 0,089 35.809.500 88,29 

Sec Geral - Ent Supervi I sionadas 7.052.952.440 36.770.383.500 421,34 81,464 ni.\o há _ (' *1 ............. discr~minaçao 

Sec de Controle Interno 739.400 7.693.400 940,04 0,017 7.5b8.800 98,38 

D~visão de Segurança e 

Informações ........ 245.000 2.008.100 719,63 0,004 1. 959.700 97,58 

Depte;> de Administração 4.566.000 24.883.000 444.96 0,055 24.47ó.300 98,36 

Depte;> de Pessoal 17.614.000 143.898.000 716.95 0,318 135.766.300 94,34 

Conselho Diretor do 

Fundo da Marinha 
Mercante ............. 900.000 8.006.364.100 789,58 17,738 6.305.500 0,78 

Superintendência Naci2 

nal da Marinha 
Mercante ............... 22.440.000 124.732.200 455,84 0,276 119.078.800 95,46 

TOTAIS 7.105.506.440 45.136.730.700 535,23(*) 100% 346.897.500 -
(' ... ) 

-

Fonte: Propostas Orçamentár~a da União - 1985 e 1986. 
(*) V~r~ação percentual entre as Propostas Orçamentárias 
(**)Imposs!vel calcular, por absoluta falta de dados. 
(***)Não é o total do Custe~o das Unidades Orçamentárias 

de 1985/86, do Ministér~o dos Transpo.tes. 

porque falta clareza à Prop~sta Orçamentária. 

Em seguida, a proposta de orçamento do Mini~ 

tério dos Transportes - Subanexo 2700, e as Entidades Supervision~ 

das, para 1985: 
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PARECER 

Eu Já vi este f~lme! 

Os ~úm8ros não dizem rada. 

Da~ parecer a esta Propos~a Orçamentãr~a -
ou não - é a mesma co~sa~ 

O Congresso Nacional não poàe e não deve 

ser fiador de um Orçamento cuja proposta Já apresenta àé:~cit .. 

Melhor seria que os Parla~en~ares a àevol­

vessem ao Poder ·Executivo, para que lá ãescubram as "f6rPlulas m~ -

gl.cas" quepoESam equl.librar a Receita com a Desp:?sa, pOl.S, se, 

const~tuc~onalmenie, o COngresso aeve apreciar a matéria,não faz 

o mín~mo s~ntido ay;l~zarmos uma Lel. de Meios que já se apre&en­

ta deÍi~itária, e ainda mais que siquer t~vemos qualquer ingerê~ 
c~a na sua elaboração. 

Como os tecnocratas pret.endem solucionar o 

défl.cit apresentado? co.m a:,"mento-de l.lnpostOS? Provavelmente a 

Senhorês, esta ?roposta não é O que uma 
Lel. àe Mel.os séria exige. 

Fal~a-lhe ~ransparânc~a, acima de tudo. 

----F~carl.a sat~sf8ito se tl.véssemos que apre­
Cl.ar a Proposta do Orçarnento,Analítl.co • 

. A~ém do m~~s, um orçamen~o por funções é 
cada vez ma~s autor~~ário. 

c~rto seria gue esta Corn1ssão tivesse a fi 
nalidade ãe fazer "total rev1são da Le~ n9 4.320/64, o grande en­

t~ave da ativ~dade parl~üe~tar no processo orçamentário razão 

da existência de todos os Parlamentos ào mundo -, e das normas 

de Direito Financeiro-e Tr~butãr.l.-o. I ,fi • 

Desde a ~x~sLência dessa lei, é a 23 a vez 

qu~ dou parecer à Propost~-orçamen~ária, e, por mais incrívelqoo 
seja, 'esta é cópia fiel d~s ol:l~r~s v2nte 

. res somos 

e duas. 

Entretan~o~ ai~?a-continuo com a ~lusão de 

Enquanto isso não aconteceI nós, Parlarnent~ 

cúmplices de~te~~Fut~~ exercíci~ esotér~co de rnatemáti­

cE- e estatís;t;i.ca ,.; partic~p~nd~ _da __ rn,=nt~rinha 

,da_ tecnocrac~_ jur~"n.tad~. 

e de mais um engôdo 

_ Minha inten.ção não é - e nunca foi - defe~ 

_der o rabo do O~çamento à la ant2qUe. ~u~to ao contrãr~o,p01S não 
estive ~ não estou preocupado ~om emendas eleitore2ras. 

O que desejo é ver um orçamento hãb~l,tran~ 

parente, real, que-demonstre verdadeiramente um programa de tra­

balho, com verdadeiras def~nições de prioridaàes e metas. 

O que importa, na rea~idade, é gue o _Orça­

mento seja ~o povo, e não de apenas urna meia dúzia de iniciaàos. 
Há mu~to tempo, nõs, Parlw~entares, não t~ 

mos'poder para nada: 

- E ainda que· nossas prerrogàtivas sejam ~e~ 

tituídas, elas só terão realmente validade se o Poder Executivo· 

'também encaminhar ao~congresso o Orçamento Analít~co, po~s com 

·-este, enf~m, -poderemos partfcipar da Lei de Meios .. 

V{)TO 

. _ • por nã,? caber outra }':ledida, vo~o favorave,,! 

mente, com r~~~rições a~ e~ager~do ã~f~cit qu~ dever~a ser ~nél~ 
do no Guiness Book of.the records. 
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Nada ma~s a dizer~ Nada rna~s a falar, mas 
muito a pensar~ 

E muito mais do que isso: muito a fazer, 

para que o Orçamento da RepúblIca seJa um documento não tanto ~ 

v9rsal, mas transparente, com moderna técnica, própria do Terce~ 

ro Milênio, porque, como está hoje, é um documento exaur~do, sem 

finalidade, cansativo, repetit~vot sem criat2vidade, apenas mon§ 

tona repetição de números sem natureza própria, com um déficit 
que deverá ser coberto com o sacr~fício áo povo. 

Nosso voto é favorável, aguardando a execução 

orçamentária e o cumprimento do Art. 43 da Lei n9 4.320, de 1964. 
Mesmo sabendo que a primeira medida do Poder 

Executivo será um chulo decreto de contenção de despesas, capaz de 

min2mizar o inverossímil documento que estamos aprovando. 

SALA DA COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO, EM 17 DE OUTUBRO D~ 1 985 

Senador 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 
Senador 

Senador SALDANHA DERZI, Presidente 

Deputado MILTON PIGUElREDO, Relator. 

ROBERTO CAMPOS 
AL~XANDR~ COSTA 
LENOIR VARGAS 
JOiiO CALMON 
GASTÃO HDLLER 
ALFR~DO CAMPOS 
MARCONDES GADELHA 
LOURIVAL BAPTISTA 
JOSC LINS 

Deputado CID CARVALHO 
Deputado GEN~BALDO CORREIA 
Deputado JOÃO AGRIPINO 
Deputado JOÃO HERCULINO 
Deputado OSWALDO TREVISAN 
Deputado ROBERTO ROLLEHBERG 
Deputado SIEGFRIED HEUSER 
Deputaao WALMOR DE LUCA . 
Deputado AFR!SIO VIEIRA LIMA 
Deputado JOÃO ALVES· . 
Deputado OSSIAN ARAR!PE 
Deputado WILSON FALCAO 
Deputado MANOEL RIBEIRO 
Deputado EDISON LOBÃO 
Deputado JORGE ARBAGE 
Veputado NOSSER ALjolEIDA 
Deputado PEDRO GERMANO 
Deputado ALVARO GAUÕENCIO 
Deputado FRANCISCO STUDART 
Deputado FURTADO L~ITE 
Deputado JAIRO MAGALHÃES 
Deputado JOSE CARLOS FAGUNDES 
Deputado REINIlOLD STEPHANES 
Deputado OSVALDO MELO 
Deputãdõ RONDON P~CO 
D~utado AM!LCA~ DE QUEIROZ 

LOMANTO JONIOR 

PARECER N9 69, DE 19$-CN 

Da Com133ão ;'Ii3ta de Ç>rçarncnto, 30ure o Projeto 
de Lei n9 06, de 1985 (CN), que -Estima a Rece! 
ta lL.l:j.xa a Despesa da União para O exercI cio 
financeiro de 1986-, l~exo III - prograr~ção 11 

Cargo da3 Entidades 6u?ervi3ionadas, Subanexo 

5700 - lIin1stório dos Transporte3: 5701 - REDE 

FERROVIA;UA FEDERAL S/A; 5704 - DEPARl'lIHEN'XO :l! 
CIOltA!. DE ESTRADAS DE RODAGEM, 5707 - ENPRESA 
BRl\SILZIR1'. Di; 1?L1\Nr:JN~TO DE TllMSPORTES; 5713-

EflPRESA 3llASlLEIR1\ DE TRA:ISPORTE:l UiUA.WS; 5726 -
COlII'AlIIIIl. lI!:lWILI:I,u> DE TP.c:I:; urml~lOS; 5727 - ~!:! 

PRESA DE TRt:US UnSI~WS DI: por:ro ALEGa;;; S/I,. 

P.elator: Deputado Cid Carv<:llho 

RELATOltIO 

o Exmo. Sr. Presidente da RepÜl>lJ.ca, CIU oued1iln­

cia ao =nd.-unento consti~~c10nal, encaminha à cons1cl~ração do Congres­
so Nacional a proposta de orçamento da União para o exercIcio financei­
ro de.l986. 

Por designação do ilustre Pre3id~~te da Comissão 
Mista d<l orçamento, coube-nos o c.xan~ da d~spe5a da3 cllt1ôadc.3 aUl,crvi­

i1ona~G acima epigrafadas, vinculadas ao :~nistério el03 ~ran~po.tes. 

REDE I'EI1llOV1:l\RIA FEDEI'..AL :;/1, (RI'r'SA) 

A Rede Ferroviária Federal S/A (REFolh) õ = ~o­

ciedade de econOl.u.a r.u.sta criada l'ela r:.i n? 3.115, do 16/"3/:'7, tCIlt:O 
como objetivo social promover e serir 03 intar~S3a~ da União no 3ctor 

de transportes ferroviários, sej1llll relativos à opera~ão ou Ill(!SI.1O ao !)1~ 

nejarr~to o e~cução de obras de engenharia !erroviárià. 

O projeto de lei ora em exame consigna à f<FrSl. 

reCUr.303 do TC30uro Nacional orçados em quatorze trilhões, c~nto c !icte.!!. 

ta e 3ei3 bilhõe3 Q dU4:0nto3 e mil rnilhõe3 de cruzeiro3 (Cr$ ••••••••••••• 

14.176.201.000.000), 03 'luais re;?re30ntru.l 38,5~ do total destinadu a ... 
entidade3 3upervionauas pelo Uinistério do.; Transporte ... 

A llCde Ferroviária Federal S/I" conforme 'luadro 
adiante apresentado, cn'l1rcgarã, em 1906, os recursos .:t ela destinados 

con clc:;pc:;n de re3soa1 (Cr;-:!, tl trilhno), dIvidil'; internil o el'ternil c 
encargos pertincnto5 (Cr$13,O tr1Llõcs), rC3tando; .... )U.ra c1asl."c,;;".J cor~i i!l 
vest1Mt!nto.s, u::>ené'!3 a l"juantia de Cr:;102, 4 bilhõc3, <!UC 50: raf~rc à con­

trapartitia nacional c'le emprést1n,o contratauo, cnt 1982, COll o 3....tnco !1Wl­

dial (3I:lD), ..,ara melhoria '" recul'ern-;:ão ue rotas fcrroviári .. " locali,,!! 
c.iü';. cr! áreas que abrangcn. os r:stado.l tlo Rio r:ranl'la t!ú Sul, 1,"Jaranã: Mi­

nas Gerais e Goiás. 

DEP1.RT1~Il:)lTO llACIruAL DE ESTRADAS Df: :IDDAGE!: (D·,ER) 

Trata-se de autarquia federal, vinculada ao !li­
nistério dos Tran3portes, criada enl 27/12/1945 pelo D2crcto-Lei n9 0463, 

COM a finalidade de executar a política nac10nal de viação rocioviãria no 
plano federal, possuindo autononia administrativa, o?uracional e,finan­
ceira. 

O projeto de lei em al)reciação fixa a ueopesa do 
D/!ErJ., para 1986, li conta de recur.;os <'o Tesouro ,acionaI, el •• doze tri­
lhões, ol.tenta c urc bilheo'], !lctecento'l e 3ctenta e tr~.3 nil,lõcS ta quo!! 

trocentO::l nil cruzeiros (Cr$12. 031.773. 400. ~JO), ::liç:n~fican<1o U1:m ",art! 
cipaç-ão êc 32, ai no total c'as entic~.:ldc3 3u:?crv~sionat:ü.:; :,ulo ;~illi3tério 
do.'3 Trans.)ortc.:;. ::> D}lER tal\j&, contará, ·;~gu.ado <..uaêro aJiünte a >rcscn­

tado, com racurzos g:ue l 11C -,arão repassados .pela Seca:etaria d(! illaneja­

mento da rrc.3ic.~ncia da ~pruJlica (S&PLAN), I)rOv~nie1i.tc3 l~O PIl-l - Pr\Jgr!! 

r.~ de Integração .... Jacional e de tll.lpré':iti!·o'l externo:;. 

DOgWldo enclarccine11C03 ?rest~do'l :J~la Sacr~taria 

c.e Pros-ran~ão Financeirn c Orçar.lcr..to tlo ::inistório do.::; ~ra..ls~~rte1f li 

ir.Q1auta<;ão e !?avimentação c:.a ;3:.:t-364, no trec:.'1o Porto Vel.h,-r:io branco, 
iniciada no corrente exerclcio, é a ú:1.ica o!Jra neva COll"ltól:lte óo :,r0'1r ! 
ma (la investinento,; C:o :llJEr· :1rcvi3to !lara o prõ:dr.o eXG!rci.cio financei­

ro. A I"ropõs1to, tal d;)ra ~:it5. sendo lo!,Xacutn,«1a cor~ rt::cur!lO!l ... Jrov.2flicnt:.e.i 

uO acordo ãe em:.)rê3tir.o contratado COIr o !lID - .&lanco IntcrüIlerl.C..lno du 

Dcsenvolvi~ento. 

Acre JCantalluo-se ao total ~e Cr ,12, úd tril.lõ"s 
cc.n.iguudoa ao D:Ii::."t o valor de Cr,;l,u trilhão oriW1.do dos :.ncarç, ... .; l:er.u.s 
c!a Uaião, tcrerID3 :;.ue, e ... ! ternos ç;10bol.i~, o u.~!,;:-;, ~ol1tarS, ,lO rrÓ):l.l.O e­

xerclcio fina.,cairc, cor.l Cr~13,OIl tril:lõcS, do'1 quais 60\, \lU ... ...,ju, 
Cr:;7 ,a~ trilhõo .. estarão cor..pronl<!titlo .. CO! .. tle'1prJ3a .. <lo L"'.<:30 .. 1, d!vi<.!a 
.,ú!)l1ca c outros custeioo, reatando 40~ (Cr$5,22 trill1ões) .,ara in..,,,s!:!. 
mento'1 c outras dear,eaa:; de capital. 

Alóm de serem 08 Cr$5,22 trilllões,acima rareri­

dos, insufici~ntos ao 3uprimcnto ele todas as noce3~i~ades do PaI.; em 

termos ele rodovias, regiatre-".., o incômodo fato ele quo 43\ ele3sa verba, 
corresvondente a Cr$2,24 trilhõas, representa a contrap~rtida naci~lal 
aos fillül,cia."1lcntos dos aancoa lIW1.dia1 c Inter.:u-.lCricnno ue w:s",nvolvi~ 
ta, o que tornan tais recursos 1ndiGponi.vcis para <ilplicações e1l1 outros 
projcto3 diferentes daqucle3 acordadon com aquelas en~idadcs í~n~,cci­

·rll!l. 

~1I'I!ESA 13RASILEIM D~ PLIINEJ1~!EN'rO DE TI'.1INSPOllTES (GEIPOT) 

Esta cr.i'resa, cuja atuação é <10 ãrÜJito nacional, 
tem .. incumbência de prOL1Over, eXQc:uti~r ç coordenar c1S ativic!aue.i ~ e!, 

tudos e .,esquis as necessárias ao plllllejar..ento elo transl>orte .no PaIs. 
O GLIPO'r contar:, el!! 1986, coo Ilotaç~o ordinária 

da orden de Cr$167,7 bilhões, significando uma participaçã? d~ 0,~5i no 
r~ntantc c1o~ recursos do Tesouro destinados às entidades nupervi5icna­

dba pelo :·~ni.Jtário dos Tram,portc3 •. 
O ~uadro atinente à dCIJ]?C!sa do Gl.:I?OT ~e1..or,.;tra, 

con clareza, COMO serão d~srandidos 05 reCUr'103, incfu3ivc O~ Cr$2,O b! 
lhões que lho serão rel'assa~os .~ela sr;~LM~, através Ü'T.3 Encargo,; Gerai3 

da União. 

E!lPilI:SA B'U'.sILEIFA DE TR1\;,SPOllT~S URt31>lWS (E3TU) 

Tem a EPTU por incumbência prar.Dver e cooxt:enar 

a execuyão da polftica nacional dos tr~,s~ortes urban03, observando a 
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compatibilidade de:>tas c,?I:l a polItica nacional da trans!,orte3 e a polf 

tica nacional de desenvolvinento urbano. Sua atuação se dá em nív~l :1.2: 
cJ.ona.L. , 

O projeta de lei orça~ntária da União ~ara o 

exercIcio financeiro de 1936 cansigna, em favor da ES'rU, fi conta do 're 

SQuro Nacional, dotações lJue to-talizam três tril:lões, guinhcntos e se­

tenta e oito bi1hõcs, cento a quinze r,tilhões e ce'n mil cru-leir03 (Cr$ ••• 

3.578.115.100.000). Contará a ESTU, ainda, com recursos provenielltes 
• dos Encargos Gerais da União, num tatal de Cr$6,6 bilhões, conforn~ qu~ 

dro adiante apresentado. 

COMPA.>qHIlI. BRASILEIRA DE TRENS URBA.~OS (CSTU) 

A Campanhia Brasileira de Trens Urbw,a3 fai cri~ 

da !leIo Decreto n9 89.396, de 22/02/34" atraves da tra.,sfarmação d,a an­
tiga Empresa de r.ngcnharia Ferroviária S/A (Etlar.rER). 

1. criação da CalU!?anhia Bra:3ileira ue Trens Urb,!! 

nos (CB'l'U) resultou do e:ltaàclecincnto de r..aior dc~celltraliza .. ão 'no 

~ctor de tran3~ortc ferroviário. 

A nova er.tpresa cou.:;ervou a p03ição de SuD3itliã­

ria da ~aa Lcrroviãria receral S/A a, conseqaentcmentc, ,1 de soci~da­

do de econor.·ia msta, G23ta .Ecitu cor I Li arl~:)la atri.,)ui~ão Ü~ r~iliizar a 

impl~~t4Ção e opera~ão dos 5crviço5 de t~üns~ortc fcrrov~Sr~o ur~dno 
con3tantcs {lO Si~tema Nacional da Trnns:,ortes Urb.:1l'lo::;. SUL! árca llc at.':: 

ação concclltra-!3e na::; capitais de r.;stac1o'i onC:c :iC ill:>L:mtc ou ex~)lorc­
serviço'! relacionados com ~- objetivo :;ociar.-

A CTBU está contcr.~ladal pulo !)rojeto de le~ ora 
em cxam~, COili dotações ord~l1ãria3 fixadas cn quatro trl.l:tõc.5, trozento3 

e sessenta e oito biJ..:lõeS, novecentos e noventa e- un~ r,ll.l:lões e nOVclC8:11 

tos nil cruzeiros (Cr$4.368.991.900.000). Além l!ed ... a ver,la, a~nC:a ser~o 
~estinados ã Cl3TU Crt.358,7 bilhões oriundo::; do~ Encarrro3 Gcrais da União, 

conforr.te-rjuadro adiante a~rescntado,-onde se d1scrirl.~m'" em jue serão 

gastos todos O,:; recursos atri..)uíõos à CD::?U pela :,"ropo3tt'!. orra.'ilcntãria 
C!:l questão. 

;.. Enprcsa ~e Trens Cr!J.:lno'3 -GZ ?orto l.lcr;rc .3/1 ... é 
~~a sociedade da econOmia ~5tn, 5~5i~iãria da r~~e ~crrovi~r~a r~de­
ral S/A, criada pelo Decreto n9 84.64J, de 17/04/19&0, COl1 a ~ncwu;Jên­
cia de ioplantar e operar sarviços de trens urh.:mo~ na rCl~iio netro;,>o­
litana de ?orto :,les-re (m). 

1. llro!Josta orçar.antãria erl .::.:"\roCid..;ão cOClsi.;n.l 
recursos a T:tt~SU:S, ã conta elo ~c')ouro .lacional, no r.o;ltante de GU~ell­
tO!l e cilltlUcnta e trê3 b~l:lÕe!3, trezanto3 c vint\! c doia milhões ú t:.rc-

, zento'i rtil ,cruzeiro:> (Cr$253.322.3UO.OOO), -lue devcr:ia ~.ar clos',",,<Uc..OJ 

na raaliza-:ão do seu :?r~rana de tr':w;!1'1o, cujo uctal:hU;l13nto a:t5. con­

tido nu..l \'!uac.lro adiante a"rcscntado, através (~O ,.:ual .l~ O'):l..::~va que él.::>e 

nas 10,2% CallU031a. verba CCr$25,il b11hõt:!t3) uc-;tinar--;e-.lo a. il1vc: ... ti.i.~n-­
tos e outr3.3 desp<asas de capital, endcroça..."lUo-Sc os rO'itant.:! > 3;;), (,,':; a. 
cleipcnas cor.l l'c3soal, dívidn i l1terna - e outros cu:;taio!,. 

PRGI7ETO DE LEI DO OnçA!lE!;TO DA UNIAo PAlIA 1986 

MIlIISTeRIO' DOS TMNSPOU'l'ES 

1 C~TA DE RECUP~OS DO TESOURO 

ENTIDADE SUPERVISIONlú1A' llEDE FERROVIAnIA "'EDEML S/A - RFPSA - (CrU.ooa) 

ORClIimNTO DO 14I-
~ISTgRIO DOS TRAN~ . 

- D I S CRIMINAÇ1iO PORTES - , 
- • Dotação ordinária P I l~ P ME . 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1.008.000.000 

ENCARcOS DA DtVIDA INTER:~A 
, 

2.585.346.000 

ENCAllGOS DA nfVlDA E.(TEllNA 2.901.237.000 

OUTROS CUSTEIOS -
~IORTIZAÇÕES DA DtVIDA INTERNA 4.907.544.000 

1I!~ORTIZAÇÕES DA DtVIDA ExTEl\.'Ul 
-

2.67.1.592.000 

INVESTUlENTOS E OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 102.480.000 -. 
Helboramantos e Recuperação na rota Pinha1zinho/pon 

32.480.000 ta GrossalEng? Bley/são Francisco/Mafra/Gen~ Lu~ -

Ue1horamentos e Rec:uperaçÃo na rota _ OUri~hos/Ciano!: 
70.000.000 te/Ponta GrolsA/Guarapuava/ParanagUA , 

- , 

. 

-
TOTAL 14.176.201.000 . 

-
-
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lo CONTA_DE RECURSOS DO TESOURO 

ENTIDADE SUPERVISIONADA, DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTnADAS DE RODAGEM - a~ER . 
-

D I S C R I l4INAÇÃO 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

ENCARGOS DA DIVIDA INTERNA 

ENCARGOS DA DIVIDA EXTERNA 

OUTROS CUSTEIOS - -

• AMORTIZAÇÕES DA DIVIDA INTERNA 

l\140RTIZAÇÕES DA DIVIDA EXTERNA 

INVESTIHENTOS E OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 
Restauração de Rodovias 
Conservação de Rodovias , 
Sinalização de Rodovias. 
Construção e Pavimentação de Rodovias -
Estradas Vicinais 

- O.utras 

T 
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ORÇA\II;NTO DO NINIS -
T~RIO DOS TRANSPÔ!!. :e.~CARGOS <!:ERAIS DA UiUÃO 
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.(PIN) (p~lE) 

1.592.618.600 

27.548.600 , 
2.257.002.000 

611.660.000 

88.325.600 

3.284.568.600 

4.220.050.000 1.000.000.000 

2.002.660.000 800.000.000 

1. 318. 600. 000 

20.900.000 

700.000.000 200.000.000 
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PROJETO DE LEI DO ORÇMICNTO DA UNIÃO PARA 1986 

11INIST~RIO DOS TRANSPORTES 

! conta de Recursos do Tesouro 

Entidade Supervisionada: EHPRESA BRASILEIRA DE PL1\NEJNlENTO DE TRANSPORTES (GEIPOT) (Cr$!.OOOl"" 

ORÇMlENTO DO MINISTgRIO. 
D I S C R I M I N A ç I O DOS TRAl'iSPORTES 

-
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 150.600.000 

ENCARGOS DA DíVIDA INTERNA 

ENCARGOS DA DIVIDA EXTERNA 

OUTROS CUSTEIOS 17.135.000 

.!'~V.ORTIZAÇÕr:S DA DIVIDA INTERNA 

Av.ORTIZAÇOES DA DíVIDA EXTERNA -

INVESTIMENTOS E OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 

, 

T O T A L 167.735.000 

PROJETO DE LEI DO ORÇ'l\l1I:NTO DA UNIÃO PARA 1966 

~IINIST~RIO DOS TilA.'1SPOR'rES 
! contá de recursos do Tesouro - - ,-

Entidade Supervisionada: EHPru;SA BRASILEIRA DE TRl\l~SPORTES URBANOS (EBTU) 

-

ORÇA 'lENTO DO IIIlUS 
TgRIO DOS TRANS= - DISCRI/lINAÇ Ã O 
PORTES 

-
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 65.300.000 

ENCARGOS DA pí~IDA INTER'IA 
ENCARGOS DA DíVIDA EXTERNA 1.071.885.200 
OUTROS CUSTEIOS 29.810.000 

N-IORTIZAÇÕES DA DIVIDA INTERNA 
Av.ORTIZAÇÕES DA DíVIDA EXTERNA 1.562.482.900 
INVESTI:ICNTOS E OUTRAS DESPESAS DI: CAPITÀL 848.637.000 

Manutenção dos Serviços Administrativos - 190.000 

Expansão e ~!e1hor. de corr~dores Estruturais 274.169.000 
Reorganização do Transport PÚblico por ônibus 28.272.000 

Expansão e He1hor. das Vias Alimentadora~ 318.410.000 
correção de Vias Urbanas 125.565.000 
Implantação de Equip. Abrigos e Passarelas nas Vl.as Urbanas- 27.163.000 
Sinalização de Vias -Urbanas 

, 
24.356.000 

Implàntação de Ciclovias 
- - -- - 3:194.000 

Implantação e He1hor. de Terminais de Passagel.ros 18.574.000 
Implantação e }1e1hor. do Trksporte Ilidrovl.ário Urbano de 
Aracaju 11.977.000 
Expansão e llelhor. de Acessos e-l'.lléis Viários 16.767.000 

. Utilização do Gás Natural no Transporte Coletivo Urbano de -
Passageiros - GASURS 

T O T A L - - 3.578.115.100 

. 
-

ENCARGOS 'GERAIS DA UNIÃO 

(PIN) (P}lE) 

- -
2.000.000 

-

2.000.000 -

(Cr$!.OOO) 

ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 
IPIN) IPME) 

-

- -

6.600.000 --,' 

--

-
6.600.000 

- 6.600.000 

063 Sábado 26 
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PROJETO DE LEI DO ORÇA!lENTO DA UNIÃO PARA 1986 

MINISTl'!RIO DOS TRANSPORTES 

! Conta de Recursos do Tesouro 

Entidade Supervisionada: COHP~HIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS (CBTU) 

ORÇAMElITO DO IUNIS-
DISCRIMINAÇÃO TERIO DOS TRANS-

PORTES 

PESSOAL E E~CARGOS SOCIAIS 1.721.148.000 

El~CAl!GOS DA DIvIDA INTER!~A 589.756.000 
ENCARGOS DA DIVIDA EXTErniA 546.491. 800 
OUTROS CUSTEIOS 819.368.000 
MIORTIZAÇÕES DA DIVIDA INTI:RNA 27.387.000 
A:10RTIZAÇÕES DA DIVIDA EXTERNA" 162.273.100 
INVI:STDIEIITOS E OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 502.56B.000 

Melhor. c Hodamização dos Transp,_ Ferrov. Urbano do 
Rio de .Jrutel.ro 205.882.000 
Melhor. e ~Iodemização dos Transp. Ferrov. Urbano de 
são Paulo 270.073.000 
llelhor. e Modemização dos Transp. Ferrov. Urbano de 
Recife -
~lelilor. e MOdemização dos Transp. Ferrov. Urbano de 
Natal - -
~lelhor. e Modernização dos Transp. Ferrov. Urbano de 
.João Pessoa -
l'.elhor. e Modernização dos Trrutsp. Ferrov. Urbano de 
Fortaleza -
Reanarelhamento Administrativo 26.613.000 

T O T A L 4.368.991.900 

PROJETO DE LEI DO ORÇAlIENTO DA UNIÃO PARA 1986 

lUHIST~RIO DOS TRt,NSPORTES 

! Conta de Recursos do Tesouro 

Entidade Supervisionada: EMPRESA DE Tru:NS URBANOS DE PORTO ALEGRE S/A - TRENSURB. 

DISCRIMINAÇÃO ORÇl\l1ENTO DO mNIST.eRIO 
DOS TRl\l~SPORTES 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 94.945.000 

ENCARGOS DA DIVIDA INTERNA 127.577.300 

ENCARGOS DA DIVIDA EXTERNA -
OUTROS CUSTEIOS 5.000.000 

AMORTIZAÇÕES DA DIVIDA INTE&~A -
AM:JRTIZAÇÕES DA DIVIDA EXTERNA -
XNWSTlMENTOS E OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 25.800.000 

Consolidação da la. Etapa do Trem ~letropolitano de Porto 
Alegre (Trecho Porto Alegre-Sapucaia) 25,800.000 

T O T A L 253.322.300 

Outubro de 1985 

(Cr$1.00<11 

ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 

(PINl (PMEl 

348.757.000 10.000.000 

196.825.000 -
121.932.000 -

20.000.000 -
6.500.000 -
3.500.000 -

- 1'>.000.000 

- -
_3.18.7~7,"º90 10.000.000 

(Cr$1.000) 

ENCARGOS GERAIS DA UlIIÃO 

(PIN) (p~lE) 

- -
- -
- -
- -
- -
- -
- -

- -

Do .. exame da deopcsa atribu!cIa ã:3 entiüul1c3 3upcE 

visionadas ü.té aqui nnalisae.as o.os\!rva-.:;c que, ã e.xccção d.:l r:llipresa ar.!! 

sileira de Plansjancnto de TrOOlsportes (antigo G~IP01'), que não pos~ui 

qualçucr dívida, toclas à.s demais, uo acordo com 03 qunuroJ ülltariorl"c.!ll­
te apresentado.::.;, estüo com !Seus orça.t.".entos scrin~Qntc comvronetidos COr.l 

o cndivid~~cnto, tanto interno como externo, com ~U3tOS relativos a pc~ 

soal c com todos os encargos respectivos, o que demonstra, ~ortunto/que 
o atual Governo está e~enhaào em lioitar 05 dispêndi03 às exigências 
sociais inadiáveis e combater, com eficácia, o déficit público. 

A vista do exposto, manife3tar.to-nos pela aprova­
ção do Projeto da Lei n9 06, de 1985 (aI) 1 na rartc referente ~s segui~ 
tes entidades supervisionadas pelo MinistêrJ.o doz Transportes: Rede FeE 

roviãria Foderal S/A, Departamento ~acional de E3trüda3 de RODugem, Em­
presa Brasile~ra de rlanejllI"'lento de Trans,Portes, Er.lprcsu Bra.3ilcaira de 
Transportes Urbanos, Cornpa~hJ.a BrasileJ.ra de Trens Urbanos c Empresa de 

Trens Urbanos de Porto Alegre S/A. 
Não forar" admitidao emendas 1i despesa das entidf; 

dos supervisionadas objeto deste P~latõrio. 
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SALA DA COMISsiío MIS'fA Dr:: OnçAMI.:NTO, J.:M 17 DE OU'l'UBRO DI.: 1 985 

Senador ROBERTO CAMPOS 
Senador ALEXANDRJ:: COSTA 
Senador LENOIR VARGAS 
Senador JOÃO CALMON 
Senador,GASTÃO MULLER 
Senador ALFRr::DO CAMPOS 
Senador MARCONDr:S GADELHA 
Senador LOURIVAL BAPTISTA 
Senador JOS];; LINS 
Senador Lot-lANTO JONIOR 

Senador SALDANHA Dr::RZI, Presidente 

Deputado CID CARVALHO, Relator. 

Deputado GENr.BALDO CORRr::IA 
Deputado Joiío AGRIPINO 
Deputado JOÃO Hr::RCULINO 
Deputado MILTON FIGUr:lrL:DO/~ 

Deputüdo OSWALDO LI~ [,~HO/ 
Deputado SIEGFRIr:D llEUSr:R 
Deputado VIRGILDASIO DE.Sr:NNA 
Deputado ~IALMOR DE LUCA 
Deputado AFRIsIO VIEIRA LIMA 
Deputado JOÃO ALVES 
Deputado OSSIAN ARl'.RIPE 
Deputado WILSON FALCÃO 
Deputado MANOEL RIBEIRO 
Deputado JORGE AROAGr:: 
Deputado NOSSr:R hL~IEIDA 
Deputado PtDRO GER1'!ANO 
Deputado UBl'.LDO OAR];;1-1 
Deputado ALVARO'GAUD~NCIO 
Deputado FRANCISCO STUOART 
Deputado FURTADO Lr::ITE 
Deputado JAIRO MAGALHÃES 
Deputado JOS];; CARLOS FAGUNDES 
DeputadONn;Sow- GIBSON 
Deputado OSVALDO MELO 
Deput"ãCíõlmNDON PACHECO 
Deputado AMILCAR DE QUEIROZ 

DECLARAÇÃO DE VOTO DO DEPUTADO OSWALDO 
LIMA FILHO, NA COMISSÃO MISTA DE ORÇA­
MENTO, AO PROJETO DE LEI N9 6, DE 1985 
-CN, QUE "ESTIMA A RECIETA E FIXA A 
DESPESA DA UNIÃO PARA O EXERClcIO FI-­
NANCEIRO DE 1986", ANEXO 111 - PROGRA­
~!AçÃO A CARGO DAS ENTIDADES SUPERVISIO 
NADAS, SUBANEXO,5700 - MINIST~RIO DOS 
TRANSPORTES: 5701 - REDE FERROvrARIA ' 
FEDERAL S/A; 5704 - DEPARTAMENTO NACIO 
NAL DE ESTRADAS DE RODAGEM; 5707 - EM 
PRESA BRASILEIRA DE PLANEJA.~NTO DE 
TRANSPORTES; 5713 - EMPRESA BRASILEIRA 
DE TRANSPORTES URBANOS; 5726 - COMPA -
NHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS; 5727 
- EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO 
ALEGRE S/A •. 

- VencidO, tendo em vista a limitação das verbas dest! 

nadas à aplicação no Nordeste para obr~s novas de pavimentação de 
rodovias ou ~nvestirnentos em ferrovias. 

Sala da Comissão Mista de 'Orçamento, em 17 de outubro de 1985. 

(a) Deputado OSWALDO LIMA FILHO 

PARECER N. 70, DE 1985-CN 

DA COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO, sobre o Proje­

to de Lei n9 6, de 1985 (CN), que"estima a Re­

ceita e fixa a Despesa da União para o exercl­

ciç financeiro de 1986" - Ministério da Cultu­

ra e Ministério da êiência e Tecnolog~a. 

RELATOR DO VENCIDO: Senador JOS];; LINS 

Fomos incumbidos pelo Presidente da Comissão Mista 

de Orçamento para relatar o Vencido, na parte relativa ao M~nist~ 

rio da Cultura e ao Ministério da'Ciência e 1ecnoloqia constantes 

do Projeto de Lei Orçamentária da União para 19R6, vez que o par~ 

cer do ilustre Senador Roberto Campos pertinente à matéria não ~~ 

receu apoiamento por esta Comissão. 

Ministério da ~ 

Ao Ministério da Cultura estão previstos Cr$ ••••• 

1.122.4i4.000.000 (hum trilhão, cento e vinte e dois bilhões, qu~ 
trocentos e ~uatorze Milhões de cruzeiros) a título de Recursos 
do Tesouro, o yue representa 0,17% do total estabelecido à União. 

Tal do~ação está distribuída pela estrutura admi-­

nistrativa dê Ministério conforme detalhamento a seguir: 

, UII JtIL CtuUI"OU 
I""·:-;i;;i;;;;;;~(;;~;;--------------""------_·_------------------------

I 
' .. _---~!~~~~!;~!~~.!!~!~-~~-!~~~!!_'?~~~~~:~!~~~-~~~~~-~~~~:~~~~!_~~:~~~-~_.~--_.~~~~!~~~~~-~~-~~~~:~.' 
1(~O'I;Õ--i·- .. --------i-i7i-cl7i-c~-;:-;_i-·---··-------·-i·-;;i~;:j~;--i- .. ·;;_,.(~~;~~S-I· .... ·-ro;;~·· .. · .. 1 
I--·-··---·~-_·------------_·-------------_··--·--·_---·---------------·----·---------·---~---·t I I' I I I I , 

- '''0' : GIIVtftr 10 III"Iutao I •. ., •.• 0.: : ••• 1'5.100: 
I I I , , 
, !ECII(UI'i nul. I lel.H •• ~co, I IOI.,n.lC.' 
I I I I 1 
I U"'fUII'''SfUI.- (IIIHOIOU 5I..(.vISIC""'" I .... $n.fCOI , "0.$' •• '00' 
I I 1 1 I 

"0'" I SlClrUIHI CI (CJlI.C~f J!tI,aotO I l.IIl.IOOI I l.IIl •••• , 
, I I , I 
• CllvlUCI Df U>;vaAlfC' f ''''C:.'''CCI1 I )5.2 •• 10' 'UI.COCI 
I I 1 I I 
'"('"UII("IC ~E "O,,"UfIl'(JC I 17.101.1001 t 1I.1111.ICIOI 
I I I I • 

,.., I g('~U"flnc DE 'USCAI. , •• UI.~ClOI 1 '."'10"001 
I I , I 1 
I (0"$("", flDfU~ n CULTuai I •• U .... OI I •• U,.,oC! 
I I , I I 
I CClIIUU'Q "'CIO" ... If ""(li" I '.101.2110' h~ec..OOOI 'hIU • .20C:' 
I I I I I 
I (OIISEu.O UClO."" &O orlUto '1I10U.. I '.)1".U:CII 'O 0001 •• " .... 001 

l nelEull' Cf l,aa C\II.fUlU~ : lOz.on.!lol , . .CO.OCO~ lu •• n.,oc:1 
, I , f , 
I $fUnil!. OI: .UlllltOOttO "1$'0"1(0 f 1IIf151ICO IIIC""... I .0.217.4011 I ••• .2U ... OCt 
I I I I I 
I OEPAl"'1llttc IDf OfU'IVOLV'''fI4IC DE "EC~!CS 1fU1I'''D5 I 1.t.2l.oo01 I l.lU.OOOI 
I _ . 1 I I I 

----------~ .. ~------~-_._----------------------_._-------------------, 
- I I 1 1 

I l-11'.404.CIOI '.DlC.CDOI 1.tU.'U.GOOI 
I I I I 
_.~----_._-_._----------._---_.-

A programação a ser executada pelo Ministé­

rio no próximo ano está assim re1aci9nada: 

FUNÇÃO/ ~ROGRAMA 

EDUCAÇÃO E CULTURA 

Administração 

Ad~inistração Financeira 

Serviços de Informação 

Programas Integrados 

Cultura 

ASSIST~NCIA E PREVIOtNCIA 

PreVidência 

PASEP 

TO T A L 

VALOR em Cr$ 1.000 

1.120.705.700 

5.229.000 

2.182.100 

352.000 

4.000.000 

1.108.942.600 

1. 708.300 

198.300 

1. 510.000 

1.122.414.000 

Pela natureza da Despesa estão assim dis­

tribuídos os recursos. do MinistériO: 
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o Ministério tem sob sua supervisão quatro 

entidades da Administração Indireta que, recebendo Transferê~ 

cias do Tesouro, em conformidade com a legislação vigente, de­

vem ter sua programação integrada ã Lei de Meios. A tabela a 

seguir identtfica tais'entidades: 

Não íoram admitidas ememdas a esta parte. 

/I; ~~ -ªê. ~ ~ Tecnologia 

Ao M1nist~rio da Ciência e Tecnologi~ na 

presente Proposta estão alocados Cr$ 4.052.489.750.000 (quatro 

trilhões, cl.nqUc.nta e dois bilhões, quatrocentos e oitenta e 

nove ml.lhões e setecentos e cl.nqUenta mil cruzeiros) a título 

de Recursos do Tesouro, significando 0,64 do total previsto Pê. 

ra a União. 

A gestão de tal valor se dl.stribul. pela es 

trutura do Ml.nistério, a seguir identificada: 

Em 1986 o Ministério deverá executar o pr~ 

grama estabelecido na classifl.cação funcional apresentada n;:o 

presente proposição e que resumidamente apresentamos a seguir: 

,i\l::illJISI'P.lIÇÃO 1: VJ .• hNI.!J1\MCN'l'O 

Planciülllcnlo C.overnam_~ 

Informaçõos GoogrÁílC.:l3 c r::slat!!:it.l.c.:t3 

C.lC!noia e 'l'ccnoloqia 

Supc:rvJ.são r: Coordc.n~ção Sup'2rlor 

1\dm.lhlstraç"ão GGrD.l 

Dl.vulgac;fio Oficial 

ProC'ossfu:u:mto de Dal1o<; 

Aszigtência rinanccix-a 

Controla Intorno 

Dívid", Interna 

OIv1da Exlerna 

Particip<l.ç'ão SocieLn.ria 

Planc..jamonto e Orçalt.,;:,ntüção 

L':luOC1::~ c PL.~quiCil~ c.conôrll C'O-l"OCJ .'li;:> 

rc.::.qu!sa rundarnental 

PcsqUl.sa ApllCacli!!. 

DeS('Ulvolviroento E)<pcriroonLal 

Illformüçiio Cicnti.fica c Tocnológ1cn 

Sorviço!:. de Inform~)do (. Contru-iníol.!r..1ção 

Enaino de rós-graduaç50 

'l'rainamcmt:o de Rocurc;oz lh.!m"nos 

Bol=~s de Bstudo 

Previdência Social ao S~rvidor Público 

Prav.ldência Socl.al a Inativo:,; c rtd'n:-ionloU.l.s 

TO T 1\ L 

4.0[,2.4(1<) 7!l0 

----"22õõ6 000 

22.00C .<100 

1.03048').750 

2as.. U09 7[)O 

222.2f)!j.(JOO 

8JO.000 

1. 944.000 

2.578.000 

7.18G.ODO 

13.08.000 

24<1.152 000 

200.000.000 

10. nl.\lOU 

4fJ.7i)i DUU 

532.386.000 

J.636.3B4.000 

33.S37.000 

75. 9G&. 000 

B37.000 

384.549.000 
~. - 4.8~OOO 

322.311 000 

8.000.001l 

3.217.000 

4.0~2.489. 750 

Pela Nat.ureza d~ Despesa a presente proposição 

estabeleceu a seguinte conso11daç~o: 
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I r I I I 
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o Ml.nistérl.o tem uma Entl.dade da l~inistração I~ 

direta sob sua su?ervlsão intecrrada na presente Proposta Or9a~e~ 

tária. Trata-se do Conselho Nacional de Desenvolvinento Cl.entíf~ 

cO e Tecnológl.co ao qual estão previstos Cr$ ••..••••••••••••••• 

1.910.280.000.000 (UM trilhão, novecentos e dez bilhões, duzen -

tos e oitçnta nl.lhões de cruzeiros) • 

:Não for ... 'lm apresentadas emendas a esta parte .. 

rac~ ao exposto e consjderando que o ProJeto de. 

Lei Orçamentária para J986, na parte que apreclüMOs, atende 

aos di,positivos legais e à técnica orçanentárl.a e legislatl.va, 

não existindo cmendós n dprccJ.ar, S0r.10S pela aprovação das pa2: 

tcs relativas ao ["~n.!.'5t6r~o da Cultura e ao 14il1i~Lér~o da Ciê,!!. 

cia e Tecnoloria, n~ forna co~ foran propostos. 

SALA DA cmlIssilo MISTA LJJ:. ORÇA.'lLNTO. EM 17 DI: OUTUBRO DI: 1 985 

~f::U!=~= !..ENOIR \l'ARGAS 
Senador JOÃO CAU:OR 
Senador GASTÃO HOLLER 
Senador ALFREDO CAl-IPOS 
Senador HARCORDES GADELHA 
Senador LOURIVPL BAPTISTA 
Senador JOsE. LINS 
Senador LOHANTO JOl.fIOR 

Senador SALDANHA DLRZI, Presl.dente 

Senador JOS~ LINS 

Deputado GENEBJl.LDO CORREIA 
DeputadO JOÃO AGRIPINO 

Relator. 

Deputado JOÃO HERCULINO, cl IEclaraciio de voto 
Deputado MILTON FIGUEIREDO • 
Deputado OE"l~ALDO LIMA FILHO, cl o.claracão 
Deputado SIEGFRIED HEUSER ..,.. '-xc: 
Deputado VIRGILDASIO DE SENNA 
Deputado l-IALMOR DE LUCA 
Deputado AFRlsIO VIEIRA LIMA 
Deoutado JOÃO ALVES 
Deputado OSSIAN ARARIPE 
Deputado WILSON FALCÃO 
Deputado }~NOEL RIBEIRO 
Deputado JOSIAS LEITE 
Deputado JORGE ARBAGE 
Deputado NOSSER ALHEIDA 
Deputado PEDRO GEru>~NO 
Deputado UBF.LDO BARf:r'. 
Deputado FRÃ!~CISCO S'rliDÁRT 
Deputado J~'CARLOS FAGUNDES 
Deputaao NILSON GIBSON 
Deputado REINHOLD STEPHANES 
Deputado OSVALDO MELO­
Deputado RONDON PACHECO 
Deputado Al-IILCAR DE QUEIROZ 

VOTO VENCIDO DO SENADOR ROBERTO CAMPOS, NA 

MISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO, sob~e o Projeto 
CQ 

de 

Le~ n9 6, de 1985 (CN) , que "estima a Receita 
e fixa e Despesa da Un~ão para o exercI cio .. f! 
n"nceiro de 1986." Subanexo 3.400 - HINISTtRIO 

DA CULTURA. 

SU~lARIO 

I - A Mensagem Presidenc~a1 

Nos termos #dos artigos 65 e 6b da constituição Federal e na 

forma da legislação pertinente ã matéria, o senhor F~esidente da Rep~ 
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bl~ca submete ã apreciação do Congresso Nac~onal o Projeto de Lei n9 
6, de 1985 (CN), que estima a Receita e fixa a Despesa da Un~ão para o 

exercício f~nanceiro de 1986, em Cr$ 626:595.000.000.000,00 (seiEce~ 

tos e vinte e seis tr~lhões, e quinhentos e noventa e cinco bilhões de 

cruzeiros). 

Esse valor equivale a um incremento nominal de 61,20%, 

relação ao orçamento aprovado para o corrente exercíc~o. 

em 

A Hensagem n9 56, de 1985 (CN) , que encaminhou a proposLa su~ 

tenta que "este Projeto de Lei de orçamento reflete diretrizes e pri~ 

ridades funda~entadas nos pr~ncipios básicos que norte~am a Nova Rep~ 

blica: a independência, a liberdade, a soberania, o desenvolv~mento, a 

opção pelo social e a identidade cultural". 

"O Orçamento da União - prossegue a Hensagem -, peça funda 

mental do complexo Sl.stema de Adrninlstr3ção Pública, dave buscar a 

compatibilizaç.io do difícil equilíbrio entre as limitações dos recu,:: 

sos e as crescentes nccessl.dades de um País em dcscnvolvinlcnto corno o 

nosso", ilcrcsccnttindo que IIrcccssD.O, ociosidade de recursos e reduçno 

nu renda ~úio problf"mas quo, somndob dOS de n\\lurczn socl.ül ( ... ) CHLD.O 

a nos desafiar, rCljuerando nedidas finres e ur9'entas lt
• 

Diante disso, o Governo foi conpelido a Ifalener o soc~al 

COli'O a prl.neira prioridade ( ... ), COM ênfase nas áreas c1e educaçê.o, 

saúde, segurança pública, habitação popular e cnprego, aléfll de ef~ 

tivo ü~oio ao ~ncrernento da produção agrícola, sobretudo ce all.neE 

tos básicos, e a ~m~resc~ndívcl recuperação da rede viária. 11 

razendo rcnd '3são ao período anter~or, o Senhor Presiden-­

te da Rel.Júbl~ca argunenta que os gastos prograwados "não estno sen 

do criados nest.e Governo; eles Já vl.nhan sendo executados aLravés 

do orçanento monetário e tinharí' corno =onte ce, i'inancl.anento fi col~ 

cação de títulos àa dí~ida públ~ca e a emissão de ~oecal prática 

essa ~ue não permitia ao Congresso Nacional decid~r quanto, quando 

e en que gastar ll
• 

Conclui seu raciocínio, afirf.'lando que II nesta oportunida­

de, davo1ve-se ao Parlamento essa prerrogativa constitucional, bus 
canão-sc os se9u~ntes objetivos principa~s: 

tornar trnnsparcntes os ~astQs do Governo rederal, e~ 

plic~tando-se os subsíd~os d~retos e ~ndiretos; 

• possibil~tar una visão dos gastos público~ ~ai3 próx~ 

ma da realidade,. de rodo a auxiliar o Poder Ex@cutivo e o Congres­

so Nacional na defin~ção de :?rior~dadas, 

explicitar a d~mensão do déficit fiscal e a for~a 

financiá-lo e 

de 

estabelecer limites orça~cntários ~ara tOGas as dcs?e­

sas, elirnl.nando-se as contas er.1 aberto". 

Nesse contcxto,~nscreve-se o ~inl.stérl-o da Cultura, fru­

to do deSmCI"lbrnnento da Secretaria de Cultura c.o antiCTo :.1inl.slério 

da ~duca,ão c Cultura. 

II - A criação do m.n~stér~o da Cultura 

Criado pelo Decreto n9 91.144, de 15 de mnr'i0 de ] 9PS 

sua competuncia nLrill)gc as leLras, oS arLes, o folclore c OUlll:l 

IOrr;}~l);:' dI..! expn .. ~nB:ld cul Lur~ll, c a pn;!RCrvLlr~;}o do ~).:lLrl.r.ô:ll.u h t .ll'i­

rlCO, 'l.r~lueolóulcü, ilrtí.~Ll.co c cullur,ü. 

Por força ainda daquele dispositivo legal, [oram transferi 

dos a ele 0[; seguintes órgãoo a entidades: 

1. O Conselho Federal de Cultura - CFC; 

2. o Conselho Nacional de Direi to Autordl - CNDA, 

3. o Conselho Nacional de Cinema - CONCINE, 

4. a Secretaria da Cultura; 

5. a Empresa B~asile~ra de Filmes S/A - EMBRAFtLHr:, 

6. a Fundação, Nacional dc Arte - FUNARTE, 

7. a Fundação Nacional Pró-Hemór~a - PRÚ-HEMúRIA, 

8. a Fundação Casa de Rui Barbosa; 

9. a Fundação Joaquim Nabuco. 

A referida transferência, compreende o pessoal, os respec­

tivos cargos, o respectivo mater~al, os saldos das respect~vas dola­
ções orçamentár1as e as respectivas atribuições. 

fleve-se, portanto, ter am mente que a compos~ção do H:nis­
tório da Cultura se deu fi base"de ?rgãos e entidades pré-exlstentes, 

tendo sido efetivamente criada apenas sua estrutura adml.nistrat~va 

bás1ca. 

III - O Orçamento do Ministér~o da Cultura 

A Tabela 1 mostra a participação dos Min~stérios no orça­

mento do Poder r:xecutivo e· no orçamanto do conJunto dos f.1inisrerios. 

Obsarva-se que ao M~nistêrio da Cultura estão sendo destinados Cr$. 

1.122.414.000.000,00 (hum trilhão, cento e vinte e dois bilhões,qu~ 

trocentos e quatorze milhões de cruzeiros), valor que representa 

0,181% do total da proposla orçamentária do Poder Executivo e 

O,594~, se considerado apenas o conjunto dos Ml.nistérios. Isso in­

dica, por outro lado, que o MJnistério da Cultura ocupa o penúlt~mo 

lugar na perspectiva das dotações ;rçamentárias para 1986,- dentre õs 
dcrnal.s Ministérios. , 

Na Tabela 2 são comparados os dados orçamentários de 

1985 e 1986, para os órgãos que hoje compõem o Ml-n~stério da cultu­

ra, destacando-se os percentuais de cada órgão no quadro de sua 
dotação global. 

Observa-se que as entidades supervisionadas, isto é, as 

Fundações Casa de Rui'Barbosa, Joaquim Nabuco, Nacional de Arte 

·pró-Memória, por suas múlt~plas funções, absorvem 61% de todo 
e 

o 

recurso destinado ao Ministárl.o, vindo a segu2r a própria Secre~a­

ria-Geral (18%), a Secretaria de Ação Cultural (9%) e a Secretar~a 

Patrimônio H~stórico e Artíst~cõ Nacional (5%) • 

As atividades da Secretaria-Geral compreendem uma multi -

plicidade de ações, qu~ não as de caráter exclusivamente admin~stra 
t~vo, tais como a geréncia dos programas Etnias e Sociedade Nac~o­

~al (valorização da mulher, do negro e do Indio) e Aspectos Cultu -

~ais no Desenvolvimento do~ Programas CientífiCO-Tecnológicos, o 
Sistema de Informação Cultural -e os ProJetos de Desenvolvimentc Cul 

tural, qne absorverão, seg~ndo a propo.sta em estudo, quase 83% do 
total dastinado a ala. Os restantes 17% se dirigem· a tare.fas de 
planejamento, processamento de dndos, rnodern~zacão ndnllnl.strativa , 

de cunho meramente organizaçional. 

A Tabela 3 permi~e comparar as dotações das ent~dades su­

pervisionadns, entru os dois anos, bem como a participação de cada 

uma delas no orçamanto global de seu conJunto. 

TABELA 1. Participação (em Cr$ 1.000 e em %) dos Ministérios no 
orçamento do Poder r.xecut2vo e no orçamento do conjunto 

de Ministéxi9s e a posição da cada um dales, em ordem or­

çamentária decrescente. 

Poder Executivo 618.851.982.000 
100 (1005 ) 4 

M~nisté~ios 188.847.065.772 30,515
2 

100 

Aeronáutica 20.767.786.000 3 
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Agr~-cul tura 

Comunicações 

Educação 

Exercito 

Fazenda 

Indústria e COmércio 

Interior 

Justiça 

Marinha 

Minas e Energia 

Previdência Social 

Relações Exter10res 

Saúde 

Trabalho 

Transportes 

Cultura 

Desenvolvimento Urbano 

Reforma Desenv. Agrário 

Ciência e Tecnologia 

8.824.903.600 

1. 704.590.000 

36.450.712.100 

11.110.542.000 

5.897.636.591 

2.928.260.200 

3.689.733.700 

1. 954.690.000 

13.086.029.867 

2.228.522.900 

10.904.005.030 

3.656.091.000 

12.000.518.534 
1.492.074.500 

45.136.730.700 

1.122.414.000 

1. 638.409.300 

700.924.000 

4.052.489.750 

1,426 

0,275 

5,890 

1,795 

0,953 

0,473 

0,596 

0,315 

2,114 

0,360 

1,762 

0,590 

1,939 
0,741 

7,293 

0,181 

0,264 

0,113 

0,654 

4,673 

0,902 

19.301 

5,833 

3,122 

1,550 

1,953 

1,035 

6,930 

1,160 

5,774 

1,936 

6.354 
0,790 

23,901 

0,594 

0,867 

0,371 

2,146 

1. Percentual em relação ao orçamento total da União. 

2. Perc'imtual em relação ao orçamento do Poder [;xeculivo. 

8 

16 

2 

13 

11 

15 

4 

14 

7 

12 

5 

18 

1 

19 

17 

20 

10 

3. Percentual em relação no orçamento do conjunto dos Hin1.stérios 

4. Cm ordcln decrescenle de dotaçJ.o orcamcntária prcv.u:;t~l para 

1985. 

TABBLA 2. Comparação entre 05 orçamentos anUlUS dos órqãos ligados 

ao M1nistério da 'Cultura e sua partic1pação percentu1l1no 

orç1lmento global do Ministério: 1985-1986. 

Exercício 

Orgão 

1985 
em 

Cr$ 1. 000 

Gabinete do Ministro 

Secretaria-Geral 

Secretaria-Geral (entidades 

superv1sionadas) 

Secretaria de Controle Interno 

Div1São. de Segurança e Infom.açôas 

Departamento de Administração 

Departame?to de Pessoal 

Conselho Federal de Cultura 

Conselho Nacional de Cinema 

Conselho Nasc. de Direito Autoral 

Secretaria de Ação Cultural 

Secretar~a do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional 

Departamento de Desenvolvimento de 

Recursos Humanos 

1. 

156.486.718 

9.500.000 

1. 465.000 

2.825.150 

2.94".925 

2.465.100 

1986 
em 

Cr~ 1. 000 

6.029.000 

% 

0,53 

202.576.500 ~8,04 

690.516.700 61,52 

2.182.100 0,19 

352.000 0,03 

17.908.100 1,59 

8.471.900 0,75 

8.184.800 0,72 

11.107.200 0,98 

9.384.800 0,83 

103.685.500 9,23 

60.287.400 5,37 

1.728.000 0,15 

T O T A L 175.688.893 1.122.414.000 100 

* participação percentual da parcela deslinada ao órg50 no or,nmenlo 

global do Hj nistério 

TABJ:L1\ 3. COMparação entre as dotações orçamentárias das "Ll1tJdac1c!: Su 

p"rvül1o:1nd"s do MJnJ::tório da Cultura: 1985-1986 

(em Cro, 1.000) 

r.xC?rcícl.o 
1985 1986 

Entidade! 

Varia 
_ 2 

çao 
(t) 

Fundação Casa ue Ru~ Baruo~a 5.488.176 3,50 19.054.000 2,76 247,18 

18.515.800 11,83 70.741.500 10,24 282,06 Fundação Joaquim Nabuco 

Fund1lção Nacional de Arte 39.211.817 25,05185.435.100 26,85 372,29 

Fl!:1dação Nacional Pró-Hemórir, 93.270.925 59,60415.286.100 60,14 345,24 

Entidades Suparvisl.onadas 156.<186."118100 690.516.700 -100 341,26 

1. Percentual de partic~pação no orçamento das Ent~dades 

das. 
Sup"rvision~ 

2. IncreMento anual. 

Tais entidades cumpreM um papel bastante cspecI~~co 

escopo do Ministério da Cultura. 
no 

A Casa de Rui Barbosa se destina a desenvolver pesquisas 

hi&tóricas, filosóficas e )urídl.cas, em especial relacl.onadtis ao dirol. 
to brasileiro. 

A Fundação JoaqUJ.m Nabuco promove estudos voltados para q 

co~preensão da rea11dade sócio-econôMl.co-cultural das regiões Norte e 

Nordeste. 

A Fundação NaC10nal de Arte se propõe div~lgar a produção 
i)rtl;:.t~ca nacional, nas artes p15stl.cas, no folclore, na íoto~ra[iü e 

na mÚsl.ctl, ulém do. nlcJntcr o Inslituto Nac~onal da Artes Cênl.cás, dpsli 

nado a promoç-ão du d.:lnça,d.:l ópera, do Cl.rco e do toatroa 

li rundnç'Jo N~lC 10n.ü Pró-HC"IllÓrl.ll COPlpctc prcGcrva~ o 

môrll.o 11ls.Lórlco c c.ll"lí!.ltlC'O brdHileiro, pu\vcndu n nmn1.llpnç-ão 1:10 

luto Nélc~un.ll do J,iV10, de' 1ll11"I....'US, d 1 HjlJllOL(~C<l N~lCl.On.tl t..' d.:t.s 

histórl.cas de nosso País. 

p"lr~ 

ln:;Li 

De um modo geral, como era de se esperar, há um sUQ~ 

tancial reforço orçamentárlo, naqueles pontos onde é possível co~ 
parar, relativamente ao exercício de 1985. 

A composlçno da despesa mostra, com eloqfiêncJa, essa 

tendênc1a. De fato, QS,79% de todo o orçamsnto proposto p~ra o M! 

ni~tério da Cultura $e destinam ã função cultura, significando 

que as atividades propostas se encontram em íntima 
com os objetivos para os quais foi cr~ado. 

consonância 

A Tabela 4 apresenta o detalhamento da despesa do 

M1n1stério da Cultura para 1986, por órgão e Unidades correspon­

dentes. 

A proposta orçamentár~a referente ao Ministério da 

Cultura submet~da pelo Senhor Presidente da República se enquadra 

perfeitamente nos Ob)ctlVOS program5tlcoS daquele órgão do Poder 

ExecutlVOa 
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TAnr:LlI 4 .. Dctalhm'lento da deSI?CSa orçada para o. Hin~stério da Cult.ura, 

por ómão e unidac10s componentes (um Cr$ 1. 000,00 e ~), e 

COlm".[l]:"'1ÇÔCD percentuais entre d dotação de. cadn .unl.dade c a 

clot.açno geral do HJnistér~o e de cada órgão rcspectl.vo: 1986 

Cr$ 1. 000,00 

Gabincte do Ministro 6.029.000 

Assessoramento Superior 5.229.000 

Coordenação de Comunl.cação Social 800.000 

Secretaria-Geral 

Servo de Processamento de 

Dados e Informações 

Coordenação do Planejamento 

programação ~ Acompanhamento do 

Orçamenl;() 

Coordenação das Ativ. Culturais 

202.576.500 

17.000.000 

,400.000 

400.000 

14.376.500 

Desenvolv. de Sistemas Administrat. 117.000 

Participação da União no Capital 

da EMBRAFILME 2.000.000 

Etnias e Soc~edade Nacional 5.000.000 

Sl.steJUd de Informação Cultural 5.000.000 

Aspectos Culturais no Desenvolvi 
menta dos Proqramas CientífJ.co-Té9. 

nológicos 2.000.000 

Projetos de Desenvol. Cultural 152.000.000 

participação em Organismos 

Internacionais 4.283.000 

1. partic~pação no orcamento total do Ministério 

2. partl.cipaçno no orçdmcnLo da Un~dade. 

TlIBr:LlI 4. (cont.) 

Secretaria-Gcral (entidades 
qupervisionadas) 

Atividades a ~argo da Fund. 
Casa de Rui Barbosa 

Atividaaes a Cargo da Fund. 

Joaquim Nabuco ' 

690.516.700 

19.054.000 

70.741.500 

Atividades a Cargo da FUNARTE 185.435.100 

Atividades a Cargo da Fund. 

Pró-Hemória. 415.286.100 

SecrotHr1a de Controle Interno 2.182.100 

Adm. Financeira e Contabilidade 2.182.100 

Divisão' de Segurança e Informações 352.000 

Assess. Relacionado Seg. NacJ.on'al 352.000 

Departamento de l>dministração 17.908.000 

Coord. e ~Ianut. dos Servo 

Administrativos 

Departamento de Pessoal 

17.908.100 

8.471.900 

0,46 

0,07 

18,04 

1,51 

0,03 

1,28 

0,01 

0,17 

0,44 

0,44 

0,17 

13,54 

0,38 

61,S? 

1,69 

6,30 

16,52 

37,00 

0,19 

0,03 

0,03 

1,59 

1,59 

0,75 

% 

100 

86,73 2 

13,27 

100 

8,39 

0,19 

0,19 

7,09 

0,05 

0,99 

2,47 

2,47 

0,99 

75,03 

100 

2,76 

10,24 

26,85 

60,14 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

'rABr.LA 4. (cont.) 

Adl'1.' de Pessoal 8 •. 471.900 0,75 

Conselho Federal de Cultura 8.184.800 0,72 

rormu1ação da poH.1;l.ca Nac. 

de Cultura 8.184.800 0,72 

ConF.clho Nac~onnl de Cinema 11.107.200 0,98 

Normat.ização e r~scalização 

das At1'/. Cinemat. 

Conselho.Nac. do Dire~to Autoral 

Normatiz., Fisca11zação e 

Ass~st. a DJ.re~tos do Aútor 

Contrib. ao Fundo de Direito 

Autoral 

11.107.200' 

9.384.800 

9.374.800 

10.000 

Secretaria de Ação Cultural 103.685.500 

Interação entre Educação c os 

Diferente:; CO'lt"Yt,,~ Culturn,,, 4.000.000 

Coordenação das Ativ. de Crl.ação, 

produção e Difusão Cultural 33.485.500 

R~ferenciarnento da Dinâmica 

Cultural 12.600.000 

Projetos dc Ação Cultural 53.600.000 

Secretaria do Patrimônio H~stór1CO 

e Artíst1co Nac10nal 

Cooru. das At~v. de Preservo 

do Patrimônio Cultural 

Preservação de Bens Culturais 

60.287.400 

5.287.400 

55.000.000 

Departamento de Desenv. de Rec.Humanos 1.728.000 

CapnciLaç50 de Recursos HUlllnnos 1. 728. 000 

IV - As funções de repasse. 

0,98 

0,83 

0,83 

9,23 

0,35 

2,98 

1,12 

4,77 

5,37 

0,47 

4,90 

0,15 

0,15 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

99,89 

0,10 

100 

3,85 

32,30 

12,15 

51,70 

100 

8,77 

91,23 

100 

'. 100 

Fruto do desmembramento do Hin~stér~o da Educação e 

Cultura, coube ao t1l.nístério recém criado administrar fundos niti­

damente para repasse a outros órgãos, entidades e jnstituições.Ccrn 

efeito, a ele não cabe desenvolvei="trabalho em sua atividade-f~m 

que requeira dotação própria, a não ser para foment~r ; máquina 

burocrática para ele especificamente criada. 

Observe-se que a quase totalidade de sua dotação ( 97, 

3%) se dest1na ao repasse a outros órgãos t entidades e institui. -

ções, cabendo urna parcela de 2,7t ã alimentação de sua burocra­

cJa; destes, 1,8% efetivamente voltados para o custeio da máqui-­

na burocrática e 0,9% para pessoal. 

Assim, a quase totalidade das dotações é ,representada 

por repasses a institu~çõest entre as quais o Conselho Federal de 

Cultura, o Conselho Nuc.tonal de C~nema, O Ccnselho~ Nacional de Dirc.2:,. _ 

to- Autoral, as Secretarias de Ação Cultural e do Patrimônio Ihstó­

rico e Artíst~co Nacional e as entidades supervisionadas: A Secre 

taria-Geral atua igualmente como órgão repassador e fomentado~ 

sob vários aspectos. 

Diante disso, cabe indagar de um Ministério essencial­

mente l~gado ã educação se SUa dest~nação orçamentária não deve­
r~a, ma~s econom~camente, reverter em proveito das atividades do 

antigo MEC. 



070 Sábado 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Suplemento Outubro de 1985 . 

~ sabido que os países mais cultos não possuem tal M~­

nistério, ã exceção talvez da França, que assoc~a promoção cultu­

ral e com~nicação social. 

v - Parecer. 

A este Subanexo 3400 não foram admit~das emendas. 

1 - A propontn orçnrncnt5.ria global é de c.:lr.:itcr altü -

mente inflacionário, já que prevê um déficlt de 211 tr~lhões de 

cruzeiros, dos qua~s 195 tr~lhões serão financ~ados por emissões 

de tílulos. Na prdtica, dado o nível extremamente elevado da 

dívida pública, 1880 sl.gnifica forte pressão altista sobre a taxa 

de juros, o que impeliria o governo a adotar um programa COJllposto, 

que abrangeria: 

a. a emissão de papel-moeda; 

b. a venda de títulos; 

c. o corte de gastos; 

d. a criação de impostos ad~cionais. 

Desconhecendo-se os elementos desse programa, a aprE­

ciação legal do orçamento fica seriamente preJudicada. 

2. O corte de gastos sera componente imprescind~velde 

qualquer programa que vise a evitar uma explosão inflacionár~n. 

Uma análise das funções orçamentadas na proposta 

vela, que 97,3% dos gastos da atividade cultura se referem exclu­

sivamente a repasses a órgãos, entidades e instituições. 

Desse modo, retira-se de um Ministério e art~f~cia­

liza-se pela criação de outr~ um conglomerado de ações cujo gran­

de mérito é ad~c~onar maiores custos burocráticos ao combal~do or 

çamento nacional. 

Esses custos seriam bem menores, é obvio, se mant~da 

a estrutura ministerial precedente. A solução mü1S econômica se 

ria eliminar-se, pois, por completo, as~dotações do Ministér~o ua 

CulJura, cabendo ao pdder Executivo reapresentar uma propost3 que 

vise o retorno ao antl.go Minl.stério de Bducaç'ãoe Cultura das fun­

ções e dotações prev~stas. 

. De um modo geral, depara-se com o fato que u proposta 

carece de transd~rênc~a, de vez que não há nenhum det~lhnmento dn 

dotação IIproJetos de: Degcnvolv~mento Cultural", que represenla 

l3,5~ do d~spêndio·total do H~n~stér~o. 

o gasto de Cr$ 5. 229 Dll.lhões para lIl\ssensoramento SU­

perior ll r no gab~net0 do Ministro, representa, para fins presum'i -

velrnc:mtc"'l.idministratl.';os, ,urna ;~o de recursos superior - ã 
atribu.ída ao "Sistema de ~f~rnnc;õe.~ Culturais" (Cr$ J S ~bilhões) e 

aos "Aspectos Cultura~s no Desenvolvimento dos Programas Cicntíf.! 

co-Tecnológicos" (Cr$ 2 bilhões). 

A Criação de uma custosa superestrutura administrati­

va no gabinete do Ministro reflete um dispênd~o excessivo para o 

desenvolvimento de atividades essencialmente de rep~sse. 

VI - Proposta. 

. Â vista do exposto, propõe-se: 

1 - elim~nar as dotações previstas para o Ministér~o 

da Cultnra, em bloco, por sua superfluidade no tocante ao esforço 

substantivo de melhoramento cultural; 

2 - fazer retornar ao antigo Ministério da C~ucaçãoe 

~ultura as dotações consignadas no Projeto de Lei orçamentária 

ell.ml.nnndo-se as enxúndias burocr5t1cas alirncntadoras dos defi -

c~t orçamentários. Caber~a ao Poder ~xecutivo apresentar emen-

das apropriaãas a uma proposta orçd~entãria, na forma ão art. 66, 

§ 59 da Constl.tuiçâo r~deral. 

I 

11 

SA.!.,A DAS CO\~ISSÕES, 6:"' li de outubro 

J ,~-{ \/\ l,lCQ1 
Senador ROBERTO CAMPOS 

VOTO VENCIDO do Senador ROBERTO CAMPOS, na 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO, sobre o Projeto 

de Lei no;> 06, de 1985 (CN) , que "estima a R~ 

ceita e fixa a Despesa da União para o exercl 

cio financeiro de 1986". Subanexo 3600 - MINI~ 

TSRIO DA CISNCIA E TECNOLOGIA. 

- Os termos da Mensagem 

- A Organização do M~n~stério da Ciência e Tecnologia 

111 - A ilegalidade e a ~nconstitucional~dade da ~ransferênciB 

do CONIN para o Min~stér~o da C~ênc~a e Tecnolog~n 

IV 

V 

VI 

- Descr~ção do Orçamento 

- As funções àe repasse 

- A duplicação dispendiosa 

VII - Parecer 

VIII - Proposta 

I - Os Termos da Mensagem 

o Senhor Pres~dente da República submete à 
ção do Congresso Nacional, nos termos dos artigos 65 e 

aprec~ 

66 da 

Constituição Federa~ e na forma da le~~slação pert~nent~ ã mat~ 

r~, o Projeto de Lei no;> 06, de 1985 CN), que estima a Receita 

e fixa a Despesa da Un~ão para o exerclc10 financeiro de 1986 , 

em Cr$ 626.595.000.000.000 (seiscent~s e vinte e seis trilhões e 

quinhentos e noventa e cinco b~lhões'de cruzeipos). 

Tal valor represeqta um incremento nominal da 0E 
dem de 661,20% em relação aos mon~antes aprovados para o corren 

te exercício. 

A Mensagem no;> 56, de 1985 (CN) , salienta que ·e~ 

te Projeto de Lei de Orçamento reflete diretrizes e prioridades 

fundamentadas nos princípios básicos que norteiam a Nova RepUbli 

ca: a independência, a liberdade, a soberania, o desenvolvime~ 

to, a opção pelo social e a identidade cultural". 

Mais adiante ressalca que no Orçamento da União, 

peça fundamental do corr~lexo sistema de Adminis~ração . PUblica, 

deve buscar a compatibilização do difícil equilíbrio entre as li 

mitações dos recursos e as crescentes necessidades de um paIs em 

desenvolvimento corno o n0580 11 e que "recessão, ociosidade de r~ 

cursos e redução na renda são problemas que, somados aos de nat~ 

reza social ( •.• ) estão a nos desafiar, requerendo mcd~das fiE 

mes e urgentes". Isso levou a Governo a lIeleger o social como a 

primeira prioridade ( ••. ), com ênfase nas áreas de educação, saú 

de, segurança pública, habitação popular e emprego, além de ef~ 

tive apoio ao incremento da produção agrlcola, sobretudo de ali 

mentos básicos, e ã imprescindível recuperação da rede viária" • 

Quanto aos gastos programados, argumenta o Senhor 

Presidente da República que "não estão sendo criados neste GoveE 

nOi eles já v~nham sendo executados através do "orçamento monetã 

rio" e tin~am como fonte de financiamento a colocação de tltulos 

da dívida públ~ca e a emissão de moeda, prática essa que não peE 
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mitia ao Congresso Nacional decidir quanto, quando e em que ga~ 

tar". Finaliza sua linha de raciocInio, afirmando que "nesta opoE 

eun1dade, devolve-se ao Parlamento essa prerrogativa constituci2 
nal, buscando-se os seguintes objetivos principais: 

tornar transparentes os gastos do Governo Federal,_ e~ 

plicitando-se os subsIdios diretos e indiretos; 

possibilitar urna visão dos gastos públicos mais próxima 
da reàlidade, de modo -a auxiliar o Poder ,Executivo e o 

Congresso Nacional na definição das prioridades; 

explicitar a dimensão do déficit fiscal e a forma 

financiá-lo; e 

estabelecer limites orçamentários para todas as 

de 

desp~ 

sas do Governo, eliminando-se as contas lIem aberto". 

Releva notar que a proposta orçamentária, ainda 

que-melhor, por mais abrangente. que as praxes orçamentáriê'l a!!, 
teriores, está longe de apresentar urna visão global dos desequ! 
lIbrios do setor público. Não foram incluIdas despesas de sub~ 

tancial magnitude, como: 

provisão para dêficits do sistema previdenciárl.o; 

divl.das externas das empres.a,:;_ estatais 

(GB-588, MP-3D e MP-09); e 

inadl.mplentes 

dêbitos_ de estados e municIpi'1s honrados pelo 'Tesouro 

Nacional. 

Normalmente, provisões para essas eventualidades 

que, à base da experiência passada, se transformaram em cert~ 

zas, àeveriam ser incluIdas na "Reserva de Contingência". Mas e~ 
ta é de apenas 4,4% do dispêndio total previsto e não será sufi 
ciente sequer para cobrir ~eajustamentos do funcionalismo, sem 

falar em outras emergências. 

Como é sabido, mesmo com as subestimações ac~rna 

referidas, o déficit previsto será de Cr$ 211 trilhões, ou seja, 

metade da receita e 1/3 do dispêndio total. 
11 _ A Organização do Ministério da Ciência e Tecnologia. 

Criado a 15 de março de 1985, por força do Decr~ 

to n9 91.146, o Ministro da Ciência e Tecnologia assumiu a comp~ 

tência sobre o patrimônio cientIfico e tecnológico e seu dese!!, 
volvimento, sobre a polItica de ciência e tecnologia e sobre a 

polItica nacional de informática. 

Diante de sua criação, foram transferidos a ele 
os seguintes órgãos e entidades: 

1. o Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN; 

2. a Secretaria-Especial de Informática - SEI; 

3. a Fundação Centro Tecnológico para Informática - CTI; 

4. os Distritos de Exportação de Informática; 

5. o Fundo Especial de Informática e Automação; 

6. a Comissão de Cartografia COCAR; 

7. a Financiadora de Estudos e Projetos FINEP; 

8. o Conselho Nacional de Desenvolvimento CientIfico 
'Tecnológico - CNPq. 

e 

A referida transferênc1a compreende o pessoal, os 

respectivos cargos, empregos e funções,. o respectivo material, 

os saldos das respectivas dotações orçamentárias e as respect! 
vas atribuições. 

Dessa forma, para uma análise a mais próxima do 
real acerca da dotação orçamentária para o Ministério da Ciéncia 

e Tecnologia referente a 1986, há de ser considerado que, para 

sua criação, concorreram vários órgãos e entidades antes dispe! 

sas, além dos outros, necessários ã composição da estrutura bás! 

ca de sua administração direta: o Gabl.nete do Ministro, a Censu! 
toria JurIdica, a Coordenação de Comunicação Social, a Divisão 
de Segurança e Informações, a Secretaria Geral, a Secretaria de 

Controle Interno, o Departamento de Administração e o Departame~ 

to de Pessoal. 

111 - A ilegalidade ~ a inconstitucionalidade da transferéncia 

do CONIN para o Ministério da CIêncl.a e Tecnologl.a 

Merece particular reparo 9_item 1, anteriormente 

referido. A transferência do CONIN para a jurisdição do Ministé 

rio-da Cl.ência e Tecnologia foi feita'pelo Decreto n9 91:146, de 
1985, o que configura uma lesão do princIpio da legalidade, ao 

invadir matéria reserv~ao trato da lei. Assim nos ensina o 
Prof. Ilely Lopes Meirelles, em Parecer datado de 12.09.85, p.20:· 

"Advirta-se, por fim, que os decretos não subst! 
tuem, nem suprem ou rrodl.ficam a lel.. Quando a suprem, é 
so~nte naq~ilo que pode ser provido por ato do Execut! 
vo. O que foi estabelecido por uma lei somente por outra 
pode ser alterado, em respel.to à hierarqul.a das normas do 
ordenamento jurid~colf. 

Decorre, pois, dessa submissãó do decreto ã lei, 

qu~ a tr~sferência do CONIN e da SEI para o âmbito do Minist~ 

rio da Cl.ência e Tecnologia (e mesmo a criação desse órgão) é, 
em primeiro plano, l.legal (cf. arts 59 e 69 da lel. n9 7.232, de 
1984) e, em segundo plano, inconstitucional, po~ atentar contra 

o princIpio da legalidade (art. 153, § 29 da Constituição Fed~ 

ral). 

Abeberemo-nos, mais uma vez, nos ensinamentos do 
Prof. Hely Lopes Meirelles que, acerca do Decreto n9 91.146, de 

1985, afirma: 

"A lei 7.232/84 não deu essa competência ao Pres! 
,dente da RepUblica - deslocar a presidência do CONIN do 
Presidente da RepUblica (art. 69, § 19, da lei n;> 7232/84) 
para o Ministério da Ciência e Tecnologia (art. 69, A, 11 
do Decreto 91.146/85) -, no sentido de transferir órgão 

de uma entidade para outra da Administração PUblica. 

A competência 'administrativa, como requisito de 
ordem pUblica, é intran;ferIvel e improrrogável, pela von 

tade dos interessados •• Pode, entretanto, ser delegada e 
avo cada, desde que o permitam as normas reguladoras da 

Administração. Sem que a lei faculte essa deslocação de 

função ou de órgão, não é possivel a modificação discr! 
cionár~a da competência, por ser ela elemento vinculado 

de todo ato administrativo e, pois, insuscetivel de ser 
!'Il v. r' 

fixada ou alterada ao mito do administrador ao arrepio da 
lei". (Ob. Cit., pp. 20 e 21). 

E, citando o eminente adminl.strativista Cal.O Tác! 
to, que advertiu não ser "competente quem quer, mas quem pode, 

segundo a norma de direito", o mestre paull.sta conclui que 
a exorbitância de competência caracteriza abuso de poder". 

O Decreto 91.146/85 invadl.u área de 
primária da lei e, conseqüentemente, assenhorou-se o 

competência 

Executivo 
de atribuição constl.tucionalmente conferida ao Orgão Legislat! 

vo, o que constitui violação ao principio da indelegabill.dade de 
funções (art. 69 e § único da Constituição Federal). 

A luz dessas cons~derações, ser~a 11egal e 1ncon~ 

titucional atribul.r-se ao Ministério da Ciéncia e Tecnologia ver 

ba destinada à operação do CONIN. Caberá ao Presidente da Repfi 
blica, em obedl.ência ã Lei n9 7.232/85, avocar ã Presidêncl.a d~ 
República esse órgão assessorial que a lei especificamente a ela 
vincula. 

O método apropriado de fazê~lo seria uma submi,! 
são pelo Poder Executivo de Emenda a sua própria Proposta Orça 
mentária, visando à transferência da dotaçãon9 3601.03100206.493 

- Coordenação e Manutenção do Conselho Nacional de Informática e 
Automação, para a Presidência da República. 

IV - Descrição do Orçamento 

A Tabela 1 mostra a participaçãó dos Ministérios 
no orçamento do Poder Executivo e no orçamento do conjunto dos 

TlUlCLA 1. Participaçno Cem Cr$ 1. 000 e:em ~l dos Ministcrios no 

orçamento do Poder Executivo e ~o orçamento qd conJunto de Mini~ 

térios e a 'posição de cada um déles, ~ ordem orçamentária 

crescente. 

de-
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•••.••• 'l ••••••• 
Poder Executivo 

Ministérios 

Aeronáutica 

Agricultura 

Comunicações 

Educação 

Exército 

Fazenda 

Indústria e Comércio 

J;nterior 

Justiça 

}larinha 

Minas e Energia 

Previdência Social 

Relações Exteriores 

Saúde 

Trabalho 

Transportes 

Cultura 

Desenvolvimento Urbano 

Reforma Desenv.Agrário 

Ciência e Tecnologia 

618.851.9.82.000 

188.847.065.772 

20.767.786.000 

8.824 • .903.600 

1.. 704.590.000 

36.450.712.100 

1l.1l0.542.Uo..q 

5.897.636.59.1 

2.928.260.200 

3.689..738.700, 

1. 954.690.000 

13.086.029.867 

2.228.522.900 

10.'904.005.030 

3.656. O~l. 000 

12.000.518.534 

1.492.074.50Q 

45.136.730.700 

1.122.414.000 

1. 638.409.300 

700.924.000 

4.052.489.750 

L 
30,515 

_3,355'2 

.l,426 

0,275 

5,89.0 

1,79.5 

0,9.53 

0,473 

0,59.1; 

0,315 

2,114 

0,360 

1,762 

0 , 590 

1,9.39 

0,241 

7,293 

0,181 

0,264 

0,113 

0,654 

100 

l, 
10,9.97 3 

4.673 8 

0,9.0216 

1!1,301 2 

5,833 6. 

3,122 !l. 

~,550 13 

1,9.53 U 

l,035 15 

6,930 4 

l,l80 14 

5,774 7 

1,9.36 12 

6,354 5 

0,790 lI! 

23,90J. l 
! 

Q,5!l.4 i9 

0,867 17 

0,371 20 

2,146 10 

~'percentua1-'em reláção ao <orçamento totar da União. 

2-~eréentual em relação ao orçamento do Poder Executivo~ 

3'percentual em relação ao orçamento do conjunto dos Ministérios. 
4'Em ordem decrescente de dotação orçamentária prevista para'l9.86. 

M1nistérios. Observa-sc que ao Ministério da Ciência e Tccnol~ 

gia estão sendo destinados Cr$ 4.052.489.750.000 (quatro tr~-

1hões, c~nquenta e do~s bilhões, quatrocentos e oitenta e nove 

milhões e setecentos e cinquenta rn11 cruzeiros), valor que repr~ 

senta O,654~ do total da proposta orçamentár~a de todo o Poder 

Executivo,e 2,146% se cons~derado O conjunto dos Min~stér~os. 

Isso s!gn1fica também que o M1nistério da Ciência e Tecnologia 

ocupa o 109 lugar, em ordem decrescente, na perspectiva das dota 

ções orçamentár~as para 1986, dentre os demais M~n~ntér20Sa 

Na Tabela 2 são comparados os orçamentos de 1985 

e de 1986 para os órgãos que hoje compõem o Ministério da c~é~ 

cia e Tecnolog1a, destacando-se os percentuais de cada órgãc na 

dotação global. 

Chama-se a atenção para a destinação orçamentãr~a 

da Secretar~a Geral (46,21%), pouco inferior à do Conselho Nac1~ 

nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (47,13%1. Ocorre 

que na dotação da SG estão incluídos Cr$ 1.144.462.000.000 (hum 

trilhão I cento e quarenta e quatro bilhões, e quatrocentos e se~ 

senta e dois milhões de cruzeiros, isto 5, 61%), reforentes ao 

orçamento da Financ~adora de Es.tudos e Projetos -:: FINE.P. Também 

estão incluidos ai Cr~ 336.000.000 (trezentos e trinta e seis 

bilhões de cruze~rosl, isto é, quase 18%, referentes aos recur 

sos ordinários da contrapartida de empréstimos internacionais, 

Observe-se, po~s, que Cr$ 1.842.462.000.000 (hum 

trilhão, oitocentos e quarenta e dois b~lhões e quatrocentos e 

sessenta e dois milhões de cruzeiros I iguais a 98,38%) 

tam O orçamento da FINEP e os recursos vinculados e 

relat~vos ao financiamento do BIRD. 

represe,!! 

ord~nários 

Conf~gura-se, dessarte, o M~nistério da Ciência e 

Tecnologia especialmente como uma superfetação de custos burocr~ 

ticos encarnados no Gabinete do Ministro e na Secretaria-Geral, 

para o singelo propósito de repasse de recursos. Essa função p~ 

TABELA 2 • Comparação entre os orçamentos anuais dos órgãos liga­

dos aO Ministério da Ciência e Tecnologia e sua participação per­

oentua1 no orçamento global do Ministério. 19.B5~1986. 

Exerclcio 

Orgão 

Gabinete do Ministro 

Secretaria-Geral 

Secretaria-Geral (unida­

des.supervisionadasl 

secretaria-Controle Int. 

Div.Segurança e Inform. 

Depart.de Administração 

Depart. de Pessoal 

Secret.Especial de Infor­

mática 

comissão de Cartograf~a 

T O T A L 

1 Dotação dos órgãos-19B5 

2 criação do MCT 

1985 1986 

Cr$ 1. 000,00 
30.423.000 

1. 872.667.000 

<J. 
251.981.700 ~.910.280.000 

9.13U.000 

837.000 

300.000 2 23.278.00U 

209,.0002 2.86B.000 

45.ff27.50S
1 

181.006.750 

8.500.000 22.000.000 

286.809.205 4.052;48!1.750 

3 participação percentual de cada órgão no' 

total do orçamento do MCT 

0,75 

46,21 

4'7,13 

0,22 

0,02 

0,57 

0,07 

0,54 

100 

deria muito mais economicamente ser exercida pelos órgãos a que 

anter~ormente se v~nculavam as entidades beneficiadas. 

Em adição, a Tabela 3 permite visualizar a dot~ 

ção orçamentária proposta para 1986, através de uma comparação, 

das Secretarias-Gera1s dos M1n~stérios. Obsarvar-se-a que a S~ 

cretaria-Geral do Ministério da Ciéncia e Tecnologia ocupa o 49 

lugar entre as que ma~s participam no orçamento global das Secr~ 

tarias-Gerais, e o 69 lugar na part~c~pação especifica de seu Mi 

nistério. 

A Tabela 4 apresenta O detalhamento da despesa do 

M1nistério da Ciência e Tecnologia para 1986, por órgão e unid~ 

des correspondente~. A Tabela 5 especif~ca e consolida os ~ados 

da Secretaria-Geral. 

Observa-se que, do ponto de vista das atribui-

ções específicas do Ministério, desponta a contribu~ção do H~ni~ 

tér10 ao Fundo Nac~onal de Desenvolv~mento Cientifico e Tecno12 

gico, utilizando 19t de todo o orçamento do Min~stério e 40% da 

dotação da Secretaria-Geral, segUindo-se o Programa de Apo~o ao 

Desenvolv~mento C~entífico e Tecnológico, representando 17% da 

dotação do Ministér~o e 37% do orçamento da Secretaria-Geral. 

Os percentua~s referentes à participação no cap! 

tal da FINEP representam 5% do orçamento do Ministério e 10% do 

orçamento da Secretaria-Geral. 

A Secretaria Espec~al de Informática foram 

dos 4,5% de toda a destinação do Min~stério. 
orç~ 

A amortização e os encargos por empréstimos finan 

ceiros contraídos no Brasil e no exterior são responsáveis 

4,5% da verba orçamentária do Ministério. 
por 

Não nos parece de todo justificável, também, por 

absoluta falta de amparo lógico, dest~narem-se· Cr~ 900.000.000 

(novecentos milhões de cruzeiros) para atividades de assessor~ 

mento jurldico. 
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T~ELA 3. participação (em Cr$ 1.000,OO-e em ~) das Secretarias­

Gerais dos Ministérios, nO orçamento do conJunto das Secretarias­

Gerai~ e no orçamento do Ministério especifico. 1986. 

,Secretarias-Gerais 

Agricultura 

Comunicações 

Educação 

Fazenda 

Ind.·e Comércio 

Interior 

;Justiça 

Minas e Energ1a 

Previd. Social 

Saúde 

Trabalho 

Tr<,;,nsportes 

Cultura' 

Desenv. Urbano 

Reforma e Desenv 

Agrário 

Ciência e Xecnolo­

gia 

28.383.598:;1-68 

3.3!l!l.070.600 

1.313.214.800 

1. 737 • 722.900 

4.027.291.700 

639.786.500 

289.916.000 

27.0.34 :500 

1.135.146.000 

10.806.247.9!l4 

1.377.6U8.474 

424.838.60U 

40.555.700 

202.576.500 

835.712.000 

254.208.!l00 

~.872.667.000 

- (30.205.00U1. 3 

Participação no 
orçamento das 
Scc.Gerais 

i 1 
11. 9.75 (31 

4,626 (71 

6,122 (51 

14,188' (2t 
.~, 254 (lOl 

1,021 021 

0,095 l16L 

3,!t9.9. (81 

3B,072 (lt 

4,853 (6L 

1,49.6 (111 

0,142 (151 

0,713 041-

- 2~ 9.44 C!lL 

0,89.5 03L 

Participação no 
orçamento do Mi 
mstério -

2 
38,516 (71-

77,040 (21 

0,047 051-

69.,040 (31-

21,884 (101 

7,85/ 03l 
1,383 (141. 

50,9.37 (51 

9.9.,103 (11 

11,480 02L 

28,47.3 (9.[ 

0,09.0 (161-

18,048 01L 

51,007 (41 

36,267 (8L 

46,210 (6L 

(0,745)3 

1 posição relativa da Secretaria-Geral,em ordem decrescente 

de participação no orçamento global das Secretarias-Gerais 
dos Ministi3rios. 

2 posição relativa da Secretaria-Geral, em ordem decrescente, 

na ~articipação no orçamento global do Ministério respectivo •. 

3 
~liminando..-f;e a dota<;âo or<;amentãria da 1"INE1;' e I'Is ;recur:;re>; 

-relativos ao financiamento do""BIRD ao "1'1\DCT. 
, 

TABELA 4. Detalhamento da despesa orçada para o Ministério da 

Ciéncia e Tecnologia, por órgão e unidades componentes tem Cr$ 

1.000,UO e em %1-, e comparaç~es percentuais entr.e a dotação de 

cada Unidade e a dot~ção geral do Ministério e de cada órgão re~ 

pectivo. 1!!86. 

Gabinete do Ministro 

.AsseSOfamento .superior 

Asseso~amento Jurídico 

Coordenação e Manuten­

ção do CONIN 

Cooperação internacional 

(Cr$ 1. 000; 00) 

30.423,000 0,750 

26.106.000 

900;000 

200.000 

3~217.0ÔO 

0,644 

0,022 

0,004 

0,079. 

.: .. i ..... 

100 

85,81 

2,95 

0,65 

J.O,57 

Sec~etaria-Geral 1.872.667.000- 46,210, 100 

Estudos e Planejamento da Polí­

tica Científica e Tecnológica 

~lantação da Comissão de In , 

centivos ao Desenvolv1mento CieE 

tif1co·e Tecnológico 

Contribuição ao FNDCT 

290.000 

325.000 

18.106.000 

Coord.de Comunicação Social 808.000 

Apoio a instituições científicas 

e tecnológicas .1.222.000 

0,007 Q,015 

O,OOB O,U17 

0,446 0,9.66 

0,019. 0,043 

0,030 0,065 

Apoio institucional aos planos 

-estaduais --em C-e T - 1.356.QOO- - 0,033 0,072 

Amortização e encar~os de finan-

ciamento '145.275.000 

Amortização e encargp& de finan-

ciamento 

Participação da União no capi­

tal da FINEP 

Coordenaçao do planejamento 

contribuição ao FNDCT 

contribuição.ao FNDCT 

39..187.000 

200.000.000 

10:721.QOO 

4!!.~07.000 

271. 534. OUO 

Coordenação das àçoes de oiotec­

nologia 13.064.000 

TABELA 4 (con~inuação) 

Planej~ento estratégico em novas 

tecnologias 

Contribuição ao FNDCT 

Programa de Apoio ao Desenvolv. 

Contribuição ao FNDCT 

Môdernizaçao tecn~lõgica do setor 

industrial 

Contribuição ao FNDCT 

Imp~antação de centros de apl1ca­

ção tecnológica 

Secretaria-Geral lentidades 

superv1sionadas1-

Atividades a cargo do CNPq 

Atividades ~ cargo do CNPq 

Atividades a cargo do C~q 

Atividades a cargo do CNPq 

Atividades a cargo do CNPq 

Atividades a cargo do CNPq 

Atividades a cargo do CNPq 

Atividades a cargo do CNPq 

Atividades a cargo do CNPq 

Atividades a cargo do CNPq 

Atividades a cargo do CNPq 

Secretaria de Co~trole Xnterno 

Serviço de Processamento de 

Dados e Informações 

Administraçao Financeira e 

Contabilidade 

Divisão de Seguranç~.e 
Informações 

Asse~soramento relacionado a 
segurança nacional 

Departamento de Administração 

Coordenação e ~anutenção dos 

~erviços administrativos 

Departamento de Pessoal 

Administ~ação ae Pessoal 

CapacitaçãQ de Recursos Humanos 

Secretaria Especiàl de Informã­

tiqa. 

1.39.1.000 

359..818:000 

·6!!B.000.000 

33.385.00Q 

502.000 

27.450.000 

526.000 

1.9.10.280.000 

1:70:087.000 

88~9.9á.000 
3.67,8.000 

59.690.000' 

260.852.000 

564.U1.000 

44.795.000 

384.549..000 

322.311. 000 

8.000.00a' 

3.21".000 

9.130.000 

1.9.44.000 

7.186.000 

837.000 

837.000 

23.278.000 

'23.278.000 

2.8(;1l.000 

2.820.000 

48.000 

181.006.750 

3,584 7,757 

0,966 2,092 

4,9.35 "10,679. 

0,264 

1,226 

6,700 

0,322 

0,034 

8,878 

.3.7,223 

0,823 

0,012 

O,ó.77 

0,013 

4:7,138 

4,19.:7 

2,19.5 

0,090 

1,472 

6,436 

13,920 

1,105 

9,489 

.7,953 

0,19.7 

0,079 

0,225 

Q,048 

0,177 

O,02~ 

0,020 

0,574 

0,574 

0,070 

0,069 

0,001 

4,466 

0,572 

2,654 

14,49.9. 

O,6~7 

0,074 

19.,214 

3:7,273 

1,782 

0,026 

1,465 

0,028 

100 

". 
8,903 

4,658 

0,192 

3,124 

13,655 

29,530 

2,344 

20,13Q 

16,872 

0,418 

0,168 

100 

21,29.2 

:78,70.8 

100 

.100 

100 

100 

100 

98,326 

1,674 

100 
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TABELA 4 (continuaçaol . 

~Qord. e acompanhamento da poli 

tica nacional de ~formãtica 

Contr •. para o Fundo 'para$B At;i· 

vid~~e~ de rnformãt!ca' 

Manutenção e Operaçãt do crr 

~~o de.Cartografia 

'Dinamização da Cartografia 

48.745.0QO 

G 

4.:1.J.!;6.00Q 

89.ttI;;.000 

22.000.000 

22.000.QOO 

1,202 

1,065 

2,199 

0,542 

0,542 

26,921 

23,842 

49,227 

100: 

100 

TABELA 5. 
, \ 
Detalhamento da despesa da Secretar~a-Gera1(cm Cr$l.OaO,OQ 

~ em '4 e a relação percentual de SUas Unidades com o Ministério e 
com a própria secretaria~eral. 1986 

Secretaria-Gera1 

Estudos e P1anejarn~nto d~.Po11 
tica CientIXica e Tecnológica 

Imp~antação da Comissão de rn­

centivos ao Desenv01virnento Cie,!!. 

~IXico e Tecnológico 

contrib.uição ao l'NDCT 

Coord.de Comunic.'Social 

APoio a Instituições Científi­

cas e Tecnológicas 

Apoio institucional aos p1anos 
estaduais 'em 'C /I 'T 

Amortização e encargos de financ. 

~ortização e encargos de financ. 

Participação da União ~o capital 

da FINEP 

Coordenacão do planejamento 

coordenação das ações de hiotebno 

lo9'ia 
P1anejarnento estratégico de novas 

tecnologias 

,Programa de ApOio aO'~esenvo1vi­

mento Cientifico e ~ecnolÕgico 

Modernização Tecnológica do setor 

industrial 

~p1antação de Centros de Aplic~ 
çao Tecnolõg:tca 

(Cr$-1:000, QOl 

1.872.667.0QQ 

290.0QO 

. • 325.0QO 

760.000.000 

808.000 

1.222.000 

1:356.000 

.39.187.000 

•••.. i ••••• 

46,210 0,015 

0,007 0,015 

0,008 0,017 

:18,753 40,583 

0,019 0,043 

0,030 0,065 

0,033 0,072 

0,966 2,092 

145.p75.0ÜO 3,584 1,757 

2ÜO.00Q.Oüd 4,235 1Ü,67~ 

10.721.000, 0,264 0,572 

13.064.QOO Q,322 0,697 

t.391.000 Q,U34 0,074 

69B.OOO.ana 17,223 37,273 

S02.QOQ 0,012 0,026 

'526.QOO _. 0,0],3 0,028 

Igualm~nte incompreensível é o montante a ser uti 
1izado em 1986 pela coordenação de Comunicação Social, no valor 

de Cr$ 808.000.000 (oitocentos e oito milhões de cruze1ros), qu~ 

se três vezes super~or aO Cstudo e Planejamento da política C1eg 

tífica,e Tecnológica, duas vezes e meia superior ao referente à 
implantação da Comissão de Incentivos ao Desenvolvimento Cient! 

f~co'e Tecnológico, e pouco inferior ao Planejamento Estratégico 
em Novas Tecn~log1as, ao Apoio a Instituições Científicas e TeS 
nolõgicas e ao Ap010 Institucional aos Planos Estadua1S em CiêQ 

cia e ~cno10gia. A Implantação de Centros de Aplicação Tecno12 

gi~a também mereceu uma fatia orçamentária bem infer10r ã desi~ 
nada à coordenação de Comunicação Social. A estranhezd e maior 

por se tr~~ar de atividades meramente cientIfico - tecnológicas, 

versus tarefas de promoção publicitária. 

v - As funções de repasse 

Observe-se que 99,4. do orçamento do Min1sterio 

da Ciência e Tecnologia se destinam a xepasse aos órgãos, entid~ 

des ~ p~ogramas cUJas atividades se enca1xam ~m ~eus objet1vos 
programáticos. Assume, pois, a nít1da função de repassaff,Dr de r~ 

wcursos. 

Cabe indagar, a propósito, por que um Ministerio 

?i: Cfênci.il c,· .• 'I'ecnologia'? Ciencia é algo umbilic;a~ ligado, à. 
educação. A tecnologia não é um ente abstrato, e S1m a aplicação 

da'ciência' a ramos concretos ... agricultura, indústria, te1eco~ 
n1cações - cobertos por minister10s setoriais. ~ impossível, 

por exemplo, separar a pesquisa genetica vegetal e an1mal,do M! 

nistério da AgJ;'icultura, porau",.~ esj;& que tem .de.responder a s,2 
licitações -concretas ... O mesmo cabe notar;' "rn'Q.t.atis mutandis", em 

relação às telecomunicaçõe~1 à automação e ao controle de proce~ 

sos industriais. Países líderes em ciência, como os Estados Uni 
dos e Inglaterra, se contentam com um assessor cientIfico ;unto 

aO Chefe do Go~erno. para auxiliá-lo nas qrandes opcões, sendo a 

coordenação feita por" Conselhos Interministeriais e associações 

científicas. No Japão, orientado para o intcrcâmbio externo, a 

tecnologia fica no Ministerio do Comerc10 Internacional e Indu~ 
tria1l (MITI). 

De modo que criar-se um Ministerio para exercer 

as funções de repasse e incorrer num custo burocrático mais que 

desnecessário. 

VI - A duplicação d1spendiosa 

A duplicidade de ações também se faz presente na 

proposta orçamentária • 

Se não, veja-se o Programa de Apó10 ao Desenvo! 
v~rnento Científico e Tecnológico, em comparação com as Ativid~ 

des do Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológ! 

co. 

Mas o paralêlismo nâo nos parece apenas interno. 

A Telebrás mantem, com raro br1lho, um Centro de Pesquisas, cE 
jas ações agora estão se duplicando na pauta de atribuições do 
Ministério, por meio do Cent~ Tecnolõg~co para a Informática, 

embora se compreenda a especificidade dos trabalhos do CPqD da 

TELEBRAs, voltado para as telecomunicações, mas mesmo assim, e 

por isso mesmo, coincidentes com as pretensões do Centro Tecn~ 

lógico para a Informática. 

Dentre essas duplicaçoes de esforços e, o que 

agrava mais a situação, também de dotações, comporta examinar a 

e~trutura e os objetivos dos dois órgãos. 

o Centro Tecnológico para a Inforrnãtica se dest! 

na a promover o desenvolvimento de pesquisa cientlfica e tecn~ 

lógica voltada para o setor da informática e compreende quatro 

Institutos: de Automação, de Computação, de Instrumentação e de 

Microeletrônica. 

o Centro de Pesquisa e desenvolvimento da TELCBR1I.S 

atua nas áreas de computação eletrônica, de transmissão digital, 

de componentes e materiais, de estudos e desenvolvimento de r~ 

des de telecomunicações, de tecnologia de produto, de comunic~ 

ções ópticas, por satelites e de dados. Por outro lado, já do~ 
na processos de confecção de componentes com tecnologia da filme 

fino e filme espesso, além de executar projetos de circu1tos ig 

tegrados em "gate arraysll, IIstandard cells fl e IIfull custom".Além 

disso, tem capacidade para desenvolver software para 

aided designs n • 

IIcomputer 

As at1vidades, como se percebe, além de interrel~ 
cionadas, interpenetrantes e compl~entares, possuem caracterl~ 

ticas nítidas de duplicidade. 

Observa-se que, no aspecto fundamental da natur~ 

za do trabalho desenvolv1do por ambos os centros, a microeletr~ 

n1ca está presente em todas SUas ações, sendo que o CPqD já tem 

apresentado resultados con~retos. 1nclusive aos olhos do cidadão 

comum, enquanto que o CTI apenas dá seus passos in1c~ais~ 

Uma análise pre1irn1nar do problema indica a 

veniência, part1cularmente na presente conjuntura, de eV1tar d~ 

plicação de esforços e desperdício financeiro. As ci~cunstâneias 
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difíce~s do país~i~~m~nQs ~ígída economia, tanto mais quanto a 

proposta orçamentária para 1986 admite, como já foi dito, um d~ 

ficit de Cr$ 211 trilhões,"equivalentes a cerca de 50% das rece! 

tas correntes e 1/3 da despesa total, com conseqüências inflaci~ 

narias fáceis de ~e prevere~. 

Assemelha-se a es~j~m~to, por outro lado, que, 

já existindo um parque de instrumentação de pesqu~sa no CPqD, O 

qual recebera, em 1986;' Cr$ 142,4 bilhões de novos investime~ 
tos, esteja sendo prevista, para o CTI, a consignação deCr$ 9.520 
milhões, destinada a "obras e instalações 11 e Itequipamentos e ma 

terial permanente". 

A dotação orçamentária, para 1986, alcança Cr$ 

a9,105 bilhões, para o CTI, e Cr$ 522 b~lhões, para o CPqD, que 

receberá ainda mais 2% da receita bruta'total do SBT. Se os 

Cr$ 89,105 bilhões destinados ao CTI estiverem à disposição do 

CPqD, naturalmente t~ reverteriam em muito maiores benefIcios, 

por auxiliarem na manutenção de um órgão em func~onamento e já 

consolidado, com ganhos sociais inestimáveis. Restaria apenas 

que fossem equac~onados os parâmetros referentes à incorporação 

do CTI, para que o CPqD pudesse atuar numa faixa mais ampla Além 

disso, ambos os Ce,ntros estão local~zados em Campinas-SP, 
atenuante para o processamento da fusão, por não ex~gir 

dispêndios com a transferência. 

VII .- Parecer 

fator 
altos 

e 
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'vista sob o número de código 3ôOl.03~0206.493- CooE 

denação e Manutenção do Conselho Nacional de Inform~ 

tica e Automação. 

4 - Pela evidente duplicação de atribuições entre o Ce~ 

tro'dePesquisa e Desenyolvimento, da TELEBRAs, órgão 

criado desde 1976, e o Centro Tecnológ~co para a I!J. 

formatica, deveria ser eliminada a rubrica sob o núm~ 

ro de código 3608.03100216.498 - Manutenção e oper~ 

ção do Centro Tecnológico para.a Informática. 

Caberi'a ao Podét- ExéeuUyi:f"tômar as requeridas prov! 

dênc~as com o obJetivo de cortar gastos e diminuir o 

déficit, para a fusão das duas instituições, que aliás 

estão localizadas a 5 km de distância entre si, na c! 

dade de Campinas-SP. Não se atende sequer ao objetivo 

de descentralização regional das atividades. Adotado o 
ponto de v~sta aqui recomendado perderia sentido a d2 

tação e~pecífica para o CTI contida na proposta orç~ 

mentári'" • 

5 - Há óbvias aberrações, aliás, nessa proposta. Conforme 

se constata no exame do Subanexo 3600, a verba dest! 
nada à atividade substantiva de planejamento equivale 

à quarta parte da dotação da,Coordenador~a de Comun!. 
cação Social. Do mesmo modo, os recursos previstos p~ 

ra ·Assessoramento jurídico extravasam os limites do r~ 

zoável, tendo em vista não se constituir em nenhuma 

das atividades - fim daquele Ministério. 

A este subanexo 3600 - Ministério da Ciência 

Tecnologla não foram apresentadas emendas pelos parlamentares. 
VIII - Proposta 

1 A proposta orça~entâria global é de caráter altameh 
te inflacionário, pois que prevê um déf~cit de 211 

trilhões de cruzeiros, dos quais Cr$ 195 trilhões s~ 

rão financiados por emissões de títulos. Na prática, 

dado o nível ,extremamente elevado da dívida pública, 

isso significa for~e pressão altista sobre a taxa de 

juros, o que impeliria o Governo a adotar um programa 

.composto, que abrangeria: 

a. a emissão.de papel-moeda; 

b. a venda de 'titulos; 

c. corte de gastos; e 

d. a criação de impostos adicionais. 

Não se conhecendo os ~ementos desse programa, a 

apreciação legal do orçamento fica seriamente prejud~cada. 

2 - O corte de gastos será componente imprescind1vel 

qualquer programa que vise a ev~tar uma explosão 

flacionária. 

de 

ir!, 

Uma anãlis'e das funções orçãmentadas na proposta rev~ 

la que 99,4% dos gastos (o n::r se referan exclusivamente a 
repasses a órgãos, entidades e instituições. 

Dessa fórma, cria-se um Ministério para servir de m~ 
quina de repçm~~, com custos burocráticos adicionais. 

ESSes custos seriam bem menores, se tais funções co~ 

tinuassem a ser exercidas pelos órgãos já existentes: 
Secretar~a de Planejamento, Conselh~ de_Segurança N~ 

cional, Min~stério da Educação,- Presidência da Rep~ 

blJ.ca. 

Impõe-se a conclusão de que a solução mais econômica 
seria el~minar por completo as dotações do Ministério 

da Ciência e Tecnologia, cabendo ao Poder Executivo 

reaprcsentar uma proposta que vise a uma red~str2bu~ 

ção de funções e dotações aos Minist~rios pré-existe!! 

teso 

3 - ~ ilegal e inconstitucional a transferência, ao Mini,!!. 
tério da Ciência e_Tecnologia, pelo Decreto n9 91.l4~ 
de 1985, do CONIN, órgão que a lei estipula como de 

assessoria direta ao Presidente da República. Por ser 

interministerial, aliás, seria uma impropriedade adro! 

nistrativa jurisdicionar esse órgão a qualquer Mini,!!. 

tério individual. O Orçamento Federal não pode, assim 

legal e constitucionalmente, contemplar a despesa pr~ 

1 - Cancelar a dotação orçame ntárir do Ministério da C! 
ência e Tecnologia em bloco, ~r' superfluidade de 

criar-se uma nova estrutura buroêrática para ser si~ 

pIes repassadora de recursos. Como foi dito, 

das dotações da função ciência e tecnologia 

tam repasses a-organizações já existentes ou 

99,4% , 

represe!! 

admini,!!. 
• tração da contrapartida de emprêst~s externos. Cab~ 

ria ao Poder Executivo, através de emenda à.sua pr2 

pria proposta orçamentária, redistribuir as dotações 

do !-11..nlstér~0 da C~êncl.a e Tecnologia aos Mlnlsté­

rlOS e entldaoes pré-ex~stentesl eco?omizando-se 

os custos bprocráticos do Gablnete-d~ Minlstro e 

Secretarla-Geral. 

2 - Reconhecer a ilegallàade e a lnconstitucionalldaàe 

ãa trans.=erêncla co CONIN ao :~lnlstérlo da Ciêncla 

e Tecnologia, cancelando-se, conseqüentemente, 

rubr~ca orçamentár~a pertinente. Isso ex~gLria 

a 

a 

apresen~ação ãe emenãa pelo Poõer Execut~vo ã Pro-_ 
posta orçamentár~a, a f~m de se recolocar o 6rgão 

na sua f~liação legal, estabelecida pela Le~ n~ 

7.232/85. 

3 - Representar aO Poder Execut~vo sobre a dupl~cidade 

de funções entre o Centro Tecnológico para a Info! 

mát~ca e o Centro de pesquis;' e Desenvolvim'i'nto da 

TELEBRÃS, cabendo a esse Poder ~omar as providên­
c~as que consiôere necessãr~as para a ~ntegração 

dessas organizações num só complexo, com ponderáv~ 

~s economias administrativas e maior s~nergia no 

esforço de pesquisa. 

SALA DAS COMISSÕES, em 17 de outubro , de 1985. 

L 
Senador ROBERTO CA-~POS 

DECLlIPJ,Ci\O DI:: VOTO DO DEPUTADO JOÃO I!I::RCUI.J NO, 

NA COMISSÃO 11ISTII DiJ OHCN-iENTO, sobre o rroj!:! 
1..0 dê Lei n9 6 r de 1985 (CN) I que "es tl.nJa. ' a 

Receitn e fixn ~ Despesa da Unjão parú o cxeE 
cj cio financeiro de 1986" -_ ~1ini&tér:io da Cul. 

tura e Hinis'léTio da Ciênclü e Tecnologia. 
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Causaram-ne espécie. os parccers do Senador l~ 

bert.o Campos aos O'-çamcntos do Ministério da Cultura e o de Ciênc; a e 

'j'ccnologl.G. soL c a:.:gUll1cllLo de comi.,,:.lt~ â in!] ~ção e inconDtitUt .. J.on.llJ.utl 

de. 

Falece aQ Senador qualquer um dos argumentos 
aprf:!scntados. 

Primeiro, por sua oriqem, o poder discrJ.c~ollã 
rio que o criou. 

Segundo, porque foi ele "tratador" do monstro 

alimentado pela ditadura à qual e.le serviu com tanto zelo. Voto contn,. 
pois. 

SALA DAS COMISSÕES, em 17 de outubJto , de 1985. 

[a) Deputado Joiío IlERCur~INO. 

DECLAIll,ÇÃO Df. VOTO DO D~PUTi\DO OSI%LDO 

F1L1l0, liA CO:lISSÃO MISTA DE ORÇI\!-I~NTO, ~obrc 

o Projeto de L61. n9 6, de 1985 (C1'1), quI.? n~st!. 

roa a Receita e fixa a Despesa da Unido p~1.rt.l. o 

excrcl.Cl.O financel.ro de 1986" - Minist..ério da 

Cult.ura e Hinistén.o d:t éiêncl.a e Tecnol09;a. 

A proposta do Relator esqueceu a necessidade da criação ~ 

íUnCl.Ondfilcnto do J.1~nl.stério d:l Ciência e 'l'ccnolog!.a, que :n.:!!'Jultd GCRt 

dÚvl.da da c:n:igêncl.a da coordenação das utjvidades de pesquisa e tecnolo­

gia no País. 

Estas atl.vidades de pesquisa e tecnologia deverão SGr 

ligadas às universidades e aos diversos centros de EGsquisns espalhados 

por diversos orgãoG da administração e_pela inic~ativa pr~vada~ 

Quanto ganhará o País em desenvolvimento pela interllgação 

de institutos como o Centro de Tecnologia de Informát1ca, com o centro 

Tecnológico Ae,-oespac1al, os Centros Tecnologicos do Exercito e da Hdri­

nha, os Centros de Pesquisas da Petrobrás e da Eletrobrás, o Instituto 
O!n-J'aldo Cruz o 0.:::; Un~vars1dadcs como a Universidade de CéllTlpinaz, n do 

$.:mtn Catarina, Li de t-ll.nas Gerais E: tantas outras, além de centl.OS 

pesquisas como a Embrtlpa. 

dc 

Sabemos dos riscos da pesquisa especializada quando desli­

gada da pesquisa inter-disciplinar. 

Além do que, ao Hinistério que S.E"a., o nobre . Relator 

pretende- (~;...L~nquir, c .. lbcrã a tarefa de di rCClonar dS pcsqu~SD.S para 

prl.ncl.püi.::"I objetl.von do dcscnvolvl.lficnto econômico nacional, que de­

pende fiem dúvidd do progcr.~.o cj(.mtíflC'o que, hoja, alcança nívcit. 

~ incalcul:lvcLs no Inundo cl.vilizado. 

C~ta o nobre relator os cxemplo~ de loodestns secret~­

rias de ciêncl.a em paises como os r:stados Unidos c o Japão. 

N30 ~gnora S.I:xa., que nesses países dcsenvolvido3 

as empresas mulLinacipnais ga~tam fortunas acima da imaginaçõo .cm 

pCSqUl.SdS, para as quais nada destl.DdIn em nosno País. 

Acho curioso, que o nobre relator se ampare agora em 

juristas para reclamar da inconst~tuc10nalidado do decreto, que 

transferiu o CONIN para o Ministério da Cl.êncl.a e Tecnologl.a, quaE. 

do S.Exa., conVl..veu como minisLro com a ditadura e todos os 

inconstltuejonü.lb. 
alos 

Como sempre o nobre Senador Relator enfel.ti,ado pelo 

progresso das metrópoles do Ocidente como os Estados Unidos da 

América, a Inglaterra, a Aleroanhd. rederal e il Franç.a, S.:cxa., sem­

pre desprezou as verdadeiras in~ciativns de emancipação econômlca 
nacional como a Petrobrás e a Eletrobrás. 

os 

são os motivos do meu voto contrário ao Parecer 

S.Exa., e pela aprovação do anexo orçamentário do M~nistério 

ICiência a Tccnolog~a. 

de 

da 

SALA D~S COMISSÕ~S, em 17 de Outubro 

la) Dcputa<1o OSNALDO LHIJI rILIIO. 

DECLAl<l,<:,ÃO DE VOTO DO D~Í>UTJ\DO ANTONIO OSOIUO, 

na comssÃo MISTA DE ORÇAH~NTO, sobre o proj~ 

to de Lei '19 6, de 1985 (CN) , que "estl.l\la a R!'. 
ce~td e rixa a Despesa da União para o oxercf 

cio financeiro de 1986" - M1nistério da Cul t)!; 
ra C ti~nistérl-o da Ciência c 'l'ecnologia. 

Favor~vel ã criação do Ministério da Ciência e Tecnoloqia 

sou, contudo, conLra a transferência do CONIN~ Isto porque, Sr. Pr~ 

sidente, o CONIN ;face às suas atribuições estaria melhor posicionL.\do 

junto ~ Prcsídvnc~,J, da Rc'públ~ca.. J\s.::.dm sendo, aC8ito.:15 Ür9Ull . ..:'II::~ 

çõe:3 do Senador Harcondes Gadelha quanto a importãncia d," Ciência c 

Tecnologia ê , conseqllcntcrnente, a cr~ação do Ministério... :entretanto, 

Sr. Presidentc, não cabe e não pode constar no Orçament.o dotações p!! 

ra organismos c/ou instituições que legalmente ou constituc1onalmcntc 

não cstejam criados. 

Seria na minha opinião atribuição e competi?ncia do Congrc.§. 

so a aprovação de projeto criando o Minl.stério a, ainda, a trnnsícrê~ 

Cl.a do CONIN. Pela dúvida quanto ã constitucionalidade, voto contr~ 

riamente até~porquc esses recursos deveriam estar alocados na catcg~ 

ria Subvenções Econômicas e/ou Socl.a!s, porém, mesmo assim, essas d~ 

tnçôcs só poderiam ser transferidas para organi7ação cri~da por lei. 

~, esta Comissão, em minha opinl.ão, reconhecendo a inconstl.tucl.onal~ 

dade deverl.a no minl.mo colocar em dill.qêneia, para que o Poder Exec~ 

tivo tomasse as providêncl.üs para a legall.zação~ 

SAL1\. DAS COHISSÕr:S, em 1 7 de outubJto de 1985. 

I a I Deputado AN'l'ONIO OSÓRIO 

P.T.D 

D~CLiIT(.{\çiio DL VOTO 00 DEPU'fADO JOÃO ll~RCULINO, 

NA COHISSÁO HJSTlI DEl ORCAI!Ll"j'?, sobre o Projs. 
to de Lei n9 6, de 1985 (CU), que "estima a 

RCCl?~t.:i c fixa a Despesa da Un~do pnTú o ("(l~E 

cicio financeiro de 1986" - Hinisténo da ClIl, 

tura e Him stério da Ciência e Tecnolog2:!. 

Causaram-fie espécie os pare.cers do Senador R~ 

herLo Campos acs Orçamentos do M1nistério da Cu]Lura e o de Ciência c 

'JI,.,.\.!nolo~Jl.d. ~olJ c. aqJúmcnto de comudte d. ~nflação'~ ~nc..on.sl.LlUCl..OnlljJu!:. 

de. 

Falece .:la Senador qualquer ,um dos arguI~lcDtos 

apresenta.dos. 

Primel.ro, por sua origem, o poder discrjcion,ª 

rio que o criou. 

Segundo, porque íoi ele "t:.ratador lt do monstro 

all.mentado pela ditadura ã qual ele servl.U com tanto zelo. Voto contról, 

po~s. 

SAI,A DAS COMISSÕES, em 17 de outltb~" , de 1985. 

la) Deputado Joí\o HERCULINO. 
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DECLARl,ÇÃO DE VOTO 00 DEPUTADO OSNALDO 

FILHO, NA COMISSÃO MISTA DE ORÇAHENTO, 

L1MA 

sobre 

o Projeto de Lei n9 G, de 1985 (CN), 5lue "estl. 

ma a Rece~ta e fJ.xa a Despesa~.da_ UnJ.ão para o 

exercício financeiro de 1986" - Ml.nl.stério .da 

Cultura e Ministério da Cl.êncl.a e TecnologJa. 

A proposta do Rerator esqueceu a necessl.dade da criação e 

funcionamento do MJ.nistér1o da Ciência e TccnologJ.a, que resulta som 

dúvida da eXJ.gência da coordenação das atJ.vidades de pesquisa e tecnolo­

gia no País. 

Estas aL~vl.dades de pesquisa c tecnologia deverão ser 

ligadas às universidades e aos diversos centros de pesquisas' espalhados 

por diversos oiSãos da admini~tração e pela inic~~tiva privada. 

Quanto ganhará o País em desenvolvl.ménto pela interligação 

ce Tnstitutos como o Centro de Tecnologia de Informática, com o centro 

Tecnológico Aeroespacl.al, os Centros Tecnologicos do Exercito e da Mari-

nha, os Centros de Pesquisas áa Petrobrás e da Eletrõbrãs, o Instl.tuto 

Oswaldo Cruz e as Universl.dades corno a Universidade de Campinas, a de 

Santa Catnrl.nn, a de Hl.nas Gerais e tantas outras, além de centros de 

pesquisas como a Embrapa. 

sabemos dos riscos da pesquipa especializada quando desll.­

gada da pesquisa inter-disciplinar. 

Alêm do que, ao Ministério que S.Exa., o nobre _ Relator 

pretende extin~u~r, caberá a tarefa de direcl.onar as pesquisas para 

principais objetl.vos do de~envolvimento-econpmico nacional, que de-

pende sem dÚvl.da do progasso científico que, hoje, alcança 
incalculâvel.s no mundo civilizado. 

níveis 

Cita o nobre relator os exemplos d: modestas 5ecreta­
rias de ciência em paIses como os Estados Unidos-e o Japão: 

Não l.gnora S.Exa .. , qu~ nesses países desenvolvidos 
as empresas multinacionais gastam fortunas aCl.ma da imaginação 

pesquisas, para as quais nada destinam em nosso País .. 

em 

Acho curioso, que o nobre relator se ampare agora em 

jur1stas para reclamar da l.nconstitucionalidade do decr~ que 

t!;ansferiu O CONIN para o Ministério da Ciênc;H,- ... :recnologia. ql1a!! 

do S.Exa., conviveu como ml.nistro com a ditadura e todos os 

inconst1tuciona1s. 
atos 

Como sempre o nobre Senador Relator enfeitl.çado. peJo 

progresso das metrópoles do Ocidente como os Estados Unidos da 

América, a In91at~rra , a Alemanha Federal e a França, S.Exa.,.sem­

pre desprezou as verdadeiras iniciativas de emancipação económica 
nacional corno a Petrobrás e a Eletrobrás. 

são os motivos do meu voto contrário ao Parecer 

S.Exa.·, e pela aprovação do anexo orçamentário do Ml.nistério 
Ciência e Tecnologia. 

de 
. da 

SALA DAS COMISSÕES, em 17 de Outubro de 1985_ 

{dI Deputado OS\~l\LDO LIHA rtLlIO. 

DI::CLI\RAÇ'ÃO DI: VOTO DO DI:P.t1TADO MlTONIO OSORIO, 

na COMISSÃO MIS~'A DE ORÇlIMEN'l'O, sobre o Proj~ 

to de Lei n9 6, de 1985 (CN) , que "estima a R~ 

ccita e fixa a Despesa da união para o excrcf 

cio financeiro de 1986" - Ninistériu da Cult!! 

ra e Hillis~cério da Ciência c Tecnologia. 

os 

ravorávc.l ã criação do Min~&tério da Ciência e Tecnologia 

SOU I contudo, contra a transferênc~a do CONIN. Isto porque, Sr. Pr~ 

sidcnte, o CO~lN fac03 5.s~suas atribuições estal;J,a melhor posic~onncio 

:l.i.lJUhl\...!lt~ 

ções 00 Senador Marcoudes G"delha quanto " l.mportância da Ciêncl.a e 

'fecnologl.a c, consegl\entc:-I"tcntc, a criação do l-linistério. Entretanto, 

Sr. Presidente I não cabe c não pode constar no Or9ümcnto dotações pa 

ra organismos e/ou instituições que legalmente oll,constl.tucionalmente 

não estejam criados. 

Seria na minha opinião. atribúl.ção e competência do CongreE. 

50 a aprovação de projeto criando o Ministé~l.O e, aind.:l, a trunsferê,!! 

cia do CONIN. Pela dúvida quanto à constituc~onalidade, voto contr~ 

riamente até· porque esses recursos deveriam estar alocados na categ~ 
ria Subvenções Econômicas e/ou Sociais, porém, meSRlO aSSl.rn, essa:=: do 

tações só poderiam ser transfar1das para organl.zaçao cr~3da por lei. 

E, esta Cornl.ssão, em ml.nha opinião, rcc~nhccendo a inconstitucional,! 

dade deverl.a no mInimo coloca~ em dl.ligência, para que o Poder Exec~ 
tl.VO tomasse as providências para a legalização. 

SALA DAS CO!-lISSÕI:S ,. eni 17 de autub!LO de 1985. 

REL/,TÓRIO 

{a} Deputado ANTONIO OSORIO 

P.'l'.B 

PARECER N9 71, IJE 1985-CN 

DA CO:1ISSÃO MISTA DE ORÇhllENTO, sobre o 
Proje1:o ãe Le~ n9 6, õe 1985-CN, que Iles 

time a Receita e fixa a Despesa da Unl.ão 

para o exercício finõ.nceiro de 1986 11
, P~ 

der Executivo - Subanexo 3500 _ Ml.nl.sté _ 

rio ãó Desenvo1 vl.:mento Urbano e :-Ieio A!!! 
_ bient:-parte Geral e a Ent~aade Supervisi~ 

naàa Departamen~o ~acior.al de Obras e 5a 
neamento-DNOS .. 

RELATOR, Deputado PEDRO GERMANO 

Em cumprl.lIl::nto ao disposto nos artigos 65 e 66 da 

Const1tuição, o Senhor Presidente da República submete ã apr~ 

ciação do Congresso Nacl.õnal o Projeto êe Lei n9 6, de 1985-CN, 

que "estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
cio financel.ro de 1986." 

exerci 

Coube-nos examinar, por designação do Senhor Pr~ 

s1dente da Corn2ssão Mista d~ Orçamento, a proposta orçamentária 

ão recérr.-criaão Ministér10 do Desenvolvirrento Urbano e Meio Aro 

biente, S~banexo 3500, Part~ Geral e a Ent~dade Supervisl.onada 
Departamen~o Nacional de Obras e Saneamento-DNOS. 

o Projeto õe Lei Orçãmen~ãr~a ãa União para o ~ 

xercício financel.ro de 1986 estima a Recel.ta em Cr$ ............. . 

656.126.100.000.000 (.seiscentos e cinqüenta e se_is t::ilhóes. ce!! 

to e vinte e seis b1.1hões e cem milhões de cruzeiros) e fixa a 

Despesa em igual importância. 
Estão incluídos neste total Cr$ 210.980.000.000.000 

(duzentos e dez trilhões,novecentos e Ol.tenta bl.lhões de cruze~ 

ros) referentes à previsão da ãespesa do orçamen1:O monetário que 
terá como fonte de financ~amento a colocação de titulas da dív~ãa 

pública e a emissão de moeda. 

Na verdaãe, a inclusão dessas con1:as no orçamento 

fiscal eviàencianào o déficit ào governo, no exercicl.o de 1986, 

representa o primeiro esforço para a unificação dos orçamentos 

públicos, iniciativa que deve ser louvada e adotada, também, em 

relação às empresas estatais. 

Se evoluímos um pouco no aspecto da unicidade O! 

çamentária. no que concerne â anunciada transparénciaõos ga~ 
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tos públicos parece não ter ocorr~do o mesmo, pelo menos, sacl.~ 

fatorian~nte, vez que continua difíCll de ser entendido por t~ 

dos aqueles não versados em técnica orçamentâr~a corno va1 ber 

ut~lizddo o ãinheiro do contribu2nte~ 

Outro VíC10 bastante condenado por todos nós Con 

gressistas continua sendo cometido: a exce~siVd centralização 

de recursos na SBcretarla àe Planejctmento. 

Entre vár10s exemplos que poãernos c~tar está o 

Mln~st.ério que lOS cabe relatar. Encontrazflos sob o tI-culo Encar 

90S Gera~s da Un~ão, anexo obJeto de análise de outro relatar, o 

montante de Cr$ 3.111.000.000.000 {três tr21hoes,c.:nto e onze b1 

llJôes de cruzeiros} que, apesar de àestinaão5 a prograrr,as a se 

rem desenvolvidos pelo órgão que examInamos, ficar~o sob a g~ 

rência da Secretaria de PlaneJamento. 

Ressalte-se ainda que esta dotação, somada aos 

Cr$ 2.899.l00.000.000{dois trilhões, o~tocentos e noventa e no 

ve bilhões e cem milhões de cruzeiros) incluidos sob o 

Encargos Financeiros ãa União e que serão usados da na 

título 

conces 

são de bônus, benefIcios fisca~s aos mutuários do SPB e subs! 

d10s ao PLANASA,atinse o montante de Cr~6.010.1UO.000.OOO (se1s 

tr11hões,dez bilhões e cem milhões de cruzeiros) representando 

qu~se 4 (quatro) vezes mais que o tot~l de recursos diretamente 

alocados ao Ministér~o do Desenvolvimento Urbano e Mejo Amb~en­

te. 

o Ministério do Desenvo1vimanto Urbano e Meio ~ 

biente,cuja proposta orçamentária ora analisamos, foi criado p~ 

lo Decreto n9 91.145, de 15/03/85, com a sesuinte área de comp~ 

tência: 

I - política habitacional; 

-lI - política de saneamento básico; 

III política de desenvolvimento urbano; 

IV - pOlítica do meio ambiente. 

Sesundo o mesmo decreto estão a ele vinculados O 

Departamento Nacional de Obras e Saneamento-DNOS e o Banco N~ 

cional de·Habitação-BNH. 

Quanto ao prosrarna de d~spênd~os do Ministêriodo 

Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, a Lei de Meios consigna 

a parcela de Cr$ 1.638.409.300.000 (hum trilhão,seiscentos e 

trinta e oito bilhões, quatrocentos e nove milhões e trezentos 

mil cruzeiros), o equivalente a 0,26% do total da,União. 

Deste montante,Cr$ 716.878.200.090(setecentos e 

ãe%esseis bilhões, oitocentas e setenta e o~to milhões e duze~ 

tos mil cruzeiros) serão repassados ao Departamento Nacional de' 

Obras .~ Saneamento-DNOS e Cr$ 921.531.100.000 (novecentos e Vi;' 

te e.hum bilhões,quinhentos e trinta e hum milhões e cem mil ~ 

zeiros) atenderão ãs despesas das unidades que compõem o Núcleo 

Central do Ministério corno mostra o quadro sesu1nte: 

. _____ --'I~~C_ .. _"_"_(;S!I 

, 
DfIlO,SlIU.'flYC.,,l·OU'fU 'C!~~!'!"'~~~~~":;~!.IIEWIISr.S 1I!l.t/IISC1i oonst.All'lo I 

l_C:o D~~ I ___ =--=-~' f~:";~ I C "c~~~-====-I \JiIOI~S I --W;c;;"1I.c~2--: TOUl:'--=~ 
I I I I I I 
J J 1 J , J 
I 1~tll J GUllIUe 00 ~lIl1n.1J I I.'UI.~O'I I 1.321.5001 
'I 1 1 I J 
I I UtR'UIIU CEUl I lU.'IoU •• XHill 'U.2I,O.00001 111i.1l.2.Q.OO1 

I I HCUT,lII'" cua _ ."uraCfS SU~ERV1S1alunu I 1l6.l1a.20"~ ': 1I6 •• n.2~O: 
I I I 1 I I 
I' I UCUUII',l CE cOltnatt !IiIU'*O I 1."101)0;1 I 1.'91.0'31)1 
I 1 I I I I 
I '505 I onu.o OE stW>1,l .. ',l I III~CJII'';:CfS I .~ •• t~1 I "".toCOI 
I I I I J I 
I I Of'IoII.U· ... (HTc;; Vf A(i'iUS'fII,lcao I n.'IoI •• !.ril~1 1 31."U.'1ro1 
t I I I I I 
I 1 DIP"""l,I,lI(IoITi;COPlUCM. I 3.51It.t.l4t I 3.52".ói\oQ1 
I I 1 I I 1 
I I SEtJlfURIA (~"("Ul 01 MU; ,lM.U~TE I 31.1111 Ool"l I 3).1<11.011111 
1 I I I I I --------------------------------------------, I I I I 

lCTU 1 l.liso.ln.lool ,.'.2"0.00;)1 1.6n."09.1001 
J I I J -----_ ....... _-----------

A compos1ção da despesa por FunçffiB e por Natur~­

za Econôm~ca apresenta os scgu~ntcs valores: 

POR fffi,çAo 

Desenvolvimento Regional 

Habitação e Urban1smo 

Saúde G Saneamento 

ASslst~ncia e Previdência 

Em Cr$ 1.000 

163.904.000 

~40.005.100 

832.480.000 

2.020.000 

10,00 

39,06 

50,82 

0,12 

POR NATUREZA ECONOMICA{RESUMO) 

Pessoal e Encargos Socia2s 

Outras Despesas Correntes 

Despesas de Capital 

17.228.000 

15.023.500 

1. 302.729.100 

9,00 

11,00 

80,00 

Pelos valores acima,constata-~eque quase 90% dos 

recursos serão alocados em programas das Funções Habitação e UE 

ban1smo e Saúde e Saneamento. Verif2ca-se também que,por ser um 

Min~stério novo,as despesas com pessoal e encargos sociais apr~ 

sentam um percentual baixo, C01sa rara nos órgãos da adrn~nistra 

ção federaL 

No que concerne aos objet~vos do programa de tr~ 

balho, visam melhorar as cond1ções de vida das populações d~ 

baixa renda, através da execução de projetos nas áreas de hab~ 

ção e urban~s~o; saúde e saneamento; e proteção ao meio ambien 

te. 

Entre os projetos de ma10r interesse socialpesta­

camas os contemplados com maior volume de recursos e responsá­

veis por 63% das aplicações do órgão: 

PROGRAMA/ProJeto Em'Cr$ 1.000 

BABITACAÚ E URBANISMO 

~ónstrução de moradias de ba1xo custo 300.000.000 

Implementação da política de Desenvol 
vimento Urbano-Cidades de Porte MédiO 199.000.000 

MelhoriasUrbanas de Pequenas Localid~ 
des 50.000.000 

SAODE E SANEAMENTO 

Fluoretação no sistema de abastecimen 
d'ásua 39.~OO.000 

'1B,3 

3,0 

2,4 

PROGRAMA/Projeto Em Cr$ 1': 000 ,. _ % 

SAÚDE E SANEAMENTü(cont.) 

ProJetos a carso da DNOS{co~trol~ de 
enchentes) 

Projetos a cargo do DNOS{sanearnento 
scral) 

Programa Nac~onal de Saneame~to Geral 

240.900.000 14,7~ 

157.000.000 9,50 

49.140.000 3,00 

Como já d~sseroos.a~es, além deste recursos os 
projetos terão um aporte f~nâné~~ro ~ncluido no título Encargos 
Gerais da União. 

DEPARTAMENTO NAC~ONAL DE OB~S E SANEAMENTO - DNOS 

Corno ent1dade;v~nculada ao Ministério do Desenvo! 

vimento Urbano e Me10 Amb~ent~, cou~e~nos também ana11sar a pr~ 

posta orçamentária do Departamento ~acional de Obras e Saneame~­
to-DNOS. 

Com atuação em: todo t"erritório nacional, .... o DepaE 

tamento Nacional de Obras e Sanêametito-DNOS tem hOJe corno atri 

buições básicas o san~arnehtb de cursos de massas d'água em áreas 

rura~s e urbanas, o controle de ~nch~ntes e erosão e- o aprove! 

tamento dos recursos hídr~cos: 

Par a CXf;::! ce'r suas dtividafl.~s coube-lhe a impdE 

tância de Cr$ 716.878.200.000 (setecentos ~ dezesse1s b11hões, 

o~tocentos e setentd e o~to milhÕes e duzentos mil cruze1ros). 

A exemplo da mdior~a dos ó.rgãos da admln~'si;~ação 
ind~rcta, qUd:::.(::: a meta.de dos recursos destinados ao Depar~amen­
tb ~ac10nal de Obras e Saneamento-DNOS est~ comprdmetiãa co~ a 
amort~zação e encargos de financiamento de dívida e pes50al,re~ 

tando-~he apenas Cr$ 403_000_000_000{quatroc~ntos e três b~s 

de cruze~ros) para a cx~cução d~ projetos voltados para a melh~ 

ria dos padrões d~ saúde e de cond1ções gera1s de v1da das pop~ 

lações carent~s. 
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.A distribuição do total de recursOS por Natureza 

de Despesa apresenta-se da seguinte forma: 

Em Cr$ 1.000 

Pessoal e Encargos Socia,i.. 118.482.000 

Outras Despesas Correntes 68.639.600 

Despesas de Capital 529.756.600 

NO programa de trabalho, os projetos representam 
56,2' dos recursos alocados ao órgão e a maior parte concentra­

se nos que procuram melhorar os sistemas de san~amento arnbie~ 
tal e de defesa contra inundações, onde destacamos os seguintes: 

PROGRAMA/Projeto Em Cr$ 1.000 

SANEAMENTO 

Saneamento Ambiental em áreas urbanas 

Saneamento Ambiental em áreas rura~s 

Estudos e Projetos na área de saneamento 

Controle de enchentes e recuperação do 
vale do Rio Itajaí-S~ 

60.000.000 

80.000.000 
10.000.000' 

150.000.000 

Controle de enchentes e recuperação de 
Curitiba-PR 46.000.000 

Controle de enchentes e recuperação da 
região serrana e baixada fluminense-RJ 10.000.000 

Não foram admitidas emendas. 

Diante _dOS dispositivos constitucionais que nos 

~ de participar do processo orçamentário, somos pela apr~ 

vação do.Projeto de Lei n9 6, de 1985-CN, na parte referente ao 

Subanexo 3500-M~nistério do Desenvolvimento Urbano e Meio Amb! 
ente e a Entidade Supervisionada Departamento Nacional de Obras 

e Saneamento-DNOS da forma como foi apresentada pelo poder Ex~ 

cutivo. 

SALA DA COMISsKo HISTA DI: QRÇllMENTO, I:M 17 DC OUTUBRO DE 1 985 

Senador SALDANHA DI:RZI, Presidente 

Deputado PEDRO GERMANO, Relator. 

Senador ROBI:RTO Cl,l'lPOS 
Senador ALI:XANDRE COSTA 
Senador LENOIR VARGAS 
Senador JOÃO CAL110N 
Senador GASTÃO'l1Ô!:LI:R 
Senador ALrRI:DO CAl>!POS 
Senador MARCONDES GADELHA 
Senador LOUR!VAL BAPTISTA 
Senador JOSB LINS 

Deputado CID CARVALHO 
Deputado JOÃO AGRIPINO 
Deputado JOÃO HERCULINO 
Deputado MILTON FIGUEIREDO, c/.<>ç;;n;?f~ 
Deputado OSlvALDO LHIA FILHO/ W>wC/40 f""C<"M-
Deputado OSWr.LDO TRr:VISAN ChI> bl< v'on;, 
Deputado ROBI:RTO ROLLr:HBERG . . 
Deputado SIEGFRIED Hr:USER 
Deputadõ APRlsIO VIElRA'L~MA 
Deputado JOÃO ALVES Senador LOMANTO JÚNIOR 
Deputado OSSIAN ARARIPE 
Deputado WILSON FALCÃO 
Deputado ~IANOEL RIBI:IRO 
Deputado EDISON LOBAO 
Deputado JORGE ARBAGE 
Deputado NOSSI:R [.LHEIDA 
Deputado PEDRO GEPJ·IANQ 
Deputado UBALDO BAru;:;.j· 
Deputado RICARDO RIBEIRO 
Deputado ALVARO GAUDENCIO 
Deputado FRP~CISCO STUDART 
Deputado JAIRO MAGALHAES 
Deputado JOSE CARLOS FAGUNDES 
Deputado MALULY NETO 

. Deputado NILSON GIBSON 
Deputado REINIlOLD STEPHANES 
Deputado RONDON PACHECO 
Deputado AlItLCAR DE QUEIROZ 

DECLARAÇÃO DE VOTO DO DEPUTADO OSWALDO 

LIMA FILHO, NA COMISSÃO MISTA DE ORÇ~ 

J1.ENTO, AO PRO.:rETO DE LEI NO;> 6, DE 1985 

-CN, QUE "ESTIMA A RECEITh E FIXA A 
DESPESh DA "~IÃO PARA O EXERCíCIO FI­

NANCEIRO DE 1986", PODER EXECUTIVO 

SUBANEXO.3500 - MINISTERIO DO DESENVO~ 
VUIENTO URBANO E MEIO blIBIEJ;TE-PARTE 

GERAL E A ENTIDADE SUPERVISIONADA D~ 

PART~~NTO NACIONAL DE OBRAS E 

MENTO-DNOS. 

A despesa prevista para saneamento não contempla o 

Nordeste, que embora abrigue 30% da população brasileira, não 

é incluido no Orçamento do DNOS. 

Sala da Comissão ~sta de Orçamento, em 17 de outubro de 1985. 

'(a) Deputado OSWALDO LIMA_FILHO 

PARECER N' ~. DE J9II5-CN 

Da Comissão lIista de Orçamento, sobre o Proje­

to de Lei n9 6, de 1985 (CN), que "Estima a 

Receita e fixa a Despesa da União para o exer­
cIcio financeiro de 1986", Sub~nexo 3700 - Mi­

nistério da Reforma e do Desenvolvimento Agrá­

rio. 

Relator: Deputado JOSIAS LeITE 

Criado pelo Decreto n9 91.214, de 30 de abril 
de 1985, O Ministério da Reforma e do Desenvolvimento AgráriO teve 
como fundamento para a sua existência os seguintes aspectos: impor­

tância da questão agrária na atual realidade brasileira; necessidadê 

de fazer cumprir O dispositivo constitucional que condiciona a pro­

priedade da terra ã sua função social; problemas que afetam grandes 
parcelas da população do PaIs que necessitam da terra para produzir 

e a ela não tem acesso; insuficiência da produção agríCOla e a exis­

tênc~a de latifúndios improdutivos; elevada incidência de minifundios 
antieconô~icos em alg~as regiões do país; e,finalmente, entre outras 

r.mis, a conveniência de estruturar devidanente a organização pru,lica 
federal para a execução da reforDa agrária. . 

Absorvendo o llinistêrio Extraordinário para As­

suntos Fundiár~os e entidade e órgãos por ele supervisionados, além 

de atribuições anteriormente da competência do Ministêr~o da Agricul­

tura, o llinistêriô da Reforma e do Desenvolvimento Agrário tem a se­
guinte área de competência: . 

blicas; 

I - reforma agrária; 

II discri~nação e arrecadação de terras pú-

III regularização fundiária; 

IV - legitimação de posse; 

V - colonização em terras pÚblicas e discipli­
namento da colonização privada; 

VI - lançamento e cobrança do Imposto sobre a 

Propriedade Territorial Rural e da Contribuição de Melhoria refe­

rente a imóveis rurais; e 

VII - aquisição de imóveis rurais por estran-

geiras. 
O llinistério da Reforma e do Desenvolvimen.­

to AgráriO - 11IRAD, é constituldo dos seguintes órgãos e entidade: 

Al ADI1INISTRACKo ~: 

I - Estrutura Básica: 
a) Orgãos de assistência direta e ime-

diata ao Ministro: 

1. Gabinete do Ministro; 
2. Consultoria Jurídica; 
3. Assessoria Técnica; 
4. Coordenação de Assuntos Parlamenta-

res;_ 
5. Coordenação de Comunicação Social; e 
6. Divisão de Segurança e Informação. 

bl Orgãos centrais de planejamento, co-

ordenação e controle financeiro: 

1. Secretaria-Geral; 
2. Secretaria de Controle Interno. 

c) Orgãos centrais de direção superior 

das atividades auxiliares: 

1. Departamento de Administração; 
2. Departamento de Pessoal. 

II - Orgãos Autônomos: 
al. Grupo Executivo das Terras do 

guaia-Tocantins - GETAT; e 

Ara-
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b) Grupo Executivo para a Região do Ba! 

xo Amazonas - GEBAM. 

B) ADMINISTRAÇl'i.O INDIRETA: 

Entidades Vinculadas: 

Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrácia - INC~ 

Os Grupos Executivos das Terras do Araguaia­

Tocantins - GETAT e para a Região do Baixo Amazonas - GEBAM, são 

de caráter transitório. Já o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária - I~CRA, criado pelo Decreto-lei n9 1.110, de 11 

de junho de 1970, alterado pela Lei n9 7.231, de 23 de outubro de 

1984, é de duração indefinida. 

Outro fato a ser ressaltado é o de que o lti­

nistério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário - MIRA0, terá re­

presentamte, com direito a voto, no Conselho de Desenvolvimento S~ 

cial e nos Conselhos da Superintendência do Desenvolvimento da A­

mazônia (SUDAlI), da Superintendência do Desenvolvimento do Nordes­

te (SUDENE), da Superintendência dO'Desenvolvimento da Região Cen­

tro-Deste (SUDECO) e da Superintendência do Desenvolvimento da Re­

gião Sul (SUDESUL), bem como da c~missão Executiva Nacional do Al­
cool, do Ministêrio da Indústria e do Comercio. 

Ao Ministério da Reforma e do Desenvolvimen­

to Agrário estão consignados no projeto de lei em exame recursos 

do Tesouro no moptante de Cr$700.924.000.000, sendo ordinários Cr$ 

342.728.000.000 e vinculados Cr$358.196.000.000. 

O quadro a seguir é um demonstrativo da des­

Besà por uni~ade~ orçamentárias, com recursos do Tesouro, de acor­

do.com o vInculo: 
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o programa de trabalho do Ministério está 

consubstanciado no quadro abaixor-com-Cr$3LO_444_20n.OO~_de5ti­

nados a projetos e Cr$390.479.800.000 'a atividades. 
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Pela distribuição dos recursos no progra­

ma de trabalhO nota-se a grande importância que O INCRA detém 

na execução da polItica agrária do governo. Para a execução de 

projetos e atividades estão destinados recursos do Tesouro no 

montante de, Cr$293.078.000.000. 
No Subanexo 2800 - Encargos Gerais da u­

nião - Programas Especiais, encontram-se recursos no montante 

de Cr$ 217.400.000.000, destinados ao Programa de Redistribui­

ção de Terras no Nordeste - PROTERRA/FONTERRA, a serem aplica­

dos sob supervisão da Secretaria de Planejamento da Presidência 

da RepÚblica. 

Observa-se, alnda, que no referido subanexo Encargos 

Gerais da Unl.ão eXlstera recursos vlnculados ao t1inistér~o da A­

gricultura, mas sob superv~são da Secretarl.a do Planeja~ento da 

PreSl.üência da Repúbllca, destl.nados a proJetos relat~vos ao 

Programa naclonal de Reforraa Agrárl.a - l"ssentamento de Trabalha­

dores Rurais, no valor de CrSl.600.000.000.000. 
Pela ár-2!a dI:!: con?~têncl.a do rUnistério da 'R.eforma e 

do Desenvolvi~en~o AgráriO concl~i-se ~ue o governo pretende tr~ 

tar con seried3de o probleila fundiãrl.o ào Pais. Este, porér.t, é 

um assunto complexo e que envolve êlr2!taTlen::'e os nal.S div~:-sos 

segnentos~~ da 50cledade hre..sllelr3. Por 1.550 -185DO SO;:ilOS ce 0-

pinlão que se forE.t, ouv.tdos ai . .lC.nas os geto::-es l.n;'egrados pelas 

alas nais ra;::!,lcc.!s ~'1t~=o;:f'Z3~a5 no ass.J.l.tc 1 S:"H:t se átentar ;ara 
~s postulações C0S cena~s ~ntEr~5S3dos, cono lli~ ~odo, segu~~~en­

te o ("lue S9 pn:tender renl ..... ;:ar COi;lO re::orí.9. agrár~a estará fada­

do a r.ta~s um fracasso e n.J.is una frustração dos brasl.le.!.ros. 

Logo após a dlvulgação da pri~e~ra proposta àe re­

forna agrária de ir!lc~at~va do l1inistro da Reforna e do D'3.5cn­

volvi~ento Agrár1o, J~ =e[ornulada por nais üe seis v~zesl se­

gundo a inprensa nCtclonôl, p~55aran a se nult1pl..lcar as te!!tat5.­
vas de invasão c acanr>aJllentos de tr3.balhadores ruréUS ~er. 'r...::::--ra 

às nargans ue roJov~ ":.5 t- nos 2. ..... í'l1. tüs c1e prop:-.1.cdaJes F,i'irticula­

res. Diante de tnl.S Rcontec~nen~os, ent1dad~s cano a Socj?dade 

Rural Drasileira (S~B) e o Jns;:.~tuto uos AdVOÇJados (}e SdO ?dulo 

(IASP) I Qan1festa=an-se cont~ãrias ao pr~r.eiro plano proposto 

pelo gove;!:."'no. Para a SRB " 11 P!",D!'Josta 1'~!..!"'l:'2tE!r131 -era inac~.:!:::;­
vel e sugeriu uma nova class~f~cação dns imóveis ru.ra~s, am 

substituição aoS concel~OS U~ m~n~fúndlo, enpresa rural e la­

t~fúndio. Os ~raóveis devem receber as denominações de propr~a­

da de profisslonalizada, propriedade de baixa renda (subsistên­

cla) e proprledaãe U~ especulação, recebendo trata~ento diíe­

rE:1nciado~' Finalmente, acrescenta a SRB "que a entidade se dis­

põe a deÍender apenas quem está produzindo, pois reune produ­

tores rur81S e não 3iwplesmente proprletários de ~arras. Para 

o Instituto àos Advogados de são Paulo, lia prop,?sta governaPle.!! 

tal deve ser revisada, a fim de não se transformar e~ mais uma 

frustração nac~onalll. O IASP opina tique a refoIT-la deve inseri!, 

se em um plano global para a ag~icultura, onde se def~na uma 
politica êe créd~tos, de assist6nc~a técnica e de conerc~ali­

zação", opiniões que, em tese, reprcsenta@ tal~érn o nosSO ?on­

to de vista sobre a natéria. 

Os Jornais bub11caran o I Plano de neforna Agrária 

-ba~xado pnlo Prnsidentn da RepÚblica. Observo que o povo brasile~­

rOr que todos os segraentos da soclednde tên consc~ência de como se 

encontra o setor rural. Hoje 8 um setor defasado da economia, ten­

do ec contrapart1da outros setores privileg1ados, COMO o setor in­

dustrlal, o setor de exportação e o setor financeiro. rIas deve-se 

atentar que o setor rural é o responsável, tanto no Bras~l coco em 

qualquer país do wundo, pela produção de a11nentos. Ele assune ca­

racterísticas essenciais, caracte~Ist~cas fundanentais,de grande 

~mportância, porque este setor entrando en falência veM a fone, o 

desassossego, o dese~prego e tudo ~ais, que pode deixar ~ntranqu~­

la lliÃa nação. Cono prova destas veruades - que o setor rural está 

realnente defasado - tenos a a::lrnação do Senhor ~tinistro J:J ?la­

neJa:;-lento, João Sayad, da tribuna da Cânara dos Deputados, de "que 
o ~IlvestJ.dor privado não es-:':ava invefit.l.ndo en nenh\L.":l setor produt!, 

vo, a não ser en papéiS, porque nenhun setor produt~vo estava (lan­

do retorno ao capital ~nvestidotl. 

Cons1dero essa declaração do tunistro João Sayad de 

sUrJa gravidaüe e i:l:)or!:..l.nCla, ao constatar esta realidade que e­

xiste na econonia !:>rA.E'~leira, on(~e está insE::r..!t1o o se~or ::-u7al. 

OE Jo!.."na!.n pu~l.:!..ca." e -=cv"lo:J Sa!IOn r que tudo ac!u.!..lo que é e~prega­
do na a'Jr~culturar os ~'1SIl lOS has~cos, por e::enplo, o adubo l "O E§. 
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tado de são Paulo" eli ll.'l t=abalho sério e MUl. to beM pesquisado ch~ 

'JOU a afirnar I CO:r.l gráficos, 'lue os adt;:Jos subiran eli torno de 

300%. I:ntão o ngrl.cultor brasJ.leiro, nessas circunstâncias, 

está encontrando na base do prouuto colhido na roça o preço 

não 
que 

perl:il.ta que dall. retire o capital l.Dvestião. Isto aí inciue tanbém 

sobre o arane, sobre todos os produtos que venhan da indústria, os 

produtos agropecuâ=ios, a ::oic€, a en:,:aG.?., o né\c".ado, o trator, o 

óleo diesel, a gasolina: o álcool, e tudo que é a,pregado na agri­

cultura para proàu7.l.r os alinentos. 1:1es jã saeJ;1 cora os preços cOE 

rigidos pela ~nflação e pela correção Monetária e daí veM o que o­

corre co~ o açúcar, con o preço do ~rroz, do algodão, do Íeijão e, 

ultinanentc, acon~eceu com o preço da soja. A soja tinha mercado 

certo no nercado internacional. Falhamos no nercado internacional 

e não houve, da parte da conercialização interna, liDa resposta sa­

tisfatória aos produtores de soja do Dras~l inteiro. Os Jornais p~ 

blicaran e a televisão nostrou o descontentamento nanifestado a-

través de greves e de passeatas, porque o agricultor, o produtor 

de soja, - que é hoje no Brasil UM hanem com grande ~ ~ - es­

tava vendo o seu capital enpregado sen reto!no e se esse fenômeno 

se repete no ano seguinte o dest2no dele ê a falência, porque qual 

quer negóc~o que não dá lucro todo ano, se negóc20 num país cap2t~ 

l~sta que teM como base o lucro, a sentença dele é a falência. Es­
ta e a preocupação que existe entre os produtores brasileiros. Ela 

está bem caracterizada entre os produtores de soja do paraná, são 

Paulo, R~o Grande do Sul a, sobretudo, hoje, no Distrito 

que se apresenta como grande produtor. 

Federal 

Para denonstrar a defasagem em que se encontra o 

meio rural com relação ao setor financeiro, sobretudo da economia 

brasileira, se um agricultor, en janeiro, compra uma vaca por um 

M~lhão de cruze1ros, eM dezeMbro do mesmo ano não tem três vacas. 

E se vender-esta vaca, não terá três vezes o capital enpregado na 

conpra da vaca. Has se esse agricultor depositar este dinheiro em 

uma caderneta de poupança, co~ correção pOnetãr~a de aproximada­

mente 240% e na~s Juros, terá nais de três vezes o capital empre­

gado. Então, já corre no neio rural a noticia ruin de que é bur­

rice continuar na ativ~dade agropecuãr~a, porque ao invés de ela 

dar lucro, ela está dando prejuízos continuados. t sabido que no 

setor produtivo o processo envolve vários itens. Bnvolve a terra, 

a ass1stência técn~ca, o crédito, o armazenaDento~ a conercializa-

ção. 
Em uoa sêr1e de publicações sobre o tema "Safra Pe­

nhorada", o jornal "0 Estado de são Paulo!' chegou a fazer um le­

vantaQento dos custos para a produção agropecuár~a e.chegou a a­

firmar que o-preço da-terra, - o íte~ terra - en~rava no custo da 

produção- COM apenas 17~. De nodo que a terra, hoje, para o s~steDa 

produt~vo, con a inflação que aí está, con o disparar dos preços 

elos insunas básicos, dos juros atrelados ã correção ;,.one;:.âria, tem 

preço ~rrisõr~o, para se ter una ideia do custo de produção. 

O que tinha que se ver é que o setor agrário está 

defasaào e se os agr~cultores que estão no setor rural, (uns pou­

cos estão lá por tradição), estão sofrendo o prejuízo do seu capi­

tal de giro, do dinheiro en~restano pelos bancos, que os levam ao 

ponto de não poder pagar o enprêstimo e perder a sua terra, corno 

af~rnou recentenente UM ilustre colega. 
O Senhor Presiden~e da RepÚblica acaba de aprovar o 

I Plano de Reforma Agrária e é preciso perguntar: Será que esse 

plano não vai levar Mais uma legião de brasileiros a se tornarem 

infortunados? Creio gue esta preocupação é procedente porque não 

vi nenhUQa Qedida paralela ao I Plano de Reforma Agrária baixado 
pelo Senhor Presidente da RepÚblica que viesse corrigir esta dis­

torção e deixar o setor rural, hoje, atrativo para os investimen­

tos. Sendo assim, mesmo que haja assentamentos, va~ ocorrer, não 

O reforço da agricultura, ~as o acréscimo de milhões de patrícios 

de Ilorte ao Sul e de Leste ao Oeste decepcionados moa vez /llais. 

Os recursos destinados ao llinisterl.o da Reforma e 

do Desenvolvimento AgráriO no Projeto de Lei nQ 6, de 1985, parti­
cularMente os destinados aos proJetos relac~onados COM a reforma 

agrária, são poucos significativos. Por outro lado, como ja ma­

nifestaMOS, entendemos que a simples distribu~ção de terra a qu~m 
ela não possui não irá resolver o problema da reforma agrária. -Há 

milhares de bras~leiros, proprietários de terras, gue não produ~ 

zero por lhes faltarem as condições níninas necessárias. Entende­

mos que UMa reforma agrária para valer não =arã, apenas, com a 
distribu~ção'da terra a quem ela não possui; mas COM UM conjunto 

de prov~dências que vão ao encontro de quem, tendo a terra, dese-
I 

ja produzir e não o faz por absoluta falta de credito a juros co~ 

patíve2S com a atividade, armazenamento adequado, se~entes a tem­

po e garantidas e inúmeras outras providências essenciais. 

Ao Projeto de Lei nQ 6, de 1985, Subanexo 3790-­

Minister~o da Reforma e do Desenvolvimento Agrário, não foram a­

presentadas emendas. Em face ã impossibilidade de qualquer mod~­

fi cação na proposta orçamentária em aprec~ação, man~festamos pela 

sua aprovação como encaminhado pelo Senhor Presidente da Repúbli-
ca. 

SALA DA CONISsKo mSTA DI:: ORÇAMI;N'fO, EM 17 DI; OUTUBRO DI; 1 985 

Senador ROBCRTO CAMPOS 
Senador ALeXANDRI; COSTA 
Senador LI;NOIR VARGAS 
Senador JOÃO CAIJ.ION 
Senador ALFRCDO CANPOS 
Senador MARCONDES GADCLHA 
Senador LOURIVAL BAPTISTA 
Senador JOSC LINS 
Senador LOMANTO JÚNIOR 

Senador SALDANIJA DERZI, Presidente 

Deputado JOSIAS LEITE, Relator. 

Deputado CID CARVÃLHO 
Deputado GCNCBALDO CORReIA 
Deputado JOÃO AGRIPINO 
Deputado MILTON FIGUCIREDO, ~~G~~ 
Deputado ROBERTO ROLLEllDCRG _ 
Deputado SIEGFRIED HCUSCR 
Deputado rlALNOR .)E LUCA 
Deputado AFRlsIO VIEIRA LIMl. 
Deputado JOÃO ALVES 
Deputado OSSIAN ARARIPE 
Deputado IGLSON rALCÃO 
Deputado ~mNOEL RIBeIRO 
Deputado JORGC ARBAGE 
Deputado NOSSCR 1.LHCIDA 
Deputado PEDRO GCR!<1ANQ 
Deputado UBl.LDO BARO;N 
Deputado ALVARO GAUD~NCIÕ 
Deputado FRANCISCO STUDART 
Deputado FURTADO LEITE 
Deputado JAIRO MAGALHÃES 
Deputado JOSO; CARLOS FAGUNDES 
Deputado NILSON GIBSON 
Deputado REINHOLD STEPHANES 
Deputado OSVALDO MELO 
Deputado RONDON PACHECO 
Deputado AMILCAR De QueIROZ 
Deputado ANTONIO OSORIO 

PARECER N0 73, DE 1985-CN 

RELA'l'ÓH10 

Da Comissão Hista de: Orçamento, dO ProJeto de 

Lei n9 6, de 1935 (C'N), que "estima a Rcceita 

e fixa a Despesa da União para o exerclc~o fi 
nanceiro de 1986" - subanc!xos 2800 - Cncargos 

Gerajs da União - 3200 - Encargos F~nancel~os 
da Uniã~ c 3300 - Encargos Previdcnc~ários da 

União. 

Relator: Deputado JOÃO AI,vES 

Através da Mensagem n9 56, de 1985(CN), o Exce1ent~s,!imo 

Senhor Presidente da República, consoante os dispositivos constitu­

ciona~s que regem a matéria, encaminha ao Congresso Nac10nal o Pr2 

jeto de Lei nQ 6, dc 1985 (CN) , o qual est~ma a Receita e fixa a De~ 

pesa da União para o exercício financeiro de 1986. 

Por designação do Senhor Presidente da Comissão N~sla dc 

Orçamento, coube-nos relatar os Subanexos 2800 - Encargos Gerais da 

União, 3200 _ Encargos Financc~ros ãa Un~ão e 3300 - Bncargos Previ 

denciãrios da Un~ão. 

Feita uma abordagem geral sobre o projeto em exame, ver~ 
f~ca-se que ele apresenta eguilib~io entre as fontes dos recursos e 

os gastos a serem efatuados. 

A ReceiLa estim.:lda e a DespeSa fixada, sequndo recursos 

do Tesouro Nac~onCll, é da ordem de Cr$ 626.595.000.000 mjl, repre -
scntanào um crcscuncnto percentual, em rela9ão 5. rE>cc~ta prcvl bLa 

para 1985, dc 661,21%. 
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Connidcrnndo-DC os recurZ03 de todas as fontes, a Recc~ 

la. e t..1 DCZpC?Sd atl.ngcm n sórna de Cr~ 656.126.100.000 mIl, aprC:icn­

t.dndo um lncrcmtno em rL'l".u;5.o á proposta nntcrior, n:cstimnda I de 

Cr$ 519.126.100.000 ffi11, ou seJa, 378,93~ super10r ao orçaruünto am 

cxccuv~o. 

Os d~spêndios uo ':'esouro }lac ionaJ com OG Subuncxoh ;tcjll i 

relatados, at~ngcm o percentual de 47,49%, represenLando qun,;e a 

mct:.dÓí. do orçamento fiscal, dlstr..lbuidos da bC'guint(~ mane-ird! 

Contas 

Encargos Gerai!.; ...... " ................ .. 

Bncarqos r..lnanceiros ............ . 

encargos rrev~dcncj5rios •••• 

Total •..••••....••.•••••••.. 

I - C>iCAHGOS Gl:RA1S DA UNIÃO 

Valor 

28.756.378.228 

243.012.300.000 

25. 75~ .244.000 

297.522.922.228 

Cm Cr$ 1.000 

(\,) 

4,59 

38,79 

4,11 

47,49 

A presente proposta orçltm€lltár~a dcstl..nada para o sub~ 

nexo Encargos Geral..Z da União, quo contard. somente com recursos tIo 

Tesouro Nac~onal, a quantia de Cr$ 28.756.378.228 mil, represGnta~ 

do urna participação no total dos gastos da União de 4,59~, fl..caudo, 

assim, aquém do percentual votado para o exerc{cio em curso em . ~ .. 
4,03%. 

A dcst~nação dos recursos deste Subancxo, por uniàadcs 

orçamentárias ou órgãos, 6 a seguinte: 

sob a supervisão cenLral •.•. Cr$ 12.499.756.000 11\l.1; 

Programas Especia1s •...•..•• Cr$ 14.652.222.228 m11; 

Programa dc Mob11~zação Ener-
gética ••.•••••.•....•.•.•.. Cr$ 1.604.400.000 mil. 

Por catcgorl..u econômica, os recursos alocados ao Subane 
xo 2800, f1COU assim: 

DESPESI\S COHHI:NTCS .•.•••••.•.•.•••.•••..•• Cr$ 2.353.901.700 mil 

Do"p('qas dC' Cusleio ••..... __ •... : •..•• Cr$ 209.970.000 mil 

T1JUsfcr6ncias Correnles ..••.••••..... Cr$ 2.144.63J.700 mil 

DespeSAS Dl~ CI\P 1 Tl\L Cr$ 26.402.476.520 mll 

Inve·,LlIncnlos ..•.•••.••....••..••. Cr$ 6.493.009.000 m11 

Trdncferinc1Ds de Capital •.....••• CrI 19.909.466.728 nul 

fi.. cfipt'ci f ic.uç5.o dã Dcspe3u do:; encargos (;Qr::u s dd Un2.. 
ão, observada pela sua nalurc>za, é d~v~d~da em proJatos ú cltlv.!. 

dades, contemplando o prJme1ro com Cr; 24.939.377.228 mil e o 

segundo com Cr$ 3.817 .. 001 .. 000 mil, rcnpcctivnmentc, cujos val~ 

res serão distribuidofi, por programa de trabalho, em 9 funções 

de governo, como se demonstra a seguir: 

01 Admln~stração c Planejamento 

02 - Agr icullura .•••••••••....••••...•••. 

03 - Desenvolv1mento Regional .....••••..• 

04 - Educação e Cultura 

05 ~nprgla e Recursos MincraJ.s ..••..... 

06 Hab1tação e Urbanismo ••..••••.•••..• 

07 - Saúde e Saneamento .••.•..•••.••...•. 

08 Assistência e Previdência .•.••••••.• 

09 - Transporte •.••••••••••.••••••••.•••• 

4.375.1QQ.OOO 

1.855.400.000 

16.198.390 228 

77.200.000 

1. 367.043. UOO 

2.476.000.000 

4\;1.849.000 

94.700.000 

1. 850.597.000 

Comparando-se a dotação do Subnnexo em exame, referen­

te ao presente exercicio, que é da ordem de Cr$ 7.095.988.900 

mil, com o valor f1xado para o exercício de 1986 Cr$ •.• 

28.756.378.228 mil, verifica-se que houve um aumento nominal 

de Cr$ 21.660.389.328 mil, ou seja, 305,25~ superior ao 

consisnado no orçamento para o exercício de 1985. 

v"lor 

A evoluçno das despesas de Encargos Gerais da Un~ão no 

periodo de 1982/86, é a seguinte: 

ANO 

1982 

1983 

1984 

1985 

J<)86 

VALOR 

3:,0.154.786 

1.045.413.447 

2.311.058.726 

7.095.988.900 

28.756.378.228 

(Cm Cr$ .LOOO) 

% 

8,75 

11 ,GJ 

10,7l 

A eSLe Subanexo não foram adm;tiãas Cmendar.. 

II - j;HC1\HGOS rJNANCEIROS D1\ UNIÃO 

Ao pn .. scntc Subanexo, sou a ~upcrvis5.o do H~nistério 

dei ra7cncln, íoratu dcst Lnildot:, recurSOL ordinár~os de Cr$ .•• 

7.505.300.000 mil, vlncu1údos no valor de Cr$ 235.507.000 mil, 

num LoLul glob~l de Cr$ 243.012.300.000, representando 38,79. 

dos gastos do Tesouro Nac~onal, contra uma participação de 

11,78% no orçamento v1gente. 

Comparadas as con.s~gnações para os exercíc~os f~nance2:. 

ros de 1985/ 86, constata-ac que houve um ~ncrcmcnto nominal 

de Cr$ 233.313.885.500 m~l e percentual de 2.405,7~ a mais alta 

diferença cncontlada ult~rnamcntc, em decorrênc~a da ~nclusão no 

orçamento fiscal de valores que antes só constavam no orçamento 

monetário. 

Os recursos ordin5r~os e vinculddos do Subanexo 3200 , 

também estão dlVldidos em projetos e atl..vldades, a saber: 

ProJetos ....•.. Cr$ 17.877.500.000 m~l 

Atlv1dades ••... Cr$ 225.134.800.000 m11 

Total Cr$ 243.012.300.000 m11 

o comportamento das despesas dos Encargos Financairos 

da União de 1982 a 1986, nos respectivos orçamcntos, teve a s~ 

guinte disposição, conforme quadro demonstrativo: 

ANO 

1982 

1983 

1984 

1985 

1986 

VALOR 

281. 815.700 

595.118.880 

1.876.973.824 

9.698.414.500 

243.012.300.000 

(Cm Cr$ 1. 000) 

7,05 

6,62 

8,69 

11,78 

38,79 

~'ambém a este Subanexo não foram apresentndas f-mcndas. 

III - CNC1\HGOS PRCVIDCNCIÂHIOS D1\ UNIÃO 

o Sub.J.nc"\o encargos Prcvidcnci5rios da Un~5.o aparece 

com um,] dOLc.lç':iu global, lal1W0IT1 sob a super\·is.:1o do l-lln~stér~o 

dd Fazend~, de Crf 2~.754.244.000 mil, lnLerfcrindo com 4,11: 

nas despesas do 'J1CGouro Nacjonal, sl.luando-.sc quase no mesmo 

pcrccnlu .. 11 riXt.H.lu pdra o pr('!,,-'nLC' C'xcrcício, qU0 101 dc-' 4,41l>. 

O i.ncremento nominnl é dn ordem de Cr$ 22.098.104.977 

mil, supcrJor eJu &04,4] <f. ao valor fixado no orçamcmlo C'ln cxccuçiio. 

Por prpgr ninO. de tralh.llho, os recursos do prcr:cntc S!!, 
L~ln(.>xo serão üplJ CctuO!, ~';QJ(lcnte em iltJ.vJ.dad ... ~!.., cUJa esperaf iclJ.Ccl.o 

L~ u segui.nte: 

1lrcvic1~ncla Soejal a Jndt1 
vor.. \." Pcnsl.Of'J.!:-l'Hi o. 0 •• 7 

P1\Sf-l' ...•.......•..•..... 

Cr$ 24.194.244.000 mil 

Cr$ 1.560.000.000 m11 

o quadro aprt!scntado õ scguJ.r esclarece a 

da~ despesas desLe SuLanexo de 19B2 a 1986: 

evolução 

ANO 

1982 

1983 

1984 

1985 

1986 

VALOR EN Cr~ 

3S7.25~.792 

875.584.000 

2.071. 000.000 

3.656.139.123 

25.754.244.000 

9,68 

9 / 74 

9,59 

4,44 

4,11 

Não foram apresentadas emendas a este Sun.;:mcyo. 

VOTO DO RCLATOR 

Â v~std do exposto, somos pela aprovação, nos termos 

em que se encontra, do Projeto de Lei n9 6, de 1985 (CN), na pa~ 
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te referente ao& Sl)banexos l:ncargos Gerais da União, encargos F! 

nanceiros da União e Encargos Previdenc1ários da União, que est! 

lllt:l a Receita I e fixa a Despesa da União para o exercic~o fl.nan -

cqiro de 1986, com a Em~nda do Relator que a segu~r apresentamos, 

cUQo objetivo, é consolidar as subvenções sociais oferec~das pelos 

Senhores Congrcss2stas __ 

EMENDA DO RELATOR 

Acrescente-se !!l f~ne a expressão II conforme Adcndo ll
, 

at~v~dade 2802.15810312.580 - Ass~sténcia Finance~ra a Entidades 
através do Conselho Nacional de Serviço Soc~al Cr$ 80.000,000.000. 

SALA DA. CONISsilO HISTA m:: ORÇANLNTO, EH 17 DE OUTUBRO De 1 985 

_ Senador SALDANHA DERZI, Presidente 

Deputado'JOÃO ALVES, Relator. 

Senador ROBERTO Cl'~'IPOS, (Jo~{~'wo 
Senador JOÃO CALMON 

Deputado GENEBALDO-CORREIA 
Deputado JOÃO AGRIPINO 

Senador GASTÃO HOLLER 
Senador ALFREDO CAl-!POS 
Senador J.lARCONDES GADELHA 
Senador LOURIVl'L BAPTISTA 
Senador JOsE: LINS 
Senador-LO~~NTO JONIOR ' 

Deputado JOÃO HERCULINO 
Deputado MILTON FIGUEIRLDO 
Deputado OSI'1ALOO LIHA FILHO /,~ • '" 
Deputado ROBERTO ROLLElffiERG 
Dep~ado SIEGFRIED HEUSER 
OePútado VIRGILDÂSIO DE SENNA 
Deputado IIALMOR DE LUCA 
Deputado AFRlsIO VIEIRA LI~ 
Deputado OS5IAN ARARIPE 
Deputado IULSON FALCÃO 
Deputado ~NOEL RIBEIRO 
Deputado JOSIAS LEITE 
Deputado JORGE ARBAGE 
Deputado NOSSER ALHEIDA 
Deputado PEDRO GE~NO 
Deputado UBrlLDC BARtr·! 
Deputado ALVARO GAUDtNCIO 
Deputado FRANCISCO STUDART 
Deputado NILSON GIBSON 
Deputado REINHOLD STEPHANES 
Deputado OSVALDO MELO 
Deputado RONDON PACHECO 
Deputado ~~~1LCAR DE QUEIROZ 

DECLARAÇÃO DE VOTO DO DEPUTADO OSIIALDO 

LrHA rILHO, NA COMISSÃO mSTA DE ORÇA­

MENTO, AO PROJETq DE LEI N9 6, DE 1985 

-CN, OUE nEST.nlA A RECEIl'1\ E FIX..1, J, m:? 
PESA DA UNIÃO PAIlA O EXERC1cIO FINI1N -
CEIRO DE 1986"- SUBANEXOS 2800 - ENCAR 

GOS GERAIS DA UNIÃO - 3200 - ENCARGOS' 

FINANCEIROS DA UNIÃO e 3300 - ENCARGOS 
PREVIDENCIÂRIOS DA UNIÃO. 

Vencido, urna vez que o parecer do Relator só foi dis­

tribuído a esta Comissã~ na prSsente sessão, impedindo o detido 

exame da matéria. 

Sala da Comissão Nista do-orçamento, em 17 de outubro de 1985. 

(a) Depu~ado OSWALDO LI~ FILHO 

PARECER N9 74, DE 1985-CN 

DA COMISSÃO /-1ISTA DE ORCANENTO, sobre o proje 
to de ,Lei 'n9 6, de 1985 (CN), que "Estima ã 
Receita e fixa a Despesa da União para o-exer 
cício financeiro de 1986", Subanexo 3000 .= 
Transferências-a Estados, Distr~to Federal e 
Município~ e 3900 ~ Re~erva de contingência. 

R E L A T O R: Senador JOS~ LINS 

Nos termo; dos arts. 65 e 67 da Constitui~ão 
encaminha o Senhor Presidente da República à apreciação do 

Federal, 

Congresso 

Nacional, o projeto de lei orçamentária para o e"erc1('~o iinance~ro 
1986. 

de 

Por designação do Senhor Presidente desta Comissão 

coube-nos O exáme dos Subanexo~ 3000 - Trãnsferênc~as a Estados, 

trito Federal e Nun~cipios e 3QOO ~ Reserva de Cont~ngéncia. 

M~sta 

D1.S-

Visando urna melhor s~sternatização do estudo, iniciamos o 

exame da matêr~a a pa~tir dà suban~xo Transferências a EstadOS, Distrito 
Federal e Municípios -para, po·steriormente, ánalisarmos os. aspec- I 

tos mais relevantes do Subanexo correspondente à Reserva de Contingência. 

I - TRANSFERSNEIAS A ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICípIOS 

o valor global a ser transferido pela 

Distrito Federal e Municípios alcança a cifra de 99 
lhões e 100 m~lhões de cruzeiros. , 

União-aos Estados 

trilhões, 323 

,I . 

bi-

Desse total serão transferidos recursos sob a supervisão 

do Ministêrio <Ia Fazenda-no montante de 78 trilhões; 80 bilhões e 400 

milhões de cruzeiros; da 'Secretaria de Planejamento da Repúbliba - --I 'no 

valor de 4 trilhões, 929·bilhões ê -6ÔO milhões; do Ninistério das Mi­
nas e Energia nO valor de 8 trilhões e 260 bilhões; do ~inistério dos 

Transportes de 4 trilhões, 465 bilhões e 40~ milhões; ao Distr~to Fe­

lhões, 137 bilhõês e 700 milhões;-do Ministério da Agricultura 170 bi-

lhõe~; enqua~to qúe sob a supervisão do Minist~ri~ da Bducação 
transferências atingem a " trilhões e 280 bilhões de cruzeiros. 

as 

Verifica-se que, enquanto a vigente Lei de Meios fixa em 
19 trilhões, 393 bilhões, 229 milhões e ~2Ó mil cru~eiros o cômputo g~ 
ral dos recursos a serem '.canalizados para os Estados Lme~bros, ~i~lllicí~ 

• -. r 
pios e-Distrito~Federal a proposta em ,exame acresce em 412% este valor. 

Tais recur~os-correspondem à 15,85% da Receita do Tesou­

ro, cuja 'previsão é de 626 trilhões e 595 bilhões de cruzei;os: 

Se, de certa forma, a proposição em tela prevê pequena 
redução' proporcionalmente aos -núrneros-con~tantes do orçamento do pre­

sente exercício, 'tal fato se' deve -ã sistemática adotada na e1abo~".;ão 
da proposta que ora apreciamos, a qual consigna urna receita corrente 
de apenas 415,6 trilhões de cruzeiros e inêlui reêursos a-serem capta­

dos mediante operações de crédito internas e externas somando 211 tri­
lhões de cruzeiros. 

'I Com base nestes valores as transferências superum :leve­

mente, ·em medida proporcional, àquelas constantes da Lei-Orçámentária 

em vigor. 

O demonstrativo das canalizações por fonte de recursos'~· 

presentà oS'seguintes dados: 

Recursos Ordinários •••••••••••••••••••••••••••••• 6.997.700.000.000-

Participação nos Impostos Sobre a Renda 

e Sobre Produtos Industrializados ••••••••••••••••• 74.880.000.000.000 
Imposto Territorial Rural ••••••••••••••••• : ••••••• 
Imposto Sobre Serviços de Transporte RodOViário _ ~_ • 

Intermunicipal e Interestadual de Pessoas e 

170.000.000.000 
'. 

Cargos ••••• -••••• -. -. •••••••••••••• -••••• : ••••••••••• -•. 
Imposto Onico Sobre Lubrificantes e Combustíveis 

Líquidos e Gaso;os e Adicional •••••••••••••••••••• 

Imposto Onico Sobre Energia Elétrica •••••••••••••• 
Imposto Onico Sobre Minerais •••••••••••••••••••••• 

Taxa Rodôviária Onica e·Multa ••••••••••••••••••••• 

Contribuição salário-Edúcação ••••••••••• ' •••••••• :. 
Cota-Parte de Valor dó Petróleo Bruto de Produ­

440.000.000.000 

:2.340.000.000.000 

4.560.000.000.000 
2.700.000.000.000 

1.935.000.000.000 

4.280.000.000.000 

ção Nacional.......................... ••••••••••• 1.000.000.000.000 

Cota-Parte do ICN e ITBI-Municípios dos Ter-

ritórios •• ; •• ;' •• : ••• -..- ••••• : ••• -•••••• : .-•• -o'. : •••••• ': 20.000.000.000 

99.323.100.000.000 

De ressaltar-se, por outro lado, que, do total a ser 

transferido, 61 trilhões,' 498 bilhões e 100 milhões de cruzeiros -des­

tinan-se a atividades; enquanto que 17 trilhões e '825 bilhões a proje­
tos. 
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~a1s somas atenderão despesas das pessoas jurídicas de 

direito público concernente â Educação e Cultura, Energia o Recursos 

Minerais. Saúde e Saneamento. Assistência e Previdência. Transporte e 

ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público. 

Convém ressaltar qUe a canalização de recursos para os 

Estados e Distrito Federal, onde prevalece o mecanismo dos Fundos -de 
Participação. deverão ating1r a 60 trilhões. 126 bilhões. 532 milhões 
e 815 mil cruzeiros. ao passo que os Municípios receberão 39 trilhões. 

122 bilhões. 180 milhões e 840 mil cruzeiros. 

Tais quantias representam 9.59% e 6.24'. respectivamente. 

da estimativa da receita orçamentária global. 

Não obstante deva-se reconhecer qUe muito existe. ainda. 

por fazer. no sentido de prover as Unidades conponentes da Federação 

de meios materiais ind1spensáveis ao exercIcio eficaz de suas atribui­
ções na esfera social e econômica. não há corno se deixar de admitir 

que, noteave perIado de tempo transcorrido de atuaçã~ de Governo demo­
crático que ~e instalou em março último. já se iniciou a caminhada em 

di~eção à plena autonomia financeira dos Estados e Municípios. atra­

vés dos entendimentos em torno de alterações da Carta Constitucional e 
da legislação vigente. 

Com isso pretende-se aumentar. sensivelmente, o volume 
de transferências àquelas pessoas jurídicas de dire1to público. até 
que uma nova ordem jurIdica-constituciQnal venha reger a sociedade br~ 

sileira. 

Relativamente às transferencias a serem efetivadas atra­

vés de recursos ordinários, as quais alcançaM quase 7 trilhões, verifi­
ca-se que desse montante devem ser repassados para o Distrito Pederal 

aproximadamente 4.2 trilhões destinados a atividades nas áreas de De­

fesa Nacional e Se9urança Pública. Educação e CUltura. Saúde e Sanea­
mento e AssistênCia e Previdência. recursos esses cn~aminhados sob a 
Supervisão da Secretaria de Planejamento da Presidência da República. 

Com relação aos Programas de Trabalho a serem executados 

com os recursos das transferencias federais. sinteticamente. podemos 

IIIOncionar os seguintes. com suas respectivas disponibilirlades: 

Administração e PlanejamenLo........................ 1.760.164.000.000 

Agricultura ••••••••••••••• '.......................... 170.000.000.000 
Defesa e Segurança Pública.......................... 668.630.615.000 

Desenvolvimento Regional •••••••••••••••••••••••••••• 56.195.584.000.000 
Educação e Cultura •••••••••••••••••••••••••••••••••• 23.933.365.080.000 

Energia e Recursos Minerais......................... 6.260.000.000.000 

Saúde e Saneamento •••••••••••••••••••••••••••••••••• 1.632.900.000.000 

Assistência e Previdência........................... 2.237.056.305.000 

Programa Formação Patrimõnio Servidor Público....... 1.404.416.000.000 

Transporte •••••••••••••••••••••• " •••••••••••••••• _ •.• 4.465.400.000.000 

99.~23.l00.000.000 

11 - RESERVA DE CONTING!NCIA 

O Projeto da Lei de Meios em exame prev~ uma Reserva de 

Contingência de 27 trilhões. 320 bilhõeS e 670 ,milhões de cruzeiroB qu~~ 

nos termo~ da alInea ~. do item 111 do art. 59 da Proposição, destinam­
se ã abertura de créditos ~uplcmentares. 

A Reserva àe Contingência passou a compor a lei Orçamen· 

tãria ~ partir _de 1975, muito embora tenha sido inc1uIdo no ordeamento 
jurídico com o advento do Decreto-lei n9 200, de 1967. alterado pelo D~ 

ereto-lei n9 900, de 1969. 

O valor a ela atribuldo na proposta em exame cDrrespond~ 

a 4,36\ do total da despesa fixada e consigne um aumento de 150,14\ COm 

relação ao orçamento da União. ora vigente. 

Proveniente de recursos Qrdinãr1os, a Reserva de Contin­

gênCia visa a atender a , despesas que venham. a exceder às dotações con­

feridas_pelO Orçamento relativame~te aos gastós que exigem a abertura 

de creditas adicionai~. previstos nos arts. 40 e seguintes da Lei 

4.320, de 17 de março de 1964. 

n9. 

Sua conceituação acha-se contida no Decreto-lei n9 1763. 

de 16 de janeiro de 1980. o qual atribuiu ao art. 91 do Decreto-lei n9 

200. de 1967. a seguinte redação: 

111 - ~ONCJ.USÃO' 

"Art. 91 - Sob a denomip~ão de Reserva de Con­
tingência. o Orçamento anual poderá conter dota­

ção global não especificamente destinada a de­
terminado órgão, unidade orçamentária, prog~ama 
ou C~ttcgoriil econômic.l, cujOfi recursos f;cr5o 

ulIlizados para. abertura: de crédi tos i1<.11 cionais~ 

A nn:ilise oro. proccdJdn deixa cv~dcntc: que n rropos~ç5.o 

encaminhada ao Congresso Nac~onal, no Que conccrnc. 5.s 'l'runsíerênc1as a 

Estados, Distrito Federal e HUnic.lpl.os, Subanexo 3900, traduz, com pe-

quana margem de erro que podcrd ser corr1g1do por ocasi~o da execução 
orçament5rja, a realidade financeira a ser vivida no exercíCio de 
por parte da União. 

1986 

Reg~stre-se, ademais, que aos Subanexos apreciados 
foram oferecl.das emendas. 

não 

As razões expostas são suficientes para encaminhar nosso 

voto no sentido da aprova,âo do projeto em tela. Subanexo 3000 - Trans -
ferôncias a Estados, Distrito rederal e Municíp~os e 3900 - Reserva· de 

contingência. 

SALA DA COHISSÃO MISTA DI:: ORÇ;u.U::NTO. EM 17 DI:: OUTUBRO DE 1 985 

Senador LEt<OIR VARGAS 
Senador JOÃO CALHON 
Senaàor GASTA0 NULLER 
Senador ALFREDO CAllPOS 
Senaàor ~mRCONDES GADELHA 
Senador LOURIVAL BAPTISTA 
Senador LO~lANTO JONIOR 

Senador SI,LDMIHA DERZI. 

Senador JOS~ LINS 

Deputado GENEB~~DO CORREIA 
Deputado JOliO JI.GRIl'INO 
Deputado JOÃO HERCULINO 
Deputado ~!ILTON FIGUEIREDO 

Prl>sidente 

Relator. 

Deputado 051.,ALOO Ln-m FILlio.VenC1oo,c/ IJecla­
Deputado ROBERTO ROLLEHBERG ração de voto. 
Deputado SIEGFRIED HEUSER 
Deputado VIRGILDASIO DE SENNA 
Deputado AFRIsIO VIEIRA LI~~ 
Deputado JOÃO ALVES 
Deputado OSSIAN ARARIPE 
Deputado {,ILSOI< FALCÃO 
Deputado MANOEL RIBEIRO 
Deputado JOSIAS LI::ITE 
Deputado JORGE ARBAG~ 
Deputado PEDRO GERl.fANO 
Deputado UBALDO BARt!-1 
Deputado ALVARO GAUDENCIO 
Deputado F~~CISCO STUDART 
Deputado J051:: CARLOS' FAGUNDES 
Deputado NILSON GIBSON 
Deputado REINHOLD 5TEPHANES 
Deputado OSVALDO MELo 
Deputado RONDON PACHECO 
Deputado AM!LCAR DE QUEIROZ 

DECLARAÇl\.O DE VOTO DO DEPUTADO OSWALDO LIMA 

FILHO. NA CO~ISSl\.O MISTA DE ORÇAMENTO, AO 

PROJETO DE LEI N9 6. DE 19B5-CN. QUE"ESTlMA 
A RECEITA E FIXA A DESPESA DA UNllio PARA O 

EXERC!CIO FINANCEIRO DE 1986·, SUBANEXO 3000 

- TRANSFERtNCIAS A ESTADOS. DISTRITO FEDERAL 

E MUNIC!PIOS e 3900 - RESERVA DE CONTIGENCIA. 

VencidO, por considerar insuficientes as verbas destina­

das às transferencias aos Estados e Munictpios. que só-atingem 9,59\ 

e 6,24' da receita orçamentária global. 

Esta verifica~ão foi possível. embora só nesta COmissão. 

hOJe. tivesse conhecimento do presente parecer. 

Sala da Comissão M1stn de orçamento. em 17 de outubro de 1985. 

(aI Deputado OSWhLDO LIMA FILHO 
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PARECER N9 75, DE 1985·CN 

DA CO~\ISSÃO ~11STA DE ORÇAt1ENTO, sobre o ProJeto 
de Lei n9 6, de 1985 (CN), que "estima a Rccc~­
ta e f~xa a Despesa da União para o exercrc~o 
financeiro de 1986" - RECEITA. E TEXTO DA Ler, 

R E L A T O R: Senador LENOIR VARGAS 

Na forma da Constituição rederal, submete o Senhor presl. -

dente da República ao Congresso Nacional a proposta orçamentária pard o 

exercicio de 1986, estimando a receita em Cr$ 656.126.100.000.000 (sej~ 

centos c cinqüenta e seis trilhões, cento e vinte e seis bilhões e cem 

milhõc~ de cruze1ros) e fixando a_despesa eln ~gual quant1a. 

,A Hensagem que a acompanhou, na forma exigl.da pelo itcr.1 I 

do artigo 22 da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964, chegou ao Congre~ 

so Nacional no prazo do artigo 66 da Constitul.ção Federal, dando orl.gem 

ao Projeto de Lai n9 6, de 1985 (CN), ora em apreciação perante a comp~ 

tente Comissão Hl.sta. 

I 

Por designação do Se~hor Presidente da comissão Mista de 

orçamento. coube-nos relatar o Anexo 02, relativo à Receita e Texto da 

Lei. 

1 - R E C E I T A 

A Receita decorrerá da arrecadação de tributos e do rCreb! 

mente de outras rccc~tas correntes ou de capl.tal dl.sct'inll.nados no Anexo 

I do Projeto, estruturado na forma do seguinte quadro: 

Itens da Receita Orçamentária 

_ RECEITA 00 TESOURO 

1.1 - R~CEITJ\S CORBENTES 

Receita Tributária 

Receita de contribuições 

Receita Patrimonial 

Receita Agropecuária 

Receita Industrial 

Receita de Serviço 

TranSferências Correntes 

Outras Receitas Correntes 

1.2 - RECEllAS DE CAPITAL 

Operações de Crédito Internas 

Operações de Crédito,Externas 

Outras Rpceltas de Capital 

2 - RECEITA DE OÚTRAS FONTES RECg 

BlDAS OIRETAMENlEPCR ENTIDADES 

DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA E POR 

FUNDAÇDES (exclusive tfansfe­

rênclas do Tesouro Nacional) 

2.1_- RECEITAS CORRENTES 

2.2 - RECEITAS DE CAPIAL 

TOTAL GERAL 

Valor em Cf$ (mil) 

626.595.000.000 

415.615.000.000 

305.152.000.000 

62.645.100.000 

1. 722.200.000 

23.956,000 

35.300.000 

42.643.140.000 

306.876.500 

3.086./127.500 

210.980.000.000 

~95.270.385.579 

15.668.294.421 

41.320.000 

29.531.100.000 

18.676.210.000 

10.854.690.000 

656.126.100.000 

Para que se possa compreender a Receita com exatidão, ~az-se 

necessária a análise dos Quadro que integram e acompanham a.proposta o~ 

çamentária, a seguir indicados e comentados. 

Quadro nº 1 ~ Evolução da 'Receita do Tesouro 

1982/1986, 

Indica a arrecpdação de 1982, 1983 e 1984, a 

previsão e a arrecadaç~o p~ovável de 1985 e, ainda, e previSão para 

1986, estando indicada a variação percentual entre o' acréscimo nominal 

de cada ano, em relàção ao anterior, para os vários títulos gerais da 

Receita, 

o Quadro dá idéia da variedade de critérios· a 

dotados na previsão de cada título da Receita, pois os percentuais 

de variação aí consignados têm um grau de dispersão .maior do que o que 

se justificaria pelos parâmetros normais de previsão"de receita. 

Também serve para demonstrar quão acertada ou 

precisa. teria sido a previsão do orçamento, ou seja, se guarda confor-

midade com o que tem ocorrido nos exercícios passados. Todavia, com 

relação à proposta. do orçamento em examé, tal confronto só tem sig~(~ 

cado com relação ao ano de 1985,0 único que cóntem os dados da respec­

tiva proposta (e não somente os dados da arrecadação). Comparando os 

percentuais obtidos para os exercJcios de )985 e 1986, verifica-se que 

os percentuais deste último são bem mais e~evados - o que ind~cariaque 

a rec~ita de 1966 estaria superestimada. Mas o ,que ocorreu é que, ~lém 

do crescImento exagerado nalguns titulos da receita de 1986, houve ta~ 

bém o surgimenlo de novos. No caso da presente proposta, os aumentos 

excessivam~nte elevados se deram n,a receita de Outras Contribuições , 

Receita de Servi~os e Operações d~ Crédito: como exemplo de criação de 

nova fonte de receita, citamós o Imposto sobre Serviços de Comun~cação, 

o Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante, (Cr 8 trilhões) 

além da transferência de contas do Orçamento Monetário (Cr$ 40,5 tri _ 

lhões) • 

o Quadro nos permite, também, ter idéia aploxl 

mada do nível de arrecação que se ,obterá, efetivamente, no exerciciode 

1~86: ela ficará tão afastada ~a estimativa feita como estava, até a 

eleboraçao da presente proposta, a arrecadação real de 1985, quando fel 

ta sua comparação com o que foi inicialmente es~imado. É o que resulta 

da observação atenta do seguinte demonstrativo. _ 

Especi ficaçllo da Receita Coeficientes Coeficientes Oirefença em 

oara 1985 para 1986 1986 
~ 

- Mtes Depois Esti- e/base 
-, mado em 19!fi 

RECEITA CORRENTE 147,8 272,3 210,4 388,4 178 
RECElTA TRIBUTÁRIA 148,2 304,1 176,5 369,7 193,2 
Imposto de a Importação 161,4 243,3 196 295,5 99,5 
Imposto sobre a Exportação 87,S 600,8 170,3 1169,3 999 
Imposto sobre a Renda 147,1 321,2 172,1 375,8 203,7 
,IPI 185,5 378,2 174,7 356,2- , 181,5 
IOF 50 110 174,7 419,1 ! 228,6 

-
15m 179,8 ' 229,4 175,1 223,4 Q8,.l 

IULC ' 181',6 199,3 210,3 218,7 8,/, " 

IUEE 223,2 249,7 166,7 186,5 19,8 

Imposto Ooico sobre Mineiras 156,9 199,4 172,7 216,7 44 

Taxa de M.dos Portos 161,2 205 176,9 224 47,1 

Taxa Rodoviária Unica 11(,5 174,5 186,2 291,4 105,2 

Outros Tributos - 124 221 173, 308,3 135,3-

RECEITA OE CONlRIIlUIçllEs 156,9 161,8 201,4 207,7 6,3 

Contribuição para Finsocial 176,'5 300 171,3 291,2 119,9 

ContribUição SaláriO-Educação 12',8 237.6'1 170.,9 328 157,1 

Cota oe Previdência 207,6 259,9 I 200 250,4 50,4 

Contribuição PIN e Pro terra 144,4 269,2 I 183,3 341,7 158,4 
-
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Especificaçâo da Receita CoeficienLes Coeficicnlc~ Oircfcnço e:n 

para 1985 para 1986 1986 

Antes Depoi~ ESU-! c/base I mRdo em 1985 
I I 

Contribuição Açúcar e Alcool 144,4 240,2 164,71' 274 109,3 

Outras Contribuições 139,9 299,1 560,1 1197,S 637,4 

RECEITA PATRIMONIAL 148,9 , 262,3 181 31B,B 137,8 

RECEITA AGROPECU~RIA 128,1 143,9 300,1 337,1 37 

RECEITA INDUSTRIAL 110,1 149,1 141,8 192 50,2 

RECEITA DE SERVIÇOS 133,1 424,3 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 314,5 412,8 728,3 955 19 227,6 

OUTRIIS ReCEITAS CffiIlENTES 
RECEITAS DE CAPITAL 
OPERAÇÕES DE CR~DITO 

OUTRl\S RECEITAS DE Cl\PITAL 

110,3 229,5 156,7 326 169,3 

270,5 591,4 6700,4 14649,2 7948,8 

271,8 597,8 6734,7 14812,4 8077,7 

97,4 152,4 155,1 242,7 87,6 

Quadro hº 2 - Consolidação da Receita por Fo~ 

tes, segundo os principais títu-

los. 

Indica os grandes títulos de receita e, a se-

• guir, indica tanto o valor que o Tesouro extrairá daí como, também, qua~ 

to daí receberão as Outras Font-es que não O Tesouro (recebimentos dire 

tos em 6rgãos sob supervisão dos vários Ministérios). Vê-se, al, por e­

xemplo, que a Receita Tributária é toda êla considetada recurso do Te-

souro, ao passo que a Receita de Serviços tanto pode entxar via Tesou­

ro como, também, s'er diretamente recebida pelos' 6rgãos, sem passar p!:. 

lo Tesouro. Esse Quadro tem interesse, pois que os Anexos se limitam a 

especificar tão somente a parcela dos Recursos do Tesouro, nada dizen-

do sobre os recursos de Outras Fontes. Assim, na medida em que aume~ 

ta a proporçld dos recursos de Outras Fontes, o Orçamento deixa de en­

volve~ cada vez mai~ recursos nos projetoi e atividadei que nele se ! 

'cham especificadas, ficando o Congresso sem saber o destino de grande 

parcela de recursos, a não ser, mediante indicações globais que apare­

cem nas consolidaç~es que acompanham a lei orçamentária, fora dos Ane­

xos I e 11. Por outro lado, põe em evidência, de maneira clara, as fo~ 

tes de recursos de maior expressão. No caso, a um simples passar de E. 

lhos percebe-se que o maior volume de Receitas provêm dos tributos (R~ 

ceita Tributária, 305 trilh~es), vindo em segundo lugar a receita oriu~ 

da de Operações de Crédito (220 trilh~es). Isto tanto com relaçl~ 80S 

recursos do Tesouro, quanto aos recursos de Outras Fontesp,ainda, qua~ 

to ao total. 

Quadro 3 - Consolidaç§o da Receita pelas Cate 

gorias Econômicas,_ segundo as Fon­

tes. 

Indica a parcela de Recursos_do Tesouro que 

prov~m de rendas do Estado (Receitas Correntes) e a que provém de ven­
das ou de operações de crédito do Estado (Receita de Capital). Faz igual 

separaç~o com os recursos não'pertencentes ao Tesouro, isto é, com os' 

recursos arrecadados diretamente nos órgãos dos vários Ministérios (Re-

Quadro nQ 4 - Resumo Geral da Receita do Te ~ 

souro. 

Constitui um desdobramento tanto dos títulos 

de Receita citados no Quadro "consolidação das Receitas por Fontes",cE. 

roa das Categorias Econômicas constantes do Quadro "Consolidação da Re­

ceita pelas Categorias Econõmicas, segundo as Fontes", mas s6 com rela 

ção aos recursos oriundos do Tesouro, com exclusão, por -

tanto, das Receitas recebidas diretamente pelos órgãos (Outras Fontes). 

Praticamente, retira dos 2 últimos Quadros o 

que vai se tornar necessário para a montagem do Anexo I, no qual se 

trata, apenas, de Recursos do Tesouro. Por outro lado, para esse mesmo 

fim, detalha os impostos, taxas e outros tributos que integram a Rece! 

ta Tributária, assim como mostra alg~mas espécies de contribuições que 

irão formar os recursos do título Receita de Contribuições. 

Sua função será, assim, apena~ a de ~ndicar ' 

quantitativos que realmente estão contidos no Orçamento, ou seja, qual 

a receita que irá ser detalhada e, assim, qual o volume de despesas a 

especi ficar. 

J 

Quadro nQ 5 - Demonstração de Receita e Desp~ 

sa segundo as Categorias Econo-

micas. 

Uiscrimina, pelos grandes títulos, as Recei -

tas e Despesas Correntes, faz o balanço dos totais e destaca o Déficit 

do Orçamento Corrente, isto é, o que falta às rendas governamentais p~ 

ra cobrirem as despesas de custeio (manter serviços já criados e pres­

tar auxílios). 

Do mesmo modo, discrimina as Receitas e Desp~ 

sas de Capital e destaca o Superavit ao lado das Despesas de Capital p! 

ra, em seguida, fechar o quadro. O superavit indica quanto sobrà das 

Receitas de Capital, para emprego em gastos de custeio e transferencias 

correntes. 

Abaixo do gráfico figura o Resumo, contendo a 

soma das Receitas Correntes e de Capital, assim como a soma das Despe­

sas Correntes~ de Capital, agregando do lado destas a Reserva de Con­

tingência para igualar as duas somas, cada uma delas no valor total do 

Orçamento. 

A Reserva de Contingência nada mais é do que 

o excedente do superavit obtido entre Receitas e Despesas de Capital, 

sobre o deficit do Orçamento Corrente, ambos·aqui citados. 

ceitas de Outras Fontes). Dá, finalmente, os totais correspondentes. Este quadro nos diz de pronto que o atual or-· 

Vê-se facilmente, por exemplo, que é no ~1jni.:! 

tério dos Transportes onde se faz_receb~mento direto de receita em 

maior volume (22 trilhões) e sabe-se imediatamente quanto provêm de Re 

ceitas Correntes (Cr$ 12 trilhões - rendas tributárias, patrimoniais, 

industriais, etc) e quanto provem de Receitas de Capital ( Cr$ 9 tri -

lhões - dívidas, venda de bens e direitos, etc.). 

çamento é deficitário em relação aos gastos de custeio, porém supera-

vitário em gastos de investimento e !nversões e transferências de cap! 

tal. 

Em resumo final, informa-mos ainda que há um 

superavit disfarçado de valor igual ao da Reserva de Contingência (Cr$ 

27 trilhões). 
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Tudo isto, evidentemente; condicionado·à pre-. 
sença, dentro da Receita, da parcela astronômica de recursos obtidos 

através de operações de créditos, no total de Cr$ 220,620.300.925 tri­

lhões). 

Se não fosse contraída divida em tal volume~o 

Orçamento teria de ser fechado com o deficit correspondente à diferen­

ça entre as Operações de Crédito citadas (Cr$ 220,620.300.925) e a Re­

serva de Contingência (Cr$ 27,32067 trilhões), ou seja, com déficit de 

mais de 190 trllhões de cruzeiros. 

Igualmente, sem a dívida oriunda das citadas 

Operações de Crédito, o Orçamento de Capital não seria fechado com su­

peravit mas, sim, com deficlt de cerca de 186 trilhões de cruzeiros.V~ 

se, desse número, que nossos investimentos de capital estão sendo man-

tidos a custa de recursos emprestados, em grande parte, e não em virtu 

de de poupança real. 

Do lado da Receita.este Quadro não apresenta 

novidades, pois seus dados já constaram de consolidação anteriormente 

citada. 

Contudo, do lado da Despesa podemos ver que o 

grande causador oe nossos gastos são Transferencias (Cr$ 372,516.955 ' 

trilhões) correntes, mais Cr$ 7,453.411.844 de.capital, ou seja, con -

tribulções, auxilios, subvenções e despesas outra~ às quais não corres 

ponde contraprestação dlreta de bens'ou s~rviços. 

Segue-se, como segunda maior fonte de gastos, 

a das Inversõe Financeiras (Cr$ 81,483559847 trilhões), correspondente 

a subscriçao de capital de empresas e aquisição de imóveis e bens de 

capital. 

Vê-se, principalmente em virtude do volume-das 

Transferências citadas, que os gastos a desequilibrarem nosso Orçamen~ 

to se derivam, mais, das benesses que concedemos do que dos empreendi­

mentos a que nos lançamos. 

O Quadro em apreciação compreende os recursos 

de todas as fontes, isto é, tanto os do Tesouro, como os de Outras Fon 

teso 

Quadro n9 6 - Demonstrativo da Receita e Des­

pesa segundo Categcrias Econôml 

cas (Recursos de Outras Fontes) 

Trata-se de balancear economicamente tanto os 

racurso~ obtidos fora do Tesouro como, ainda, as despesas que com eles 

são atendidas. 

No caso do orçamento corrente, ele fecha com 

exatidão, sem deficit nem superavit. No lado da despesa caberia apenas 

a observação de que também com os Recursos de Outras Fontes vêm sendo 

custeadas despesas que nada mais são que auxílios e concessões, pois 

que não exigidas para pagamento de bens ou serviços (Cr$ 2 trilhões). 

Já no caso'do orçamento de capital, à.base de 

fontes que não o Tesouro, observa-se que ele também aparenta fechar sem 

deficit nem superavit, porém na realidade existe deficit. _ 

E que, para dar-lhe o aparente equilíbrio, foi 

preciso incluir entre as receitas de capital o valor de Cr$ 9,681620925 

trilhões, que representam injeção de dinheiro obtido mediante criaç50de 

dívidas (empréstimos, vendas de ORTN, etc). 

Mediante tal artifício, o Quadro ora comenta-. 

do é encerrado, ao final, em perfeito equilíbrio, como s~pão estives­

se surgindo deficit também com relação á utilização dos recursos arre­

cadados diretamente nos Ministérios, por outras entidades, sem passar 

pelo Tesouro, e ,conhecidos como Recursos de Outras Fontes. 

Com essas explicações em torno dos Quadros que: 

detalham a Receita na proposta orçam~ntária de 1986, tornam-se eviden-
- . , 

tes as conclusões a extrair diante do texto da Mensagem ~residencial 

na parte que trata da matéria, a seguir transcrita~ 
I 

/..'- 20. A receita da União para o exercicio de 1986 está estimada em Cr$ 656,1 tri· 
Ihões, dos quais Cr$ 626,6 trilhões representam recursos do Tesouro Nacional e Cr$ 29,5 
trilhões constItuem receitas proprias das eritldades da administração i.pdlreta que lOte· 
gram o Orçamento da Umão. Os recursos provenientes da venda de produtos agrope· 
cuários e de operações de crédito foram agregapos à receita do Tesouro em conse· 
quência do processo de umficação dos .orçamentos FIscal e Monetario. 

21. A previsão da receita orçamentána apóia·se em um conjunto de premissas, 
tanto no plano nacIOnal quanto no mternacional, que modeta o comportamento dos prin· 
cipals indIcadores de desempenho da economia brasileira. 

22. No cenáriO mundial, é admitido o crescimento econpmicol moderad.o dos 
paises industriatl2ados, taxas de Juros mternaclonals sItuadas em patamar inferior ao ve· 
nhcado em 1985 e redução dos preços do petroteo. 

23. tnternamente, o Governo fundamenta a sua ação-na retomada do crescI­
mento econômIco à taxa proxima a 6% ao ano e na redução da inflação para um patamar 
de 140% ao final de 1986. 

24. Dentre os parâmetros ulihzados na estimativa da receita da União para 1986 
destacam~se os seguintes: 

1984 1985 1986, 
" 

-
(variação percentuat 

dezembro a dezembro) 

, 
Indice Gerat de Preços 223,8 200,0 140,0 
Prod uto Interno Bruto 4,3. 5,0 6,0 
Produto da Indústria de Transformação 6,0 5,0 6,0 

(Em US$ bIlhões) 

Exportações 27,0 25,6 27,5 
Importações 13,9 13,6 15,0 

25. A arrecad"açãô para 1985, base de projeção pàra 1986, foi reestimada de Cr$ 
82,3tnthões para CrS137,O trilhões; em função de novas hIpóteses de variação de preços 
para o exercicio de 1985 e das seguintes medidas-fIscais: -

• elevação das atiquotas do tmpl'sto sobre a Renda incidentes nos rendi'Tlen· 
tos de aplicações de curto prazo e de titulos com correção monetána prefixada; 

• eliminação do benefícIo pecuniáno sobre remessa de juros ao extenor e 
• antecipação dos prazo de arrecadação do Imposto sobre Produtos IndustrialJ-

zados. 

26. Para o exercicio de 1986, atém da transferência de contas do Orçamento 
Monetário, o Orçamento da Umão inclui parcela do Adicionai ao Frete para Renovação 
da Marinha Mercante, destmado ao Fundo da Marinha Mercante. 

27. Com estas medidas, a receita do Tesouro eteva·se em Cr$ 243,5 trilhões, 
passando de Cr$ 383,1 trilhões para Cr$ 626.6trilhoes, conforme o quadro a seguir: 

RECEIT A DO TESOURO 

1986 

(Em Cr$ tnlhões) 

ORÇAMENTO ORÇAMENTO 
USUAL UNIFICADO 

ESPECtFICAÇÃO 

VALOR % VALOR % 
-

RECEITAS CORRENTES 367,1 100,0 41Ú 100,0 
Imposto sobre a Importação )4,5 4,0 14,5 3,5 
Imposto sobre a Exportação 10,0 2,7 tO,O 2,4 
tmposto sobre a Renda 168,8 46,0 168,8 

I 
40)6 

Imposto sobre Produtos Industrializados 83,5 17,3 63,5 15,3 
Imposto sobre Operações Financeiras • 18,3 5,0 18,3 4,4 
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RECEIT A DO TESOURO 

1986 

(Em Cr$ 1"lhãcs) 

, ORÇAMENTO ORÇAMENTO 
USUAL UNIFICADO . ESPECIFICAÇÃO 

VALOR % VALOR % 

5,5 1,5 5,5 I 1,3 Imposto sobre Serviços de Comunicações 
Imposto Unico sobre Combustíveis e \ 

lubnltcantes 4,5 1,2 4,5 1,1 I 
Imposto Unico sobre Energia Elétrica 7,6 2,1 7,6 1,8 I 
ContribUIção para o FIN SOCIAL 21,7 5,9 21,7 5,2 
Cot" de Previdência 10,2 2,8 10,2 2,5 
Serviços de ComerCialização de Produtos 
Agropecuáflos - - 40,5 9,8 
Cota-Parte do AdiCionai ao Freie para 
Renovaçáo da Marmha Mercanle - - 8,0 1,9 
Outras Receitas Correntes 42,5 11,5 42,5 10,2 

RECEITAS DE CAPITAL 16,0 100,0 211,0 100,0 
Operações de Crédito In lemas 0,3 2,0 195,3 93,0 
Operações de Crédito Externas 15,7 98,0 15,7 7,0 

TOTAL 383,1 - 626,6 -

28. A receita tributária (Cr$ 305,2 trilhões) permanece como a mais expressiva 
fonte de recursos do Tesouro Nacional, respondendo por 73% das recellas, excluidas as 
operações de crédito. O Imposto sobre a Renda destaca-se como seu pnncipal compo­
nente, participando em 55% do total dos tributos. 

29 Considerando-se apenas a parcela do Impooto sobre a Renda relida nas 
fontes pagadoras, a receita decorrente dos rendimentos de capital representa aprO)"lmd~ 
damente 50%, observando-se um cresclml"nlo maiS do que proporc<onal em relação as 
demàis componentes e evidenciando um d.eslocamento do ponto básico de apoIO da tn­
butação para esse tipo de rendimento. 

30. A participação da arrecadação~do setor fumo, que lá representou 50% olo 
tolal do Imposto sobre Produtos InduSlnaliz,\Jos, deyerá restflnglr-se a 22%. 

31. Nos impostos sobre o comércio eyterior, as vendas externas de cafe, cacau 
e seus derivados e suco de laranja responderão por quase 90% da rccclta do Imposto 
sobre a Exportação. O Imposto sobre a Importaç.~o continua sendp uI<ltzado como Instru­
monto de controle seletivo dos Qastos do PaIS com orodutos estrangeiros: atendendo no 
objetivo governamental de gerar supcravlts COmerCiaiS Que eqUilibrem a conta de transa­
ções corlcntes~ 

32. As contribuições para o FINSOCIAL, o Salãrio-Educaç.~o e a Cota de Previ­
dência representam Cr$ 38,3 trilhões, integralmente aplicados na arca social. A conlnbu,­
ção para o PIN e o PROTERRA. destrnada às regiões Norte e Nordeste, esla esllrnada 
em Cr$ 8,5 trolhões. 

I 
I 
I 
< 

No tópico "Outras Receitas Correntes", inclui 

do no último quadro transcrito.na Mensagem preside~clal, estão compre-

endidas as .""guinte rubricas: 

Valor em Percentual no Orç.amento: 
~çificacão trilhões sua unlflcaBo 

Taxas diversas 7,1 1,9% 1,7% 
Contribuições diversas 30,7 8 % 7,3" 
Receita Patrimonial 1,7 O,4li: 0,4% 

Serviço de Comerciali-
zação de medicamentos 1,7 D,4% 0,4% 
Multas e Juros de Mora 1,5 0,4% 0,3% 

Receita da Dívida Ativa 0,8 0,2% 0,2% 

Os acréscimos de percentuais em cad3 um dos 

itens acima, incluídos os me~cionados explicitamente na Mensagem presi 

dencial, qJando comp3rado3 com os resultados do corrente exercício de 

1985, indicam que o Governo realmente levou em conta circunstâncias de 

ordem conjuntural, ou nlo, susceptíveis de afetar a prodJtividade de 

cada fonte de receita. ~ o qJe se conclui da observação dJ quadro abai 

xo, no qual estão indicados os percentuai~ acrescidos aos valores cor­

rentes de 1985, para obtenção da estimativa para 1986, 

Especificação item de Receita 

RECEITAS, CORRENTES 
Inposto sJbre a' ImportaçãJ 
Imposto sJbre a Exportação 
Imposto sabre a Renda 
Imposto sobre Prod'Jtos IndJstrializadJs 
Imposto s'lbre Opcraçõ~s FinanceiTds 
Impsoto sJbre Serviço'; de Comunicaçã1 
Impo"to único sobre Lubrificantes e 
Conbustív"is (IULC) 
Impo5to único sobre En.:rgia Elétrica 
Contrib~içãJ para o Finsocial 
Cota de Previdê~"ia 
Taxas 
Contribuiç5Bs Div"rsas (média) 
Serviço de ComerclalizaçaJ de 
Medicdment05 
Multas e Juros de Mora 
Receita da Oívida Ativ3 

Percentual acrescido à estimativa 
d3s Correntes de 1985, revisad3, para 0E 
tençãJ da previsã'l para 1986. 

210,39% 
196,00% 
170,27% 
172,05% 
174,67% 
19:J,47% 
266,66'1: 

210,42% 
166,67% 
171,25 
200,00 
181,53 
213,00 

121,85 
169,27 
18:J,o:J 

É evidente, portanto, que. 5e'a inflação ultr2. 

pass,r os niveis dos incrementos acima indlcad~ a receita orçada nã~ 

suficiente à cobertura dos desp3sas fixadas no projeto, mesmo não vié~ 

semos a ter maiores gastos que em 1985 e nã~ obstante o volumoso apor­

te de créditos a:Jtorlzados, no total de 210 trilhõe; de cruzeiros, 

Nã~ resta dúvida, assim, de que o CondrêssoN~ 

cional deve se preparar para o exame, em breve, de proposições oriun -

das da Poder Executivo, versando sobre medi ias de contenção dos gastos 

pú~licos, ou de redução dos subsíd ias diretos e indiretos, ou de auml'!! 

to da receita tributária. 

Exatamente porque o nível das Despesas é q~e 

torna dramática a falta de recursos, com a consequente possibiliddde de 

agravamento da carg3 tributária, achamos ser de tod3 conveniên"ia exa­

me mais aprofundoldo d,)s demonstrativas que acomp3nham o projeto para d~ 

linear com nitldez os contornos em que se processam os gastos públicos. 

Vã0 aqui, portanto, os comentários a cada um 

deles no intuito de t~rnar menos cruento o trabglho de decisão sobre 

futuros cortes de despesas. Estdmos certos que no estud~ procedidJ nos 

Subanexos da Despasa haverá substanciosos S~b5idios em niveis de maior 

especificidade e objetivid3de, Os qlladros a comen:ar são os q'Je se se-

guem. 

Quadro nº 7 - Resumo Geral da Despesa sugundo 

as Fontes de Recursos. 

Fornece resumo das Oespesas pelos 3 Poderes,p~ 

los Encargos, pelas Transferencias e pela Reserva de Contingência, in­

dicando as correspondentes fontes de custeio (Recursos do Tesouro ou 

Recursos de Outras Fontes), 

Indica que todas as despesas do orçamento são 

custeadas com Recursos do Tesouro, menos uma pequena parcela (29 tri­

lhões) dentro do Poder Executivo, que é socorrida com Recursos de Ou -

tras Fontes, A dita parcela de 29,5311 trilhões não figura no texto.No 

mais, temos apenas uma condensação, pelos vários Poderes, do que 

constara no artigo 3º do Projeto, 

já 
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Vemos, nesse Quadro, que a quase totalidade das 

despesas orçamentárias se acha concentrada no Poder Exe'cutivo 224 tri­

lhões) e nos Encargos Finance~ros ,da União (243 trilhões), 

Quadro nº 8 - Demonstração de Receita e Desp~ 

sa Segundo as Categorias Econô­

micas (Recursos do Tesour?), 

Este quadro enseja as mesmas observações fei-, 

tas no de nº , pois segue o mesmo esquema, diferenciando-se apenas 

quanto ao fato de que abrange tão somente os Recursos do Tesouro, 

o deficit corrente dos recursos do Tesouro (Cr$ 

8 trilhões) é maior que o deficit gereI mostrado no Quadro total nQ 

o que já antecipa que vai haver superavit, no balanço específico para re 
- - - ~ 

cursos de Outras Fontes, Além dessas_parc~la de deficit, teremos mais, 

no total geral da carência de recursos do Tesouro a parcela corresp~n-

-dente às Operaçpe? de Crédito (Cr$ 210,93868 trilhões), o que indica" 

que é nas despesas custeadas pelo Tesouro que temos melar insuficiência 

de m~ios, Criamos um volume de ,gastos que o Teso~ro, nas condições atg, 

ais, não comporta. 

Na parte corresponden~e ao orçamerto,de capi­

tal do Tesouro, a situação exige atenção para ser compreendida, Apare­

ce, aí,- o superavit de Cr$' 36,066714434 trilhões, todavia consta, tam­

bém, através do título Operações de;Crédito, que faltam Cr$ 2l0,938~8D 
\ 
'trilhões para fechar o balanço, Há deficit e superavit ao mesmo tempo? 

Porque ~e deixa de eliminar o superavit fic~o e n&o se passa a consig-

nar tão somente a parcela em deficit, que seria de Cr$ 174,87196556 tri -, 
lhões? 

então, a conclusão que se impõe é a de que no 

orçamento de capital é que está ocorrendo o grande deficit do Orçamen­

to da União, que pretende Investir mas não tem poupança para tanto, 

Outro ponto a destacar é que estamos criandd 

um deficlt maior do que o motivado pelas despesas discriminadas no or­

çamento e rotulando a parcela excedente com o nome de Reserva de Con -

tingência (Cr$ 27,32067 trilhões pe cruzeiros), Esse item destina-se a 

cobrir o que porventura não se achar quantificado nas despesas e irá 

servir de fonte de recursos a apoiar créditos adicionais futuros, para 

atender despesas que serão então definidas, 

Quadro nQ 9 _ Demonstrat~vo das Despesas por 

~rgão ! Função - Rec~r~os d, To 

das as Fontes, 

Indica quanto se irá gastar nos principais ~~ 

gãos de cada um dos 3 Poderes e, também, qu~nto se ap~ica em ~ad3 fun­

ção de governo, isto é, em cada nível máximo de agregação da~,ações do 

governo num determinado setor, 

As quantias distribui das ao Poder Legislativo 

e ao Poder Judiciário s~o infi~a~ em comparação com O quinhão do Poder 

Executiv~ cerca de 98%, incluídos os Encargos e Transferências aos Es-

tados e Municípios, 

Dentro do Poder Exec~t!vo, o órgão mRi~ bC~B-

ficiado foi O Ministério dos Transportes (67 trilhões ou 10,2%), vindo 

em seguida o Ministério da Educação (38 trilhões, ou 5,8%) e depois o 

Mlnistério da Aeronáutica (20 trll~ões, ou 3,4%), 

As maiores concentrações de recursos ficaram, 

na realidade, para os Encargos Previdenciários da União (Cr$ 25 tri 

lhões ou 4,p%l, para as Transferências a Estados, Distrito Federal e 

Municipios (99 trilhões, ou 15,4%) e para os Encargos Financeiro~ da 

União (Cr$ 243 trilhões, ou 37,0%), 

Com relação à distribuição de recursos pelas 

várias funções do Governo, em número de 16, nota-se que o maior qui 

nhão ficou com o setor de Administração e Planejamento (Cr$ 205 tri 

lhões, ou 34,3%), seguido pelo setor de Desenvolvimento Regional (Cr$75 

trilhões, ou 11,5%), setor de Transporte (Cr$ 93 trilhões, ou 14,2%), p~ 

lo setor de. Educação e Cultura (64 t~ilhões ou 9,8%) setor de Assistêncla e 

Previdência (Cr$ 42 trilhões, ou 6,4%), setor de Agricultura (Cr$ 

trilh~es, ou 6,3%), 

41 

A explicação para_tais concentrações de recu~ 

sos está no fato de que a Divid,a Irterna, a Dívida Externa e as Parti­

cipações Acionárias ficam no setor de Administração e Planejamento;, as 

Transferências para os Estados e Municip~o~ se distribuem prin~lpalme~ 

te pelos setores de Desenvolvimentõ Regional (Cr$ 56 'trilhões) e Educ~ 

ção e Cultura (Cr$ 23 trilhões); os Encargos previdênclarins dd União' 

entram totalmente no setor de Assistência e Prevld!ncia. QUDnlo ao se­

tor ,de Transporte, o Quadro não dá explicaç~o, porém sabe-!'>c que esle Mi 

nistério recebe recursos direlos de outras Fontes, em valor superior a 

20 trilhões, 

Quadro nQ 10 - DemonsLrativo de Dcspes3 por 

fonte de Recursos, segundo os 

Projetos e Atividades (Recur -

50S de Todas as Fontes) 

Este Quadro distribui os ,recursos orçamentá -

rios que irão ser empregados na expansão, modernização ,ou aperfeiçoa 

menta da ação governamental (projeto~ até Cr! 104 trilhões) daqueles 

que se destinam tão somente à manutenção da ação do Governo e à oppra-

,ão dos serviços já existefltes (atividades, até Cr$ 524 trilhões), 

Indica, também, se os ditos projetos e alivl-

dades podem ser deflagrados somente quando haja recursos livres ou, ao 

contrário, se eles podem ser iniciados e atendidos somente quando apa­

reça o recurso que a lei destinou especificamente para eles próprios, 

mediante vinculação de receita, 

Neste ponto, nota-se q~e os recursos levresnão 

passam de Cr$ 227,63292 ~rilhões, resultando, assim, que os vinculados 

já chegam a 428,49317 trilhões, 

Os recursos mais fortemente vinculados são os 

tributários (87 trilhões~as operações de crédito (195 trilhões), co -

mercialização de produtos agricolas (Cr$ 40 trilhões) e as contribui -

ções (Cr$ 25 trilhões), 
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o Quadro permite ver, por exemplo, que o grau 

de vinculação do Imposto de Renda e do IPI já sobe a Cr$ 74,88 trilhões, 

indo para projetos apenas a parcela de Cr$ 4,68 trilhões. Mostra, tam­

bém, que as vinculações dos Impostos Onicos atingem a Cr$ 9,6 trilhões, 

totalmente destinados a projetos. 

Quadro nº 11 - Oemosntrativo da Despesa por 

Fonte de Recursos, Consolldan-

do Projetos e Atividades (Re -

cursos de Todas as Fontes) 

Dá, para cada 6rgão, o valor dos recursos li­

vres e o dos recursos vinculados que ele recebe, bem como a parcela que 

ce destina a obras (projetos) e a serviços (atividades). 

Pprcebe-se desse Quadro como são financiados 

os 3 Poderes e cada um de seus 6rglos princiapis (Senado, Clmara, Tri­

bunais, Ministérios) e a União como unificação da Nação (Encargos Ge -

rais, Transferência aos Estados, Encargos da Oívida e Encargos parama~ 

ter a previdência Social). 

Todos recebem parcela dos recursos ordinarios 

(livres), mas existem aqueles que não participam das vinculações da r~ 

ceita, como a Câmara dos Deputados e o ~oder Judiciário (menos a Justl 

ça Eleitoral). 

Alguns são fortemente dependentes de recursos 

vinculados, como O Ministério da Educação e a própria Uni~o. Outros têm 

sua maior fonte no Tesouro mesmo. 

Quadro nº 12 - Programa de Trabalho do Gover-

no - Demonstrativo de Funções, 

Programa e subprogramas Confo~ 

me as Fontes de Recursos (Re -

cursos de Todas as Fontes) 

O presente Quadro detalha, até 2 níveis mais 

abaixo, todos os grandes setores de ação do Governo mencionados no QU! 

dro "Demonstrativo da Oespesa por Órgão e Função", já comentado. Ind! 

ca a fonte de onde provêm os recursos utilizados, is~o é, se do Tesou­

ro ou de Outras Fontes. 

Evidencia-se, aí, qual o campo específico de 

cada grande setor onde mais intensamente são concentradas as aplicações 

da Receita Pública. Tomando por base os setores ou Funções que concen-

tram maior volume de recursos J como foi indicado ao comentarmos o IID~ 

monstrativo da Despesa por Órgãos e Funções", vemos que no setor de A~ 

ministraçãq e Planejamento a maior parcela de recursos foi destinadap~ 

ra a cobertura da Dívida Interna (Cr$ 127 trilhões) e da Oívida Exter-

na (Cr$ 18 trilhões); no setor de Transportes, também sobressai a DíVl 

da Externa (Cr$ 34 trilhões), além dos programas ROdoviários (Cr$ 14 

trilhões), Ferroviário (Cr$ 13 trilhões), Transporte Urbano (Cr$ lOtr! 

lhões) e Hidroviário (Cr$ 7 trilhões); no setor de Oesenvolvimento Re­

gional, o destaque é para programas a cargo dos Estados e Municípios ( 

Cr$ 56 trilhões), para programação integrada abrangendo outros setores 

(Cr$ 13 trilhões), para Dívida Externa (Cr$ 2 trilhões) e para irriga -

ção (Cr$ 1,4 trilhões); no setor de Educação e Cultura, as destinações 

se dirigem mais ao Ensino de Primeiro Grau (Cr$ 34 trilhões), ao Ens! 

no Superior (Cr$ 20 trilhões), especialmente o Ensino de Pós-Graduação 

(Cr$ 14 trilhões) e a Administração (~~$ 1,7 trilhões); n9 setor de 

Assistência e Previdência vai a maior parte dos recursos para os Inat! 

vos e Pensionistas (Cr$ 2J_,t.ilhões) e para a previdência social geral 

(Cr$ 10 trilhões), além da quota do PASEP (Cr$ 3 trilhões); e no setor 

de Agricultura, a concentração de recursos fica com o Abastecimento (Cr$ 

26 trilhões), Ciência e Tecnologia (Cr$ 2 trilhões), Organização Agrá­

ria (Cr$ 3 trilhões) e Promoção, Extensão e Cooperativismo Rural (Cr$ 

1,6 trilMo). 

Parece-nos que merece também alguma referência 

o grupo dos setores que absorvem menor volume de recursos. Destacamos, 

assim, as àreas de cada um deles, onde tenha havido, relativamente, 

maior concentração de recursos. 

Setores ou Funções 

Legislati va 
Judiciária 
Comunicações 
Defesa Nacional e 
Segurança Pública 

Energia e Recursos 
Minerais 

Habitação e Urbanismo 

Indústria Comércio e 
Serviços 

Relações Exteriores 
Saúde e Saneamento 

Trabalho 

Programas Ou Subproaramas Cr$ em trilhões 

Processo Legislativo 2,7 
Processo Judiciário 3,5 
Oivida Externa 1,2 

Operaç.ões Navais 9,0 
Operações Terrestres 8,6 
Dperações áereas 5,6 

Oívida Externa 4,2 

Energia Elétrica 5,1 
Porgramas Integrados 1,1 
Petróleo 1,0 
Habitações Urbanas 3,1 
Dívida Interna 1,8 
Promoção Externa do 
Comércio 11,9 
Comercialização 6,4 
Adminsitração Financeira 1,7 
Política Exterior 3.1 
Assistência Médica e 
Sanitária 3,9 

Alimentação e Nutrição 2,9 
Controle das Doenças 
Transmissíveis 2,6 
Saneamento 1.4 

Relações do Trabalho 1,1 
Fiscalizáção das Relações 
de Trabalho O 8 

Quadro nQ 13 - Programa de Trabalho do Gover­
no - Demonstrativo de Funções, 
Programas e Subprogramas por 
Projetos e Atividades (Recur -
sos de Todas as Fontes) 

Desdobra os setores em das níveis mais abaixo, 
como anteriormente, porém para indicar a participação em cruzeiros que 

neles tem a execuç~o de obras (projetos) e a prestação de serviços (a­

tividades) . 

Como já aflorado no comentário que fizemos no 

"Oemonstrativo por Fontes de Recursos, segundo os Projetos e Ativida _ 

des", há maior soma de aplicações em serviços do que em obras. 

Percorrendo este Quadro, poderemos, em cada 

subdivlsão de setor ou função, saber se aí há grandes projetos; se ne­

les há algum projeta correndo junto com atividade, ou sem atividadeco~ 

comitantemente na mesma área; em que áreas dos vários setores está o 

governo a aplicar maior soma de recursos. 
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Quadro n2 14 - D~monstrativo de Funções, Pro­

gramas e Subprogramas conforme 

as Fontes de Recursos (Recur -

sos do Tesouro). 

o presente quadro faz, novamente, o desdobra­

mento dos principais setores de ação do Governo, até 2 níveis mais a-

baixo, mas agora para indicar .se cada área conta com recursos qu~ se ~ 

cham livres, disponíveis para qualquer f~m, ou se dependem da existen­

cia de receita vinculada, criada exatamente para provê-los. 

Envolve apenas os recursos do Tesouro, e daí 

não incluir aqueles projetos ou atividades que se alimentam exclusiva-

mente de receitas percebidas diretamente pelos vários órgãos - proje _ 

tos estes que, .aliás, não constam do Anaxo 11 do OrçamenLo, pois que aI 

es~ão descritos tão somente os projetos e atividades movimentados com 

Recursos do Tesouro. 

Haverá de surgir, 'aqui, o que já foi ob5erva­

do no comentário ao "Demonstrativo de Despesa por Fonte de Recursos,s!:. 

gundo os Projetos e Atividades", isto é, os recursos vinculados supa _ 

ram os recursos livres. 

-Só que aqui essa relação entre 05 dois Liposô­

de recurso repete-se não com referencia a projetos e Atividades mas,sim, 

com respeito às grandes áreas de ação do Governo e suas subdivlsões (fu~ 

ções, programas e subprogramas). 

Ver-se-á, assim, que existem áreas (progra'm as 

ou subprogramas), onde todos os recursos são livres; outras em que ,os 

recursos são, todos, oriundos de receIta vinculada; outros que recebem 

tanto recursos llvres, como recursos vinculados e em proporções as mais 

variadas possíveis; finalmente, setores onde os recursos de um ~l 

ou outro tipo são elevados, outros onde o volume é pequeno.J 

As receitàs v~ncula_das re[lrese_n~am decisões do . 

passado sobre o presente e, portanto, muito retiram da liberdade de 

ação do atual Governo, quanto à elaboração do Orçamento. Os recursos ' 

verdadeiramente disponíveis se reduzem a menos de um terço, em preJui­

jo de iniciativas e projetos promissores. Convém, pois, que relembre-

mos as vinculações de recursos mais expressivas, para que sejam 

objeto de novas considerações visando à consecução de receita para 

bras e serviços de maior prioridade. 

elas 

0-

Funcão Proarama ou Subprogrnma Recursos VinculadOS - Rec. Tesouro 

Divulgação Oficial da Adllinistração 
Dívida Interna para Adminislração e Planejamento 
Olvida Externa, idem 
Ordenamento Econ6mico-flOanceno, p~Aqmimstraç1ío 
Ordenamento EconÔlnlco-finance~ro t p/Planejamento 

Programaç~o Especial para Planejamento 
Assistência financeua para Agncultura 
Organização Agrár~a 
Ordenamento Econômico-flnanceiro no abastecimento 
Execuç~o da Política de Preços Agrícolas 
Transferências p/Estados e Mumcípios na Agricultura 
OperaçÕes Navals na Defesa e Segurança Públ1ca 
Dfvid~1 Externa p/Administração Financeira no Desen­
volvim6nto Regional 
Transferências Financeiras a Estados e Municípios 
p/a cargo dos Estados e Municípios, idem 

em bilhões 
3.5,0 

127046,5066 

17581,5354 
3554.5,D 
3143,6 

974,0 

844,5 

217.5,.596 

1938,0 

17000, O 

170,0 

_3068,9..1 

1460,0 

.56195,.584 

em bilhões 
11,7,404 

99,197 

1138,632 

118,4853 

1027,953 

- 60,44 

L59,26.52 

2,748 

6001,58812.5 

742,881 

Cont. .. 

Programas Especiais Integrados, idem 
Transferências e Estados e Municípios p/Educação 
e Cultura 
Alimentação e Nutrição p/Educação e Cultura 
Campus Universitário 
Transferências Financeiras a Estados e Municípios 
p/programas integrais em Recursos Minerais e eneE 

gia 
Transferências Financeiras a Estados e Municípios 
p/energia elétrica 
Transferências Financeiras a Estados e Municípios 
p/petróleo 
Assistência Financeira em Recursos Minerais 
Promoção Interna do Comércio de Carvão Min!:. 

ral 

Divida Interna, para Habitação 
Administração Financeira p/Indústria, Comér 
cio e Serviços 
Comercialização 

_Promoção Externa do Comércio 
Política Exterior - Administração Geral 
Adminsitração p/Saúde e Saneamento 

Planejamento e Orçamentação em Saúde e Saneamento 
Assistência Financeira para Saúde 
Alimentação e Nutrição, para Saúde 
Defesa contra as Inurjaçôes 
Assistência Financeira, p/Relaçóes do 
Trabalho 
Previdência 
Transferências Financeiras ". Estados e 
Municípws, no Programa de Formação do 
PASEP 
Dívida Interna na Administração finan­
ceira ,p/Transporte 
Controle e Segurança de Tráfego Aéreo 
Transferências Financeiras a Estados e 
MunicípiOS p/Transporte Rodoviári1J 
Promoção Industrial p/Transporte Hidr~ 
viário 

12795,977228 

17.5.50,0 

5048,398 

900,6639 

2700,0 

4560,0 

1000,0 

243,5 

1147,2 

1895,0 

1763,6 

6450,477 

11928,0 

143,371 

9088,486168 

33,39944 
·17.57,58825 

2912,627968 

_ 360,0 

. 302,5 

10263,0 

1404,416 

3800,0 

3165,3845 

4465-,4 

15180,0 

82}-,655 

13,0 

16,1837 

4,5656 

0,98 

35,7543 

3027,7686 

~799, 65611~ 

33,535257 , 
4,8748 

22,333538 

24D,9 

27936,933099 

30194,96278 

230,l9017 

i 

I 

Quadro n2 15 - Demosntrativo da Despesa porFu~ 

ções Conforme as Fontes de Re -

cursos (Recursos de Todas as Fon 

tes). 

Como ocorreu-no "Resumo Geral das Despesas Con 

forme as Fonles de Recurso", onde se fez·a apropriação de recursos en­

tre os -3 Poderes, incluída' a União, agora se repete a mesma reparti ç i3 o 

de Receita, s6 que não malS em função de órgãos mas, sim, em função dos 

grandes setores de. ação do Governo, _discirminados nos 2 últimos quadro~ 

que a este precederam. 

O financiamento desses setores é feito quase 

que integralmente com recursos oriundos do Tesouro, pois que apenas com 

relação à área de Transportes é que os Recursos de Outras Fontes têm 

alguma expressão, partlcipando com 23,8% sobre o total. 

Os setores melhór contemplados, na distr~bul 

ção total, foram Administração e Planejamento (32%), Transporte (15%), 

Desenvolvimento Regional (12%), Educação e Cultura (10%), Asslstênci~ e 

Prev~dência (9,7%), Comunicações (7%) e Defesa Nacional e Segurança PQ 

blica (.5%). Na partição dos Recursos do Tesouro, mantem-s~ a m~sia co­

locação; já em relação aos recursos de Outras Fontes a ordem ser~a: ' 

Trans~orte, Administração; Educação, Indústria. 
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Quadro n9 16 - Demonstrativo da Despesa por 

Funções Conforme d vinculo com 

os Recursos (Recursos do Teso~ 

rol 

Faz-se, aqui, tal como no últim6,Quadro prec~ 

dente, a análise dos grandes setores de ação governamental, porém des­

tacando a parcela de recursos certos e a parcela de recursos a seremob 

tidos do fundo comum dos impostos e outras receitas do Tesouro. 

Distrlbuindo os várjos setores na ordem em que 

os mesmos participam no total dos Recursos, a sua colocação em relação 

às duas parcelas citadas é a SegUinte: 
<. 

Lugar e percentual 'OCupado no recebi -
Especificação do Setor ou Função menta de cada tipo de' recurso: 

Ordinário (livre) Vinculado , .' Actministração e Planejamento 59 - 3 % 19 - 31 

olsenvolvimento Regional 10Q - 0,6% 2Q - 12 
Transporte lQ - 9 ~ 60 _ 3 
Educação e Cultura 22 - 5 " 32 - 5 
Assistência e Previdência 3º - 5 ~ 72 - 2 
Energia e Recursos Minerais 112 - 0,6% 8Q - 2 
Agricultura 62 - 1 " 4º - 5 
Defesa Nacional e Segurança Pública 42 - 5 % 122 - 0,5 

Indústria Comércio e Serviços 132 - 0,3% 5º - 3,44 

Saúde e Saneamento 
, 

7Q - 1 % 9º - 2 
Habitação e Humanismo 162 - 0,44 112 - 0,8 

. 
"% 

% 

% 

" 
" " " % 

% 

" :10 

Legislativa 82 - 0,6% 162 - 0,00004% 
Relações Exteriores 
Judiciária 
Comunicações 
Trabalho 

'122 - 0,6% 132 - 0,02 
92 - 0,6% 15 2 - 0,001 

142 0,3~ 142 _ 0,02 
152 - 0,2% 109 - 0,0·5 -

Quadra n~_17 - Demonstrativo db Despesa par 

Funções consolidando Projetas 

e atividades (Rccursos do T~ 

souro) 

Resurn~ o !~Iprograrna de Trabalho do Governo 

Demonstrativo de Funções, Programa e Subprograrnas Conforme as Fontes 

de Recursos", fazendo menção apenas aos grandes setore~ de ação do G~ 

verno (Funções}, para dar os totais d03 projetos e atiVidades de cada 

um deles. 

Vê-se, daI, que os proJetos representam menos 

de 1/5 do que se gasta com as atividades e que, respeitada a ordem d~ 

crescente com que projetas e ativ~dades ~ompõem os grandes setores de 

% 
% 

%/ 

Quadro n9 18 - Demonstrativo da Despesa por 

Funções e categorias Econôrn! 

cas (Recursos do Tesouro). 

Trata-se do quadro no mesmo estilo do coment~ 

do logo atrás, com a d1ferença de que, em lugar de proJetos e ativ1da -

des, cogita da natureza da despesa. 

Portanto, seu objet~vo é o de ~ndicar, para 

cada grande setor de ação ~o Governo, quanto existe em despesas corren-

~ de custeio e dispêndios de favor e quanto existe em termos de 

v~stimento, inversões financeiras ou transferências de capital. 

i!! 

Como referido em comentários já feitos em qu~ 

dr,os anteriores, as despesas correntes preponderam sobre as de cap1tal. 

Pqr conseqüênc1a, os grandes setores de ação governamental haverão de 

t~~ a mesma composição. 

'Preparamos, em segU1da, o quadro que demonstra 

como essas despesas participam dos grandes setores de ação do governo , 

estando estes l}a ordem decrescente do f1nauciamento que recebem. 

Espec1f1cação do Setor ou Função 
Lugar e percentual das oospesas que envolvem 

Correntes De capital 

Àdmin1stração e Planejamento 19 - 24,6 19 - 9,7 
Desenvolvimento Regional 29 - 9,7 69 - 1,0 
Transporte 59 - 5,3 29 - 6,6 
Educação e Cultura 39 - 9,4 79 - 1,0 
Assistência e previdência 49 - 7,0 169 - 0,003 
Ener~a e Recursos M~nera1s 99 - 1,8 109 - 0,4 
Agnc.ultura 109 - 1,6 39 - 4,9 
Defesa Nacional e Segurança PUblica 69 - 4,4 49 - 2,8 
Indústria comé~cio e Serv1ços 79 - 2,4 59 - 1,3 
Saúde e Saneamento 89 - 2,1 89 - 0,5 
H~itação e Urbanismo 149 - 0,3 99 - 0,5 
Législativa 139 - 0,6 149- 0,05 
Relações Exteriores 119 - 0,6 159 - 0,04 
Judicián.a 129 - 0,6 129 - 0,04 
Comunicações 169 - 0,07 119 - 0,2 
Trabalho 159 - 0,2 139 - 0,02 

ação do governo, podemos formular o sequinte quadro. 11 - TEXTO DA LEI 

Especificação do Setor ou Função~ 

Administração e Planejamento 

Desenvolvimento Regional 
Transporte 
Educação e Cultura 
Assistência e Previdênc1a 
Energia e Recursos Minerais 

:;Agricultura 
-Defesa Nacional e Segurança Pública 
Indústria, Comércio e Serviços 
Saúde e Saneamento 
Habitação e Urbanismo 
Legislativa 
Relações Exteriores 
Judiciária 
Comunicações 
Trabalho 

Lugar e percentual ocupado quanto a 

Projeto : Ativ1dade<; 

39 - 2,4 ... 19 - 32,0 ~ 

19 - 3,4 ~ 49 - 9,1 % 

29 - 2,4 % 39 - 9,2 t 

99 - 0,5 % 29 - 9;~ ~ 

159 - 0,009 % 59 - 7;0 % 

59 - 1,9 " 149 - 0,3 \ 

49 - 2,0 % 79 - .. 4,5 % 

79 - 0,6 % 69 - 4,6 % 

109 - 0,1 % 89 - 3,6 % 

69 - 0,9 %. 99 - 1,8 
'" 

89 - 0,8 ~ 169 - 0,01 % 

129 - 0,03 , 109 - 0,6 % 

119- 0,02 \ 129 - 0,6 % 

129 - 0,03 \ 119 - 0,6 % 

159 - 0,008 ~ 139 - 0,3 " 169 - 0,00016 , 159 - a,2 % 

I O texto da proposta obedece à mesma sistemátl 
ca da lei orçamentária do corrente ano, cujos dizeres reproduz 

t 
q~e integralmente. 

quase 

No artigo lº fixa a despesa e orça a receita; 

no 22 delineia a classificação da receita, desdobrando-a por seus gra~ 

des títulos, com indicação dos respectivos totais, e esclarecendo que 

sua discriminação é feita no Anexo I; no 3º, distribui os recursos do 

Tesouro que irão atender as despesas dos órgãos que discrimina e de _ 

termina não poderem eles ser aplicados a não ser em conformidade com 

a programação constante do Anexo 11; no 42 .dita a forma do orçamento • 

das Entidades da Adminsitração Ipdireta e das Fundaç5es instituídas p~ 

lo Poder Público e o sujeita à aprovação de autoridaoe competente; e 

no artigo 52, finalmente, abriga várias disposições de estrito interes 

se da execução orçam~ntária, a serem utilizadas pelo Poder Executivo. 
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As ónicas inovaçõ.introduzida3 sâo as normas 

qu~ constam do parágrafo acrescido ao artigo 22 e ao artigo 3º, com o 

seguinte :ec>r: 

"Art. 2º - ............................ . 

Parágrafo ónico - Para efeito das opera­

ções de crédito interno a qu~ se refere este 

artig,), fica o Banco Central- do Brasil autor,!. 

zado a praticar as operações referid3s no § 

12 do artigo 49 da Lei 4.595, de 31 de dezem­

bro de 1962". 

"Art. 32 - ............................. - . 

. , 
Parágrafo ónico - É vedada a criação ou 

o reconhecimento de despesas não previstas no 
Orçamento Geral da União, incluindo subsídios 

ou encargos de qualquer natureza e a atribui­

ção ao Tesouro Nacional de despesas realiza -

das com adiantamento de recursos pelo Banco 

Central do Brasil ou pelo Ban~o do-Srasil S/A". 

É evidente que nenhum desses parágrafos se 

conforma com a exigência contida no artigo 60 da Constituição Federal, 

segJndJ o qual a lei orçam,mtária a'1ual "não conterá dispositiv~ estr,!! 

nho à fixação da despesa e à previsão) da receita", ressalvadas as exc~ 

ções consignadas em seus itens I e 11. 

Todavia, a meu var, o objetivo do artigo 60 

nã~ é o de excluir da lei ânua normas necessárias a sua implem"ntação, 

ou normas proibitivas de abusos contra o eqJilíbrio das finanças naci-
0-

on~i~. O que a Constituiçã' pretende evitar, como bem eSClere~em os 

co~pêndios de Finanças Pdblicas, são as célebres ·causas orçamentárias". 

Ademais, o primeiro dispositiva transcrito n1b 

traz alteração essencial se o § lQ do artigJ 49 da Lei n9 4.595, nele 

citado, estiv2r ainda em vig.lrj e o segundo nad .. mais fez dJ q-Je expl,!. 

citar casos concretos que se subsumem nas vedaçõ~s implícitas nos prin­

cípios da unidade e universalidade do orçamento e da própria Constitu,!. 

çãà Federal (artigo 62). 

Nesse assunto convém assinalar, ainda, que o ., . 
parágrafO ónlco do artigo 22 já figurou, com red3ção qJase idêntica, em 

texto anterior de lei orça~~ntária (ar~i~o 82, parágrafo ónic~ do Orç,!! , 
merto para 1973). 

Mas o projeto de lei orçamentária nãJ se exa~ 

re nos próprios artig"s: integram-no ou o acompanham, na fo~ma do a:t~ 
go 29 da Lei n.9 4,320, de 1964, não só os Anexos:'I;'_II'e III como, .ta!!! 

bé~1 os várJ.os dcmonstratl.vos e consoll.dações referentes à rece~ta e ã 
despesa ai discriminada. 

J " 
Os Anexos 1, 11 e II1 referem-se respectivamente, à Rece~ 

ta, à Despesa da União e à Despesa de Ent1dades da Adm1n1stração Indir~ 
ta;e Fundações instituídas pelo Poder Públl.co. Sobre eles existem Suba­

nexos próprios e, ass~mt serão objeto de exame em separado, a cargo de 

outros relatores. 

Com relação aos demais documentos que acompanham o orçame~ 

to, foram eles objeto de análise na parte in1cial deste Parecer, quando 
Se estudou a Receita, tendo em vista que a maior parte deles diz respe! 

to a matéria direta ou 10d1retarnente ligada à Receita. 

!II - CONCLUSÃO 

Foram cumpridos os principios orçamentários estabelecidos 

na Constituição Federal e as demais normas para'elaboração do orçamento 

na~ n9 4.320, de 17 de março'de 1964, com a 'classificação funcional 

institucional em vigor. ~ 

Não foram admitidas emendas. 

Somos por que se recomende ao Congresso Nacional a aprova­

ção do Texto da Lei e da estimativa da ~eceita, nos termos exarados no 

Projeto de Lei n9 6, de 1985 (CN). 

SALA DA-COMISSÃO.MISTA DE ORÇAMENTO, EM 17 DC OUTUBRO DE 1 985 
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